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ATOS	 tVERNO PROVIRE
DEO O N. 21.828 -- DE 14 DE SETEMBRO DE 1932

Aprova o Regulamento de Seguros

O Chefe do Governo Provisorio da República dos Es-
;aos Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no
arte 10 do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930.
decreta:

Art. 1. 0 Fica aprovado o Regulamento de Seguros que
a éste acommanha., assinado pelo Ministro de Estado dos
Negocies da -Fazenda.

Art. 2.° O referido regulamento entrará em vieôr na
data de sua publicação.

Art. 3." Revogam-se as disposições em contuario.
Rio de Janeiro. 14 de setembro de 1932, 1 ti° da lide-

sendencia e VI° da ltepúbiiea,

jlegulamento a que se refere o decreto n.. 211 828, do 54 ale
setembro de i932

TITULO à

-Das sociedades de seguro em gere?

CAPITULO 1

CONDIViLta DE ORGANIZAÇÃO IS FUNCIONA~IIC

Art. I.° A exploração das operações de seguros ~ente
pôde ser exercida no territorio nacional por sociedades ano-
¡Amas ou mutuas, nacionais ou estrangeiras, constituidae ona
fôrma legal, mediante prévia autorização do Governo Federal
e de aeArdo com o presente regulamento.

§ 1.° Ficam exeluidas do regimen estabelecido Deste
regulamento as associações do classe, de beneficencia e de
socorros mutuos, que instituam pensões ou peculios em favor
de seus associados e suas familias, quando tais sociedades &Lao
ditsibuarn lucros a seus socios ou administradores.

§ 2.° As sociedades nue explorem as operações de seguros
sociais ficam sujeitas á legislação especial reguladora de tais
seguros.

§ 3.° As sociedades a que se refere êste artigo ficam tam-
bem sujeitas ás leis e regulamentos que vierem a vigorar n.
respeito.

Art. 2.° Para os efeitos de sua constituição e outros do
presente regulamento, as sociedades dividem-se em dois
grupos:

A — O das que operam ou pretenderem operar em se-
g uros contra incendio, maritimos e transportes em geral, aci-
dcntes pessoais, e outros que assegurem o resareimento de
danos causados ou responsabilidades causadas por eventos
que possam ocorrer ás pess0as ou cousas, e que não estejam
incluidos no item B.

B — O das que operam ou pretenderem operar em se-
guros de vida, isto é, em operações que tenham por base a
duração da vida humana.

§ 1.° As companhias do grupo B poderão usar nas Duas
apolices as clausulas adicionais de dupla indenização, renda
ou dispensa do premio em caso de invalidez e outras conexaso
• que sejam consideradas como incluidas no grupo A.

§ 2.° As sociedades do seguros que desejarem operar de.
verão constituir-se, sendo anonimas, com um capital de res-
ponsabilidade nunca inferior a mil contos de réis, sendo que
as nacionais deverão realizar quarenta por cento em di-
nheiro, oue, entretanto, em nenhum caso será inferior a qui-
nhentos contos de réis, no ato da constituição, e as estran-
geiras, dois terços, por ocasião da instalação, • e, se forem
mutuas, com um número nunca inferior a tresentos socios,
mie se obriguem 'a realizar tambem, no ato da constituição de
sociedade, um fundo inicial de quinhentos contos de réis, no
IllilliMO.

§ 3.° Quando az sociedades operarem cumulativamente em
mais de um ramo de seguros que se enquadre nos grupos A
• B, e capita! realizado ou o fundo inicial deverá ser igual
a suma das Importandas minimas exigidas para cada grupo.

Art. 3.0 A aprovação dos estatutos das sociedades e w
tudorização paro seu funcionamento no 'paiz serão sconcedida
por decreto do Presidente da República. mediante reoueri.
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alento dirigido ao Ministro da Fazenda, por intermedio da
lespetorra de Seguros.

Paragrafo único. Ficam igualmente sujeitas a prévia ar-
toeização para funcionar e a, fiscalizaçao da Inspetoria de Se,
aneos as sociedade que tenham por fim reunir e capitalizaa
c'n comum as economias de seus associedos ou aderentes, sob
.jualquer outra forma não prevista no presente regulamento,
ealaóra sem tomar para com os mesmos obrigações determie
nadas e positivas.

Art. 4.° Tratando-se de sociedades nacionais, o requeri-
mento deverá ser instruido com documentos, devidamente
itsalizados, provando:

a) Se forem auonimas:
• Que se constituiram com observancia das leis e regula-

alentos em vigôr.
b) Se forem mutuas:
I — Que a assembléa de instalação se realizou havendo

du convocada com uru prazo de quinze dias, pelo menos, na
airneiaa vêz e de oito nas seguintes.

II — Que os estatutos se acham assinados por todos os
.os responsaveis pelo fundo inicial de que tratam os para-

a aros la e 2° do art. 2° deste regulamento.
III — Que a ato da assembléa de instalação está, assinada
socios que representem, no mil-limo, dois terços dos

-. ¡ares do fundo inicial, caso tenha sido a asserablea rea-
a a na primeira ou segunda convocação, e por qualquer•
dera) na terceira
ia Quer anonimas ou mutuas:
Que se acha depositada, em estabelecimento bancavio,

sejeitc á fiscalização do Governo Federal e, onde não o houver,
nas culetorias ou delegacias fiscais, a importancia necessaaia
para tornar efetiva a garantia inicial de que trata o art. 10,
u. 1, do presente regulamento.

Paragrafo único. As relações dos socios responsaveis
pelo capital social, se a sociedade fôr anonima, ou pelo Pando
inicial, se fôr mutua, deverão ser do proprio punho dos sub-
scritores ou de seus representantes devidamente habilitados,
e conter, além dos nomes, domícilios e profissões, as quotas
do capital ou do fundo que subscreverem. Essas relações, as
alas das assembléas de instalação, os estatutos sociais, os
documentos comprobatorios do depósito no Banco do Brasil e
os requerimentos solicitando a autorização deverão ser apre-
sentados com as firmas devidamente reconhecidas.

Art.. 5.° Tratando-se de sociedades estrangeiras, o reque-
rimento deverá ser instruido:•

I — Com a declaração precisa, em moeda brasileira, do
capital de responsabilidade para as suas operações no Brasil,
e da importancia realizada na fórma e limites do art. 2°.

II — Com documentos que provam a existencia legal da
sociedade no paiz onde tiver séde, assim como a sua laóa,
situação financeira nos três últimos anos sociais.	 -

III — Com dois exemplares ou cópias dos estatutos em
vigôr.

Parágrafo unico. Todos os documentos devem ser apre-
sentados devidamente autenticados e legalizados, e os origi-
nais, em lingua estrangeira, acompanhados da respectiva tr n -
duçio firmada por tradutor publico juramentado na Capital
Federal.

Art. 6.° Examinadas. pela Inspetoria de Seguros, a consti-
tuição da sociedade, oportunidade e conveniencia do seu esta-
belecimento no territorio nacional, regimen administrativo,
garantia da realização do capital e formação de reservas, dis-
tribuição de dividendos, partilha de lucros e idoneidade dos
fundadores ou representantes, será o requerimento encami-
nhado ao Ministro da Fazenda, com parecer final do Inspetor
de Seguros, que salientará os inconvenientes, as emissões e
falhas verificadas no plano de operações e proporá as medida
e clausulas que julgar devam ser adotadas em salvaguarda dos
interesses dos segurados e da viabilidade da empresa.

Art. 7.° — O Governo, á vista do requerimento, devida-.
mei-, te instruido e informado, resolverá conceder ou recusar a
autorização.

Parágrafo mije°. O decreto que conceder a autorização
mencionará as condições que o Governo entenda necessarias,
para alie os estatutos e planos das sociedades se adaptem És
leis du pais.

drt. 8.° Cumprido o disposto nos arts. 6° è 7°, será expe-
dida a carta-patente, assinada pelo Ministro da Fazenda e pelo
Inspetor de Seguros, a qual, uma, vez registrada na Inspetoria
ue Seguros e na Junta Comerciai do Distrito Federal ou da

sede da sociedade, e publicada no "Diario Oficial" da União.
dará direito ao inicio das operações.

Parágrafo unico. A carta-patente não será. entregue a so-
ciedade sem que esta exiba á Inspetoria de Seguros, para ser
registrado, o conhecimento do depósito de garantia inicial nos
cofres do Tesouro Nacional ou de suas delegacias fiscais, nos
Estados, quando ai tiverem sede, e prove ter feito as publi-
cações necessarias para seu funcionamento. Para cada um dos
grupos de operações de que trata este regulamento, será expe-
dida urna carta-patente, que abrangerá todas as modalidades
dos respectivos grupos.

Art. 9.0 Publicado o decreto e expedida a carta-patente,
serão apresentados á Inspetoria de Seguros, paia exame e apro-
vação, os modelos, em triplicata, das apólices de seguros, que
deverão mencionar a importanaia do capital de responsabili-
dade e do realizado pela sociedade e conter clausulas gerais
que assinalem, de modo claro, os direitos e obrigações das
partes contratantes.

Parágrafo unico. As sociedade de seguros não poderão
emitir apólices cujos modelos não tenham sido previamente
submetidos, pelo prazo de quinze dias, ao exame da Inspetoria.
de Seguros,' para que esta proponha, dentro daquele prazo,
as modificações que lhe parecerem justas e razoa,veis, si exis-
tirem clausulas ou condições que contravenham ás leis e re-
gulamentos vigentes.

Art. 10. As sociedades eia geral são obrigadas:
I — A prestar, dentro de sessenta dias da assinatura ao

decreto de autorização, sob pena de ser declarado o mesmo
sem efeito, urna garantia em dinheiro ou em apólices da Divida
Publica Federal interna, na importancia de duzentos contos
de reis para cada um dos grupos do art. 2° e de trezentos
contos de reis, no caso de operarem cumulativamente em mais
de um dos referidos grupos.

II — A prestar á Inspetoria de Seguros todos os escla-
recimentos necessarios á boa execução de sua ação fiscaliza-
dora, nos termos deste regulamento.

III — A publicar, anualmente, no "Diario Oficial" da
União, quando tiverem sede na Capital Federal ou no estran-
geiro, e, no jornal oficial dos respectivos Estados, quando ai
tiverem sede, até a vespera da assembléa geral ordinaria
anual, o relatorio de que trata o presente regulamento, assim
como o balanço das operações em trinta e um de dezembro do
ano anterior, com a conta de lucros e perdas. Para as So-
ciedades estrangeiras, o prazo será até trinta e um de março.
sendo quanto a estas sómente exigida a publicação do balanço
e conta de lucros e perdas referentes ás transações efetuadas
no Brasil.

IV — A publicar, no jornal oficial de sua Ode, até trinta
dias após a reunião de cada assembléa geral, a respectiva ata.

V — A fornecer aos segurados que o solicitarem um
exemplar do balanço, acompanhado da conta de lucros e
perdas.

VI — A manter em dia na respectiva sede ou agencia
principal de que trata o art. 56, autenticados peio represen-
tante da Inspetoria de Seguros e devidamente selados, os re-
gistros exigidos por este regulamento.

VII — A enviar á Inspetoria de Seguros:
a) dentro de dez dias, a prova das ptiblicaeUs a que

forem obrigadas por lei, regulamentos ou estatutos;
b) dentro de dez dias, a comunicação da eleição de dire-,

tores, membros do conselho fiscal, nomeação de agentes auto-
rizados a celebrar contratos, bem como de qualquer alteração
que nesse sentido possa ocorrer; 	 '

c) juntamente , com a comunicação referente aos agentns
nomeados, certidões das procurações que os constituiram;

d) o aviso de convocação de qualquer assembléa, geral;
e) dentro de vinte dias da realização de qualquer assem-

bléa geral, a cópia, autenticada pela mesa, da respectiva ata;
() dentro de trinta dias da assembléa geral, o balanço e

conta de lucros e perdas devidainente aprovados pela mesma;
g) dentro de noventa dias da terminação de cada semes-

tre, o mapa estatístico das operações durante o mesmo, de
acôrdo com o modèlo anexo;

h) dentro de cinco dias do pagamento de qualquer im-
posto federal, fiscalizado especialmente pela Inspetoria de
Seguros, prova desse pagamento;

i) dentro de trinta dias do encerramento de qualquer
agencia, comunicação da nomeação do seus representantes
para atender ás reclamações dos portadores de apólices emi-

4.
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tidas pela agencia fechada, até a data dos respectivos venci-. mentos, aos quais serão outorgados poderes para receber pri-
meiras citações, resolver reclamações e liquidar os sinistros
ou obrigações.

Parágrafo uniu). As sociedades são, ainda, obrigadas a
exibir, para exame, á Inspetoria de Seguros, sempre que esta
julgar conveniente, os registros exigidos pelo presente regu-
lamento, fornecendo os esclarecimentos e provas que se tor-
narem necessarios 4 ação fiscalizadora do Governo.

Art. 11. As despesas de intalaçã'o das sociedades, qual-
quer que seja a forma de sua organização, não poderão exceder
de vinte e cinco por cento do capital realizado e deverão ser
amortizadas, anualmente, em uma percentagens nunca in-
ferior a dez por cento dos lucros liquidos ou sobras das ope-
rações.

Art. 12. E' vedado ás sociedades distribuir dividendos,
"bonus", ou quaisquer outras vantagens pecuniarias, Com
prejuizo das resesvas obrigatorias.

Art. 13. As sociedades nacionais são obrigadas a fazer
constar dos seus balanços gerais os fundos e reservas em-
pregados no estrangeiro, em virtude das responsabilidades ali
assumidas per suas agencias, sucursais ou filiais, bem como
a fornecer á Inspetoria de Seguros uma relação sôbre a fór-
'ma por que esses valores se acham empregados, e a renda de
premios auferida no estrangeiro.

Art. 14. As sociedades poderão operar cumlativamente
nos grupos previstos no art. 2°, comtanto que estabeleçam,
no balanço, Imidos distintos e reservas independentes para
cada grupo e façam inteira separação entre as receitas e
despesas de' cada ramo, afim de serem, no fim de cada ano
social, organizadas as contas de lucros e perdas na fórma
prevista neste regulamento.

g 1.° No fim de cada ano social, será organizado o balan-
ço com a conta de lucros e perdas e a indicação da fórma
da distribuição dos lucros sociais.

§ 2.° Os fundos de garantia de um grupo não poderão
cobrir deficiencias resultantes das operações de outro
grupo.

Art. 15. Não é permitido sociedades, sem consenti-
mento do Gcvêrno Federal, encapar operações de outras,
fundir-se, abandonar ou mudar os planos de operações,
transformar a sua organização ou seu objeto, ou de qualquer
modo alterar o seu capital e estatutos.

Art. 16. Para a fusão, dentro do pais, de duas ou mais
snciedades, ou a cessão das operações de unia a outra, de-
verão as sociedades que tiverem contratado a operação, nos
dez dias seguintes á assinatura do contrato, enviar ao Go-
vérno, por intermedió da Inspetoria de Seguros, todos os
documentos relativos ao ato, com os balanços gerais das
cumpanhias contratantes que serviram de base á operação, e
cópia autenticada do acôrdo.

Paragrafo unico. Sendo a transação efetuada entre só-
ciedades estrangeiras ou entre nacionais e estrangeiras, o
prazo para a apresentação dos documentos, exigido no pre-
sente artigo, será de noventa dias.

Art. 17. Examinados, pela Inspetoria de Seguros, os
documentos fornecidos, e a situação financeira das socie-
dades requerentes, será o processo encaminhado ao Ministro
da Fazenda. que decidirá, afinal.

Paragrafo unico. Por decreto do Presidente da Repu-
blica, ficarão as sociedades contratantes habilitadas a ulti-
mar a operação, respeitados os direitos dos segurados em toda
a sua plenitude e satisfeitas as condições que o Governo Fe-
deral julgue necessario estabelecer.

Art. 18. A garantia ,  responde especialmente
peias dividas fiscais das sciedades e multas impostas pelos
regulamentos em vigor e pelas obrigações para com os se-
gurados, sendo, nas sociedades anonimas, considerada como
parte do capital, e, nas mutilas, como fundo de garantia e
antecipação de reservas.

CAPITULO II

DO CAPITAL - SUA REALIZAÇÃO E EMPREGO

Art. 19. O capital de responsabilidade (art. 2°, § 2°)
das sociedades nacionais ou estrangeiras, que operam ou ve-
nham a operar no territorio brasileiro, será comum aos di-
versos grupos explorados ou a explorar.

Paragrafo unico. Embora o capital das sociedades seja
comum a todos os grupos de operações, ficam, entretanto, as
mesmas sociedades, para os efeitos fiscais, obrigadas a de-,

clarar á Inspetoria de Seguros o capital de previsão basico
para cada grupo de operações.

Art. 20. O capital de responsabilidade das sociedades
estrangeiras a funcionarem no Brasil sómente será empre-
gado:

a) em apolices da Divida Pública Federal, Estadoal ou
Municipal do Distrito Federal;

h) em titulos que gozem da garantia da União, dos Es-
tados ou do Governo do Distrito Federal;

c) na aquisição de imoveis no Distrito Federal e nas
capltais dos Estados;

d) em hipotecas, até o maximo de 50 % do valor das
propriedades urbanas, e cio 35 % cio valor das propriedades
rurais, situadas no territorio da Republica;

e) em ações de bancos ou companhias com séde no
Brasil, que tenham, pelo menos, três anos de existencia, e em
debentures do bancos ou companhias, com séde no Brasil.

Paragrafc unico. E' facultada a aquisição de titulos
brasileiros da divida pública externa, comtanto que êsses
titulos fiquem depositados na Delegacia Fiscal em Londres,
no proprio Tesouro Nacional ou nos bancos nacionais ou es-
trangeiros autorizados a funcionar no .Brasil e fiscalizados
peio Governo Brasileiro, sendo o calculo do valor em mil
réis feito pela taxa cambial da data do depósito dos referidos
titulos, observada a cotação do dia na Bolsa de Londres.

Art. 21. O capital de responsabilidade das sociedades
nacionais será de livre aplicação nas seguintes modalidades:

a) depóc:lms nos bancos nacionais ou estrangeiros auto-
rizados a funcionar no Brasil, e fiscalizados pelo Govêrno
Brasileiro;

b) apolices da divida pública federal, estadoal ou mu-
n:cipal, do Distrito Federal;

e) titulos que gozem da garantia da União, dos Estados
ou do Govêrno do Distrito Federal;

d) hipotecas sôbre imoveis, até o maximo de 50 %, dó
valor das propriedades urbanas, e de 35 %, do valor das
propriedades rurais, situadas no territorio da Republica;

e) aquisição de imoveis;
f) ações de bancos ou companhias, com séde no Brasil,

que tenham, pelo menos, três anos de existencia, e de de-
bentures de bancos ou companhias, com sede no Brasil.

CAPITULO III

DA CESSAÇÃO_ DAS OPERAÇÕES E LIQUIDAÇÃO DAS SOCIEDADES

Art. 22. As sociedades nacionais ou extrangeiras que
pretenderem cessar as operações, ou as de um grupo, de-
vem requerer imediatamente a cassação ou modificação da
respectiva autorização, sendo que esta se dará pela mesma
fórma . que a autorização.

§ 1.0 O pedido de cassação ou modificação deve ser
acompanhado dos documentos comprobatorios da resolução
da sociedade.

§ 2.° A liquidação das operações, no caso de que trata
este artigo, será acompanhada pela Inspétoria de Seguros,
por intermedio do fiscal para esse Em designado, com ob-
servancia dos dispositivos cobstantes deste capitulo e apli-
caveis á hipotese..

Art. 23. A dissolução voluntaria de sociedade nacional
deve ser resolvida em assembléa geral especialmente con-
vocada para esse fim, por meio de aviso que declarará, de
modo inequivoco, o objeto da reunião.

§ único A dissolução não pôde ser votada, ,quanto ás
sociedades anonimas, senão pela forma estabeledda na le-
gislação especial a elas referente, e, quanto as mutuas, se-
não de acôrdo com o previsto neste regulamento.

Art. 24. Uma vez resolvida a dissolução, os liquidan-
les nomeados são obrigados a comunicar á Inspétoria de Se-
guros, dentro de cinco dias, a sua nomeação, bem como a
requerer ao lilinisterio cia Fazenda, por interniedio da refe-
rida Inspétoria, a cassação da autorização concedida para o
funcionamento da sociedade, fazendo acompanhar a petição
da cópia da áta da assembléa que tiver resolvido a dissolu-
ção, do livro de presença e de um exemplar dos estatutos
sociais então em vigôr, assim como de todos os documentos
comprobatorios da validade da resolução.

§ único. Examinados a petição e documentos, feitas as
e,xigencias necessarias a seu estudo, a Inspetoria de Seguros
os encaminhará, com parecer, ao Ministro . da Fazenda.
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Ara. 25. As sociedades estrangeiras que resolverem
cessar totalmente as suas operações no pais deverão apre-
sentar o pedido de que trata o artigo antecedente, fazendo-o
acompanhar dos documentos comprobatorios da sua resolu-
ção, pedido este que terá o mesmo encaminhamento que o
daa nacionais.

krt. 26. Resolvida a dissolução de qualquer sociedade
nacional ou a liquidação das operações no pais de qualquer
sociedade estrangeira, os liquidantes nomeados levantarão
Imediatamente, com a assistencia de funcionarios designa-
dos pelo inspetor de Seguros, o balanço do ativo- e passivo,
e organisarão:

a) O arrolamento detalhado dos bens do ativo com as
respectivas avaliações, indicando quais os garantidores das
reservas obrigatorias correspondentes a cada grupo;

b) a lista dos credores por dividas de indenisações de.
sinistros, de reservas ou restituição de premios com indica-
ção das respectivas importancias, bem como da fórma e
data do reconhecimento dos debitas de indenisações;

c) a lista dos créditos da Fazenda Nacional;
d) a lista dos demais credores, com indicação das im-

pnr1 alteias e proveniencia de seus créditos, bem como sua
elas,5.'icar_!1-io segundo a lei de falencias.

a 1.° Esses documentos devem ser enviados á Inspéto-
aia de Seguros dentro do prazo . de quinze dias da nomeação
dos liquidantes.

2.° A lista dos creditares de reservas mátematicas de
seguro de vida pôde ser apresentada com as importancias
englobadas por classes de seguro, quando o prazo de quinze
dias seja insuficiente, a juizo da Inspetoria de Seguros, pa-
ra organisação da lista detalhada, caso em que esta lista de-
será ser apresentada no prazo fixado pela mesma Inspetoria.

Art. 27. Verificado pela Inspetoria de Seguros, em face
dos documentos apresentados e do parecer dos aunciona-
rios que tenham assistido a sua organisação, que o ativo
garantidor das reservas obrigatorias e mais o depósito de
garantia -inicial são suficientes para o pagamento integral
dos créditos constantes das listas a que se referem as ali-
mas b e c do artigo antecedente, -a Inspetoria de Seguros
acompanhará a liquidação, que deve ser procedida primeira-
mente em relação a esses créditos.

§ 1.° A' proporção que os liquidantes forem converten-
do em moeda corrente os bens garantidores das reservas
obrigatorias, devem depositar as respectivas importan cias
no Banco do Brasil ou na Caixa Economica Federal, em con-
ta qae sómente poderá ser movimentada para pagamento
aes credores a que se refere este artigo, depois de conhecido
cot» exatidão o montante de todos esses créditos, e da neces-
saria autorização da Inspetoria de Seguros aos liquidantes.

§ 2.° Os bens constitutivos do depósito de garantia ini-
cial, com autorização do Ministro da Fazenda, mediante re-
querimento dos liquidantes processado por intermedio da
Inspetoria de Seguros, serão entregues pela repartição cai
Cille -e encontrem ao estabelecimento em que esteja aberta a
coid a a que se refere o paragráfo anterior, para que este os
vou\ ceia em dinheiro a ser levado a crédito da mesma.

§ 3.° Havendo créditos -dessa natureza a ser reconhecidos
ou lixados judicialmente, desde que as respectivas impor-
lausdas reclamadas fiquem garantidas pelos depósitos refe-
role, no paragráfo anterior, os liquidantes solverão os de-
mais créditos da- mesma natureza, ficando em depósito a
íinpontancia necessaria á liquidação daqueles.

a 4.° Fixados por sentença passada em julgado ou por
Leio os créditos para cuja liquidação haja em depósito a

necnssaría importancia, serão pelos respectivos titulares le-
vantados os seus' valôres, mediante alvará do Juizo em que
tenha corrido a ação ou autorização da Inspetoria de Segu-
ros, quando os liquidantes não sejam encontrados ou não
7à, ornavam o pagamento.

a 5.° Desde que estejam pagas' as dividas fiscais e as
dos credores a que se refere este artigo, ou esteja deposi-
tada importancia suficiente ao pagamento integral desses
credito, podem os liquidantes solver os demais compromis-
sos da sociedade.

a 6.° Nesta fôrma de liquidação devem ser observa-
das, cpanto ás publicações e reclamações, as prescrições do
paasente, regulamento.,

Art. 28. A Inspetoria de Seguros acompanhará todo
o processo de liquidação a que se refere o artigo anterior
até solução dos créditos no mesmo referidos, podendo noti-
ficar os liqaidantes a tomar medidas em salvaguarda dos
direitos e interesses dos titulares desses créditos quando es-
1 ejain periclitando, bem corno fará, por intermedio de aeus
térniros, as verificações necessárias.

Art. 29. O funcionaria ou funcionarios encarregados da
f iscelizaçã,o da liquidação devem representar ao inspetor de
Seguros contra qualquer resolução dos liquidantes que lhes
aareça lesiva aos direitos ou interesses dos credores refe-
ridos nas alíneas b e c do art. 26, cabendo ao inspetor tomar
as medidas que julgue necessárias, inclusive determinar aos
lionilantes a inexecução, total ou parcial, da resolução im-
pugnada.

Parágrafe único. Dessa determinação têm os liquidantes
rnursa para o Ministro da Fazenda, dentro do prazo de
cinco dias, devendo em igual praz õ ser encaminhado o re-
curso cora parecei . da Inspetoria, podendo esta reconsiderar
• sua decisão, caso em que recorrerá ex-of(icio, no dito
prazo.

.4rt. 30. Os liquidardes são obrigados a dar á Inspetoria
de Seguros conhecimento de todas as operações e transacões
da liquidação, e a exibir-lhe todos os livros de escrituração.
ragistros e mais documentos, bem como a apresentar balanços
e aalancetes sempre, que necessários, sem prejuizo da obri-
gação de apresentar em janeiro e julho ,de cada ano o ba-
lanço relativo ao semestre anterior, com um breve, mas pre-
ciso, relatorio do que tiver sido feito no mesmo semestre.

.4rt. 31. Cassada pelo Governo Federal a autorização para
funcionar de qualquer sociedade em virtude da sua má si-
traição financeira ou verificado pela Inspetoria do Seguros.
miar em face dos documentos apresentados de acôrdo com
o art. 26, quer no decurso -da liquidação a que se referem
os artigos antecedentes, que os bens representativos das pa-
servas obrigatorias e mais o depósito de garantia inicial são
insuficientes para o pagamento integral dos créditos alu-
didos nas alineas b e c do mesmo artigo, será imediatamente
nomeado pelo ministro da Fazenda um delegado do Governo
Federal para, juntamente com um liquidante designado pela
sociedade, proceder á liquidação da mesma, de acôrdo com
os artigos seguintes:

Parágrafo único. Esse delegado, de livre nomeação e de-
missão do Ministro da Fazenda, tem por mira especial pro-
ceder á liquidação eni colaboração com a Inspetoria de Se-
guros, e com os vencimentos fixados pelo Ministro, a (apensas
da sociedade liquidanda.

Art. 32. Uma vez cassada a autorização para funciona-
mento Cs! qualquer sociedade em virtude de sua má situação
financeira, de acôrdo com o que dispõe o ,presente regula-
mento, considera-se a mesma dissolvida e em liquidação, si
far nacional, e em liquidação para as suas o'perações no pais,
si fôr estrangeira.

a.° A sociedade nacional, por seus diretores, fica obri-
gada a convocar desde ioga, nos prazos legais, a assembléa
para uomcação de um liquidante, e a sociedade estrangeira a
nomeá-lo no prazo máximo de sessenta dias.

2a Emquanto esse liquidante não fôr nomeado, são con-
siderados tais, para todos os efeites, os administradoies em
exercido, emanto ás nacionais, e os agentes gerais, quanto
ás estrangeiras.

Art. 33. A liquidação a que se refere o art. 31 produz
desde logo 6S seguintes ,efeitos:

a) as execuções judicias já iniciadas contra sociedade
laquidanda ficam suspensas a partir da cassação da autori-
aacato para o seu funcionamento ou a partir da nomeação do
delegado do Governo quando a verificação da insolvabilidade
li a sociedade tiver ocorrido após a cassação da autorização,
itao podendo, durante o processo da liquidação, continuar tais
execuções eu ser intentadas quaisquer outras, salvo nos casos
adeante previstos;

b) consideram-se vencidas a partir da cassação da autori-
anão ou da nomeação do delegado do Governo, nos termos
da item antecedente, todas as obrigações civis ou comerciais
da sociedade liquidanda e, consequentemente, as clausulas pe-
nais dos cortratos assim vencidos não serão atendidas, nem
correrão juros contra a sociedade ainda que estipulados, em-
quanto não fôr pago todo o passivo.

unico. Durante essa liquidação . fica interrompida a
prescrição extintiva a favor ou contra a massa liquidando..
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Art. 34. O delegado do Governo, logo que nomeado, pro-
cederá, juntamente com os liquidantes, ao eevantamento do
balanço e organização dos documentos a que se refere o ar-
tigo 26, ou fará a verificação dos que já tenham sido levan-
tados anteriormente á sua nomeação, podendo corrigi-los
quando necessário,

§ 1.° Esses documentos devem ser enviados por cópia, au-
tenticada pelos liquidantes .e pelo delegado do Governo, á Ins-
petoria de Seguros, bem como publicados, pelo menos •três
vezes, no Diario Oficial da União, em um jornal de grande
circulação da séde da sociedade e em outro das capitais dos

, estados onde tenham tido agencias emissoras de apólices,
fazendo-se essa publicação em fórma de edital convidando
todos os interessados a apresentar suas reclamações dentro do
praeo nunca inferior a vinte dias da publicação.

§ 2.° Essas reclamações podem ser encaminhadas por in-
terrnedio da Inspetoria de Seguros, e mesmo entregues ás
suas ,delegacias regionais, quando procedentes dos Estados.

§ 3f Os interessados que não apresentem suas reclama-
ções dentro do prazo estabelecido por este regulamento não
podm contestar, elem mesmo por via judicial, o, que a eespeito
dos seus débitos tenha sido reeolvido:

Art. 35. De pósse das reclamações, o delegado do Govêrnd
e liquidantes, depois das necessárias diligencias para seu escla-
recimento, decidirão das mesmas e publicarão as decisões no
Mario Oficial da União e no jornal de sua sede em q Ue ti-
vem publicado o editai, sendo que nos jornais estaduais
serão semente publicadas decisões relativas ás reclamações
sobre apólices emitidas nos respectivos Estados.

§ 1.° Sendo a decisão 'contrária á pretenção do recla-
mante. Ode este recorrer para o Ministro da Fazenda dentro
do prazo de dez dias da sua publicação no jornal dos Ese
Lados ene que tenha sido emitida a apolice sobre que verse a
reclamação.

§ 2.° Esse reeurso deve ser encaminhado por intermedio
da Inspetoria de Segures, podendo o mesmo ser entregue ás
suas Delegacias Regionais, e, deve ser remetido ao Ministro da
Fazenda, depois de ouvido em dez dias o delegado do Governo,
com quaisquer documentos por este fornecidos.

Art. 36. Os credores não contemplados nas listas a que
ee refere o art. 26, os que delas sejam excluielos ou incluidos
por importancia inferior áquela a que se considerem com di-
reito, ou os que se julguem mRI .classificados, ilidem prosse-
guir nas ações que acaso já tenham intentado, bem como pro-
peli as que lhes competirem, depois da decisão a respeito de
seus crediteis ou daqueles contra os quais tenham reclamado.

Art. 37. Conhecido o montante exáto de todos os crédi-
tos referidos nas alineas "b" e "c" do art. 26 e convertidos
em moeda corrente todos os bens representativos, das reser-

e-as obvie-aterias e do depósito de garantia inicial, será apu-
rada em rateio a quóta de cada um desses credores, que são
considerados quirografários pelo saldo cie seus créditos e, nes-
sa qualidade, concorrem ao restante dos bens do ativo.

.Art. 38. O delegado do Governo e o liquidante, a pro-
porção que forem fazendo a liquidação do ativo, irão deposi-
tando no Banco do Brasil ou na Caixa Economiea Federal o

'produto da venda dos bens do ativo, abrindo, porém, conta es-
pecial para o depósito de garantia inicial e reservas obrigato-
rias.

§ 2. 0 O delegado do Governo e o liquidante tam venci-
mentos ~ente até a constituição definitiva da lista de cre-
dores, isto é, até a publicação das decisões sobre as reclama-
ções apresentadas, e dessa época em diante vencem honra-
rios correspondentes á percentagem fixada pelo Ministro da
Fazenda sobre o ativo liquidado, mediante proposta da Inspe-
toria de Segures, a requerimento dos interessados, percenta-
gem esta que não poderá exceder de dez Ror cento, em con-
junto, para a liquidanee e o delegado do Governo.

§ 3.' Essa percentagem sómente poderá ser percebida ao
final da liquidação.

Art. 41. avendo discordancia entre o delegado do Go-
verno e os liquidantes provisorios ou definitivos, não semente
quanto á alienação de bens e ajuste de créditos, como quanto

diepezas da sociedade liquidante, o assunto deve ser sub-
metido w á decisão da Inspetoria de Seguros, da qual haverá
recurso para o Ministro da Fazenda.

Art. 42. O depósito de garantia inicial será entregue pelo
Teserno Nacional ou pelas suas Delegacias Fiscais en eestabe-
leciiiiento em que tiver sido aberta a conta especielesle que
trata os artigos 27, parágrafo 1° e 38„ após a autorização do
Ministro da Fazenda, concedida mediante requerimento dos li-
quidardes, encaminhado por intermedio da Inspetoria de Se-
guros, que o informará devidamente.

§ unico. Quando o depósito seja feito em apolices, o
estabelecimento que o receba deve promover a venda das
mesmas.

Art. 43. Os calculos das reservas atribuis aos portado-
res de apolices, contratos, ou de premios, contribuições ou
(eleitas a serem restituidos, devem ser submetidos á verifica-
cão da Inspetoria de Seguros.

. 1 CAPITULO IV

VAiPOSIOES ESPECIAIS RELATIVAS AS SOCIEDADES MIMAS

Art. 44. O fundo inicial que as sociedades mutuas nacio-
nais deverão constituir, de acôrdo com o art. 2°, deste regu-
lamento, será destinado á realização do depósito de, garantia
exigido pelo art. 10, n. 1, bem como ao pagamento das des-
pezas de instalação, e ainda suprir as deficiencias da receita
proveniente das primeiras contribuições.
. e1.° O fundo, inicial deve ser amortizado anualmente, á

proporção que forem sendo constituidas as reservas obrigato-
rias, e póde veneer juros até o maximo de doze por cento anu-
ais sobre o fundo ainda não amortizado, juros esses que não
devem exceder de metade do excesso da receita sobre a des-
peze.

§ 2. • Não vencerão juros as ginetas de amortização que,
poetas a disposições dos sacies, não forem por estes levanta-
das.

Art. 45. Não será permitido as sociedades mutuas, quer
em disposições estatutarias, quer por deliberação da assem-
bleu geral ou da administração, instituir vantagens, além da
ronraneracão comum, senão aos seus administradores ou au-
eeliares destes, e tais vantagens, não poderão exceder em sua
totalidade, a um quinto do excesso da receita sobre a despeza,

verifl ..'ado anualmente, depois de constituidas todas as reser-
vas e ainortihado totalmente o fundo inicial.

Art. 48. Os estatutos regularão:
a) o praso de duração da sociedade, objeto, séele e deno-

minação:
b) o numero dos „administradores, dos membros do con-

selho fiscal e de• seus suplentes, condições de sua investidura,
substituição e destituição, e a duração dos respectivos man-
datos, a qual não deverá exceder de seis anos paira os admi-
nistradores e de Ires para os- fiscais;

• c) os poderes da assernbléa geral e dos orgãos da admi-
nistração;

d) a fórma de dissolução e liquidação social e destino dos
bens, respeitados os dispositivos deste regulamento.

Paragrafo unico. No silencio dos estatutos sociais e deste
regulamento, prevalecerão, no que lhes forem aplicaveis, as
disposições que regem as sociedades anonimas.

Art. 47. Os administradores serão escolhidos dentre os
membros da sociedade.

Art. 48. Haverá anualmente, até o dia trinta e um de
março, uma • aesembléa geral ordinaria para tomar conheci-
mento Ó relatorio e contas apresentadas pelos administradores

§ unico. Poderão ser atendidos desde logo pelas respe-
ctivas garantias os credores privilegiados sobre determinados
bens do ativo.

Art. 39. O delegado do Governo e conjuntamente o liqui-
dante ficarão investidos de amplos poderes de administração,
inclusive para nomeação e demissão de, func i onares e fixação
dos respectivos vencimentos, para representação judieial ou
extra-judicial da sociedade, liquidação do.ativo e passivo, bem
como para outorgar •e revogar mandatos, transigir, concordar,
propeli' e receber ações, inclusive contra acionistas para inte-
gralização de capital, devendo encerrar a liquidação no mais

• breve tempo possivel.
.Art. 40. Durante a liquidação serão pagas todas as des-

• pezas de administração, inclusive salarios e 'honorarios de em-,
pregados impreecindiveis ao serviço da sociedade e de pessôas
contratadas para serviços especiais, transportes e estadias, p

U•Illai3 que necessario seja á marcha regular da liquidação, bem
como os Vencimentos do delegado do Governo e do liquidante.

g 1 .° O liquidante terá os vencimentos que lhe forem fi-
xadas tela autoridade que o tiver nomeado, os quais não po-
derão-exceder aos do delegado do Governo.
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relativamente ao exercicio financeiro anterior, bem como do
parecer do conselho fiscal, cabendo lambem á assembléa geral
ordinaria a eleição, nas épocas fixadas nos estatutos, dos ad-
ministradores, membros do conselho fiscal e respectivos su-
plentes.

Art. 49. As assembleas deverão reunir-se mediante con-
vocação publicada duas vezes no Diario Oficial da União e em
um dos jornais de maior circulação no local em que a so-
ciedade tiver sede, devendo o aviso conter. de modo claro' e
preciso, o seu objeto, bem corno o dia, hora e local da reunião.

§ 1.° Quando a assembléa geral tiver por objeto a re-
forma dos estatutos da sucie.drioe, sua dissolução antes do
termo ou a alteração de sua fôrma, a convocação será publi-
cada 41das vezes no Diario Oficial da União, ou no jornal ofi-
cial da sua sede e em outros jornais dos de maior circulação
das capitais dos Estados em que houver socios.

§ 2a A publicação deverá ser feita em relação á pri-
meiaa, convocação, com a antecedencia minirna de quinze dias,
ao local em que a sociedade tiver sede, e de trinta dias nas
capitais dos Estados em que tiver socios, reduzidos á metade
aqueles prazos, tratando-se de segunda e terceira convocações.

Art. 50. As assembléas gerais sS poderão deliberar em
primeira convocação com a presença de SOCIOS que represen-
tem, pelo menos, metade da capital segurado, de acôrdo com
o último balanço apresentado á inspetoria de Seguros e, em
segunda cnvoeação, cam qualquer número.

Paragrafo unico. Se tiver por objeto a alteração dos es-
tatutos, a assembléa só poderá deliberar, em primeira convo-
cação, com socios que representem dois terços clo capital se-
gurado; cai segunda, cora soCioa que representem metade desse
aripital; e, em terceira, com qualquer número.
• Aat. ri. Para dissolução das sociedades antes de seu
tempo, ou para mudança de sua fôrma, hipotese esta em que
deve preoader autorização do Governo, que julgará da conve-
Meneia e oportunidade .da operação, a assembléa sai poderá
deliberar em primeira reunião, comparecendo eocios que re-
presentem tres quartos, pelo menos, do capital segurado, de
acôrdo com último balaaço e nos termos do artigo anterior;
em segunda reunião, com a presença de socios que represen-
tem, no minimo, metade desse capital segurado; e, em ter-
ceira 'eunião, ,com qualquer número.

aa Se a dissolução ou a .mudança de fórma da socie-
dade fôr aprovada em terceira reunião, a deliberação da as-
semblea só valerá se fdr ratificada, dentro de quatro mêzes.
por socios representando, pelo menos, um quarto do capitaT
segurado, de acôrdo com o último baiano apresentado á Ins-
petoria do Seguros, computados os votos do eocios que hou-
verem comparecido.

§ 2.0 A ratificação poderá ser feita por cartas, declara-
ções, ou por qualquer outra fôrma autentica.

Art. 52. As resoluções das assembléas gerais serão to-
madas por maioria absoluta dos socios'presentes,

Art. 53. O sacias, ressalvado o que a respeito dispu-
zerern seus contratos de seguros e os estatutos das sociedades
já autorizadas, poderão fazer-se representar nas assembiCas
por meio de procuradorea, devidamente constituidos, os quais
deverão ser sacies, não podendo cada um representar mais de
dez consocios.

Art. 54. As atas das assembléas gerais conaignarão. em
resumo, os debates havidos e, com precisão e clareza, as deli-
beatteões tomadas e serão issinadas, em primeiro lagar, pelos
membros da mesa e. em seguida, pelos demais socios que o
quiserem, os quais assinarão obrigatoriamente b livro de pre-
sença, que lhes será para este fim apresentado, antes de ini-
ciados os trabalhos.

Paragrafo unico. E' facultado ás .assembleas gerais de-
legar poderes á mesa para assinar a ata.

Art. 55. Todos os socios terão direito o rateio anual ' da
parte das sobrae a este fim destinada, conforme os estatutos
sociais

CAPITULO V

DISINI SIÇõES ESPECIAIS RELATIVAS ÁS SOCIEDADES ESTRANGEIRAS

Art. 56, As sociedades de seguros estrangeiras autori-
%Idas a operar no territorio brasileiro, são obrigadas a manter
W2. canital Federal. sua agencia principal, com plenos pode-

res para represerflar a sociedade, em juizo du fora dele, como
autora ou ré. receber primeiras e outras citações, resolver todas
as questões que se suscitarem, quer com o oGverno, quer com
particulares, aceitar. ou recusar propostas -de seguros, emitir
apolices e liquidar sinistros.
• Art. 57. As sociedades ficam sujeitas; nas suas relações,'

quer com o Governo, quer com particulares, aos tribunais
brasileiros e ás leis e regulamentos brasileiros, vigentes ou
cale vierem a ser adotados sobre a meteria da sua concessão,
assim como ás disposições que regem as sociedades brasileiras
da mesma natureza, no tocante ás relações entre estas e seus
credores, acionistas e quaisquer interessados que tiverem do-
micilio no Brasil embora ausentes.

Art. 58. As sociedades são obrigadas a manter, na agen-
cia principal da Capital Federal, uma escrituração com-
pleta de todas as operações contratadas e realizadas ao
Brasil.	 •

Paragrafo unico. Serão redigidos em português todos os
livros, apolices e documentos relativos ás operações feitas no

Art. 59. Não é permitido ás sociedades pôr em execução
no pais as alterações de seu capital e estatutos, sem prévia
aprovação do Governo Federal.

Paragrafo unico. As alterações de que trata este artigo
deverão ser submetidas á aprovação do Govêrno Federal,
por interniedio da Inspetoria de seguros, no prazo maximo de
noventa dias, contados da data da resolução'.

Art. 60. Além da publicação do balanço e da conta de
lucros e perdas relativos ás operações no pais, exigios poe
aste regulamento, as sociedades estrangeiras são obrigadas
a fornecer, anualmente, á Inspetoria de Seguros urna cópia
do seu último balanço geral, tíutenticada pelos respectivos
aapresentantes no Brasil.'

CAPITULO vr

0181,081GUS ESPECIAIS RELATIVAS ÁS SOCIEDADES DE SEGUROS
DO GRUPO A

• SECÇÃO 1

Das reservas de garantia, sua constituição e ernprége

Art. 61. As sociedades nacionais e estrangeiras, que
operem ou que venham a operar no territorio brasileiro, são
obrigadas a constituir as seguintes reservas para garantia das
eperações de seguros relativas ao grupo A:

Reserva tecnica:

a) de riscos não expirados;
b) de sinistros não liquidados.
Art. 62. A reserva de riscos 'não expirados, que será

ronstituida; em trinta e um de dezembro de cada ano, compôr-
se-á de trinta e três e um terço por cento dos premios liqui-
dos arrecadados no ano, quando se tratar de seguros terres-
tres e de transportes contratados por determinado tempo, de
vinte e cinco por cento dos premios liquidas dos três últimos
meses do. ano financeiro quando os seguros de acidentes de
transporte versarem sobre apolices de viagem, e de vinta
e cinco por cento sobre o premio liquido, quando se tratar de
seguros de acidentes pessoais.

§ 1.° Entendem-se por premios liquidas as importancias
que o segurado paga á sociedade seguradora pelo risco que a
mesma assume na apolice emitida deduzida, apenas a parte
do resseguro, cancelações e restituições.

§ 2.° No caso de seguros de acidentes pessoais efetuados
por mais de um ano, com pagamento antecipado de premios,
a reserva de que trata o artigo anterior deve ser acrescida
da importancia corresponente a 50 % dos •premios relativos
aas exercicios subsequentes.

Art. 63. A reserva de sinistros não liquidados será cons-
tituida tambem em trinta e um de dezembro de cada ano e
correspondera á importancia das reclamações já conhecidas,
ajustadas ou por ajustar, cru juizo ou fóra dele, por estima-
tiva das sociedades seguradoras, ficando adstrito á Inspetoria
de Seguros o exame da mesma, caso assim entender._
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Art. 64. A constituição da reserva leenica de riscos não
expirados e de sinistros não liquidados independe da apuração
de lucros.

Art. 65. As reservas de riscos não expirados e a de si-
n5stros não liquidados constituem garantia especial dos por-
tadores de apolices em vigor e os credores de indenizações
ajustadas ou por ajustar, os quais terão sobre elas privilegio
especial.

Art. 66. A reserva tecnica de riscos não expirados não
pôde ser onerada nem servir a outros fins que não os pre-
vistos no artigo anterior e respondem por ela, quando insufi-
cientes os seus fundos, o capital, nas sociedades aonimas, e,
nas mutuas, quaisquer fundos especialmente a isso destinados
e, finalmente, seus sujos.

Art. d7. As reservas de riscos não expirados devem ser
empregadas, dentro de trinta dias da publicação do balanço
previsto no art. 10, n. III, da seguinte fórma:

a) em depósito especial no Banco do Brasil ou na Caixa
Economica Federal

b) em titulos da divida pública interna federal, estadual
ou do Distrito Federal e titulos que gozem da garantia da
União, dos Estados ou do governo do Distrito Federal

c) em emprestimos sob caução dos titules de divida pú-
blica acima referidos, até o maximo de 80 % da cotação ofi-
cial

d) em ações e "debentures" de bancos e companhias
com sede no Brasil e que tenham, pelo menos, três anos de
existencia ;

e) em hipotecas sobre imOveis, até o maximo de 50 %
do valor das propriedades urbanas, e de 35 % do valor das
propriedades rurais situadas no territorio da Republica.

Paragrafo unico. Quando empregadas em titulos ao por-
tador, devem essas reservas ser depositadas no Tesouro Na-
cional, na sua Delegacia Fiscal em Londres ou em bancos de-
vidamente autorizados a funcionar na Republica, sob a con-
dição de não serem retiradas sem prévia autorização da Ins-
petoria de Seguros.

Art. 68. A Inspetoria de Seguros verificará se as impor-
tancias correspondentes ao capital e reservas estão repre-
sentadas no ativo por parcelas de real valor, podendo exigir
quaisquer esclarecimentos que julgar necessarios, inclusive
certificados dos bancos com detalhes do movimento de fundos,
contas de compra e venda de titulos,.contas de agentes ou ou-
tros comprovantes. A Inspetoria poderá ainda:

I — Em casos excepcionais, exigir que as sociedades le-
vantem balanços extraordinarios., nos quais fiquem verifi-
cadas a existencia das reservas e a regularidade da escritu-
ração.

lE — No caso de desfalque na importancia necessaria
para cobrir o capital e reservas, e que exceda de cimenta
por cento do capital, obrigar a sociedade seguradora a fazer
'UMe redução nas despesas, realizar mais capital, aumentar o
existente ou suspender a emissão de novas apalices, não assu-
mindo outros riscos, ató que as reservas sejam integralizadas.

III — Si o desfalque nas reservas fôr originado por ma-
nifesta incompetencia administrativa ou improcedencia, noti-
ficar a sociedade a reassegurar os riscos vigentes em outro
congenere, nas melhores condições possiveis para o segurado.

• Seção II

Do limite erti‘ cada risco isolado. Do resseguro. Do cossegurci

Art. 69. As sociedades nacionais e estrangeiras de segu-
ros compreendidas no grupo A são Obrigadas a observar as se-
guint es regras, no tocante ao limite em cada risco isolado:

I . — Como limite de trabalho não poderão reter, em
cada risco isolado, uma responsabilidade que exceda a qua-
renta por cento do seu capital realizado e reservas livres.

II — Dentro desse limite de trabalho a distribuição de
responsabilidade ou resseguros fica ao arbitrio de cada socie-
dade e não está sujeita aos impostos e taxas fiscais, podendo
ser contratados os resseguros no estrangeiro.

III — O que exceder do limite de trabalho será ressegu-
rado desde o inicio da responsabilidade assumida, em outras
sociedades autorizadas a operar no Brasil.

Art. 70. Consideram-se livres, para o efeito do cálculo
do liraile ue h'l:lho em cada risco isolado todos os fundos
da reserva acumulado4 pelas sociedades, exceção feita da re-
serva tecnica cie. riscos não expirados e sinistros não liqui-
dados.

Art. 71. A colocação do excesso dos riscos, a que se re-
fere o item III do artigo 69, poderá ser feita, excepcianal-
mente, no estrangeiro, por intermedio de sociedades de segu-
ros devidamente autorizadas a funcionar no pais, quando fôr
previamente comprovado (), Inspetoria de Seguros quo se acha
esgotada a capacidade seguradora do mercado nacional, ou
que as sociedades autorizadas a operar se recusaram a aceitar
o resseguro*.

Art 72. Podem, igualmente, ser colocados por interme.
dio de sociedades de seguros devidamente autorizadas a fun-
cionar no pais, diretamente ou por meio de resseguros, no es-
trangeiro, os riscos que, por sua natureza, não encontrem
cobertura no mercado nacional, ouvida previamente a Inspe-
toria de Seguros, que deverá exigir a necessaria comprovação.

Art. 73. Todas as sociedades autorizadas a operar no
territorio da Republica são obrigados a declarar á Inspetoria
de Seguros, no wincipio de cada ano, as espécies e ramos de
seguros que deverão explorar durante o exereicie e, no cor-
rer deste, as modificações que se derem..

Art. 74. As sociedades mutuas só poderão guardar em
cada risco isolado uma importancia equivalente a quarenta
por' cento do depósito de garantia inicial e das reservas a que
se refere o art. 70. DêSde que pretendam assumir riscos, sob
sua exclusiva responsabilidade, de importancia maior, deve-
rão constituir, nos termos dos estatutos, um fundo suple-
mentar, sobre o qual incidirá, tambem, a percentagem re-
ferida.

Art. 75. Nos casos de cosseguro, é permitida a emissão
de unia unica apolice, cujas condições valerão, integralmente,
para as partes contratantes. A apolice emitida conterá os no-
mos de todas as sociedades cosseguradoras e, por extenso, as
respectivas responsabilidades e bem assim a assinatura do re-
preentante legal de cada sociedade.

Art. 16. Nos casos de. resseguros ou colocação de segu-
ros .diretarnente no estrangeiro, de acôrdo com os artigos 69,
II, 71 e 72, ficarão integralmente no Brasil, sob a responsa-
bilidade da sociedade cedente, as reservas de garantia corres-
pondentes á parto do risco cedida.

Secção

Dos premios, registros e outras obrigaçõ'es

Art. 77. Os premios dos seguros devem sempre ser cal-
culados na base de ano ou de menor tempo, conforme a du-
ração dos contratos, tendo-se em vista a natureza e as condi-
ções do objeto do seguro, segundo o que determinem as res-
pectivas tarifas.

• Art. 78. Não é permitido ás sociedades estabelecer van-
tagens especiais para limitado número de segurados, e que
importem dispensa do pagamento de premios ou parte de
quaisquer contribuições a que sejam obrigados os demais se-
gurados em identicas condições.

Art: 79. Para todos os efeitos do balanço, os bens do
ativo serão computados até *o limite 'do vaiar de aquisição.,

§ unico. Quando, no balanço, esses bens forem compu-
tados pelo preço de aquisição, ou mesmo por valor inferior,
e se verificar em seu conjunto, no dia do encerramento do
balanço, uma depreciação superior a dez por cento entro
esses preços e o valor real dos mesmos nêsse dia, ficarão as
sociedades obrigadas a amortizar tal diferença por quótas
anuais, em um prazo de cinco anos, que, com autorização da
Inspetoria de Seguros, poderá ser prorrogado, a não ser que
a sua compensação seja feita, no proprio balanço, com as
reservas livres, si as houver.

Art. 80.. As „sociedades são obrigadas a manter, nas ca-
pitais ou praças comerciais dos Estados onde lhes convier
emitir apolices, um agente com poderes neceisarios para assn-
mir as responsabilidades que lhes cabem em virtude deste re-
gulamento, resolver reclamações e receber primeiras e outras
citações.

Art. 81. As sociedades são obrigadas a ter, na sue sae
ou agencia principal de que trata o artigo 56, o registro geral
das apolices emitidas.,
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~agrafo unico. Na séde ou agencia principal, o regis-
1 dal apclices aí emitidas será feito separadamente do re-

f•Q das apolices emitidas pelas agencias, devendo este
8er distinto para cada agencia, embora em um só livro.

g' Art. 82. O registro geral das apolices emitidas deverá

g) Número, data e classe da apolice:
1)) Nome do segurado;
C) Natureza do risco e importancia segura...
d) Impor-anda do premio, imposto e sèlos.
e) importancia ressegurada (art. 69, III).

unico. As companhias são obrigadas a conservar, devi-
?mente arquivadas por ordem numerica e ,le acorde com o
/stre, uma minuta ou cópia fiel de cada apolice emitida
sede ou nas age,ncias, e da qual constem todos os detalhes
operaçáo.

; Ar:. 83. O registro geral e o arqui\o de que trata o pa-
unico do artigo antecedente, deverão ser conservados

Osamente em dia, atendendo-se, quanto ao lançamento
'dados fornecidos pelas agencias, a maior ou menor dis-

::=cia entre estas e as sedes, ou agencias principais.
- Art. 84. As sociedades farão a emissão das apolices em
=',1em de numeração seguida, a qual será diferente para a
'_;.e ou agencia principal e para cada uma das demais agen-L,

'Art. 85. O relataria que as sociedades são obrigadas a
-leter á Inspetoria de Seguros, no fim de cada ano finan--_ru, acompanhando o balanço e a conta de lucros e perdas,

:-(01 conter explicações minuciosas dos diversos titulos,
ir do balanço, quer da conta de lucros e perdas.

Art. 86. O balanço deverá ser organisado de modo a
fitar:
Do ativo — Capital a realizar, bens imoveis e titulas, im-

-taradas emprestadas com garantia hipotecaria ou caução de
Uces da divida pública e outros titulas; cauções dadas em
-autia; dinheiro em caixa; depositos em bancos e na Caixa
'inómica Federal; fundos em depósito das sociedades con-
?eres; saldos das contas de agentes; letras e promissorias a
-ber • juros, rendas e alugueres vencidos e não recebidos,

-Tespondentes ao exercido, moveis e utensilios; despesas de
L'unlação não amortizadas; sociedades congeneres devedoras;
\,edores diversos; outras cantas do ativo.

13 passivo — Capital de responsabilidade, reservas técni-
1- e estatutarias; quaisquer outras reservas; obrigações a
'-ar por abertura de creditas ou emprestimos; dividendos
iogos a pagar; cauções recebidas em garantia; fundo em de-
0;ito das sociedades congeneres, sociedades credoras; credo-
_ diversos; outras' contas de responsabilidade.

Art. 87. As contas de lucros e perdas deverão ser levan-
4as como:

Receita — Transhorte do saldo da conta anterior, si hou-
.4.-; transporte das reservas de riscos não expirados e sinis-
,:?s não liquidados da conta anterior, premias recebidos e a
, eber, correspondentes ao exercicio; juros e alugueres rece-
' •Oe e a receber, referentes ao exercicio; diversas rendas;
`'.ros sobre venda ou liquidação de bens do ativo.
▪ Despesa — Transporte do saldo da conta anterior, si hou-
-r-; sinistros pagos no exercicio; .premios pagos em virtude

resseguros, anulações e rescisões, comissões, corretagens e
▪ ificações; honorarios, vencimentos e outras remuneraçõesTi,is; alugueres e juros pagos no exercicio; reparo e despesa

CAPITULO VII

DISPOSIÇÕES ESPECIAIS RELATIVAS A'S SOCIEDADES DE SEGUROS
DO GRUPO B SEGUROS DE VIDA

SECÇÃO I

Das tabelas e planos — Das operações e das reservas de ga-
rantia, sua constituição e emprêgo

Art. 881 As sociedades de seguros sôbre a vida que fun-
cionam ou venham a funcionar no territorio brasileiro, sejam
nacionais ou estrangeiras, são obrigadas a submeter prévia-
mente á . aprovação do Ministro na Fazenda, por intermedio da
Inspetoria de Seguros:

a) os planos e tabelas para pagamento de premiis, as ta-
boas de mortalir l ,ide que servirem de base ás suas operações e
as taxas de jur. cs;

b) as fórmulas, deduzidas, para os calculas dos premias e
das reservas matematicas;

c) as taxas de sobrecarga e bases sôbre redução, resgate
e liquidação dos contratos;

d) a descrição do modo de fixação dos lucros e da sua
distribuição aos segurados;

e) o quadro completo de garantias para todos os planos e
idades correspondentes ao prazo rninimo de vinte anos.

§ unido. Esses metodos de cálculo, fórmulas, bases, taxas
e quadros só poderão ser alterados com aprovação do Govêrno.

Art. 89. As reservas matematicas que as sociedades de-
verão constituir, tanto para o seguro de vida como para as
rendas vitalicias, serão, pelo menos, iguais á g calculadas pêla
taboa de mortalidade "American Experience" e a taxa do cinco
por cento dos juros anuais.

§ 1.° Desde que, ao encerrar o balanço anual, uma socie-
dade não puder satisfazer a avaliação das reservas matemati-
cs sôbre as bases acima descritas, deverá constitui-las, pelo
menos, iguais ás calculadas com a mesma taboa de mortali-
dade e á taxa de seis por cento de juros anuais.

§ 2.° Si não puder Lambem satisfazer esta última avalia-
ção, deverá suspender a emissão de novos seguros e notificar
ao Inspetor de Seguros, que fixará segundo as condições ge-
rais, financeiras e economicas do momento as taxas que a so-
ciedade deverá adotar para avaliação do ativo e passivo, cujas
bases poderão ser menos rigorosas do que as previstas no § 1°
dêste artigo, e ainda decidirá se a companhia deverá:

I — Continuar a emitir novos seguros e em que condi-
ções.

— Sem emitir novos seguros, continuar a gestão dos se-
guros em vigor.

III — Liquidar imediatamente todos os seus compromis-
sos, nas condições do capítulo III dé.ste regulamento.

§ 3.° Si a sociedade não . concordar com a decisão do ins-
petor, poderá recorrer ao Ministro da Fazenda, cuja decisão
será final.

§ 4.° Nenhuma sociedade poderá distribuir -lucros aos
seus segurados ou acionistas emquanto a avaliação das suas
reservas matematicas não satisfizer o padrão desc,rito no § 1°
dêste artigc.

§ 5.° Nenhuma sociedade poderá empregar no calculo
das suas reservas taxa de juros superior á taxa média verifi-
cada durantte os tres anos proximos passados sobre o seu
ath o .

Art. 90. As sociedades manterão, além das reservas ma-
tematicas, uma reserva de contingencia, formada e alimen-
tada pelas seguintes percentagens, deduzidas anualmente das
premias recebidos: um por cento, até que esta reserva
atinja a cinco por cento da reserva tecnica, e dai por deante,
meio por cento até atingir a dez por cento da mesma re-
serva, não sendo obrigatoria a dedução emquanto a reserva
de contingencia fôr egual ou superior a esse limite.

Art. 91. Não poderá ser deduzida das reservas mate-
maticas, a titulo de despezas de aquisição, isto é, comissão
do primeiro ano e custo do exame médico, importancia su-
perior á diferença entre os premias puros dos seguros no-
vos e os premias puros dos mesmos seguros considerados

propriedades imoveis; impostos sóbre bens do ativo;
1srer outros impostos; despesas gerais;- reservas de ris-

• , n o expirados e sinistros não liquidado para o exercieio
rir O .

unico. Nas contas de lucros e perdas de cada grupo,
ão separadamente mencionados para cada ramo:
'Receita — Reserva de premias não vencidos do ano ante-

=Ir, si houver.
Reserva de sinistros em liquidação.
.Premio.
Despes — Cancelamentos e restituiddes.
Cbmissões.
Sinistros ocorridos no exercicio.
Reserva de riscos não vencidos.
'Reserva de sinistros não liquidados.
Resseguros.
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orno temporarios por uni ano. Essa dedução terá de ser
mortizada em cinco anos.

Art. 92. As reservas tecnicas e de contingencia deverão
3r empregadas da seguinte fórma:

a) "sem limite", em apolices da etiVida publica federal,
stadoal ou municipal do Distrito Federal; em titulos que
cisem da garantia da União e dos Estados ou do Governo
o Distrito Federal; em ações ou "debentures" de bancos,
ociedades ou associações com séde no Brasil e cotação oficial
as bolsas do pais ou fiscalizadas pela União, pelos Estados
u pelo Governo do Distrito Federal; em emprestimos sob
aução dos titulos acima mencionados no limite maximo de
incoenta Dor cento de seu valor; em " p osa° nos bancos
acionais ou estrangeiros autorizados .a funcionar no Brasil
fiscalizados pelo Governo brasileiro; em cadernetas da

aixa Economica Federal; em bens imoveis urbanos no ter-
iLorio da Republica, ou em emprestimos hipotecarios sobre
nes imoveis, no limite maximo de cincoenta por cento do
eu valor; em emprestmos sob caução das proprias apolices
e seguros, no limite da respectiva reserva matematica;

b) "até vinte e cinco por cento do total das reservas",
m titules da divida publica dos paizes extrangeiros, em
ções ou "deben i ures" das sociedadese nacionais ou estran-
eiras que tenham cotação oficial no paia de sua emissão;
m imoveis rurais no territorio da Republica ou em empres-
imos hipotecarios sobre estes imoveis no limite de trinta
cinco por cento do seu valor.
Art. 93,. As reservas que as sociedades de seguros sobre
vida são obrigadas a manter, segundo seus estatutos e

-lanes aprovados pelo Governo, em garantia especial das
brigações contraidas com os segurados, não noderão ter
utro destino, emquanto não estiverem solvidas ou perem-
tis tais obrigações.

Paragrafo muco. As reservas obrigatorias deste regu-
mento e as reservas tecnicas são destinadas á garantia dos
= ireitos dos segurados, que sobre elas terão privilegio. 	 *

Art. 94. Pelas reservas obrigatorias respondem, no
aso de insuficiencia de fundos:

a) nas sociedades anonimas, o capital;
b) nas sociedades mutuas, os proprios segurados mu-

ualistas.

Art. 95. Aplica-se ás sociedades de seguros de vida o
isposto no artigo 79 e seu paragrafo unico do presente re-
niaTneetn.

SECÇÃO

Do limite de riscos sobre uma só vida e do resseguro

Art. 96. As sociedades deverão determinar em s-etis
statutos o maximo que poderão assumir sobre uma só vida,
ando em vista os recursos de que disponham.

§ unico. Este maximo não poderá ser superior a dez por
.ento do capital realizado e das reservas livres, se forem
nonimas, e a dez por cento do fundo inicial e das reservas
ivres, se forem mutuas.

Art. 97. As sociedades são obrigadas a levar ao cenho-
imento da Inspetoria de Seguros as alterações que os seus
.mites sofrerem.

Art. 98. Tratando-se de resseguros realizadas no es-
argeiro, ficarão integralmente no Brasil, em poder da so-

iedade cedente, as reservas correspondentes á parte cedida.

SECÇÃO M

Da proposta de seguros e suas condições
Registro e outras obrigações

Art. 99. A proposta que fôr apresentada á sociedade pela
,essela que pretenda segurar-se, bem como a apolice de se-
.uro, deverão mencionar: a primeira, as condições gerais do
ontráto e a segunda, discriminadamente, essas condições e
s vantagens que a sociedade garante ao segurado no ,.;'as,o de
obreviver o mesmo ao prazo estipulado, assim como todõs
s casos de decadencia, caducidade e eliminação ou redução
'os seus direitos e beneficies, e o quadro de garantia rela-
ivo ao prazo minimo de vinte anos.

§ 1.0 Quando fôr pedido, por escrito, pelo segurado, a
sodiedade deverá fornecer ao mesmo uma cópia fiel da
proposta do respectivo seguro.

§ 2.° A aceitação ou recusa do seguro deverá decidir-se
no prazo de noventa dias, contados da apresentação da pro-
posta. Se não o fôr, o proponente terá o direito de desistir do
seguro e pedir a restituição de qualquer importancia adaso
paga adeantadamente á sociedade.

Art. 100. É proibida a estipulação de qualquer con-
trato de seguro sobre a vida de menores de quatorze anos de
idade, sendo porém, permitida a constituição de seguros pa-
gaveis em caso de sobrevivendo, estipulando-se ou não a
restituição dos premies em caso de falecimento do segurado.

Art. 101. Não é permitido ás sociedades esbelecer
vantagens especiais para limitado número de segurados e que
importem na dispensa de pagamento de premios ou de uma
parte de quaisquer contribuições a que estejamn obrigados
os demais segurados em identicas condições, sem compensa-
ção equivalente.

Art. 102. As sociedades de seguros de vida deverão
manter, na sua séde ou agencia principal, o registro de ano-
lices e todos os elementos e documentos necessarios a per-
mitir uma fiscalização completa e ,lonstante.

§	 O registro de apolices deverá conter os seguintes
detalhes, além de outros Rue as sociedades acharem couve-
nientes:	 •

1. Número da apolice,
2. Nome do segurado;
3. Profissão;
4. Data do inicio do riscas; •
5. Idade na emissão e data do nascimento:
6. rdade elevada;
7. Plano do seguro,
8. Clausulas adicionais;
9. ilesielencia do segurado;

10. Importancia do :.eguro ou renda;
11. Valor dos premios e fórmas do seu pagamento.:
12. Situação:
13. Modo e data do cancelamento e liquidação;
14. Decadencia e reabilitação;
15. Sèlos e impostos;
16. Resseguro (companhia, valor e premio).

§ 2.° As soCiedades poderão ter o registro de apolloes
livros e completado por fichas ou arquivos apropriados, com
os elbmentos que ampliem as indicações e lançamentos ,para
facilitar os serviços internos das sociedades e a fiscalização.

Art. 103. As sociedades farão a emissão das ap.olices em
ordem de numeração seguida, podendo usar uma numeração
especial para cada tipo.

Art. 104. As so..aiedades de seguros sobre a vida reme-
terão no fim de cada exercido financeiro, á Inspe(õfia de
Seguros, o relatorio, balanço e conta de lucros e perdas, mo-

• vimento durante o exercido do ativo invertido, tudo de 00D-
fOrTnidade COM os modelos anexos.

TITULO II

CAPITULO I

DAS ATRIBUIÇÕES DA INSPETORIA NO TOCANTE, Á FISCALIZAÇÃO
DAS SOCIEDADES

Art. 105. A ação fiscal da Inspetoria de Seguros abrange
todas as sociedades que operam ou venham a operar em se-
guros no Brasil. Os seus poderes são amplos e compreen-
dem os negocies que se relacionem com as empresas fisca-
lizadas, no atinente á sua organização, funcionamento e sol-
vabilidade, pão lhe sendo, porém, permitido imiscuir-se nos
átos propriamente de gestão e administração das sociedades
fiscalizadas.

Art. 106. O Inspetor de Seguros, no exercicio de suas
funções, póde:

a) juin& multas nos duos de contravenção deste regu-
lamento;

h) provocar, quando haja fraude, a responsabilidade cri-
minal dos administradores da sqciedade;

c) exigir das sociedades o cumprimento estrito dos es-
tatutos sociais e dos regulamentos em vigor, além das me-
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didas, informações e exames que interessem ao serviço e
aos fins da fiscalização;

Art. 107. E' Lambem cia competencia do Inspetor de Se-
guros:

o) tomar conhe!imento das pretenções das sociedades
que se proponham a operar, examinar a sua constituição e
modo de funcionamento, planos de operações, capacidade de
exito, idoneidade dos seus incorporadores e conveniencia da
sua autorização;

b) fazer lavrar as cartas patentes de autorização,
subscrevendo-as, antes de as encaminhar á assinatura do Mi-
nistro da Fazenda;

c) requisitar de quaisquer repartições públicas e das
autoridades judiciarias e administrativas do pais as infor-
mações, diligencias e medidas necessarias ao esclarecimento
e eficiencia da fiscalização.

Art. 108. Ao Inspetor de Seguro S compete, além das atri-
buições constantes dos arts. 106 e 107 deste regulamento:

1, apresentar anualmente ao Ministro da Fazenda o re-
latorio dos serviços relativos ao ano anterior. Nesse rela-
torio fornecerá dados estatisti!os em mapas detalhados, que
proporcionem elementos para se aquilatar do desenvolvi-
mento das operações sujeitas á sua fiscalização, da garantia
e regularidade do funcionamento das sociedades, do emprego
dos capitais e reservas, e prestará quaisquer outros esclare-
cimentos, em notas confidenciais, sobre a situação financeira
das mesmas s-2iedaelei;

2, tomar as providencias e adotar as medidas que julgar
necessarias ao exito da fiscalização, representando ao Mi-
nisterio da Fazenda sobre os casds omissos e propondo as
modificações que a pratica e a experiencia: ditarem;

3, despachar ou emitir, no mais Curto Prazo, parecer
sobre os requerimentos é quaisquer documentos das soesgeda-
eles e dar-lhes conveniente destino;

4, ordenar a inscrição e registro das cartas patentes dos
estatutos e de quaisquer outros documentos das sociedades
fiscalizadas;

5, fazer expedir e assinar as guias para o deposito de
garantia inicial e para recolhimento das multas que impuzer
por infrações regulamentares;

6, fazer expedir os avisos para reclamações sobre levan-
tamento de depositos e reservas, fusão eu encampação de so-
Siedades e transf(1rencia de operações;

7, exercer fiscalização sobre as sociedades que estive-
rem Tuncionando, exigindo os neeessarios dados e esclareci-
mentos e verificando que as operações estão de confermi-
dade com as leis e regulamentos em vigor e com os estatu- •
tos soâais, impondo-lhes as penas de sua atribuição e fazendo
lavrar os respectivos autos de infração;

8, notificar as sociedades fiscalizadas para reintegração
ou reforço dos valores estabelecidos por ler e dos capitais
e reservas acaso desfalcados ou insuficientes;

9, examinar ou fazer examinar, pelo menos de três em
três anos, por funcionarios especialmente designados, as .lon-
dic5es financeiras de todas as sociedades autoriazadas a fun-
cionar no territorio brasileiro, sua capacidade para solver as
responsabilidades assumidas, tomando, em seguida, as pro-
videncias de sua alçada e propondo ao Ministro da Fazenda
as que não forem de sua competencia;

10, orientar a execução de todos os serviços afétos ã re-
partição, prinn5ipalmente a fiscalização preventiva das so-
ciedades fiscalizadas, a cujos representantes e diretores pres-
tará, com a possivel rapidez, verbalmente ou por escrito,
todas as informações necessarias.

Art. 1.09. Aos fiscais compete:
1, fiscalizar as sociedades que lhes sejam distribuirias

pelo Inspetor;
2, verificar, de acôrdo com as instruções, verbais ou

escritas, do Inspetor, se as sociedades cumprem fiel-
mente as disposições de leis e regulamentos e as ordens que
lhes disserem respeito, dando ao mesmo Inspetor conheci-
mento imediato das faltas e irregularidades que encontrarem;

3°, orientar as sociedades sobre o exato cumprimento
destes dispositivos;

4°, dar parecer em todos os processos e informar, no
mais curto prazo, os papeis que lhes forem distribuidos pelo

Inspetor, salientando as irrigularidades encontradas e pro-
pondo as medidas que julgarem necessarias;

5°, desempenhar qualquer diligencia que lhes seja de-
terminada pelo Inspetor;

6°, autenticar os livros de registro das sociedades fisca-
lizadas.

Art. 110. Ao atuario-chefe incumbe:
1*, realizar todas as diligencias, verificações e exames

tecnicos relativos ás sociedades fiscalizadas;
2°, revêr, pelo menos quinquenalrpente ,todas as tabélas

de premios e taboas de mortalidade, adotadas no pais pelas
sociedades de seguros de vida;

3°, verificar se as reservas de seguros de vida guardam
a necessaria relação matematica com as responsabilidades
provenientes do total dos seguros em vigôr, e se estão apli-
cadas na fôrma prevista neste regulamento;

40, verificar, periodicamente, a avaliação de fim de exer-
cicio das apolices de seguros de vida;

5°
'
 verificar se as tabelas de premios e contribuições se

encontram matematicamente calculadas para responderem
pelos riscos e compromissos assumidos;

6°, elaborar as bases e elementos técnicos que forem ne-
cessarros para as instruções complementares especiais que
houverem de ser expedidas;

70, desempenhar qualquer diligencia que lhe seja deter-
minada pelo Inspetor;

8° fazer informar pelo atuario e sub-atuario os papeis
que lhe forem distribuidos pelo Inspetor, dando, em seguida,
seu parecer sobre os mesmos;

90, organizar as estatisticas técnicas;
10, estudar e dar parecer, no mais curto prazo, sobre osç

planos, metodos de calculo, formulas, bases, taxas de juros,
quadros e tarifas apresentadas á aprovação do Govêrno..

Art. 1/1. Incumbe ao contador:
1°, examinar a fôrma de organização dos balanços da&

sociedades fiscalizadas, bem como as contas de lucros e per-
das, providenciando para que obedeçam ao estatuido neste
regulamento e aos modêlos adotados pela Inspetoria;

2°, proceder ao exame e dizer sobre os balanços e contas
das sociedades, estudar relatorios e mais papeis que lhe se-
jam distribuidos pelo Inspetor, propondo todas as medidas,
inclusive as de ordem repressiva, que julgar necessarias
para a fiel observancia das leis, dos regulamentos e dos es-
tatutos;

3°, verificar a exatidão dos metodos de escrituração das
sociedades;

4°
'
 apurar anualmente, e sempre que se tornar preciso,

a exata e efetiva observancia do disposto neste regulamento
sobre o emprego das reservas;

50, rificar se as reservas e o capital das empresas es-
tão devidamente constituidos e aplicados na fórma deste re-
gulamento;

6°, organizar as estatisticas de contabilidade.
Art . 112. O atuario-chefe e o contador apresentarão

anualmente, ao Inspetor os quadros estatisticos de todas as
operações realizadas pelas sociedades autorizadas a operar
no territorio brasileiro, acompanhados das necessarias obser-
vações.

Art. 113. Todos os funcionarias da inspetoria de Segu-
ros são obrigados a guardar rigoroso sigilo acerca dos as-
suntos de carater reservado de que tomarem conhecimento
no exercicio de suas funções, sob pena de suspensão ou de-
missão, esta mediante processo, consoante a gravidade da
falta; além do que preceitúa o art. 192 do Codigo Penal.

CAPITULO II

bo REOIMEN REPRESSIVO

Art. 114. Além das penas em que possam incorrer, pela
violação das leis penais e fiscais, as sociedades, nacionais ou
estrangeiras, ficarão ainda sujeitas ás seguintes iSenalidades
administrativas:

1°, as que, diretamente ou por interposta pessoa, firma
comercial ou sociedade, se propuzerem a realizar, por meio
de anuncios ou prospectos, ou realizarem contratos de segu
ros ou reseguros de qualquer natureza, interessando pessoas
e coisas existentes no Brasil, sem que tenham obtido a carta
patente de autorização para operar, á multa de 5:000$, no
primeiro caso, e de 1:000$ por contrato feito, no segundo,
elevando-se esta ultima importancia a 5:000$ na reinciden-.	 _



_ -
Quarta-feira 5
	 1)I1 ;Mo	 Outubro de 1932 18491

eia e respOndenclo solidariamente pela satisfação das multas
os interessddcrs nas publicações ou interrneeliarios na opera-
ção feita;

2°, as que, embora autorizadas, fizerem tais contratos
antes da aprovação dos respectivos planos, tabélas, taboas,
metodos de calcules, taxas, tarifas ou modêlos de apolices, á
multa de um a dois contos de réis;

3 4, as que recusarem submeter-se a qualquer ato de fis-
calização, conforme os regulamentos, notadamente na omis-
s-ão de informações com o intuito de iludir a fiscalização, na
falta do fornecimento de relatorios, balanços e contas, esta-
tisticas . e quaisquer documentos exigidos pela inspetoria e
na recusa ao exame dos registros obrigatorios e forneci-
mento das informações exigidas pelo paragrafo unico do ar-
tigo 10 deste regulamento, á multa de um a cinco contos de

-réis e, na reinciclencia, á suspensão da carta patente;
- as que fizerem declarações ou dissimulações fraudu-
lentas, quer nos relatorios, balanços, contas e documentos
apresentados á inspetoria, quer nas informações que esta

._lhes requisitar, á multa de cinco a dez contos de réis, além
da suspensão da carta patente, ou cassação da autorização
para funcionar, conforme a gravidade da falta;

5 o, as que espalharem prospectos, publicarem anuncios.
expedirem circulares ou fizerem outras publicaçõeà que con-
tenham afirmativas ou informações contrarias ás leis ou aos
:ietis estatutos e planos, ou que possam induzir alguem em
erro, quer sobre a verdadeira natureza e importancia real
das operações, quer sobre o alcance da fiscalização a que es-
fiverem obrigados, a multa de tres a cinco contos de réis e,

reincidencia, á suspensão da carta patente;
G°, as que não completarem dentro do prazo improrro-

gavel de sessenta dias, depois da notificação da Inspetoria, a
caução inicial desfalcada por qualquer dos fatos previstos

_nas leis e regulamentos em vigôr, á suspensão imediata da
carta patente, até a prova da integralização do deposito;

7°, as que deixarem de efetuar o resseguro a que são
obrigadas pelo presente regulamento, á multa de vinte por
cento sobre o valor dos prernios correspondentes ás impor-
!anelas não resseguradas, e á suspensão da carta patente, se
não fizerem o resseguro devido dentro do prazo que lhes fôr
notificado;
• 8°, as que emitirem apolices em termos diversos da pro-
posta aceita, quanto ás vantagens oferecidas aos segurados e
ás condições gerais do contrato, exigidas por este regula-
mento e pelas leis em vigôr, á multa -de cinco a dez contos
de réis, conforme a gravidade da falta;

9°, as que infringirem qualquer outra disposição das
leis, regulamentos ou de seus estatutos, á multa de quinhen-
tos mil réis a cinco contos, conforme a gravidade da infra-
ção, suspendendo-se a carta patente, se revelarem, pela rein-
eiclencia, o intuito de se furtarem ao cumprimento do esta-

' tuido •
Art. 115. A pessoa, firma comercial ou sociedade que,

salvo nos casos previstos no presente regulamento, por centa
proprie ou de outrem, tomar parte em operações de seguros
'e •es,eguros de qualquer natureza, ou de capitalização, inte-
ressando pessôas ou coisas existentes no Brasil, contratadas
diretamente no estrangeiro com sindicatos, companhias, so-

-cie,dEtdes ou qualquer entidade. incorrerá na multa de trinta
por: cento do valor nominal da apolice ou obrigação, ou da
quantia declarada em qualquer documento particular ou ju-
dicial relativo ás responsabilidade assumidas.

§ unico. Quando na infração fôr parte alguma sociedade
autorizada a operar no pais, ser-lhe-á imediatamente sus-
pensa a carta patente e, em seguida, cassada a autorização
para funcionar, além das muitas previstas neste regulamento.

, Art. 116. O Inspetor de Seguros, em virtude de exames
•, nag sociedades ou de documentos por elas apresentados, po-
derá:

1 — Em casos excepcionais, exigir que as sociedades le-.	 .
vantem balanços extraordinario, nos quais fiquem verfica-

, das a existencia das reservas e regularidade da escrituração.
• — No caso de desfalque na impertancia necessaria
_para cobrir o capital, e reservas, que exceda de cincoenta
_per cento do capital, obrigir a sociedade seguradora a fazer
urna redução nas despesas, realizar mais capital, aumentar
ci existente ou suspender a emissão de , novas apolices, não
assumindo •novos riscos até que as reservas estejam integra-
lizadas, salvo os casos previstos no art., 79 e seu paragrafo.

3 — Se o desfalque nas reservas .1.6r originado por ma-
nifesta incompetencia administrativa ou imprevidencia, no-
tificar a sociedade para ressegurar os 'riscos vigentes em ou-
tras congeneres. nas melhores condições possiveis para os
segurados.

— Se a sociedade não se conformar com as determina-
ções que lhe forem feitas pela Inspetoria, ou deixar de exe-
cutá-!as nos prazos marcados nas notificações que receber,
ser-lhe-á imediatamente suspensa a carta patente e cassada
a áutorizaçao para funcionar.

Art.. 117. Será suspensa .a carta patente e, em seguida,
cassada a autorização para funcionar, além dos casos ,já
previstos, á sociedade que:

I — Não completar ou reforçar os depositos e reservas,
ou não aplicar devidamente as importancias respectivas de
acôrde 3om este regulamento, nos prazos marcados e nos
termos , que lhe forem fixados em notificação' especial.

2 — Não se conformar, nos prazos designados, com as
•disposições das leis, dos regulamentos e dos estatutos ou dei-
xar de observar os planos, ou bases, taboas, tabelas e tarifas
aprovadas para as suas operações.

2 — Não emitir apolices dentro de um ano da expedi-
ção da Carta patente.

Art. 118 — Pelas multas, assim corno por todos os atos
praticados pelas sociedades não autorizadas, suas sucursais,
filiais, agencias ou representantes, ficam solidariamente res-
ponsaveis as pessôas que promoverem ou tomarem parte na
sua organização, direção ou gerencia, bem como em suas delibe-
raçõ"es (art. 2°, paragrapho 1°, lei n. 1.083, de 22 de agosto
de 1860; Codigo Civil, art. 20, paragrafo unico, dat introdu-
ção e art. 20, § 1°, da Parte Geral) .

Art. 119. Quando, em um mesmo processo, se compro-
• var contra 'determinada sociedade o concurso de varias in-
frações da mesma natureza, impôr-se-lhes-á, de uma só vez,
a pena da multa mais elevada, com o aumento da sexta
parte.

Art. 120. A suspensão !da carta patente dar-se-á por
meio de ato do Inspetor, notificada a interessada. Esse áto
setá sempre submetido, com efeito suspensivo, ã approvação
do Ministro da Fazenda. Confirmada a suspensão, será, en-
tão, publicada no "Diario Oficial" da União, e durará até que
a mesma autoridade a faça ceosar, á vista 'd'a prova de não
havei mais infração.

§ unico. A autorização será cassada mediante decreto do
Presidente da Republica, publicado no Diario Oficial da
União.'

Art. 121. As infrações senão verificadas e punidas' me-
diante processo administrativo que terá por base o auto, a
repriísentação, o relaterio, a denuncia ou outro qualquer
meio habil.

Art. 122. Os processos serão presentes ao Inspetor de
Seguros, que mandará intimar a sociedade, no prazo marca-
do nunca inferior de quinze dias, a alegar o que entender a
bem de seus direitos, sob pena de revelia.

' § 1.° A intimação para a defesa será feita na pessôa do
infrator Ou do diretor ou representante, quando se tratar
de sociedade, ou por edital com o prazo de quinze dias, pu-

•blicado no "Diario Of .icial" da União, no caso de ausencia
•em lagar incerto e não sabido.

§ 2.° Decorrido o prazo e não comparecendo a pai
•subirá o processo a julgamento, depois de certificada a re-
velia.

Art. 123 — Apresentada a defesa, para a qual todos os
meios serão facultados, dela terão vista o denunciante da
infração e o fiscal a quem' esteja afeta a fiscalização da so-
ciedade denuncia/a. Se por qualquer destes forem juntos ao
processo novos documentos, d'eles terá vista a denunciada.

§ 1. • Quando a denunciante fôr um 'particular e não dis-
ser, no prazo de dez dias, sobre a defesa, o processo prosse-
guirá, não obstante, os seus ulteriores termos.

§ 2.° Subindo o processo a julgamento do Inspetor de
Seguros poderá este, dentro de oito dias, determinar as dili-
gencias necessarias e. no prazo maximo de vinte dias, pro-
ferirá a decisão, impondo a penalidade em que tiver incor-
rido o contraventor ou julgando improcedente o auto de de-

• ntincia.
•§ à.° Dessa decisão será intimada a parte, na forma do

artigo anterior.
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Art. 124. Cabe recurso voluntario, ou "ex-oficio", para
o Ministerio da Fazenda, das decisões da Inspetoria sobre .a
materia deste capítulo.

§ 1. 0 O recurso voluntario será interposto dentro do prazo
de quinze dias da data da intimação do ,d'espacho á parte in-
terescada.

§ 2.° O recurso "ex-oficio", ou necessarro, será inter-
posto no proprio áto que julgar improcedente a infração.

Art. 125. Perempto ou julgado improcedente o recur-
so, o infrator será intimado, pela forma prevista nos artigos
anteriores, para, no prazo improrrogavel de oito dias, dar
cumprimento á *cisão passada em julgado. Se não o fizer,
a inspetoria providenciará, sem demora, para tornar efetiva
a pena, oficiando ás repartições competentes para que seja
deduzida a importancia da multa do depósito de garantia
inicial, o qual será integralizado nos termos e pela forma
determinada neste regulamento.

§ unico. Os recursos contra imposição de multas serão
acompanhados do conhecimento do depósito das respectivas
importancias, no Tesouro Nacional, quando as pessóa q mul-
tadas não tiverem cauções suficientes nos cofres públicos,

Art. 126. As multas cominadas nêste regulamento serão
recolhidas ás repartições competentes, dentro de oito dias,
contados da data da notificação ao representante legal da
sociedade, sob pena de serem deduzidas da caução existente
no Tesouro Nacional, a qual deverá ser integralizada dentro
de 15 dias. Não havendo caução, a cobrança será feita judi-
cialmente.

Art. 127. No caso de ser verificada qualquer infração
das leis penais. o processo, em original ou • por cópia, será
enviado á Procuradoria da República, para os fins de direito.

Art. 128. Entrará em liquidadão a sociedade que fer
dissolvida nos casos da legislação vigente, bem assim aliando
lhe Ir cassada a autorização para funcionar.

TITULO III

Disposições gerais e transitoriaL

CAPITULO 1

• DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 129. As sociedades ficam responsaveis pela exatidão
do pagamento de todos os impostos e selos devidos pelas suas
operações de conformidade com as leis e decretos vigentes.

Art. 130. As sociedades deverão inserir nos seus con-
tratos, documentos, anuncios e prospectos, a cifra, com exati-
dão, do seu capital subscrito e realizado.

Art. 131. Os funcionarios da Inspetoria, quando, por de-
terminações do inspetor geral, houverem de se auscatar da
Capital da República, ou dos lugares da sede de sua re:sidencia
oficial, em diligencias ou inspeções atinentes ao serviço de
f5scalização, terão transporte gratuito e direito a receber uma
diaria os ajuda de custo, arbitrada pelo Inspetor e aprovada
pelo Ministerio da Fazenda.

Paragrafo unieo. Essas despesas correrão por conta da
verba "Eventuais" do Tesouro Nacional e serão estimadas,
aproximadamente, pelo Inspetor de Seguros, no começo de
cada exercício, quando não haja verba especial.

Art. 132. Os funcionarios da Inspetoria, em diligencia
ou inspeção fóra da Capital Federal, poderão diretamente re-
quisitar passagens, dentro do perimetro da zona que tiverem
de inspecionar, independentemente de autorização do Inspe-
tor, perante quem, todavia, justificarão os motivos de tal
requisição. Essa faculdade é extensiva aos delegados regio-
nais, para inspeccionar as sociedades e agencias compreendi-
das na ,circunserição que lhes compete.

Art. 133. O Inspetor de Seguros, os delegados regionais,
os fiscais e demais funcionarios da inspetoria, no desempenho
das suas funções, terão direito a franquia postal e telegrafica
para a correspondencia do serviço de fiscalização.

134. A Inspetoria de Seguros fornecerá ás sociedades
todos os modelos de balanço, contas de lucros e perdas, de-
monstrações, mapas e quadros que as mesmas deverão apre-
sentar, assim como a fórma dos registros que deverão ter,
e previstos pelo presente regulamente.

Art. 135. As sociedades são obrigadas a fornecer aos
segurados ou benaficitirios--qua---0 solicitarem qualquer via

da apo:ice emitida a seu favor, ou da minuta da •proposta
respectiva, pagando os interessados as despesas necessariaá.

Art. 136. No ativo das sociedades, quando haja de -se
apurar seu valor liquido, não devem ser computados: os cre-
tt:tos vencidos incobraveis ou de dificil liquidação; os excessos
dos valores de balanço sobre os reais, sem prejuizo do dis-
posto no art. 79 e seu paragrafo unico; as despesas de insta-
lação gira não estejam representadas por bens ou benfeitorias;
a quota que, no valor dos moveis e utensilios, deva corres-
ponder á sua depreciação; e, em geral, todos os saldos e contas
que não representem valor realizavel.

Art. 137. O ano financeiro das sociedades deverá coin-
cidir com o ano civil.

Art. 138. Os contratos de seguros em geral devem esti-
pular a indenizaçãe maxima pela qual é a sociedade segura-
dora responsavel, além da qual nenhum pagamento será feito
a não ser o de juros da móra, em que possa ser condenada,
no caso de ação judicial.

CAPITULO II

DISPOSIÇÕES TRANSITORIAS

Art. 139. As sociedades autorizadas a funcionar anteridr-
mente a êste regulamento são sómente obrigadas a calcular
e a p licar suas reservas pela fórma nêle estatuida um ano
depois da data da sua peblicação, sendo que para qualquer
alteração de capital já invertido êsse prazo será de três anos.
Os demais dispositivos começarão a vigorar sessenta dias após
aquela data.

Art. 140. As sociedades nacionais ou estrangeiras, que
não se quizerem submeter integralmente ao presente regula-
mento, deverão dar conhecimento dessa sua decisão ao Go-
verno, por intermedio da Inspetoria de Seguros, no prazo de
30 dias improrrogaveis, contado da data da publicação dêste
decreto no Diario Oficial da União, e, suspendendo suas ope-
rações, entrarão em imediata liquidação, sendo-lhes cassada a
autorização para funcionar no Brasil.

Art. 141. As sociedades de seguros são obrigadas a, no
prazo de 120 dias, contado da data da publicação do presente
regulamento, submeter á aprovação da Inspetoria de Seguros
os modelos das apolices segundo as respectivas disposições,
o s quais, na falta de aprovação ou recusa dentro de 30 dias,
considerar-se-ão aprovados.

Art. 142. Os processos de infração de tarifas relativos
ás operações do grupo A devem obedecer á seguinte fórma:
Recebida qualquer denúncia pela Inspetoria de Seguros, esta
fará as diligencias que julgar necessarias á apuração do faio.
podendo ouvir a sociedade denunciada, o segurado ou os inter-
mediarias da operação, bem como quaisquer pessoas que pos-
sam ter conhecimento da infração, e intimará, de acórdo com
os dispositivos do presente regulamento, os responsaveis, para
vista do processo e apresentação da defesa escrita, no prazo
de dez dias. Esgotado o prazo da defesa, o insnetor de Segu-
ros proferirá sua decisão, aplicando Ou nã, a penalidade
relativa á infração em qtre a sociedade tenha incorri-chi.

§ 1.° Caba recúrso voluntario ou ea.-offiei° para o Minis-
tro da Fazenda das decisões da Inspetoria de Seguros, sobre
a materia dêste artigo.

Art. 143. As sociedades de seguros que estejam na pre-
sente data liquidando extra-judicialmente suas operações
ficarão, desde logo, sujeitas ao regimen de liquidação neste
re.gulamento estabelecido, regimen que se aplicará desde já
ás que o requererem.

Art. 144. O Govêrno nomeará uma comissão especial, de
que fará parte o atuario-ehere da Inspetoria de Seguros, para
estudo co padrão rninimo de solvabilidade das sociedades de
seguros sobre a vida humana, afim de que sejam estabeléãi-
das uma taboa brasileira de mortalidade e uma tabela de

' rendas, que substituam, sem prejuizo das garantias dos segu-
rados, aa bases previstas nêste regulamento.

Art. 145. O Governo organizará a Comissão de Seguros,
de caráter consultivo, a qual, á requisição do ministro da
Fazenda, opinará em materia de seguros e, outrossim, poderá
sugerir, sempre que o julgar conveniente, medidas de ordem
geral, ou particular, relativas á indústria de seguros e sua
legislação. Essa comissão será composta do inspetor de Segu-
ros e quatro membros, representando os seguintes ramos:
terrestres, tranoortes, vida e acidentes, e que serão nomeados
pelo ministro da Fazenda, por indicação dos interessados.

Rio de Janeiro, 14 de setembro de 1932. 	 Ostoald•
Aponha.
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Modelo A

Balanço da Companhia de Seguros 	 com séde em
Estado d 	
	 em 	 de 	 de 	

Activo
	

Passivo

Capital—(Entradas a realizar) 	
'Titules da divida publica federal—(V. anexo) 	
Titules da divida publica estadoal—(V. anexo) 	
Bens de raiz -(V. anexo) 	
Hipotécas—(V. anexo) 	
Emprestimos sob caução—(V. anexo) 	
Títulos garantidos pela União—(V. annexo) 	
Dinheiro em caixa e em conta corrente nos bancos—

(Discriminar os estabelecimentos depositarios com
a as respectivas importancias) 	

Premios a receber — (Discriminar as importancias em
-	 letras, se houver) 	

Juros a T eceber 	
Alugueis a receber 	
Deposites com banqueir o s e debitos de agentes
Sinistros e avarias a liquidar e salvados 	

- Moveis e utensilios

Capital—(Numero de ações e o valor nominal) 	
Reservas — (Discriminar as verbas de cada titulo del

reserva c as de lucros suspensos) 	
Sinistros ou seguros a liquidar 	
Lucros a dIstribuir — (Discriminar as impoitancias do

ultimo dividendo a distribuir, dos dividendos não
reclamados e de quaisquer bonus ou lucros que
pertmçarn a a segurados 	

Premios de seguros a pagar 	

NOTAS

• - (1) — Quando dos balanços constarem outros titulos, deverão as companhias mencionar disertminadamente cada titulo com a
necessaria clareza. Nas sociedades mutuas, a referencia ao capital será substituide pela do fundo inicial e as condições em que o
mesmo estiver.

(2) — Os balanços das companhias extrangeiras serão confecionados sobre as operações no Brasil, mencionando, além das
importancias das reservas e mais titules do passivo, a do capital para operações nci paiz ; e no ativo, além dos valores representativos,
a do capital a realizar.

(3) — Quando se tratar de companhias que operem em seguros sobre a vida e em seguros terrestres e maritimos deverão ser
organizados separadamente os respetivos balanços.

(4) — O balanço deve ser acompanhado dos seguintes anexos e explicativos

Modelo B.
Demonstração geral da conta de Lucros e Perdas da Companhia 	  Lom sede em 	

Estado d 	 • relativa ao semestre findo em 	  de 	  de 	

Debito Credito

..n•nnn••~

iinistros ocorridos no ano (discriminar as importan-
'	 cias relativas a cada ramo de operações) 	
Seguros liquidados pelo vencimento eu rescisão do

contrato 	
Premios de reseguros 	
Honorarios e gratificações á administração, ao con-

selho fiscal e ordenados de empregados 	
Comissões e corretagens 	
impostos federaes, estaduaes e municipaes 	

• Despesas geraes 	
• -Dividendos a distribuir 	

Creditado ás contas de reservas (discriminar as itn-
portancias levadas á conta de cada tiéalo , de te-

• .	 serva) 	
Perdas no, ano pela realização de valores do ativo.
Saldo para o seguinte exercicio 	

Saldo do exercício anterior 	
Premios de seguros (discriminar as impertancias re-

lativas a cada ramo de operações) 	
Alugueis 	
Juros e dividendos 	

	

Lucros no ano pela realização de valores do ativo 	

Notas

* DY— Quando da demonstração geral da receita e .despcza constarem outras verbas, deverão ser mencionadas com discriminação
e a necessaria clareza. As companhias estrangeiras organizarão a demonstração das suas operações no Brasil.

•,i,(2). 1— As sociedades que operam sobre rendas, quer no debito quer no crelito, mencionarão distin'amente das outras verbas as
importancias dos premios re:ebidos e das rendas pagas..

(3) — Quando se tratar de companhias que operam em seguros sobre a vida e em seguros terrestres e maritimos deverão ser orga-
nizadas separadamente as respectivas demonstrações.
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Modelo C
	

Quadro dos seguros efetuados, premios recebidos e sinistros pagos

Capital segurado Premlos

TctrPutrea Terrestres

Mesês

IncendiosTransportes Acidentes	 Totais Transportes

Auto.
moveis

Respon-
sabilidade

civil
Acidentes
pessoaisMaritimos Terrestres Vidros Maritimos Terrestres

Incendios
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durante o semestre findo em 	 de 	 de 19....

recebidos Sinistros pagos

Terrestres Terrestres

Totais IncendiosAcidentes Transportes Acidentes

Auto.
moveis

Respon-
sabilidade

civil
Acidentes
pessoais

•
Terrestres Auto-

moveis
Respon-

sabilidade
civil

Acidentes
pessoaisVidros Maritimos Vidros

Totais



18496 Quarta-feira 5
	

DTARTO OFICTAL
	

Outubro de 1932

Modelo D

Quadro do movimento dos contratos de seguros sobre a vida da Companhia.--  ' 	  com séde em.....
	  Estado d 	  durante o semestre findo em 	 	  de 	  de 	

Seguros sobre a vida

Responsabilidades
assumidas

Rendas e pensões

Responsabilidades
assumidasTotal Total

Numero lmportancia Nnmero Importancia Numero Imo ortancia Numero Importancia
de

contra-
total

dos ct.ntrá-
de

contra-
total

dos contra-
de

contra-
total	 •

dos contra-
de

contra-
total

dos contra-
tos tos tos tos tos tos tos tos

;. Contratosduc,, passaram da semestre ante-
rior 	

Contratos efetuados durante e semstre 	
Contratos realizados e alt:rados por au-

mento das importancias seguradas 	

TotalTotal Responsabilidades
liquidadas

ResponsabilidadeS
liquidadas

A deduzir 2

Por anulação durante o semestre 	
Por cancelamento durante o semestre, por

caducidade, resgate, redução das impor-
tancias seguradas por alteração ou sal-
dadas 	

Em virtude de 'falecimento dos segurados..
Por terminação dos prazos nos seguros

vencidos e extintos 	
Responsabilidades em vigor para o semestre

seguinte 	 •
Responsabilidades reseguradas durante o

semestre..... 	

	

knexo ao balanço da Companhia 	  em 31 de 	  de 19..

Relação dos emprestimos sob caução de apalices de seguros que figuram no ativo

Importancia
do

emprestituo
1) Saldo que passou do exercicio anterior 	

Emprestimos liquidados durante o exercicio . ".: .........	 ..................	 .......

3) Novos	 empresti-
mos feitos durante
o exercicio Apolice n.

Importancia
do

emprestirno Apolice ti. I
Importancia

do ietnprest mo Apolice n.
Itnportancla

do	 Apolice n.empresti mo

Importancia
doemprestimo

'

Transporte.. .....

Soma...
Soma dos novos em-

prestimos 	 ••••

Saldo.qüe passa para o novo exercicio

N. B. — Para os efeitos desta relação.'quande se fizer um aumento de emprestimo sob uma apolice que já se acha caucionada, o
emprestimo original de Verá ser incluido no n. 2 (emprestimos liquidados) e o emprestimo total deverá ser Incluido no n. 3
(novos emprestimos). As sociedades deverão certificar no final desta relação que dos emprestimos sob caução de apolices
nenhum excede a respetiva reserve atuarial.
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SOCIEDADES DE SEGUROS DE VIDA

Modelos dos anexos ao balanço anual e conta de lucros e perdas, de acôrdo com o Art. N.

Propriedades imoveis

Descrição do imovel :

Por «descrição do inIovel) se entende indicação
de uma localização, área de terreno e descrição
das construções que permita sua facil identi-
ficação, bem como a data da sua aquisição e si
por compra e venda ou por arrematação em
hasta pública.

Valor inicial
de aquisição

Custo de reformas, reparação,
reconstrução ou ampliação

Valor do balanço Renda bruta
anual

ANEXO AO BALANÇO DA COMPANHIA 	  EM 31 DE 	  DE 19....

Relação dos emprestimos com garantia hipotecaria ou caução de 'titulos que figuram no ativo

Descrição da garantia :

Por descrição da garantia se entende (em 	 se tratando de hipotecas),
indicação do municipio e Estado onde se acha situado o imovel,
bem como a area do terreno e endereço postal; oú (em se tratando
de emprestimos garantidos por titulos) o numero, 	 valor nominal e
nome oficial dos titulos.

,	 Importancia
da divida inclusive

dos juros
capitalisados
(se houver)

Juros
acumulados

e não
vencidos

Valor
da garantia na

ocasião do
balanço

I) Hipotecas:
Saldo que passou do exercicio anterior 	

Novos emprestimos feitos durante o exercicio 	
(com descrição de cada um).

Empresamos liquidados ou amortizados durante o exercicio.
(com descrição de cada um)

Saldo que passa para novo exercido 	

..,$000

11•04.0.011.•nn•••

2) Emprestimos com garantia de caução de titulos
- Saldo que passou do exercicio anterior 	

• Novos emprestimos feitos durante o exercicio 	
(com descrição de cada um)

Emprestimos liquidados ou amortizados durante o exercício..
(com descrição de cada um)

Saldo que passa para o novo exercido 	

...$000
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Anexo ao balanço da Companhia 	 em 	  de 	  de 19.....

Reiná° dos titulOs que figuram no ativo

Títulos com cotação oficial

Descrição dos títulos Saldo que passou do
exercicM anterior

Tttulos vendidos durante
o exereicio .

Títulos comprados	 Saldo no fim do
durante o exercicio	 exercido

o
CU

P.o

O

ri.0
o
o
o
ri

r 'descrição dos títulos se entende
ilonie (A-Liai dos mesmos, bem como
tlxa de juros e prazo •para resgate
(em se trata do c12 cdebentur,s.,,
apoliees ou obrigações)

o

E

4.

‘.

o
a)
E

1	 unds di divida publica federal
(.1;) Bras.1).

2/ Fundo da divida publica dos Estados
ou do Distrito federal (do Brasil).

3/ Fundos da divida publica dos muni-
cípios (do Brasil).

4 Fundos da dividi publica de qual-
qak.r país estrangeiro.

•4Debentures› de emprezas com sede
no Brasil.

6/ Ações de emprezas com sede do
Brasil.

7/ .Debentuies› de emprezas com séde
no estrang2iro.

8/ Ações d emprezas com sede no es-
tra	 iro.

DECRETO N. 21.854 — DE 21 DE SETEMBRO DE 1932 (*)

Estabelece que a decisão da Camara Sindical dos Corretores de
Fundos Publicos, autorizando, proibindo ou suspendendo
a cotação e a negociação de valores na Bolsa, será passivel
de recurso, com efeito suspensivo, e dá outras providen-
cias.

O Chefe do Govèrno Provisório da República dos .Estados
unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo decréto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930:

Decréta:
Art. 1.° A decisão da Camara Sindical dos Corretores de

Ftindu Públicos autorizando, proibindo ou suspendendo a co-
lação e a negociação de valores na Bolsa, será passível de re-
curso, com efeito suspensivo, na fórma deste decreto, salvo
quando se tratar de titules da divida federal, estadual ou mu-
nicipal, e dos estrangeiros, cuja admissão á cotação continúa
sujeita á aprovação' exclusiva do ministro -da Fazenda.

Art. 2.° A decisão do recurso a favôr da parte não obsta
o ulterior cancelamento ou suspensão da autorização por mo-
!.ivo superveniente, ou por motivo que, mesmo preexistente,
mão tenha sido controvertido n-o recurso.

Art. 3.° O recurso caberá sempre que . a decisão da Ca-
mara Sindical, denegando, suspendendo ou cassando a autori-
zação, se fundar em preterição de formalidades legais na emis-*
são dos titufos, ou nos átos que a autorizarem, bem como na
constituição das sociedades emitentes.

§ I.° Tambem caberá o recurso quando a decisão fôr mo-
tivada por falta de existencia real e atividade efetiva das so-
4•1n1••n•n••••n••••

,(*). Reproduz-se-per terrsaldof com-MICorrar03— es;

ciedades organizadas com o intuito exclusivo de tentar a ne-
gociação de titulos e a exploração de operações sobre os mes-
mos (decréto n. 2.475,. de 13 de março de 1897, art. 89, in
fine).

§ 2.° Na hipótese do paragrafo anterior, o recurso se in-
terporá para o ministro da Fazenda, na fórma das leis admi-
nistrativas, dentro do prazo de-15 dias da data da publicação
do despacho da Camara Sindical no "Diario Oficial".

Art.. 4.° Nos demais casos, o recurso será interposto para
a Côrte de Apelação,, no mesmo prazo de 15 dias contados da
referida publicação, e seguirá o processo estabelecido para a
discussão e julgamento das apelações eiveis, e para os embar-
g,os oponiveis ao acórdão.

§ I.° A interposição do recurso será feita em requerimento
ao Presidente da Côrte de Apelação, instruido com o '1:; niario
Oficial" que houver publicado a decisão recorrida e com os
documentos que o recorrente entender uteis. Distribuído o
feito, será notificada a Camara Sindical .a interposição do re-
curso e, antes de junta aos autos a certidão dessa notificação
o processo não-terá andamento.

§_ 2.° Em todos os termos do recurso a Gamara Sindical
será representada pelo Miniátérfo Público, ao qual, logo que
notificada nos termos do paragrafo anterior, ela prestará todos
os esclarecimentos e documentos uteis, sem prejuizo dos que
itie forem pedidos.

Art. 5•0 Revogam-se as disposições erwoontrario..
Rio de Janeiro, 21 de setembro do 1932, 1110 da Indepen-

delicia e 440 da República..

GETULIO VARGAS.

Ostualdo etrarelka,
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Exmo. Sr. Chefe do Govêrno'Provisorio:
Atendendo ao que consta do processo n. 32.051/32;

Atendendo que, com a reorganização da corporação dos
Corretores de Fundos Públicos do .Distrito Federal, foi con-
ferido á Camara Sindical o direito • de, antes de autorizar,
proibir, e suspender a negociação e a contação de qualquer
valor - exigir de todas as sociedades emissoras dêStes ti-
tulos negociaveis na Bolsa (com excessão dos da divida fe-
deral, estadeai, municipal e da do estrangeiro, que ficaram
dependentes do Ministro da Fazenda), os esclarecimentos e
documentos que reputar precisos para a inclusão no boletim
das ,, otações (lei n. 354, de 16 de dezembro de 1895, art. 70,
letra c; decreto n. 2.475, de 13 de março de 1897, arts. 73,
letra d, 88 e 89; regimento interno da Canãipra Sindical,
aprovado pelo aviso n. 83, de 18 de maio de 1904, art. 186.
netra d);

Atendendo que, tanto isto é verdade, que a Camara se di-
rigiu ao Ministro da Fazenda. em oficio de 29 de janeiro de
1898, solicitando, para salvaguardar a sua responsabilidade,
o meio de conhecer até onde ia a esféra de sua ação e quais
as instruções sôbre a sua tarefa que o regulamento de 1897,
lhe impunha, Si se restringia á fórma dos atos ou si am-
pliava á subsístencia, para exigir a expurgação dos defeitos
que, porventura, os inquinassem de nulidade , (Relatorio do
Ministro da Fazenda, 1898, anexos, vol. 2, G, pag. 62. Rei.
da (iamara Sindical dá 1898, pags. 62/63);

Atendendo que, em aviso n. 40, de 5 de março de 1898,
assim respondeu-lhe o Ministerio da Fazenda: "A faculdade
outorgada pela lei, é AMPLA e resulta de responsabilidade
assumida pela Camara Sindical, cotando os titules, cabendo-
lhe, portanto, não só proceder ao aludido exame, como apreG.
ciar a nulidade e a consequencia da depreciação dos mesmos,
si houver" (Rel. do Ministerio da Fazenda, 1899, anexos,
vol. 2, n. 10, pags. 16/11. Rel. da Camara Sindical, de
1899, pags. 10/1/. - Carvalho de Mendonça, Trat. de dir.
com ., vol. 2, pag. 365, nota 1. O Dir., vol. 77, pag. 459.
Vampré, Trat. elern. de dir. com., vol. 1, pag. 273);

Atendendo que, á vista da resposta, dai por deante se
achou a Camara com funções ilimitadas e soberanas; tanto
que não ha noticia duma reclamação a êste Ministerio, a
não ser a presente;

Atendendo que a maioria dos juristas (entre outros, Sil-
va Costa, Inglez de Souza), ouvidos a respeito, têm opinado,
sempre. pela limitação das suas "faculdades" . (vêde parece-
res ia Rev. de Dir., vol. 29, pags. 49/59);

Atendendo que já Rui Barbosa, com sua imensa autori-
dade, em 10 de junho de 1913, escreveu:
• • "Que seria das sociedades anonimas, si as controversias

de alta indagação juridicas levantadas neste dificilimo ter-
reno, cometidas agora á soberania de uma classe de funcio-
nados sem investidura judicial e interessados, pela natureza
mesma do seu oficio, nesses assuntos, houvessem de ser de-
cididas por tais arbitres, numa só instancia, sem processo,
nem apelo?"

(Rev. de Dir., vol. 29, pags. 45/6);
Atendendo que, no Congr. Jur. Com . de Indepen-

dencia do Brasil, sôbre parecer do egregio comercialista
Carvalho de Mendonça, foi votada, por unanimidade, a se-
guinte conclusão:

"Deve-se manter a faculdade conferida á Camara Sin-
dical para apreciar a legalidade e a regularidade dos titules
que tenham de ser admitidos á cotação da Bolsa Oficia!, mas.
do deliberação dessa Camara conviria dar recurso para o
mais alto Tribunal de Justiça do Distrito Federal" (Rev.
Juridica, vol. 28, pag. 95);

Atendendo que urge crear um sistema, concedendo um
recurso ás decisões da Camara Sindical, que é autoridade
administrativa cujos atos atingem, Lambem, á União (de-
creto n. 2.475, art.' 89; regimento interno, art. 281, in (ine.
Rev. Supr. Trib. Fed., vol. 10, pag. 78; Diario Oficial de
7 de junho de 1919, pag. 7.799);

Atendendo que êste recurso deve ser para o poder ju-
diciario, unico competente para julgar de mentis, dos de-
feitos que, porventura, viciem os atos das sociedades anoni-
mas e condená-los;

Atendendo a tudo exposto, tenho a honra de submeter É
assinatura de V. Ex. o presente decreto, que resolve uma
aspiração de tantos anos.

Em 21 de setembro de 1932.. - 9s,waído Aranha

*) DECW .
__ruo N. 21.772 - DE 29 DE AGOSTO DO 1932

terio dol Justiça e Negocios Interiores O créditoAbre ao Mse 10:225$300, para atender ao pagamento dosespecl¡al dvs de disponibilidade a que têm direito, avencimente; de janeiro a 19 de maio de 1931, os ~cio-parar de tinto Conselho Administrativo dos Patrimoniosrios do enecimentos a cargo do mesmo Ministeriodos Estabe
Govêtno Provisorio da República dos Estados

; O Chefe dou, usando das atribuições que lhe confere oUnidos do Bras kto n , 19.398, de 11 de novembro .de 1930, eart. 1° do decre‘)rmalidades do art. 93 do Regulamento.Ge-dispensadas as felide Pública, resolve abrir ao Ministerio da
ra/ de Contai:11nd; Interiores o crédito es pecial de dez .contosJustiça e Negocio cinco mil e trezentos réis ( 10:225$300),
duzentos e vinte agamento de vencimentos de disponibili-para atender ao Iireito, a partir de 1 de janeiro a 19 declade a m-io têm e termos do art. .1°, do decreto n. 21.598,maio de 1931 , nos . Heitor de Souza Lima, Urbano dos Reisde 5 de julho finchif eydit Dias e Pedro Ramos de Farias,
Mello Filho, Gentil ;ureiro, escriturados e continuo do ex-respectivamente, tesoIstrativo dos Patrimonios dos Estabele-tinto .Con.selho Admin%esmo Minis terio, sendo, ao primeiro,cimentos a cargo do . os escriturados 2:4603213 e ao W-4:4595137, a cada um \
Limo 844697.	 .

le agosto de 4932, Mo da Indepen-Rio de Janeiro, 29
delicia e 44° da Repúblic,

s Inativassuplementar d Verba 21 -	 - C	 nto vigente pSub-eonsignoção n. 3, do orça
mesmo Ministerio

O Chefe do Govêtino Provisorio da República dos Estados
Unidos do J3rasii, atendendo ao que lhe expôs o ministro do
Estado dos Negocies da Marinha e usando das atribuições
que lhe confere o art. 10 do decreto n. 19.398, de li de no-
vembro de 1930;

Decreta:

Artigo unjo°. Fica aberto, pelo Ministerio da Marinha,
o crédito na importancia de quatrocentos e cinco contos seis-
centos e dez mil e duzentos reis (405:6103200), suplementar
á Verba 21 - Classes Inativas - Pessoal - Sub-consigna-
ção n. 3, do orçamento vigente para o mesmo Ministerio.

Rio de Janeiro, 29 de setembro de 1932, 111 0 da Indepen-
dinc,la e 44° da República.

GETULIO VARGAS.

Protogenes Pereira Guim'olreies.,

DECRETO N. 21.880 - DE 29 DE SETEMBRO DE 1932

Aprova e mando executar o Regukimento para' o Ensino Té-
cnico Profissional do pessoal subalterno da Armada

O Chefa do rGovérno Provisorio da República dos Estados
Unidos do .Brasil, usando das atribuições que lhe confere o
art. 1° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de /930, e
atendendo ao que lhe expôs o ministro de Estado dos Nego-
cies da Marinha, resolve aprovar e mandar executar o Re-
gulamento para o Ensino Técnico Profissional do pessoal sar
balterno da Armada, que a êste acompanha, assinado peio
contra-almirante Protogenes Pereira Guimarães, ministre de
Estado dos Negocies da Marinha; revogadas as disposições em
contrario.	 •

Rio de Janeiro, 29 de setembro de 1932, 1110 da Indepen-
dencia e 44° da ,RADLIbliCa.

GETULIO VARGAS.

Protogenes Pereira Guim'ariies.

(*I RA:nroduz-se Dor ter sido publicado com incorreções.

,GETULIO VARGAL

Francisco Campos.,

‘7"----
n: 29 DE SETEMBRO DE 1932DECRE4110 N. 21.879 -

14-
Abre, pelo Minisiterio da M,arm

‘o crédito de 405:M(4200i
Pessoallui,
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Regulamento para o ensino tecnico profissional
subalterno da Armada, a que se refere o deu do Peâs°a1
de 29 de setembro de 1932	 •to a. 21.880,

CAPITULO I

a) cursos de especialização;
b) cursos de aperfeiçoamento!
c) cursos de revisão.
Art. 3.° Os cursos de especializaç4

a formação de praças especializadas co terão por objetivo
técnico-profissionais necessarios ao de jr° os conhecimentos

enhoque lhes forem atribuidas até a gradn4emP	 das funções
-Art. 4.° Os cursos de aperfe oanação de cabo.

ento	 'poporcionar aos cabos •especializad	 terão por objetivocr;	 -cessarios, preparando-os para o dese os conhecimentos neacompetem aos inferiores (3°, 2° e 1 menho das funções que
Art. 5.° Os cursos de revisão t sargentos)

cionar aos primeiros sargentos por objetivo propor-
mentos necessarios para o desemresPecializados os conheci-
petem aos sub-oficia,is. Anho das funções que com-

Art. 6.° Os cursos, dequi?'me tratam os artigos anteriores.
constarão do ensino das me. lerias essenciais a cada uma das
seguintes especialidades .,

a) serviços gerais, manobra do navio e thuoneria, (CM)
avüjharia (A) ;

c) torpedos (T);
d) mimas e bombas, 'MB);
e) escafandria, (MOI:
f) telegrafia, (TL);
g) sinais, (IS);
it) submarinas, (SB)
i) escrita, (ES);
j) educação fisioa, (FI);
1c) arte de enfermeiro, (EF);
1) fazenda, (FL);

oficios de convés, (AR-CV).
Maquinas:
14) maquinas, (MA);
b) caldeiras, (CA);
e) motores. (MO);
d) eletricidade, (EL);
e) oficios de maquinas, (AR-MA).

CAPITULO I/

REGImEN DOS CERSo9

Art. 7.° Os cursos terão o cunho prático, sendo, entre-
Lauto, ministradas as noções teoricas indispensaveis para me-
lhor compreensão dos assuntos a tratar.

Art. 8.° A duração dos cursos será, no máximo, de oito
mêses, iniciando-se as aulas no primeiro dia util do abril e
terminando no último dia util de novembro.

Art. 9.° Haverá um curso prático de Baixa-Tensão nos
navios da Esquadra, que tenham amplas instalações eletricas,
designadas por instalações de BT, com um estagio de noventa
dias uteis para praças PE-EL, com o fim de habilitá-las a
exercerem funções nessa especialidade.

Paragrafo unico. As praças habilitadas continuarão na
mesma companhia da especialidade de eletricidade, tendo
porém a classificação: PE-EL-BT.

Art. 10 As apostilas serão organizadas sôbre o assunto a
tratar

'
 devendo ser fornecidas aps alunos antes das aulas.

Art. 11. Os programas mensais serão organizados deta-
lhando as materias ou assuntos a tratar.

Art. 12. G's programas gerais dos cursos serão organizados
pela Diretoria do Ensino Naval, sendo revistos anualmente, de
acôrdo com o aperfeiçoamento do material e experiencia
adquirida no desenvolvimento dos cursos.

Para-grafo unico. Os programas dos cursos, baseados nos
programas gerais, serão organizadas pelos instrutores respe-
ctivos e submetidos, em tempo, á aprovação da Diretoria do
Ensino Naval.

Art. 13. As apostilas e programas serão, com a devida
antecedencia, submetidas á apreciação da Diretoria do Ensino
Naval.

Art. 14. As apostilas, mesmo já estudadas e revistas pela •
Diretoria do Ensino Naval, só serão impressas quando acon-
selhadas pela prática no-ensino das escolas ou cursos, afim de
servirem, então, de livro texto.

CAPITULO III

MATRICULA Nos , CURsVg

Art. 15. Em qualquer dos cursos de especialização serão
matriculadas as praças de terceira classe, por ordem de rigo-
rosa antiguidade e que tiverem feito um ano de embarque
em serviço da especialidade.

Paragrafo unico. Na falta de candidatos em número su-
ficiente, a D. P. designará as praças que devam ser matri-
culadas para completai' a lotação fixada, tendendo não só á
inclinação natural das mesmas, como principalmente ás ne-
cessidades do serviço.

Art. 1,6. A matricula nos cursos de especialização será:
a) para as praças do Corpo de Marinheiros Nacionais com

graduação de 3 classe nas especialidades das companhias do •
convés e das companhias de máquinas;

b) para os soldados do Corpo de Fuzileiros Navais nas es-
pecialidades de artilharia, sinais, telegrafia, escrita, fazenda,
enfermeiro e artifices das especialidades de convés.

c) para as praças de qualquer especialidade do Corpo de
Marinheiros Nacionais e do Corpo de Fuzileiros Navais com a'
graduação de cabo para a especialidade de educação fisica;

d) para as praças de qualquer especialidade do Corpo de
Marinheiros Nacionais com a graduação de 2' classe para a
especialidade de escafandria.

Art. 17. Nos cursos de aperfeiçoamento só serão matri-
culadas as praças de graduação de cabo, em ordem de rigo-
rosa antiguidade.

Art. 18. Nos cursos de revisão serão' matriculados sómente
praças com a graduação de primeiro sargento e em ordem de
rigorosa antiguidade.

Art. 19. Nos primeiros dias de Janeiro, a Diretoria do
Pessoal indicará á Diretoria do Ensino Naval, quais os cursos,
cu jo funcionamento se torna necessario, á vista das necessi-
dades do serviço. De acôrdo com essa indicação, a Diretoria
do Ensino Naval abrirá matriculas nos referiNs ;:ursos, por
Meio de publicação no Boletim do Ministerio da Marinha.

§ 1.0 Em tempo oportuno, a Diretoria do Pessoal man-
dará submeter á inspeção de saúde o pessoal e fará apresentar
á Diretoria do Ensino Naval os julgados aptos.

§ 2.° Compete á Diretoria do Ensino Naval providenciar
para o exame de admissão e matricula.

§ 3.0 Os habilitados em exame de admissão prestarão o
Compromisso de acôrdo com as disposições em vigor, antes de
serem matriculados nos vários cursos, para que vieram des-
tinados.

§ 4.° Os habilitados serão apresentados á Diretoria do Pes-

s'"1.Art. 20. Nenhuma praça poderá ser matriculada em qual-
quer curso, sem ter sido inspecionada de saúde -e aprovada em
uto exame de admissão.

Art. 21. Compete á Diretoria do Ensino Naval estabelecer
o criterio, sob o ponto de vista intelectual, para a admissão do
Pessoal nesses cursos.

Art. 22. As matarias para o exame de admissão serão fi-
xadas pela Diretoria do Ensino Naval.

Art. 23. A Diretoria do Ensino Naval fará publicar, em
'Boletim do Ministerio da Marinha, os resultados dos exames
de admissão.

Art. 24. Todo aquele que fôr inhabilitado, nas provas do
exame de admissão, poderá repeti-las, mais uma vez, na época
propria; si novamente inhabilitado, não poderá mais sub-
meter-se a êste exame, perdendo, portanto, direito aq acesso.

Art. 25. A lotação dos cursos será fixada pelo ministro
da Marinha, por proposta da D. P. e ouvida a Diretoria do
Ensino Naval.

Art. 26. Todos os cursos ficarão sob a jurisdição da Di-
retoria do Ensino Naval.

ORGANIZAÇÃO DO ENSINO TÉCNICO PROFISSIONAL
SEUS FINS

Art. 1.° O ensino técnico profisional do
assoaiterno da Armada tem por objectivo

	

	 subal-
proporcionjlhe graduti-r-varnente e sob aspéto essencialmente pratico .

os. conhecimentos de ordem profissional indisle especializado,
habilitação progressiva nas diferentes categépensaveis á sua
a educação militar, o desenvolvimento das qtc)rils, hem Como

alidadesdo e a emulação da responsabilidade. 	 de mau.

Art. 2.° O ensino técnico profissional
empreenderá:

fi
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CAPITULO IV

APROVEITAMENTO MENSAL E EXAMES FINAIS 	
n

Art. 27. O aproveitamentci dos alunos, nos diferentes cur-
sos, será uvaliado:

a) — por st.katinas mensais;
por exame final.

Art. 28. Eaverá uma unica época de exames finais, cuja
Inicio será oito dias depois de encerrados 03 cursos.

Art. 29. O exame final de cada mataria constará de pro-
vas escrita e oral.

Paragrafo to , ico. Haverá tambem prova prática para as
matarias, que a exigirem.

Art. 30. Não poderá prestar exame final o aluro que ti-
ver média inferior quatro.

Art. 31. Será considerado reprovado o aluno que:
a) — obtiver nota zero em qualquer prova;
b) — obtiver nota inferior a quatro em qualquer maioria

do curso,
c) — obtiver nota inferior a cinco para nota final do

exame;
d) — abandonar qualquer prova, sem motivo justificado:
e) — não comparecer a qualquer prova sem motivo justi-

ficado.
Art. 32. O sargento. ou praça, reprovado. em qualquer

curso, poderá iepetir o Mesmo curso, dois anos depois, não po-
dendo ser promovido nesse perioda; reprovado, pela segunda
vez, perderá, defilftivamenite, o di2eito á promoção, podendo
todavia permanecer ao serviço da Marinha na mesma classe.

Art. 33. As n:esas examinadoras serão organizadas pela
Diretoria do Ens:no Naval.

CAPITULO V

DO PESPOAL DOCE NTE E ADMINISTRATIVO

Art. 34. ac:a ,sede de cursos terá o seguinte pessoal:
a) — um Cu etor, que será a mais ,::levada autoridade da

séde;
b) — um vice-diretor, que será a. segunda autoridade da

géde;
c) um ,s..tetario, quando a reunião de vários cursos na

mesma séde, assim o exigir;
d) — tantos instrutores, professoras e. sub-instrutores

quantos forem rk cessados;
e) — tant.os escreverdes e datilografos, quantos forem ne-

cessados.
Art. 35. Todo o pessoal docente e administrativo será do

quadro ativo da Armada.
Art. 36. As nt,meações, exonerações, designações e dispen-

sas de todo o -)essc,a1 docente e administrativo serão feitas pelo
rnin:stro, por --iroposta da Diretoria do Ensino Naval.

Art. 37. Às atribuições do pessoal docente e administra-
tivo serão indicadas nas "Isntruções para os cursos".

CAPITULO "Vi

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 38. Os cursos julgados nscessarios, funcionarão em
uma ou mais geles, em terra ou a bordo do navios, atendendo-
se, antes de tudo, á conveniencia e (,o rendimento maximo do
ensino.

Art. 39. Cada séde terá todos os elementos necessarios ao
ensino .dos cursos si concentrados, 3 O aparelhamento indis-
pensavel para g.rastica, esportes, exercicios militares e nau-
ticos.

Art. 40. Na mesma séde, o curso ou cursos ficarão subor-
dinados á mais &evada autoridade da séde, regendo-se pelas
instruções que forem aprovadas e seguindo os programas que
forem confecionac'os.

Art. 41. As instruções para os cursos de especialisação,
aperfeiçoamento e revisão serão organizados pela Diretoria do
Ensino Naval e aprovadas pelo ministro da Marinha.

Art. 42. Nenhum outro requisito, sinão o curso regular
ei. o exame prestae.o em sua sede autorizará a classificação na
especia;idade. .

Art. 43. As atuais Escolas de Grumetes e de Auxiliares
Especialistas ficam transformadas respectivamente em cursos
de Especialização e Aperfeiçoamento

Art. 44. ltevogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro,. 29 de setembro de 1932.— Protogenes

Feira ,CT'uini,rrdes.

DECRETO N. 21.881 — DE 29 DE SETEMBRO DE 1932

aprova e manda executar o Regulamento para a Reserva Naval
Aerea

O Chefe do Govêmo Provisorio da Republica dos Estado3
Unidos do Brasil:

Atendendo ao que lhe expôs o ministro de Estado dos Ne-
gocias da Marir lu. e usando das atri3uicões que lhe confere e
art. 1° de, decreto n. 19.398. de 11 de novembro de 1930i;

Resolve eprc,Nar e mandar executar o Regulamento para a
Reserva Naval Aerea que a este acompanha, assinado pelo Con-
tra-almirante Protogenes Pereira Guimarães, ministro de Es-
tado dos Negecios da Marinha; revogadas as disposições em
contrário.

Rio de Jantem°, 29 de setembro de 1932, 111 0 da Indepen-
dencia e 44° da &Publica:

Regulamento para a Reserva Naval Ama, a que se refere o
decreto n. 21..881, de 29 de Setembro dO i932

CAPITULO I

OBJETIVO

Art. 1.° A Reserva Naval Aérea (R. N. A.), tem por fim
guarnecer o material da Aviação Naval e prestar os serviços
auxiliares da mesma, com a incorporação imediata, ou re-;
wta, do wspectiva pessoal.

Art. 2.° A incorporação será feita do seguinte modo:
a) automaticamente;
b) pela mobilisação;
c) pela convocação.
Art. 3.° A incorporação automatica será feita, na ca-

tegoria "A", de todos os reservistas que tiverem concluido,
com aproveitamento, cursos na Escola de Aviação Naval, de
acôrdo com as necessidades do serviço.

Art. 4.° As incorporações pela mobilismão e convocação
se farão de acôrdo com a legislação em vigôr sobre esseg
assuntos.

CAPITULO II

ORGANISAÇÃO

Art. 5.° A Reserva Naval Aérea compreende:*
' a) Pessoal navegante.

b) Pessoal tecnico.
Paragrafo único. Entende-se por pessoal navegante,

aquele ao qual são atribuidas as funções de pilotagem e
observação aéreaas; e, por pessoal tecnico, aquele ao qual
são atribuidas outras funções tecnicas de Aviação.

Art. 6.0 O pessoal navegante compreende:
a) Oficiais tecnicos de Miaçã.n da Reserva (R. N. E.

AV).
b) Sub-oficiais tecnicos de Aviação da Reserva (R. N.

E. AV).
c)) Praças tecnicas de Aviação da Reserva (R. N. PE-AV),
Art. 7.° Quer o pessoal navegante, quer o pessoal te-

enjoo será diplomado pela Escola de Aviação Naval ou esta-:
belecimento de ensino, nacionais ou estrangeiros, cuja ido-
neidade fôr reconhecida pelo Govêrno. Nestes casos, e 'só.
mente para os cursos similares, os cadidatos serão subme-
tidos a provas iguais ás exigidas ao pessoal que faz o curso
para a Reserva Naval Aérea. na Escola de Aviação Naval.
Não havendo cursos similares, o Govêrno mandará submeter
o candidato a um curso prévio.

Art. 8.° O serviço na Reserva Naval Aérea compreende
duas fases: uma de serviço ativo, na qual o reservista serve
durante um certo periodo, como se pertencesse ao Corpo de
Aviação da Marinhha; a outra, de semi-atividade, já na con-
dição de civil, porém sujeito a determinadas obrigações.

•	 Art. 9.° Haverá três (3) categorias de reservistas:
A categoria "A", a categoria "B" e a categoria "C".
Art. 10. A categoria "A" consiste no serviço ativo na

Aviação Naval durante seis (6) anos, a contar da data do
diploma de aviador ou tecnico, divididos em dois periodos
de três (3) anos cada um e seguidos de um periodo de qua-
tro (4) anos, de semi-atividade, como aviador ou tecnico
civil da Reserva Naval Aérea;

GETULIO VARGAS.

Protoqenes Pereira Guimarães.
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Art. 11. A categoria "B" consiste no serviço ativo da
Aviação Naval, durante um periodo de mais de cinco (5)
anos, a contar da data da conclusão do serviço na categoria
"A", seguido de um periodo de quatro (4) anos, de semi-
atividade, como aviador ou tecnico civil da Reserva Naval
Aérea.

Art. 12. A categoria "C" consiste no serviço, a prestar,
como tecnicos reservistas de aviação, em caso de mobilisa-
ção ou convocação; estando nesta categoria incluidos todos
os aviadores ou tecnicos que tenham prestads os seus ser-
viços nas categoria "A" e "B"; os aviadores navais do Corpo
de Aviadores e Pilotos Aviadores demissionados ou refor-
mados; os sub-oficiais, inferiores, praças e operarias tecni-
cos de aviação, dispensados do serviço ativo pela reforma,
baixa ou aposentadoria.

Paragrafo único. O pessoal pertencente a categoria "C"
será, no caso de mobilisação ou convocação, classificado em
uma das letras do art. 6°, conforme a graduação ou classe
que tiverem nesta categoria.

Art. 13. As categorias "A" e "B" são caracterisadas:
a) Pelo tempo de serviço ativo.
b) Pelo grau de preparo intelectual e profissional, pro-

vado em exame.
Paragrafo único. O tempo de serviço ativo, por si só,

não habilita para á promoção de categoria.
Art. 14. Nenhum reservista poderá servir na categoria

"B" sem que tenha, antes, completado o seu serviço ativo na
categoria "A".

Paragrafo único. O fato de ter o reservista servido, a
contento, na categoria "A", não lhe cria o direito, nem obri-
gação, para sua classificação na categoria "B"; dependendo
da sua vontade, e da do Govêrno, aproveitá-lo, ou não, nesta
categoria, conforme as necessidades do serviço.

Art. 15. Completado o tempo de serviço ativo na ca-
tegoria "A" o reservista que desejar continuar em serviço,
passando para a categoria "B", fará uma declaração por
escrita ao D. G. A. com a antecedencia necessaria para que
seja, em tempo, submetido á inspeção de saúde e inscrito
para o exame de acesso de categoria.

Art. 16. Para os oficiais, os postos correspondentes aos
primeiros e segundos periodos da categoria "A" são os de
2° tenentes e 1° tenentes da Reserva Naval Aérea (R. N. A.)
respectivamnte.

Art. 17. O posto correspondente á categoria "B" será
o de capitão-tenente da Reserva Naval Aérea (R. N. A.).

Art. 18. Ao passar á semi-atividade, e durante esse pe-
riodo, o reservista não sofrerá alteraçâo na sua graduação
militar.

Art. 19. Entre o 1° e o 2° periodo da categoria "A",
e entre esta e a categoria "B", o reservista é obrigado a
prestar exames de habilitação para o acesso na categoria
ou de categoria.

CAPITULO III

RECRUTAMENTO

• Art. 20. O recrutamento de pessoal para R. N. A. será
feito, conforme se destine a navegantes ou tec,nicos, da se-
guinte fórma:

1° para ruivegantds:

a) pelos civis com o curso superior de navegação aerea,
da Escola de Aviação Naval ou que satisfizerem ao dispositivo
no art. 7*;

b) pelos sub-oficiais PL-AV do Corpo de Aviação da
Marinha, mediante exame do que faltar para completar o
Curso Superior de Navegação Aerea e que satisfizerem aos se-
guintes requisitos:

Idade maxima, 35 anos.
Tempo de vôo, 300 horas.
Disciplina e moral, satisfatorios.
Tempo de serviço no posto, cinco anos.
Preparatorios de acordo com a letra G do art. 34.
c) pelos aviadores navais e PL-AV demissionarios ou re-

formados.
2° para te'cnicos.

A) oficiais:
a) pelos civis titulados por escolas superiores, nacionais

ou estrangeiras, que satisfizerem ao disposto no art. 7';
b) pelos sub-oficiais E-AV, mediante concurso da espe-

cialidade e que satisfizerem:
Idade maxima, 40 anos.
Tempo de serviço tecnico, 40 anos.

Disciplina e moral, satisfatorios.
Tempa de serviço "no posto, cinco anos.
Preparatorios os de admissão em uma faculdade su-

perior.
c) pelos AV. N. demissionarios ou reformados que não

estejam em condições de servir como navegantes.
B) — Pessoal subalterno:
a) Pelos Civis tecnicos e operarios que tenham servido

mais de dois (a) anos em companhias de aviação, ou indus-
tria aeronautica, e que apresentem boas referencias profis-
sionais e folha corrida de boa conduta.

b) pelos sub-oficiais, inferiores e praças do C. A. M. e
operarias que serviram á Aviação Naval, dispensados do ser-
viço pela reforma, baixa ou aposentadoria.

CAPITULO IV

DAS NOMEAÇÕES

Art. 21. As nomeações para a Reserva Naval Aerea (R.
N. A.) serão feitas por decreto.

Art. 22. A antiguidade do pessoal da R. N. A. será ini-
cialmente contada da data do decreto da nomeação.

Paragrafo unico. No caso de nomeação Com a mesma
data:

a) para os ex-Oficiais de Marinha prevalecerá a anti-
guidade relativa que tinham no dei:nr o serviço ativo;

b) para os civis, a nota de exame.

CAPITULO V

OBRIGAÇÕES — REGALIAS E VANTAGENS

Art. 23. O pessoal da R. N. A. quando em serviço ativo,
está sujeito a todos os codigos, leis e regulamentos em vigor
na Marinha de Guerra.

Art. 24. O pessoal da R. N. A. durante os periodOs de
serviço ativo teem direito aos mesmos vencimentos, gratifi-
cações e diarias de acordo com os postos, graduações e clas-
ses, pagos aos oficiais, sub-oficiais e praças do Corpo de

-Aviação da Marinha.
Paragrafo unico. Os reservistas que depois de comple-

tarem os penados de serviço ativo, forem transferidos para
a semi-atividade, ocasião em que serão restituidos á vida ci-
vil, como oficiais-hanorarios, nos postos em que se acham,
perceberão, durantis o primeiro ano, desses penados, os ven-
cimentos integrais, exceto diarias que vinham percebendo'
nos penados de atividade;. e a metade, durante o segundo ano.
Nada receberão nos dois ultimos anos do periodo.

Art. 25. Durante o periodo de semi-atividade os reser-
vistas aviadores serão obrigados a voar uma hora, no Mínimo,
por mês, em dois vôos de 30 minutos cada um; e a prestarem
os seus serviços, em determinadas emergencias, a juizo do
Governo, na localidade em que residirem.

Paragrafo unico. Emquanto obrigados ao vôo, e somente
em vôos detalhados pela autoridade competente; os reservis-
tas aviadores serão garantidos pela lei de acidentes em vi-
gor ou outras, em identicas condições para os oficiais avia-
Jures do Corpo de Aviação da Marinha.

Art. 26. Os reservistas civis durante os penados • de
È,em-atividade ficarão unicamente sujeitos ás obrigações do
art. 25 e aos codigos e regulamentos militares. Findo essa
periodo, serão os reservistas considerados como civis para
todos os efeitos, exceção feita daqueles que deporrerem do
serviço que tiverem prestado como reservista.'

Art. 27. Os reservistas que em qualquer tempo forem
julgados inaptos para o serviço de vôo, por mo-
tivo de molestia, pela Junta de Saude, serão desligados do
quadro da reserva e reconduzidos a vida civil, como se ti-
vessem completado o seu tempo de serviço ativo, de acordo
com o paragrafo unico do art. 24, não terão,' porém direito,
a (liaria de risco de vôo.

Art. 28. Os reservistas que forem reprovados nos exa-
mes para classificação nos penados de serviço -ativo serão
desligados do quadro da R. N. A., o que importa na sua re-
condução á vida civil.

§ 1. 0 Si a reprovação ocorrer entre o primeiro e segundo
perlado o reservista não terá direito ás vantagens do para-
grafo unico do art. 24.

a 2. 0 Não terá direito a quaisquer vantagens o reservista
que for desligadO do serviço da R. N. A. por má conduta
militar ou civil provada em inquerito e a juizo do Governo.
Não sendo a perda de vantagens considerada como pena para
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candidato a exame, com o tempo de serviço corapleto nope-
riodo da categoria a que pertencer.

izentá-lo das demais que lhe possam ser aplicadas e cons-
tantes dos codigos civis e militares,

Art. 29. Em qualquer tempo do segundo periodo o Go-
vérno poderá permitir que os aviadores reservistas sejam
contratados pelas companhias de navegação aérea para seu
serviço particular.

§ 1•0 Os aviadores acima designados do serviço ativo se-
rão automaticamente Considerados no periodo de semi-ativi-
dade, caso êste em que iicarão com o posto em que estiverem.

§ 2.° O aviador naval da Reserva, assim licenciado, ser-
virá durante o periodo do semi-atividade dispensado da obri-
gação de vôo de que trata o art. 25, desde que prove estar
servindo como piloto no aéro-tráfego da companhia em que
servir.

§ 3.° Ao aviador naval da Reserva, assim licenciado, não
serão facultadas as vantagens de que tratam os paragrafos
unicos dos arts. 24 e 25.

Art. 30. O pessoal da R. N. A. que não estiver em
serviço ativo pode residir onde lhe convier. E', porém, obri-
gado a registrar a sua residencia na D. G. A.

Art. 31. Aquêle que residir em pais estrangeiro, deverá
apresentar-se ao agente consular do Brasil, da localidade onde
estiver, e pedir recibo dessa apresentação.

Art. 32. Aquêle que residir em localidade do Brasil si-
tuada em Estado onde não existir Centros de Aviação, deverá
apresentar-se aos capitães dos Portos dêsse Estado.

Art. 33. No caso de mudança, o pessoal reservista deve
participar imediatamente ao comandante do Centro onde es-
tiver servindo, a sua nova residencias.

, CAPITULO VI

DAS YLVICMCCLAS AOS .CURSOS PARA RESERVISTAS NA ESCOLA DE
AVIAÇÃO NAVAL E ADMISSÃO A RESERVA NAVAL AÉREA

Art. 34. Para matricula de civis nos cursos da Escola
de keiação Naval as condições são:

a) ser brasileiro nato;
b) aearesentar atestado de conduta fornecido pela auto-

ridade policial competente;
c) apresentar atestado de profissão ou matricula em es-

cola superior;
d) provar com certidão de idade teremais de 17 anos e

menos de 25;
e) apresentar autorização dos pais ou tutores quando me-

nor de 21 anos; com a firma reconhecidsepor tabelião;
() ser julgado apto para o serviço de aviação por junta

médica especial de aviação;
g) apresentar certidão de exame final, passada por qual-

quer estabelecimento de ensino oficial, ou fiscalizado, de:
Português, Francês, Inglês, Geografia, Historia do Brasil,
Aritmética, Álgebra, Geometrtia, Trighnometria, Desenho e
Fisica;

h) comprometer-se a servir durante os periodos de ca-'
tegoria "A", de acôrdo com as necessidades do Govêrno caso
conclua o curso com aproveitamento;

i) é condição de preferencia pertencer o candidato á Re-
serva Naval.

Art. 35. Para admissão na Reserva Naval Aérea, são
exigidos es requisitos A, B, C, D, E, F e G de que trata o
artigo anterior e satisfazer á prova de habilitação correspon-
dente ao curso da E. Av. N.

Art. 36. Os requerimentos para matricula ,serão diri-
gidos ao ministro da Marinha, escrito do proprio punho do
candidato e acompanhados de todos os documentos exigidos
pelo art. 34.

CAPITULO VII

DOS EXAMES

Art. 37. De acôrdo com a alinea "b" do art. 13 os exa-
mes de que tratam os arts. 70 e 19 serãó progressivos quanto
ás exigencias das provas, e têm por fim a seleção dos candi-
datos á promoção nas categorias.

Art. 38. As matarias sôbre as quais versarão os exa-
mes para a, transferencia para a R. N. A., para a promoção

1. 0 tenente e para a promoção a capitão-tenente da Reserva
constarão dos programas e apostilas que forem aprovados e
mandados publicar pela D. G. A.

Art.. 39. Em janeiro e junho, o D. G. A. designará os
oficiais que comporão a banca de exame para o semestre
corrente, a qual se reunirá todas as vezes que houver um

CAPITULO VIII

DISPOSIOES GERAIS

Art. 40. Os 'sub-oficiais PL-AV, candidatos ao oficialato
da R. N. A., na especialidade de aviadores, deverão satisfa-
zer aos requisitos seguintes:

a) bda conduta militar e civil;
b) apresentar os mesmos preparatorios exigidos aos ci-

vis, no art. 34, letra "G";
c) exame de habilitação profissional, correspondente â.

diferença entre o C. N. A. e o C. S. N. A., feito pelos
civis;

d) ter cinco (5) anos de SO-PL-4V. e mais dez (40)
anos de serviço á Marinha.

Art. 41. Os sub-oficiais E. Av., candidatos ao oficialato
da It. N. A., como técnicos de Aviação deverão satisfazer
aos requisitos seguintes:

a) bôa conduta militar e civil;
b) apresentar os mesmos preparatorios exigidos á ade

missão na escola Politécnica;
c) curso de escola superior, correspondente â. especiali-

dade em que se candidatarem ou exame de habilitação técnica
profissional;

d) ter cinco (5) anos de serviço como SO-E-AV. e meie
de dez (10) anos de serviço á Marinha..

Art. 42. Os oficiais da R. N. A., oriundos do pessoal
subalterno do C. Av. da Marinha ao serem transferidos para
a Ra: N. A., nos termos do artigo anterior serão automatica-
mente convocados para o serviço ativo.

§ 1.° Os oficiais da R. N. A. de que trata o Presente
artigo não estão sujeitos ás disposições de semi-atividade de
que trata o presente regulamento, sendo-lhes aplicava' a lei
de reforma.

§ 2.° A reforma compulsoria desses oficiais será ao a%An-
irem a idade de 50 anos.

Art. 43. Anualmente, na lei de fixação de forças, deverá
ser estipulado o número de reservistas a incorporar.

Paragrato unico. Para atender ás despesas decorrentOo
-dessa incorporação, a lei do orçamento para o M. M. devera
dispor das dotações necessarias.

Art. 44. Baseado no número de reservistas a Incorporai'
 fixado, pela D. A. o número de matriculas de civis aos

diversos cursos da`E. AV. N.
Art. 45. Os alunos civis da Escola -de Aviação NazTal can.

didatos á R. N. A., terão, durante o curso, e em serviço in-
terno, honras de aspirante de marinha.

CAPITULO IX

DISPOSIÇÕES TRANSITORIAS

Art .46. Cs atuais oficiais da R. N. A., não convocados,
poderão ser incorporados na categoria "A", si o requererem
dentro do prazo de 30 dias a contar da data cio presente de-
creto, desde que sejam habilitados em inspeção de saúde, pela
junta especial de aviação, e independentemente de outros re-
quisitos, si convier aos interesses do serviço.

Art. 47. Os atuais oficiais da R. N. A. em serviço ativo
gosarão das vantagens dos paragrafos um e dois do art. 42.

Art. 48. Os atuais PL-AV. com mais de oito (8) anos de
serviço á Marinha poderão ser transferidos para a catego-
ria "A" e promovidos ao posto de segundo tenente da Reserva,
independentemente de quaisquer outros requisitos que não
seja o de inspeção de, saúde pela Junta Especial de Aviação.

Paragrafo unico. Aqueles que contam mais de (8) oito
anos de PL-AV e'vinte (20) de serviço á Marinha, satisfeito
o intersticio de um ano, poderão ser transferidos ao 2° pe.
rodo dessa categoria; e os que contem mais de 42 anos de
PL-AV e mais de vinte (20) de serviço á Marinha, depois de
um estagio de 2 anos nêsse 2° periodo da categoria "A", po-
derão ser transferidos para a categoria "B",„

Art. 49. Os atuais alunos civis do curso de PL-AV,
urna vez diplomados, serão excepcionalmente nomeados sub-
oficiais pilotos aeiadores navais da reserva e só poderão ser in-
corporados ao serviço ativo na categoria "A", uma vez que
satisfaçam as exigencias das letras a, b e c do art. 40..

Art. 50. Emquanto perdurar o atual regulamento de en-
sino secundado serão dispensados os exames das disciplinas
exigidas por êste regulamento e que fazem parte do pertultimo
423 último anos dos cursos ginasiaiR-mas..-nomeação para e
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k---_e.,•serva Naval Aerea, só será feita depois da apresentação dos
ttspeetivos certificados.

Rio de Janeiro, 29 de setembro de 1932. — Protogenês
,- -ereira Guimarães.

GETULIO VARGAS.

Protogenes Pereira Guimdrães.

DECRETO N. 21.887 — DE 29 DE SETEMBRO DE 1932

Estabelece idades limites para reforma com pulsoria dos sub-
oficiais da Armada e dá outras providencias

O Chefe do Govêrno Provisorio da Republica dos Esta-
dos Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe conf-ere
p art. 1° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930
ii atendendo ao que lhe expôs o Ministro de Estado, dos Ne-
=-----slos da Marinha, decreta:	 .

Art. 1.° Os sub-oficiais da Armada serão reformados,
è ornpulsoriamente, quando atingirem as idades limites se-
guintes, estabelecidas para a permanencia no serviço ativo:
' q) pilotos aviadores e submarinistas (estes unimos
guando constituirem um quadro especializado), 50 anos;

b) sub-oficiais dos serviços tecnicos de aviação e gerais
ile. convés e de maquinas, 54 anos.

Art. 2.° O sub-oficial da Armada que atingir á idade li-
pite para permanencia no serviço ativo, será reformado:

a) o que contar menos de 20 anos de serviço, no posto
iin sob-oficial, percebendo, mensalmente, dois terços dos

cimentos dêste posto e das vantagens a que . se referem
.p. artigos 9°, do decreto n. 16.339, de 30 de janeiro de 1924;
elt, do decreto n. 17.105, de 4 de novembro de 1925; 53, eli-
dias e, do regulamento aprovado pelo- decreto n. 17.505, de
li de novembro de 1926; e 7°, in-fine, da lei n. 5.167 A, de
t2- de janeiro de 1927;
. • b) o que contar de 20 a 25 anos de serviço, no mesmo

Es

to, e com mais de 25 anos, no posto de segundo tenente,
ambos os casos com os vencimentos e vantagens estabe-

idos na alinea a e mais tantas quotas de 2 To por ano de
a•viço que exceder de 20, calculadas estas sobre a soma das

iMportancias mensais da alinea citada;
.; c) o que contar mais de 35 anos de serviço, no posto de

m undo tenente, com os vencimentos e vantagens integrais,
.a...-—, que trata a alinea a.

a 1.° Para o calculo dos vencimentos e vantagens deste
—ligo fica estabelecido que os sub-oficipis, quaisquer que
¡e- jtim suas especialidades e remuneração, não poderão por-
ler, pela reforma, vencimentos e vantagens superiores aos

sub-oficiais dos serviços gerais de convés, a que se refe-
1.1_1 as alineas a e b, n. 1 do art. 7° do regulamento apro-

''Á̀III- I'do pelo decreto n. 17.503, de 3 de novembro de 1926, sen-
^ enquadrados em uma das referidas enriças cuja especia-
aridade seja equivalente a sua remuneração.s.---... § 2.* Os vencimentos e vantagens integrais ou parciais

este artigo concede aos sub-oficiais reformados no mes-
posto ou no de segundo tenente, ficam unificados, com

quotas a que tiverem direito, constituindo os vencimentos
&k reforma.

Art. 3.° Serão tambem reformados, obrigatoriamente,
Man dos que atingirem á idade limite, os que contarem mais

35 anos de efetivo serviço, militar, bem como os que cori-
ndo mais de 35 anos de serviços computaveis para refor-

íisa, tiverem mais do 50 anos de idade.
, Art. 4.* Ao sub-oficial que solicitar sua reforma, após

go anos de serviço, serão tambem aplicadas as disposições
do presente decreto.	 .

Art. 5.° O sub-oficial que fôr reformado de acôrdo com
o decreto numero 21.062, de 18 de fevereiro de 1932, perco-
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berá, se contar menos de 20 anos ,de serviço, tantas vigesi-
mas partes do soldo, quantos forem os anos de serviço,
e, se contar mais de 20 anos, de acôrdo com o seu tempo de
serviço..

Art. 6.° Os sub-oficiais da Armada serão agregados aos
respectivos quadros:

a) por molestia continuada por mais de um ano;
b) por incapacidade fisica, decorrente de molestia in-

eUravel;
c) por licença maior de seis meses para tratar de inte-

resses particulares;
d) por motivo de sentença condenatoria a mais de seis

meses, passada em julgado e durante o prazo dela;
e) por terem sido considerados desertores ou extra-

viados..
§ 1.° Os agregados nos casos das alineas a e b percebe-

rão os vencimentos de seus postos; se a agregação, porém,
fiir motivada por molestias ou ferimentos recebidos em ser-
viços militares perceberão todos os vencimentos e vantagens.

;,s,' 2.° Aos agregados nos casos das alineas c e e não se
abonará vencimento militar de especie alguma.

3.° Os demais casos sobre a agregação a que se refere
este artigo serão regulados pelo que dispõe o regulamento
aprovado pelo decreto n. 18.712, de 25 de abril de 1929.

Art. 7.° O sub-oficial que fôr demitido, a pedido, ou re-
formado, será considerado reservista de 1° classe até atingir
a idade de 54 anos e ficará sujeito ás regras estabelecidas em
lei para os reservistas, continuando, porém, sem alteração as
vantagens de sua reforma.

Art. 8.° Para os efeitos do montepio e meio soldo, o sub-
oficial que falecer contando mais de 25 anos de serviço seri•
considerado reformado no posto de segundo tenente na data
do falecimento.

§ 1.° O montepio e o meio soldo do sub-oficial que se
reformar mo posto de segundo tenente serão os deste posto,
sendo obrigado a contribuir na fórma da legislação em vigor.

§ 2.° O que se reformar, porém, no posto de segundo te-,
nente contando mais de 40 anos de serviço,deverá contribuir,
obrigatoriamente, para o montepio e meio soldo de primeiro
tenente.

Art. 9.° A Diretoria do Pessoal levará logo ao conheci-
mento do ministro da Marinha, com os esclarecimentos ne-
cessario q, o nome do sub-oficial que atingir á idade limite
bem como o dos que se acharem no caso de que trata o ar-
tigo 3° do presente decreto, afim de ser reformado, após au-
diericia do Conselho do Almirantado, quê poderá ser dispen-
sada a juizo do ministro.

Art. 10. Continuam mantidos as disposições do decreto
n. 20.536, de 20 de outubro de 1931, que não colidirem com
este decreto, bem como as demais disposições em vigôr re-
guladoras. de casos especiais de reformas: por acidentes. in-
validês, ferimento em combate e outras, de que porventura
Possam os sub-oficiais auferir maiores -vantagens.

,Art. 11. Fóra os, casos de que trata este decreto. e-
nuarn em vigôr as disposições dos arts. 77 e 94 do regula-
mento aprovado . pelo decreto n. 18.712, de 25 de abril de
1929 e art. 1° da lei n. 4.853, de 12 de setembro de 1924.

'Art. 12. Para ocorrer ao aumento da despesa resul-
tante da execução deste decreto fica creado o imposto de 3%
.gobre os vencimentos dos sub-oficiais da Armada em sor-
viço ativo.

Art. 43. O presente decreto entrará em execução na
data de sua publicação.

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 29 de setembro de 1932, 111° da Inde.

pendencia e 44° da Republica:
GETULIO VARGAS.

Protogenes Pereira Guimarães.

DECRETO N. 21.892 — DE 30 DE SETEMBRO DE 1932
Dispõe. sôbre adiantamentos de numerario feitos pêla Inspe-

toria Federal de Obras contra as Sêcas aos Estados
O Chefe do Govêrno Provisorio da Fiepública dos Estados

Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o
art. 1° do decreto n. 19.398. de 11 de novembro de 1930, e

Considerando que as despesas de assistencia ás vitimas da
sêca vêm sendo custeadas por adiantamentos concedidos pAla
Tesouraria da Inspetoria Federal de Obras contra as Sécas;

Considerando que, sob esse regimen, a Tesouraria tem
fornecido recursos aos Estados para atender ao •pagamento de
despesas relativas á assistencia diretamente prestada uor eles,
e quo nem sempre teso sido uossivel liquidar uor omita

t: • n

DECRETO N. 21.882 — DE 29 DE SETEMBRO DE 1932
,—iorroga até 31 de dezembro de 1932, o exercicio dos atuais

juizes dos Conselhos de Justiça Militar
O Chefe do Govèrno Provisorio da Republica dos Estados

Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o
'N.rt. 1°, do decreto n. 19.398, de 11 de novernbru de 1930, e
Intendendo a que a situação anormal do pais não permite' a

.1.13stituiç5o trimensal caos Conselhos de Justiça Militar pe:a
=Impossibilidade de afastar, presentemente, os oficiais de suas
unções propriamente militares, decreta;

Artigo unioà. Fica prorrogado ate 31 de dezembro do
1,‘932, o exercido dos atuais juizes dos Conselhos de Justiça
rnilitar, da Primeira e Segunda Auditorias da Marinha da
Priineira Circunscrição Militar.

Rio de Janeiro, 29 de setembro de 1932, 111° da Inde-
pendencia e 44° da Republica.
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iada adiantamento as dividas contraídas no periodo de sua
iplicação;

Considerando a necessidade de liquidar prontamente es-
;as dividas;

Decreta:
Art. 1.° Na aplicação dos adiantamentos feitos P

;ouraria da Inspetoria Federal de Obras contra as 	 as aos
stados para pagamento de despesas de assistenci s flagela-

los, poderão ser atendidas as que, contraídas no periodo de
iplicação de adiantamentos anteriores, deixaram de ser em
.empo liquidadas.

Art. 2.° O disposto no final do art. 50 do decreto nú-
-nero 21.649, de 19 de julho do corrente ano, é extensivo aos
:,.xatores da Inspetoria Federal de Obras contra as Secas e aos
tos Estados que receberem adiantamentos da-mencionada Ins-
JeLoria, por conta dos °reditos abertos em consequencia da
itualsêca.

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1932, 111 0 da Indepen

lencia e 44° da República.

GRETO N. 21.899 — DE 5 DE OUTUBRO De 1932

ecreta feriado, a contcée da presente data, e por sete dias,
no Estado de São Paulo

0 Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, atendendo á necessidade de normalizar a
vida econornica e financeira do Estado de São Paulo, oriunda .
do movimento sedicioso, recentemente debelado, resolve:

Artigo unico. E' declarado feriado, no Estado de São
Paulo, o periodo decorrente, entre a data do presente decreto
o dia 12 do corrente, inclusive, ficando suspensos dentro nesse
prazo todos os atos impraticaveis, por lei, nos dias feriados.

Paragrafo unico. Exceptuam-se da presente medida só-
mente as repartições públicas, de caracter administrativo, mu-
nicipais, estaduais e federais. 	 .

Rio de Janeiro, 5 de outubro de 1932, 111° da Indetenden-
. cia e 440 da Republica.

GETULIO VARGAS.

Á. de Mello Friznco.
GETULIO VARGAS.

José Americo de Almeida.
•••nnnnnn

DECRETO N. 21.895 — DE 30 DE SETEMBRO ns 1932

Afunda estender a-trechos ferroviarios compreendidos em ter-
ritorio paulista as providencias constantes do decreto nú-
mero 21.631, de 14 de julho dêste ano.
O Chefe do Governo Provisorio da República dos Estados

Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o
art. 1° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, con-
siderando a necessidade de regularizar prontamente o trafego
ferroviarie territorio paulista, entre as estações limitrofes
e as das localidades que estão ou forem. ocupadas pelas tropas
federais em ope,ração, afim de não privar as populações des-
sas localidades das necessarias comunicações ferroviarias, in-
dispensaveis ao seu reabastecimento, regresso de seus habi-
tantes e retem) ás suas atividades normais; &Creta:

Artigo uniu). Ficam extensivas aos trechos ferroviarios
compreendidos em territorio paulista, que estiverem em co-
municação com as linhas da Rêde Mineira de Viação, a juizo
das autoridades militares, as providencias determinadas em o
decreto n. 21.631, de 14 de julho de 1932; revogadas as dis-
posições em contrário.

Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1932, 111° da Indepen-
&nela e 44° depública.

GETULIO VARGAS.

José Americo de Almeida.

DECRETO N. 21.896 	 DE 1 DE OUTUBRO DE 19:1
Wspõe sobre a hora de economia de luz no verão, estabelecida

peto decreto n. 20.446, de 1 de outubro de 1931

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
juidos do Brasil:

Considerando que a hora de verão é uma providencia de
wdem economica que tem sido adotada por grande número de
mizes;

•Considerando a aceitação que a medida obteve pelas in-
;ontestaveis vantagens que apresenta, entre essas a da eco-
romia de luz artificial;

Considerando que escolhida, por motivo historio°, para a
tdoção dessa providencia a data de 3 de outubro, deve esse
lia iniciar-se sob o regimen da hora de verão, mas

Considerando que a mudança da hora, feita ás 11 horas
ia manhã, como determina o decreto. n. 20.466, de 1 de ou-.
.ubro de 1931, tem o inconveniente, nos serviços telegraficos

ferrOviarieS, de estabelecer a transição na hora de maior
novimento;

Decreta:
Artigo unico. A' hora zero do dia 3 de outubro, todos os

'elogios no Brasil deverão ser avançados de uma hora, e assim
:er mantidos adiantados até ás 24 horas do dia 31 de março,
piando voltará a prevalecer a hora legal; revogado, a dis-
icsição em contrario.

Rio de Janeiro. 1 de...autubro de 1932, 111° da Indepen-
iencia e 44 0 da Republica. •

CrETULIO VARGAS..

José Aznerico de Almeida.

lt/inisterio da Fazenda
Por decretos de 28 de setembro último, foram nomeados

Francisco ereira de Rezende para o togar de coletor da
1° coletoria das rendas federais em Belo Horizonte e Levindo
Gomide para o de escrivão da coletoria das rendas federais
em Perdoes, no Estado de Minas Gerais.

Por outros do dia 30:
Foram promovidos:
No Tesouro Nacional: a primeiro escriturario, por me-

recimento, o segundo escriturado, bacharel Paulo Martins de
Souza Ramos; a segundo escriturario, por merecimento, o
terceiro escriturario Boanerges de Araujo Costa; a terceiro
escriturado, par antiguidade, o quarto escriturado, bacha-
rel Antonio Rotim Cavalcante Arcoveede.

Na Alfandbga de Vitória, no Estado do Espirito Santo, a
primeiro escriturarem segundo escriturado Odilon Santos.

Foram nomeados:
Alice Leonarda Abiahy Carneiro da Cunha, para o logar

de segundo escrittfear:o da Alfandega de Vitória e o diarista
da Casa da Moeda, Isaias Aranha para o de auxiliar de escrita

• da mesma repartição.

Ministetio da Marinha
Por decreto de 29 de setembro de 1932: (*)
Foram promovidos, por antiguidade, no Corpo de Ofi-

ciais da Armada, QO, ao posto de primeiro tenente, os se
gundvs tenentes Helio Costa e Salvador Corrêa de Sá e Be-
nevides, em resarcimento de preterição, contando antigui-
dade de 15 de setembro corrente.

Ministerio da Viação e Obras Públicas
O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Esta-

dos Unidos do Brasil:
' Resolve nomear o engenheiro ajudante de Secção da ex-
tinta Inspetoria Federal de Portos, Rios e Canais, Frederico
Cezar Burlamaqui, para exercer, iuterinamente, o cargo de
diretor do Departamento Nacional de Portos e Navegação,
emquanto durar o impedimento do diretor efetivo.

-Rio de Janciro, 30 de setembro de 1932, 111° da Indo-
pendencia e 44° ca Republica.

GETULIOVARGAS.

Jo.zé Americo . de Almeida.

O Chefe do Governo Provisorio . da Republica dos Esta-
dos Unidos de Brasil:

Resolve nen ear o engenheiro Luiz Augusto da Silva
Vieira para o cargo que já exerce, interinamente, de inspe-
tor federal de Uras contra as Secas.

Pie de Janeiro, 30 de setembro de 1932, 111 • da Inde-
pendencia e 44° da Republica.

GETULIO VARGAS.

José America de Almeida.

(*) Reproduz-se por ter sido publicado com._1noorreç5es.



18506 Quarta-feira 5
	

1)1A1110 OFICIAL	 Outubro de 1.032

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da Justiça e Ne.

gocios :nteriores
Diretoria do Interior

Dia 4 de outubro de 1932
Requerimento despachado

Fernando Mendes de Souza Filho.
Séle o memorial.

Diretoria da Contabilidade
Expediente de 15 de setembro de 1932

Primeira secção
Atos do Sr. ministro:
Avisos:
N. L.710 - Ao Ministerio da Fazenda

-- Solicitou-se o pagamento, no Tesou-
ro Nacional, da it,nportancia de 1:0408
a dois credores, proveniente de substi-
tuições efetuadas em abril e maio do
corrente ano, na Procuradoria do Dis-
trito Federal.

N. 1.711 - Ao presidente do Tri-
bunal Regional Eleitoral no Distrito Fe-
deral - Solicitou-se informação sobre
a necessidade de manutencão do a p are-
lho telefonico que servia ao Juizo de
Direito do Alistamento Eleitoral e si a
despesa Ode correr á crédito daquela
repart ição.

N. 1.712 Ao diretor da Escola
Quinze de Novembro . - Declaruu-se ter
sido aprovada a concurrencia adminis-
trativa realizada naquela escola no dia
15 de setembro ultimo.

N. 1.713 - Ao interventor no Dis-
trito Federal - Pediu-se providencias
sobre a substituição de placas em au-
lomoveis da Casa de Correção.

N. 1.714 - Ao Ministerio da Fazen-
da - Solicitou-se a entrega, no Tesouro
Nacional, ao tesoureiro da Imprensa Na-
cional da quantia total de 3:8858200,
para ocorrer ás despesas miúdas daquela
repartição.

N. 1.715 - Ao Ministerio da Fazen-
da Transmiliu-se a detnonstração da-
da a quantia de 875$ ao diretor da se-
cretaria da Camara dos Deputados Er-
nesto da Costa Alecrim pelo aviso nu-
mero 882 de 18 de maio ultimo.

N. 1.71 ,6 - Ao Ministerio da Fazen-
da - Reiterou-se a providencia solici-
tada no aviso n. 1.330, de 25 de julho
ultimo, sobre a designação de um enge-
nheiro da diretoria do Patrimonio pa-
ra demarcar os limites do terreno da
Escola Quinze de Novembro.

N. 1.717 - Ao Ministerio da Fazen-
da -- Solicitou-se fi rest i tuição da cau-
i .ão de 1:000$ a firma Silva Sant('
Comp., para garantia aa proposta para
execuç4o de ubi pavilhão no Hospital da
Policia Militar do Distrito Federal.

Atos do diretor geral:
Oficios :
N. 1.358 - Ao diretor da Despesa

Pública do Tesouro Nacional - Acusou-
se o recebimento do processo relativo
ao vencimento que deixou de receber o
2° fiscal da Guarda Civil da Policia do
Distrito Federal Joaquim Rufino dos
Santos e restituiu-se ao mesmo proces-

so para que o respectivo pagamento seja
liquidado por exercicios findos.

N. 1.359 - Ao diretor da Casa de
Correção - Pediu-se informação sobre
o saldo atual da importancia destacada
da sub-consigraação "Diversas- despesas
para conservação, melhoramentos, etc.
do Material" da respectiva penitenciaria

N. 1.360 - Ao diretor da secretaria
da Policia do Distrito Federal - Trans-
mitiu-se .para informar. o requerimen-
to do 2° tenente comissionado, Waldemar
Ramos Pacheco, sobre vencin-lqatos que
diz ter deixado de receber em 1931.

N. 1.361 - Ao diretor geral da Im-
prensa Nacional - Reiterou-se o pedido
de fornecimento de varios artigos de
expediente destinados á Comissão Legis-
lativa

Expediente de 16 de setembro de 1932

Primeira secção
ATOS DO MINISTRO

Ao Ministerio da Fazenda:
Solicitaram-se os seguintes paga-

mentos:
N. 1.725 - De 5:000$ ao Orfanato

Santo Antonio de Ouro Preto, em Mi-
nas Gerais, de subvenção que competia,
em 1930, aquela instituição de caridade.

N. 1.726 - De 5:000$ ao Orfanato
Nossa Senhora do Carmo, de Carmo de
Rio Claro, em Minas Gerais, de subven-
ção que competia, em 1930, áquela ins-
tituição de .caridade.

N. 1.724 - De 3:750$ de ajudas de
custo que competem a diversos funcio-
nados nomeados para as secretarias de
varies Tribunais Regionais Eleitorais.

- Ao Arquivo Nacional:
N. 1.722 - Declarou-se, em relação

á lttquiparação dos vencimentos do pes-
soal das oficinas daquela repartição aos
da mesma catggoria na Imprensa Nacio-
nal, será tratado o assunto oportuna-
mente.

- Ao Ministerio da Fazenda::
N. 1.720 - Solicitou-se ser posta á

disposição do Instituto Sete de Setem-
bro a importancia de 8158600, para
atender ao pagamento de trabalhos a se-
rem efett.adoS pêla Imprensa Nacional
em 1932.

- Ao Ministerio da Marinha:
N. 1.723 - Comunicou-se, em refe-

rencia á carta de 13 do corrente mês,
que não ha recursos para atender á des-
pesa de "pessoal" na parte concernente
ao Gabinete de Identificação da Armada
no serviço de alistamento eleitoral, vis-
to que o credito aberto pelo decreto nú-
mero 21.485, de 7 de junho de 1932, se
destina ao pagamento de identificadores
dos Estados, podendo a despesa, de "ma-
terial" ser atendida sendo feita •a dis-
criminação dos artigos necessarios ao re-
ferido Gabinete.

- Ao Tribunal de Contas:
N. 1.727 Solicitou-se registro do

credito especial de 19:410$ para ocor-
rer ás despesas com a adaptação do pre-
dio em que funcionarão os cartorios
eleitorais no Distrito Federal.

N. 1.718 - Solicitou-se a distribui-
ção dos crêditos de 1:000$ e 4:250$ á
Delegacia Fiscal do Tesouro NaCional no
Piauí, para pagamento das despesas com
a alimentação e vestUario de presos
pobres, sentenciados pela Justiça Fede-
ral. no corrente ano.

- Ao Ministerio da Fazenda:
N. 1.719 - Comunicou-se a provi-

dencia acima tomada.
N. 1.721 . - Comunicou-se a provi-

dencia acima tomada.
Atos do diretor geral:
Oficias:
Ao delegado fiscal do Tesouro Nacio-

nal no Piauí:
N. 1.383 - Comunicou-se a provi-

dencia tomada com o aviso n. 1.718,
acima citado.

- A' Secretaia da Policia do Distrito
Federal:

N. 1.363 - Restituiram-se as folhas
de pagamento enviadas com o oficio
n. 1.711, de 5 do corrente, afim de
serem devidamente retificadas:

- Ao delegado fiscal do Tesouro Na-
cional em Santa Catarina:

N. 1.376-Restituiu-se o processo re-
lativo ao pagamento de 300$ ao escrivão
encarregado do alistamento eleitoral na
comarca de Canoinha, Sizeibando Ri-
beiro da Silva, visto ter sido indeferido
o respectivo requerimento.

- A' Faculdade de Direito do Mara-
nhão:

N. 1.377 - Coniunicou-se terem sido
dads providencias., pelo aviso n. 1.698,
de 14 do corrente mês, junto ao Minis-
terio da Fazenda, para o pagamento da
subvenção de 20:0008 que, em 1930,
competia aquela Faculdade.

- A' Contabilidade da Secretaria da
Educação:

N. 1.379 - Solicitaram-se informa-
ções sobre o andamento das contas que
constam do processo "D-61-1927".

-A' Contabilidade da Secretaria da
Educação:

N. 1.380-Restituiram-se os documen-
RtoS que acompanharam o oficio nú-
mero 2.125, de 11 de agosto findo.

- A' Côrte de Apelação:
N. 1.362 - Restitukam-se os do-

cumentos que acompanharam o oficio
n. 98, de 27 de agosto findo, afim de
serem ¡devidamente procesados.

Segunda sução
Ates do diretor geral:
- Ao Ministerio da Fazenda:
Solicitaram-se os seguintes pagamen-

us:
N. 1.732 - De 1:3078200 á Compa-

nhia de Navegação Lloyd Brasileiro, de
passagens concedidas, em agosto de 1932,
a requdsicilo	 ministerio.

N. 1.733 - De 2:989$300 a The Rio
de Janeiro City, C.°, Ltda., de trabalhos
feitos, em janeiro, Maio, junho e julho
de 1932, na Secretaria da Policia.

N. 1.734 - De 690$ a M. Oceano, de
serviços prestados, em julho último, no
Gabinete de Identificação e Estatistica.

N. 1.735 - De 4508900, de consumo
de luz e energia eletrica, em julho de
1932, no Arquivo Nacional.

N. 1.736- De 1:6488300 de passagens
fornecidas, no periodo do março a junho
de 1932, pela Companhia Cantareira e
Viação Fluminense, e Lloyd Brasileiro, á
Policia do Distrito Federal.

N. 1.737 - De 1:9338300 de sôldo que
lhe compete, ao 20 tenente, reformado,
da Policia Militar do Distrito Federal,
Carlos Eustachio da Costa.

N. 1.728 - De 7:8768600 de forneci:.
mentos feitos, em julho findo, á Policia
do Distrito Federal.

N. 1.729 - De 9798200 á Companhia
Welefonica Brasileira, de instalações de



N. 3.981 — Ao diretor geral de Con-
tabilidade do M. da Educação , comu-
nicando preço de encomenda.

N. 3.982 — Ao contador geral da Re-
publica, remetendo guia de recolhi-
mento.

Requerimentos despachados
•loacyr Alves das Virgens, Jorge Dele

mont Dantas e Jac,y Ferreira Guima-
rães. — Certifique-se.

Hilda Rangel. — Deferido.
João Thomaz Alves, — Certifique-se.
Cooperativa Militar do Brasil (Joeeda

Silva Torres). — Suspenda-se.
Montepio G. E. dos Servidores do Es-

tado (Octa,vio de Oliveira Soares, Ar)inda
Rodrigues Pitta e Luiz Gonzaga do Nas-
cimento). — Cancele-se.

Caixa de Aposentadoria e Pensões da
Imprensa Nacional (Gregorió Chaves,
Orelomiro do Carmo Maria Amelia Bahia
dos Santos Silva, Hygino Maria de Lima.
João Paulo da Costa Ribeiro e Generosa
Roxo da CoSta Ribeiro). — Suspenda-se.

Octacilio P. Vailes. — Aguarde opor-
tunidade.

Sociedade Auxiliar Militar (Walter da
Motta). — Suspenda-se.

Associação Beneficente Federai (Ar-
thur Irineu de Barros). — Suspenda-se.

Augusto Gomes da Veiga e Arthur Lo-
pes Uflacker. — Oficie-se.

RENDA ARRECADADA PELA TESOURARIA

De janeiro a agosto de
1932

De 1 a 28 de setembro de
720 :005$'785

•..
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aparelhos telefonicos, em junho findo,
para . a Procuradoria da República.

N. 1.730 — De 3:152$500 de forneci-
mentos feitos, em junho de 1932, á Es-
cola 15 de Novembro.

— De 316$300 a Maria Emilia
Guimarães, de lavagem de roupas e capas
de automovel da Policia do Distrito Fe-
deral, em julho de 1932.

Ao Tribunal de Contas:
Nos termos da circular n. 137, de 4 de

julho último, do Ministerio da Fazenda,
reetituiramese os documentos que acom-
panharam os oficies que se seguem
qiiêle tribunal:

N. 1.738 — Oficio n. 765, de 10 de
agosto de 1932.

N. 1.739 — Oficio n. 763, de 10 de
agosto de 1932.

Solicitarem-se os seguintes pagamen-
toa:

N. 1.740 — De 3:534100 de consumo
da energia e luz eletricas, em junho de
1932, no edificio do Forum.

N..1.741 —Pc 899$100 á Société Ano-
nyme du Gaz de Rio de Janeiro, de con-
.eneno de luz eletrica, em julho de 1932,
na Escola João Luiz Alves.

N. 1.742 De 2:2904200 de fiernec.i-
'mentos feitos, em junho de 1932, á Es-
cala 15 de Novembro.

N. 1.743 — De 314900 a The Rio de
Janeiro. Tranevay Light & Power Co.
Ltd., de consumo de energia eletriea,
em junho último, no Instituto Médico

Ao Ministerio da Fazenda:
Comunicaram-se os pagamentos solici-

tados pelos avisos acima transcritos, en-
dereçados ao Tribunal de Contas:

N. 1.744 — Aviso n. 1.740.
N. 1.745 — Aviso n.
N. 1.746 — Aeiso ai. 1.742.

1.747 — Aviso n. 1.743.

•
•

ATOS DO DIREMOR GERAL

Oficios:
A' Estrada de Ferro Central do Brasil':
N. 1.364 — Solicitou-se transporte de

Pedro II a Belo Horizonte, para o auxi-
liar da Secretaria do Tribunal Regional
Eleitoral de Goiaz, Raymundo Veloso da

— A' Estrada de Ferro Oéste de 'Minas:
1.366 — Solicitou-se transporte do

funcionado acima citado da estação de
Belo Horizonte á de Uberaba.

— A' Estrada de Ferro Mogiaria:
N. 1.365 — Solicitou-se transporte do

mesmo funcionado, de Uberaba a Ara-
guari :

— A' Estrada de Ferro de Goiaz:
N. 1.367 — Solicitou-se transporte do

citado funeionario de Araguari a Leo-
poldo de Bulhões.

A' Estrada de Ferro Central do
Brasil:

N. 1.368 — Solicitou-se transporte de
auxiliar da Secretaria do Tribunal Re-
gional Eleitoral de Goiaz, Mario da Silva
Couto, de Pedro II a Belo Horizonte.

A' Estrada de Ferro Oeste de Minas:
N. 1.369 — Solicitou-se transporte de

Belo Horizonte a Uberaba, para o citado
,funcionario.

— A' Estrada de Ferro Mogiana:
• N. 1.370 — Solicitou-se transporte de

Uberaba a Araguad, para o mesmo fun-
cionario.
,	 Estrada de. Ferro de Goiaz:
•N. 1.371 — Solicitou-se transporte do

citado funcionario, do Araguart a Leo-
poldo de Bulhões,

— Ao Escritorio de Obras:
N. 1.372— Solicitou-se orçar despesas

necessarias para modificações nos arma-
rios da Diretoria de Justiça desta secre-
taria.

— A' Estrada de Ferro Central do
Brasil:

N. 1.373 Solicitou-se transporte de
Minas Gerais a esta Capital, para Gentil
Homem de Montalvão.

— A' Imprensa Nacional:
N. 1.374 — Transmitiu-se a I" via do

pedido n. 88.
— Ao Tribunal de Contas:
N. 1.375 — Transmitiu-se a 2' .via do

pedido n. 88.

Policia do Distrito Federal
Por ato de 28 do mês findo:
Foi tornada sem efeito a portaria da-

tada de 27 de agosto ultimo, pela qual
foi designado, nos termos do decreto
n. 21.328, de 30 de abril do corrente
ano, o 4elegado de primeira entrancia
do 22° Distrito Policial, bacharel Li-
neu Chagas de Almeida Coita, para ter
exercido no 11° Distrito Policial (de

entrancia), em virtude de haver pas-
sado á disposição do Ministerio da Edu-
cação e Saúde Pública.

— Por outros de 1 do corrente:
Foram designados os seguintes bfi-

ci'ais da Guarda Civil, Oscar Pinto de
Souza e José de Azevedo Machado, para
servirem no cartorio . da, 'Delegacia do
8" Distrito Policial.

Foi transferido o comissario de 2'
classe, Norival Dionisio de Alcantara.
do 2° para o 8° Distrito Policial.

Dia 4 de outubro de 1932
EXPEDIENTE DO DIRETOR DA SECRETARIA
Rink Flamengo, João Grupillo. — A'

2° Delegacia Auxiliar.
José Pinto Vieira. — A' 3' Delegacia

Auxiliar.
Elzo da Silva Coelho, Raymum.do Je,-

ronymo da Costa, Alice da Silva Souza,
Fernando Carlos Grathon. — A' 4' De-
legacia Auxiliar.

Francisco Ignacio Martins Neto, Manoel
Fernandes, Adelino Ignacio Parada, lio-
man Rodrigues Borges, Virginia dos Sail-
tos Dantas, Amelia Martins, Adelaide
Damé, Arthur Augusto dos Reis. — Con-,
cedam-se os passaportes.

Savio Magioli. — Averba-se em ter-
mas.

Josa Faltosa de Almeida, Dirceu Bas-
tos. — A' Inspetoria da Policia Mari-
tima para informar.

Alvaro Gurgel de Alencar Filho. —
Restitúam-se mediante recibo.

José Francisco da Silva. — A' Ins-
petoria da Guarda Civil para informar.

Jesuz Dopazo Peres. — Ao Gabinete
de Identificação e Estatistica Criminal
para informar.

José Sampaio Lourenço. — A' Inspe-
toria de Veículos para informar.
• Antonio de Assumpção, Manoel- Mar-
tins. — Certifiquem-se e restitúam-se
em tèrmos'.

Imprensa Nacional
Expediente de 4 de outubro de 1932
Oficios remetidos:
N. 3.979 — Ao presidente da C, C. (1.,

remetendo pedidos.
N. 3.980 — Ao mesmo; informando

sobre aquisição de material.

1932 5{5:317e500

Total 	 	 7'76 :323$285
Em igual periodo de 1931 764 :232$334

Diferença para mais em
1932	 	 12 :090$951

• Imprensa Nacional, 29 de setembro da
1932.— O tesoureiro, G. Catramby. Con-
fere.— O 2° oficial, Honorio Leal. Visto,
Em 29 de setembro de 1932. — L. de Al-
bernaz, pelo chefe da D. G.

Ministerio da Educação

e Saúde Pública
Diretoria Geral de Contabilidade

Dia 28 de setembro de 1932
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Sr. inspetor de Aguas e Esgotos:
N. 2.495 — Transmitindo. Para os ne-

. cessarios eslarecimentos um telegrama
dirigido ao Sr. ministro.

— Sr. inspetor geral do Ensino Pro-
fisional Técnico:

N. 2.496 — Comunica eme o escritu-
rario da Escola Normal de Artes e Ofi-
cios "Wencéslau Braz", Edgard de An-
drade Figueira, em exercicio nesta Dire-
toria Geral. desde 8 de setembro cor-
rente. compareceu ao servico todo mês.

Sr. inspetor de Agulá e Esgotos:
N. 2.497 Comunica que os quar-

tos oficiais dessa inspetoria, Rodolpho
José Antnues Bra ga e Rala Estreita. ser-
vindo nesta Deretoria Geral, comparece-
ram até o presente ao servico. o 1° des-
de o dia 2 e a 2° desde o dia 1, tendo go-
zada 1 dia de férias.
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Sr. — diretor da Des pesa Pública:
N. 2.498 — Transmite o titulo de

pensão do montepio da menor Maria
Luiza de Lacerda.

Dia 29
Sr. diretor geral do DePartamento Na-

cional do Ensino:
N. 2.500 — Solicita providencias no

sentido de ser informado aua a solução
dada por êsse Departamento ao oficio
n. 2.268, de 26 de novembro do ano p.
findo, desta Diretoria Geral, relativa-
mente ao reauerimento do Banco dos
Funcionarios Públicos.

— Sr. diretor gerente do Banco dos
Funcionarios Públicos — Rua do Carmo
n. 59. — Nesta:

N. 2.501 — Comunica aue o re queri-
Mento dirigido em 19 de novembro do
ano p. findo, foi encaminhado com o ofi-
cio n. 2.268. de 26 tambem de novembro
de 1931 desta Diretoria Geral ao De par-
tamento Nacional do Ensino.

— Sr. inspetor da Alfandega desta
Capital:

N. 2.502 — Solicita providencias no
sentido de ser desnacbada. uma enco-
menda postal destinada ao Instituto Os-.
waldo Cruz.

N. 2.504 — Solicita p rovidencias no
sentido de serem despachadas cinco cai-
xas contendo livros, vindos dos Estados
Unidos da America do Norte Pelo vapor

orithern Cross". destinadas á Bibliote-
•a Nacional.

N. 2.506 — Solicita providencias no
sentido de ser despachada. uma caixa
destinada á Biblioteca Nacional.

— Sr. diretor geral do Departamento
Nacional de Saúde Pública:

N. 2.508 — Comunica que a Comis-
são Central de Compras anuncia estarem
esgotadas as sub-consignacões 6 9° e 82n
da verba 11'. relativa a êsse Departa-
mento e ao orçamento em vigor, e que
assim, pede de acôrdn com o rtico 6',
g 3° do decreto n. 19.587. providencias
para o reforço das referidas sub-consi-
griae5es.

— Sr. inspetor de Aguas e Esgotos:
.N. 2.509 — Comunica que o Tribu-

nal de Contas, em sessão de 16 do cor-
rente más, resolveu ordenar o registro
do dec. TI. 21629, de 14 de' julho
findo.

— Sr. diretor geral do Departamen-
to Nacinoal de Saude Publica:

N. 2.510 — Transmite o processo S.
E. 3.183132, que se refere ao acôrdo
celebrado entre o Governo da União e a

•Cundação Rockefeller. para o combate
febre amarala no Brasil.
— Sr. diretor da Despesa Publica:
N. 2.511 — Transmite a folha do

pessoal desta Secretaria de Estado re-
ferente ao mês de setembro do corrente
ano.

— Sr. diretor geral do Departamento
Nacional de Medicina Experimental:

N. 2.512 — Comunicando ORO o se-
nhor ministro, resolveu atender ao pe-
dido constante do oficio n. 349, do 31
do mês findo, concernente á distribui-.
ção, entre funcionarios do Instituto Os-
waldo Cruz; do saldo mensal de 1408000,
verificado na consignação do pessoal ex-
traordinario do mesmo instituto, de-
clara entretanto, que essa diretoria só
poderá preparar, para a Despesa Pu-
blica, o expediente que decorre do ci-
tado despacho, á vista de . uma demons-
tração do referido saldo.	 .

Dia 30

Sr. diretor da Despesa Publica:
N. 2.513 -- Restituindo o processo

fixado sob n. 45.075, de 1932, informa
que a divida em causa se refere ao exer-
cicio de 1930.

N. 2.514 — Solicita providencias afim
de que sejam pagas, no Tesouro Nacio-
nal, á Companhia Telefonica Brasileira
as contas na importancia total de reis
2:4473500. provenientes de serviços te-
lefonicos, para esta Secretaria de Es-
tado, no mès de junho ultimo.

N. 2.51:5 1— Solicita providencias
afim de que sejam pagas, no Tesouro
Nacional, á Société Ànonyme du Gaz de
Rio de Janeirc as contas na importai:-
eia total de 2:4593(700, provenientes de
fornecimento de gaz e luz eletrica para
esta Sc1cretara. de Estad,o nos meses
de junho e julho do torrente ano.

N. '2.516 -- Solicita prtovdiencias.
afim de que sejam pagas, no Tesouro
Nacional, á The Rio de Janeiro Traio-
way Light & Power Co., Ltd. as con-
tas na imp.irt.iincia total de 177$300,
provenientes de fornecimento de ener-
gia eletrica, para esta Secretaria de
Estado, nos 'Uses de junho e julho do
corrente ano.

— Sr. provedor da S. Casa de Mise-;
ricordia — Be/monte, Bafa:

N. 2.5.17 — Afim de que tenha an-
damento o pedido de subvenção, para o
1' semestre dêste ano, faz necessaria a
~essa de um balancete oircunstan-
c:ado do movimento de receita e despe-
sa do ano passado.

— Sr. diretor geral do expediente: '
N. 2.518 — Em resposta ao oficio

n. 1.925, de 23 dêste, e de referencia
R,0 .horari o determinado pelo Governo
Provisorio para o expediente nas re-
partições publicas, declara que estou de
acôrdo com as conclusões do Sr. mi-
nistro da Viação, 'constantes do aviso
que em cópia acompanhou o citado.ofi-
cio, parecendo ainda que o encerramen-
to do..; trabalhos ás 17 horas, facultando
uma 2rorrogarão rasoaVel do expedien-
te, concede aos diretores e chefes de
serviço o !empo preciso para o exame
dos processos que durante o dia lhes
são submetidos a despacho, o que no
regime atual, pelo adeantado da hora,
só com sacrificio póde ser resolvido.

Requejq mento despachado
Dia 29 de setembro de 1932

Georgina Pinto Trindade, na qualida-
de de viuve de Leandro de Araujo Trin-
dade, foguista da Diretoria da Defesa
Sanitaria. Maritima, pedindo habilita-
ção ao montepio. — Prove, com certi-
dão, do Tribunal de Contas e da Despesa
Publica, que o falecido funcionario era
contribuinte do montepio, ilêsde quan-
do exercia funções publicas.

Diretora Geral de Expediente
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

EXPEDIENTE

Dia 4 de outubro de 1932
Solricitaram-se providencias:
N. 1.956 — Ao reitor da Universida-

de do Rio de Janeiro, nó sentido de in-
formar o requerimento de Lourival Go-
mes Ferreira. •

Departamento Nacional de Saúde
Pública

SECRETARIA GERAL
D/RETOR/A DO EXPEDIENTE

Por portaria de 29 de setembro últt-
mo, foram concedidos quatro mêses de
licença, em prorrogação, nos termos do
art. 8° n. II do decreto n. 14.663, a
Sarah Carolina Ferreira, servente de 1'

S. 1.957 — Ao inspetor de Aguas e
))sgotos, no sentido de informar qual o
expediente que determinou a coloeação
de uma pilastra publica para serventia
dos moradores da rua Ary Parreiras.

N. 1.967 — Ao diretor gerai da .Bi-
bliotéca Nacional, no sentido de infor-
mar sobre o assunto constante do .re-

,querimento feito pelo Centro Academico
"Oswaldo Soares de Souza".

N. 1.970 — Ao inspetor de Aguas e
Esgotos, no sentido de ser remetido o
processo relativo ao requerimento de
Manoel Barbeito Corredera.

Comunicou-se:	 -
N, 1.965 --z -Ao diretor geral do De-

partamento Nacional do Ensino, haver,
o senhor ministro autorizado seja dada
posse no cargo de professor catedrático
da cadeira de economia politica da Fa-
culdade de Direito de Recife, ao doutor
Joaquim Pimenta.

Diretoria Geral de Informações,
Estatistica e Divulgação

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 4 de outubro de 1932
N. 225 — Ao Sr. ministro da Viação,

solicitando providencias afim de que as
estações postais-telegraficas da Republi-
ca tenham conhecimento das instruções
baixadas pelo decreto n. 21.645, de 18
de julho do corrente ano.

N. 234 — Aos Srs. presidente de Mi-
nas Gerais e interventores nos demais
Estados e no Territorio do Acre, solici-
tando prestigiar com o seu interesse
junto aos prefeitos municipais das res-
pectivas circumscrições a iniciativa em'
que está empenhado o Governo Federal,
com o intuito de dotar o Ministerio da
Educação e Saude Publica de um com-
pleto e eficiente corpo de informantes
municipais.

N. 236 — Ao Sr. diretor geral . do
Departamento Nacional do Ensino, auto-
rizando o contrato de uni técnico a ser
encarregado dos levantamentos estatisti-
cos para a execução do Cenvenio Esta-
tistico.

Telegrama-circular aos Srs. presiden-
te de Minas e interventores federais, so-
licitando o seguinte: 1°, coleção de 10
exemplares de cada uma das publicações
sobre serviços de sande publica nos res-
pectivos Estados, tais como regulamen-
to, instruções, estatistica, panfletos e
cartazes de educação sanitaria, ele.; 2',
coleção de modelos de todos os livros,
talões, fichas, mapas. quadros, etc., que
servirem á escrituração, movimento ad-
ministrativo e levantamento estatistico
dos serviços sanitarios estaduais; 3°,
seis cópias em papel ferro prussiato de
uni esquema grafico demonstrando em
conjunto toda a organização sanitaria
dos Estados e Territorio do Acre, com
seus varios serviços, bem como institu-
tos técnicos e estabelecimentos hospita-
lares que lhes forem subordinados.
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classe do Hospital S. Francisco de
Assis (req. 321).

Por outra de 29 de setembro último,
foram concedidos dois meses de licença
nos termos do art. 80 n. I, do decreto
14.663, a partir de 12 a Fidely .D'Al-
incida Rodrigues, servente de 2` classe
da Inspetoria dos Serviços de Profilaxia

• • (req. 131).

Expediente de 30 de setembro de 1932

Solicitaram-se providencias:,
-••• ,Aa Sr. Dr. juiz de direito da 2' Vara.

Criminal, para qualificação "ex-officio",
de acôrdo com o disposto no § 1 0 do
art. 37 do Codigo Eleitoral, com referen-
cia aos medicos, farmaceuticos e cirur-
giões-dentistas, que tem diplomas regis-
tados neste Departamento, no sentido de
ser esta repartição informada como deve
proceder á vista do elevado número de
profissionais, atingindo a.perto de quin-
ze mil; e achando-se muitos daqueles
profissionais espalhados por todo o ter-
ritorio nacional, alguns já falecidos;
não permitindo á Inspetoria de Fiscali-

-zação do Exe,rcicio da Medicina assu-
..nair a responsabilidade de que trata o
•• art. 9 0 onde reza: "devendo ser incon-

troversa a existencia atual dos cidadãos
• nela ineluidos" (Of. E. 2.336).

' • Ao Sr. interventor federal no Distr.!-
' to Federal, afiro de determinar sejam
• cumpridas as anuas b, c, j e k, do artigo

1.178, do decreto 16.300, de 31 de de-
zembro de 1923, para atender á recla-
mação contra as cocheiras da Limpeza

- Publica, existentes em Realengo (Of.
E. 2.337).
- Aos Srs. diretor geral do Expediente
da Secretaria de Estado da Educação e
Saúde Pública, diretor dos Serviços Sa-
nitarios do Distrito Federal e diretor do
Saneamento Rural, restituindo a lista
dos cidadãos pertencentes ao quadro
daquelas repartições e qudificaveis "ex-
officio", nos termos do art. 37 do Codigo
Eleitoral, no sentido de ser extraida
mesma uma 2' via, atendendo á solici-
tacão do Sr. juiz eleitoral da 2' Zona,

• :em oficio n. 16, de 26 de setembro cor-
-rente. (Of. E. 2.348. 2.349 e 2.347).

Ao Sr; diretor da Defesa Sanitaria Me-
ntimo e Fluvial, no sentido de, por in-
termedio de uni medico de bordo, fazer

echegar ás mãos do Sr. diretor de Higiene
• rio Santa Catarina. Dr. Antonio Bottini,

os 2.000 tubos de vacinas -antificas,
enviados. (Of. E. 2.351).

Circular:
•Ao Sr. diretor dos Serviços Sanitá-

rios do Distrito Federal e outras depen-
delicias. enviando 18 exemplares da for-

:: ulula destinada ao estudo dos quadros
. ••de funcionários publicos federais, afim

_ de serem os mesmos devidamente pre-
enchidos respectivamente, citando as
mudanças de denominação. (Oficio E.
2.353.)

-e- Ao Sr. diretor do Hospital S. Se-
bastião, restituindo os formulados re-
ferentes aos funcionários daquela de-
pendencia, para que sejam feitas as cor-
rigendas, acrescimos ou supressões as-

.. sinaladas nos mesmos pela Diretoria
•Geral do Expediente do Ministério da
educação de acôrdo com as instruções.
,e0f. E. 2.354..)

Ao Sr. inspetor da Alfandeg,a do
Rio de Janeiro, no sentido de ser reti-
rada daquela Alfandega, isenta de qual-
quer taxa, uma encomenda postal, cons-
tante do aviso junto, vinde, dos Estados

DI•13.10
1•11.1111n1•MMY

Unidos no vapor "Southern Cross", en-
trado em 20 de setembro corrente e re-
metida por Lambert Pharm. Co. (Ofi-
cio E. 2.350.) .

Remeteram-se:
Ao Sr. br. juiz de direito da Segun-

da Vara Criminal, em aditamento aos
oficies E. 2.260, E. 2.275, E. 2292 e
E. 2.317), respectivamente, de 22, 23,
27 e 28 de setembro corrente, o do-
cumento, em o qual Luiz Affonso d'Es-
cragnolle, funcionado da Inspetoria dos
Serviços de Profilaxia, declara que, re-
sidindo em Petropolis, Estado do Rio,
elege seu domicilio eleitoral daquela ci-
dade (Of. E. 2.335..)

— Ao Sr. disetor geral do Expediente
cla Secretaria de Estado da Educação e
Saúde Publica, em referencia ao oficio
1.878, de 16 de setembro corrente, as
formulas destinadas ao estudo dos qua-
dros de funcionados publicas feder eis
preenchidos Pelo serv. de Enfermeins.
(Of. E. 2.352.)

— Ao Sr. procurador dos Feitos da'
saúde Publica, seis 6) exemplares das
formiilas destinadas ao estudo dos qua-
dros de funcionados publicos federais
(Of. E. 2.35.5.)

e_ Ao Sr. inspetor de Fiscalização do
Exercido da Medicina, o mapa dos toxi-
cos entorpecentes fornecidos pelo Labo-
ratorio Farmaceutico da Policia Mili-
tar do Distrito Federal, durante a se-
gunda quinzena de agosto ultimo. (Ofi-
cio E. 2.334.)

Comunicaram-s ao Sr. diretor dos
Serviços. Sanitarios do Distrito Federal,
que nesta data foi remetido á Diretoria
de Contabilidade o decreto referente a
promoção de Agenor Righi de 'Siqueila,
visto ter sido no mesneo, por apostila
de 26 de setembro corrente, deelaredo
pelo Sr. ministro que o nome do citado
funcionario, a que se refere o dito de-
creto, é Agenor Righi Siqueira (oficio
n. E-2.338).

— Ao Sr. chef.e do Centro de Selado
de Inhuma, em referencia ao oficio 560,
de 10 de, setembro corrente, que, por ofi-
cio n. 1.479, de 27 do mesmo mês, a
Inspetoria de Aguas e Esgotos informa
já haver designado o armazenista do 2'
distrito, Alvaro Ferreira Flores, para
receber o material adatavel á profilaxia
da fera tifoide, nas Estações de Pieda-
de e Quintino Bucayuva. (Oficio nume-
ro E-2.342).

— Ao Sr. inspetor dos Serviços de
Profilaxia, que, por oficio n. 3.162, de
26 de setembro proximo passado, o se-
nhor inspetor da Alfandega do Rio de
Janeiro informa que, após varias dili-
gencias efetuadas na Guarda-Maria e no
Arquivo daquela repartição, nos livros
de matricula dos guardas, e outros fun-
cionados não consta ter exercido qual-
quer emprego na referida Alfandega o
servente de 2' classe deste departamento
José Augusto Ebreux. (Oficio nutnero
E-2.341).

— Agradeceu-se ao Sr. encarregado
do Serviço de Biblioteca .2 Publicações
da Diretoria de Meteorologia, em refe-
rencia ao oficio n. 4.946, de 22 de se-
tembro proximo passado, a remessa dos
mapas de elementos meteorologicos re-
ferentes ao mês de agosto ultimo, orga-
nizados pelo Observatorio daquela dire-
toria. (Oficio n. E-2.340),,

Outubro de 1932 18509

'Requerimentos despachados

Pelo Sr. diretor do Expediente:
Dr. Arthur Ribeiro Guimarães, pe-

dindo averbação de tempo de serviço.
— Atenda-se. (Req. n. 753).

Augusto Pereira Palermo, pedindo re-
tificação de nome. — Apresente, os' do-
cumentos neoessarios. (Req. n. 733).

Alvaro Chuff, pedindo retificação de
nome, — Junte a caderneta de identi-
dade. (Req. n. 743).

Lucidio Gomes da Silveira, pedindo
certidão, si exerceu o cargo de guarda
livros do Serviço de Saneamento Rural
no Estado do Ceará. — Certifique-se
nos termos do parecer. (Req. numere
576).

Expediente de 1 de outubro de 1932

Comunicou-se ao Sr. diretor do Ofi-
cio Internacional de Higiene Publica, O
recebimento de 50 exemplares do Bole-
tim mensal n. 8 (agosto de 1932) desti-
nado a este departamento. (Oficio E
2.362).

Solicitaram-se:
Ao Sr. diretor dos Serviços SanRarios

do Distrito Federal, providencias no sen-
tido de ser designado um medico do La-
boratorio Bacteriologico, afim de fazer
parte da comissão composta de um epi-
demiologistet, de um engenheiro da Ins-
petoria de Engenharia Sanitaria e de um
representante da Inspetoria de Aguas
e Esgotos, nara proceder ao exame do
reservatorio do Viegas. que fornece ,agua
para Bangú. (Oficio E. 2.360.)

Ao Sr. inspetor de Engenharia Sant-
taria, providencias no sentido do ser de-
signado um engenheiro daquela inspeto-
ria, afim de fazer parte da comissão
composta de um epedemiologista, de um
medico do Laboratorio Bacteriologico e
de um representante da Inspetoria de
Aguas e Esgotos para procederem ao
exame do reservalorio de Viágas, que
fornece agua para Bangú. (Oficio E
2.361).

Ao Sr. inspetor de Aguas e Esgotos.
no sentido de ser designado um repre-
sentante daquella inspetoria. para fazer
parte do exame a ser procedido no re-
servatorio de Viegas, que fornece agua
para Bangú, (Oficio E 2.359).

Remeteu-se ao Sr. diretor do Hospital
D. Pedro ir o decreto datado de 26 de
setembro proxim.o findo, r eferente a
Iracema de Azevedo Freitas para exer-
cer, como mensalista, a partir de 1 '10
citado mês, o logar de servente daquele
Hospital, no impedimento de Pulcherio
Francisco'Luiz (Of. E. 2.364).

INSPETORIA DE .PISCALIZAOÃO DO EXERCICIO
DA MEDICINA

Requerimentos despachados

Dia 26 de setembro de 1932

N. 4.484-32 — Paul Bruyere. — De-
ferido.

N. 4.480-32 — Paul Bruyere. — De-
ferido.

N. 4.426-32 — Francisco de Moura
Brasil. — Deferido.

N. 3.927-32 — Manoel Dias da Cruz
Neto. — Deferido.

N. 4.383-32 — Jean Marcel Layolle.—
Compareça nesta Inspetoria.

N. 4.446-32 — Paul J. Christoph
Tiltafp,•'
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N . 4.503-32 - R. Armengaud. -
Deferido.

N. 4.504-32 - R. Armengaud. -
Deferido.

N. 4.498-32	 R. Armengaud. -
Compareça nesta Inspetoria.

N. 4.497-32 - R. Armenguad. -
Compareça nesta Inspetoria.

N. • 4.496-32 - R. Armengaud. -
Deferido, depositando o selo para a
transferencia.

N. 4.482-32 - Paul Bruyere.	 De-
ferido.

N. 4.757-32 - Bernardo Caldas. -
Deferido.

N. 4.758-32 - Bernardo Caldas. --
Deferido.

N. 4.759-32 - Bernardo Caldas. -
Deferido.

N. 3.132-32 - José Domingos dos
Santos. - Deferido.

N. 4.037-32 - José Domingos San-
tos. - Deferido.

N. 3.760-32 - Ferrucio Jannarelle.
- Deferido.

N. 4.481-32 - Paul Bruyere. - De-
ferido.

N. 4.471-32 - Paul Bruyere. - De-
ferido.

N. 4.384-32 - Jean Marcel Layolle.
-- Deferido, depositando o selo para a
transferencia.

N. 4.471-32 - Paul Bruyere. - De-
ferido.

N. 4.472-32 - Paul Bruyere. -Cer-
tifique-se.

N. 3.568-32 - R. Armengaud. -
Deferido, depositando o sêlo para a
transferencia.

N. 3.551-32 - R. Armengaud. -
Deferido, pagando o selo para a trans-
ferencia.

N. 3.789-32 - J. Ellwanger Filho.
- Compareça nesta Inspetoria.

N. 5.449-32 - Olimpia Teixeira de
Carvalho. - Compareça nesta Inspeto-
ria.

N. 4.754-32 - Daudt, Oliveira &
Comp. - Compareça nesta Inspetoria.

N. 4.030-32 - Antenor Barbosa de
Oliveira. - Deferido.

N. 4.171-32 - E. Charles Vautelet.
- Deferido, depositando o selo para
transferencia.

N. 4.172-32 - E. Charles Vautelet.
- Ideia, idem.

N. 4.173-32 - E. Charles Vautelet.
- idem, idem.

N. 4.191-32 - E. Charles Vautelet.
- Idem, idem.
N. 3.998-32 - João dos Santos. -

1)))ferido.
N. 4.036-32 - João dos Santos. -

Deferido.
N. 4.427-32 - Francisco de Moura

Deferido.
N. 4.425-32 - Francisco de Moura

- Deferido.
N. 4.404-32 - Schilling, Hillier &

c3mo., Ltda. - Deferido.
V. 1.406-3‘2 - Schilling, Hillier &

Comp.. Ltda. - Deferido.

Dia 27

N. 4.840-32 - João José Passos. -
Deferido.

• Dia 28

N. 2.990-32 - John Jurgens & Com-
panhia. - Deferido.

N. 3.989-32 - John Jurgens & Com-
panhia. - Deferido, depositando o sêlo
para a transferencia,,.

N. 4.455-32 - Paul J. Christopir
Company. - Deferido.

N. 4.708-32 - João José Passos.' -
.Deferido.

N. 4.709-32 - João José Passos.
Deferido.

N. 4.713-32 - Paul J. Christoph
Company. - Deferido.

N. 4.078-32 - Seys &
Deferido.

Deferido.
N. 3.751-32 - Seys &

N. 3.753-32 - Seys' & .Pierre.
Deferido.	 .

N. 3.747-32 - Se?rs & Pierre.
Deferido.

N. 4.392-32 - L. E. Lemos. - De-
ferido.

N. 4.391-32 - L. E. Lemos. - De-
ferido.

	

N. 4.390-32	 L. E. Lemos. -.De-
ferido.

N. 3.257-32 - Valoi.s Souto.-Com-
pareça nesta inspetoria.
•N. 1.50432 - Paul Bryere. - De-

ferido.
° N. 2.266-32 - Dr. Davide Marinoni.
- Compareça nesta inspetoria.

N. 4.382-32 - Jean Marcel Layolle.
- Compareça nesta inspetoria.

N. 4.135-32 - Klingler & Comp. -
Deferido.

N. 4.210-32 - . Francisco Gomes Bit-
tencourt. - Deferido.

N. 5.084-32 - Merano & Baptista.-
Deferido, por equidade.

N. 4.316-32 - A. 'Guide Bufarini.-
Deferido.

N. 4.357-32
Deferido.

N. 4.760-32 - Leclere
Deferido.

N. 4.434-32 - Benedito Casar San-
tos Passarinho. - Deferido.

N. 4.431-32 - Benedicto Cesar San-
tos Passarinho. - Deferido.

N. 4.433-32 - Benedicto Cesar San-
tos Passarinho. - Deferido.

N. 4.434-32 - Benedicto. Cesar San-
tos Passarinho. - Deferido.

N. 3.359-32 - Companhia de Perfu-
marias Beija Flor. - Arquive-se.

N. 3.724-32 - José Baptista de Pau-
la. - Arquive-se. •

N. 3.725-32 -- jo,s6 Baptista de pau-
la. - Deferido.

N. 4.511-32 - - R. Armengaud. -
Deferido.

R. Armengaud.N. 4.512-32 -
Deferido.

Jean Marcel Layoll.e.N. 4.385-32 -
- compareça nesta inspetoria.

N. 2.974-32 - jean Marcel Layolle.
- Compareça nesta inspetoria.

N. 4.386-32 - jean Marcel Layolle.
- Compareça nesta inspetoria.

N..4.352 - A. Guidi .Bufarini. --
Deferido.	 .•

N. 3.353-32 - A. (luiditBufarini.-
Deferido. •

N. 4.354-32 - A. Guidi Bufarini.
Deferido.

	

N. 4355-32
	

A. Guidi Bufarini.
Deferido.

	

N. 4.358-32
	

A. Guidi Bufarini. -
Deferido.

N. 4.986-32 - Demostenes da Silvei-
ra Lobo. - Deferido.

N. 5.432-32 -•Oswaldo Sales Gans.
Deferido.,

)ia 29

N. 5.647-32 - Dedini, Mateus Tar-
hes Ltda. - Deposite o sêlo.

N. 4.194-32 - E. Merck. - De-
ferido.

N. 2.031-32 - Maria Jandira de Me-
nezes Vieira. - Indeferido.

Dia 30
N. 4.638-32	 Seys & Pierre.

Deferido.
N. 4.367-32 - Seys & Pierre. ••••••

Deferido.
N. 4.366-32 - Seys & Pierre.

Deferido.
N. 4.369-32 - Seys & Pierre.

Deferido.
N. 4.394-32 - João dos Santos. -

Deferido.
N. 3.995-32 - João dos Santos. -

Deferido.
N. 3996-32 - João dos Santos. -

Deferido.
N. 4.368-32 - Seys & Pierre

Deferido.
N. 3.965-32 - João dos Santos. --

Compareça nesta inspetoria.
N. 3.999-32 - João dos Santos. -

Deferido.
N. 4.718-32 - Abe/ardo Barroso Ro-

cha. - Deferido.
N. 3.909-32 - Eliseu Lagoeiro Tor-

res. - Compareça nesta inspetoria.
N. 4.458-32 - Paul Bruiere. -Cer-

tifique-se.
N. 4.457-32 - Paul Bruiere. - De-

ferido.
N. 5.597-32 - Jair de Carvalho. -

Certifique-se.
N. 4.125-32 - Iolanda Lapertosa Bri-

na. - Deferido.
N. 5.573-32 - Alvaro de Carvalho

Peixoto. - Certifique-se.
N. 4.445-32 - Paul J. Christoph

Company. - Deferido.

INSPETORIA DE FISCALIZAÇÃO DE GENEROS
ALIMENTICIOS

Requ.3rimentos despachados

De 1 de outubro de 1932

N. 4.080 de Santos Soares C°; n. 4.410
da Sociedade Industrial Frutas Delicia
Ltda.; n, 4.374 de F. Gomes & Comp.;
n. 4.315 de Luiz Augusto Martins; nu-
mero 4.375 de Arthur Ribeiro de Car-
valho; n. 4.404 de F. Gomes & Comp.;
n. 2.460 de Maria Aurora Ribeiro da
'Motta; n. 4.344 de Z. Fonseca & Comp.;
n. 2.264 de Fidelis de Souga Seriam;
r.. 4.297 de Lojas Americanas S. A. -
'Deferido.

N. 4.628 de Wolney Rocha Braune;
n. 4.590 de José Mendes Pereira; nu-
mero 4.623 de David Ferreira Cardo-
so; 1). 4.561 de J. Coelho de Oliveira.
- Pode funcionar até ulterior delibera-
ção. stámente com- o negocio requerido.

N. 4.631 de Jayme Ferreira da Sil-
va. - Póde funcionar a titulo precario
sômente com botequim.

N. 4.511 de Jayme Alves Borges; nu-
mero 4.029 de Antonio Duarte. -
Pôde funcionar até ulterior delibera-
ção.

N. 4.492 de R. H. Kluttig,. - Per-
mito o funcionamento a titulo preca-
rio.,

Pierre.

Pierre.

- A. Guido Bufarini.-



N. 4.589 da Fabrica de Produtos Ali-
mentidos e Culinaria Ltda. — Facili-
te a inspeção.

N. 4.563 de L. Guedes'. — Cumpra
totalmente as exigaencias sanitarias res-
pectivas.

N. 4.630 de Antonio Rocha & Comp.
— Complete as instalações regulamen-
tares.

N. 4.646 cle S. Caldas & Comp.; nu-
mero 4.651 de Lopes & Novo. — Inde-
ferido.

N. 4.664 de Jacyntho de Jesus. —
Concedo trinta dias.

N. 4.636 de Lopes Corrêa & Comp.
- laslevo a infração.

N. 4.658 de Antonio Mastasi; n. 4.615
de Luiz Alves Coelho; n. 4.645 de J,
E. Soares; n. 4.655 de Antonio Affonso.
— Castifique-se.

INSPETORIA DE HIGIENE INDUSTRIAL

Requerimentos despachados
Dia 30 de setembro de 1932

N. 793 — Manoel Antunes & Comp. —
. Indeferido, nos termos da informação.

N. 794 — Pedro Ventura Marinho. —
Concedo 90 dias.

N. 802 — C. Wanderley & Comp.,
Ltda. — Concedo 90 dias.
• N. 809 — Alexandre Rodrigues. —
Concedo 90 dias.

Dia I. de outubro
N. 797 — Augusto Martins Mendes.

— Indeferido.
• N. 807 — Francisco Pinto Pizarro.

— concedo 15 dias.
N. 808 — não Francisco da Silva. ••n/~

Concedo apenas 60 dias, imprtarrogaveis.
N. 811 — Agostinho Voigtel. — Con-

cedo 180 dias.
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Ministerio da Fazenda
Diretoria Geral do Tesouro

Nacional
Requerimentos despachados

Pelo Sr. ministro:
N. 28.918, de 1932 — Vicente João

de Figueiredo Campos, pedindo sua no-
meação para a cargo de corretor de na-
vios na praça do Pará. — Deixo de to-
mar conhecimento do pedido de fls.,
visto não ser da competencia deste mi-
Msterio a nomeação pleiteada.

O decreto n. 806, de 26 de julho de
1851, foi mandado observar no Estado

•do Pará, pelo de n. 1.956, de 12 de
agosto de 1857 (Vampré. "Tratado Ele-
mentar de Direito Comercial", vol. 1.
pata. 268, nota 1); e o decreto n. 59G, de
19 de agosto de 1890, mandou aplicar aos

•Estados o regulamento que baixou sobre
as Juntas Comerciais (artigo unico),

-competindo privativamente a estas a ma-
tricula dos corretores( artigo 12, § 1°)
-- Ver Carvalho Mendonça. "Tratado de
Direito Comercial", vols. I, ir. 231, e II,
n. 236.

EXPEDE:ME Q0 ' SR. MINISTRO

Dia 29 de setembro de 1932
-' Ao Sr. ministro da Agricultura:
, (*) N. 136 — Solicitando providen-
aias no sentido de ser feita a demarca-

(*) Reproduzido, por haver sido pu-
blicado com incorreção no "Diario Ofi-
cial" de 1 do corrente.

cão do proprio nacional situado em Ri-
cado de Albuquerque, cujo aforamento
foi requerido, por D. Maria Rita Sindá„
e, bem assim, serem expulsos os intru-
sos que o estão ocupando. Comunicando
ainda, que foi indeferido o aludido pe-
dido de aforamento.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 30 de setembro de 1932,
Ao Sr. ministro da Justiça e Negocies

Interiores:
N. 204 — Declarando que cabe ao ml-

nisterio da Justiça autorizar o levanta-
mento da caução de 500$. feita par
Ewerton Pinto & Comp., na Caixa Eco-.
nomica. do Rio de Janeiro para garantir
a apresentação de proposta para exe-
cução de obras no Hospital da Policia

Identieo em relação ás caudies de San-
tos & °enraives Ltd., Luiz , Zanni e Eci-
gard M. Rodrigues.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 30 de setembro de 1932
Ao Sr. diretor da Receita Pública:
N. 393 — Comunicando haver o Sr.

ministro resolvido dispensar o 20 escri-
turado da Alfandega do Rio Grande,
Francisco Bezerra, da comissão de revi=
são de despachos junto á mesma alfande-
ga, e designar para substituf-lo o 1° es-
criturario daquela repartição, Paulo da
Rocha Teixeira.

Dia 1 de outubro de 1932
Ao Sr. diretor da Recebedoria do Dis-

trito Federal:
N. 139 — Comunicando haver o Sr.

ministro resolvido prorrogar, até 31 de
outubro corrente, o prazo para a cobran-
ça, á boca do cofre, do imposto de in-
dustrias e profissões relativo ao 20 se-
'mestre deste ano.

— Ao Sr. diretor da Casa da Moeda:
N. 141 — Comunicando que o Sr. mi-

nistro resolveu antorizar o abono da
gratificação mensal de 200$. a partir de
16 de janeiro deste ano, ao ajudante do
mestre da oficina de impressão da Casa
da Moeda, Alberto Rodrignes Teixeira
Bastos. que vem substituindo o mostre
da mesma oficina, desde áquçla data.

Contadoria Central da Republiea
Expediente de 1 de outubro de 1932

Oficios:

EXPEDIENTE DO SIt. MINISTRO DA FAZENDA

Requerimentos despachados
Dia 14 de setembro. de 1932

Santa Casa de Mit.z ericurdia de Recite,
relativo á novação do aforamento do LY'r-•

reno sito á rua Primeiro de Março, fre-
guezia cie Santo Antonie, em Recife
onde se acham edificados os prediats nú-
meros 1 i, 24 e 34. — Aprovo, nos ice-
mos do parecer. (Processo n. 49.839,
de 1932).

Dia 16 -
Manoel João da Veiga Saixas e lua-

mas da Veiga Seixas, pedindo para re-
colher mensalmente a importancia de
815063, do débito de 8: 50$630, da
Ocupação dos terrenos alagadiços de ma-
rinha "Usina Mulata", no municipiu de
tguavaseú, Evado dc laernambueo. -
Indeferido. — (Processo 50.813, de
1932).

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimentos despachados
Dia 27 de setembro de 1932

Lucio de Carvalho, ex-diarista desta
Diretoria. pedindo certidão do tempo de
sorvir .3 Prestado a essa repartição. —
Certifique-se e que constar. — (Pro-
cesso n. 52.788, de 1932).

Dia 28
Everardo da Silveira, .sub-oficial 'da

Armada, pedindo entrega da escrituro de
compra do •predio ns. 87188 da ave-
nida Frontin, Vila Mareehal Hermes. —
Restitua-se mediante recibo. — Proces-
so n. 23.135, de 1932).

Luiz • Pa.fo de tetarvalho, sub-oficial
da Armada, pedindo entrega da escritura
de compra do predio n. 75176, sito á ave-
nida Frontin, Vila Marechal Hermes. —
Restitutiesa mediante recibo. — (Pro-
cesso n. 22.606, de 1932).

Dia 29
R. Petersen & Companhia, pedindo

saaa incluida para quaisquer obras fu-
turas dessa Diretoria tambem a marca
de canento "Diokerhoff Branco" como
equiparada -tis demais. — Satisfaça a re-
querente a exigencia da Sub-Diretoria.
-- (Processo n. 48.537, de 1932).

Oficio.-
Ao Sr. gerente da *f be. 1 eopolaina Ra-

ilway Cc:spany

	

N. 911 , 1.41:t	 Soletitaeda providen-
cias no Sentido de serem fornecidas ao
e.:tador d	 .	 ••	 I-	 ;.
Diretoria, Luiz C. Coelho Cintra, 4 qua-
tro passagens de ida e volta, entre as
estações Barão de Matei e Maga.
• — Ao Sr. gerente da The Leopoldina
Railway Company Limited:

N. 91211.414 --, Solicitando providen-
cias no sentido de ser fornecida ao por-
tador ciaste, engenheiro-aiuaante desta
Diretoria, Childerico Pederneiras Filho,
Olna passagem de ida e volta, em 1' clas-
se, com direito a leito, entre a Estação
Barão de Meuá a a de Vitória, no Espi-
rito Santo.

D'o Sr. contador geral:
N. 1.947 — Ao Sr. inspetor da Al-

fandega de Uruguaiana — Respondendo
telegraina.de 24 de setembro ultimo, so-
bre preenchimento tae vaga existente na
Sub-contadoria seccional junto a essa
alfandega.

N. 1.948 ,— Ao Sr. diretor do Ser-
viço de Inspeção e Fomento Agricotas
— Devolvendo o registro de exportador
de laranjas do Sr. Virgilio Dias Hemos
Ramos.

— Aos Srs. chefes das Sub-contado-
rias seccionais:

N. 1.949 — Alfandega de Fortaleza
- Sobre.remessa de material de expe-
&lente.

N. 1.950 -,- Delegacia Fiscal em Mi-
nas Gerais — Respondendo oficio n. 71,
sobre recolhimento da importancia de
2 :780$974.

N. 1.951 — Ao Sr. delegado fiscal no
EstadO de Minas Gerais — Sobre reco-

lhimento feito por Eugenio Richard á
Recebedoria do Distrito Federal em 23
de janeiro ultimo.

Diretoria do Patrimonio Nacional
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Dia 4

Sr. diretor ,da Estrada de Marro
£entral do Brasil:	

_

N. '913 (1.415) — Tendo Paulo Ceza-
rjo Carneiro, ag ite de 3" classe dessa
Estrada-de Ferro, adquirente do imovel
á avenida Sete de Setembro n. 41, na
;Vila Marechal Hermes, obtido por des-
pacho do Sr. ministro da Fazenda de 29
de agosto proximo findo, e em virtude
de determinação de S. Ex. o Chefe cio
Governo Prpvisorio, o abatimento de
30 % do preço pelo qual adquiriu o imo-
vel acima mencionado, conforme escri-
tura de retificação e ratificaão datada
de 24 de setembro findo, lavrada a fo
lhas 31 v.

'
 do L. 321, do tabelião do 90

oficio desta capital, peço vossas provi-
dencias para que sejam alteradas, a
partir de 1° de maio do corrente ano,
para 85$650 (oitenta e cinco mil seis-
centos e cincoenta réis, as restantes 151
(cento e °inocenta e urna) prestações
que a favor da Fazenda Nacional tem
que fazer aquele agente por motivo da
aquisição em apreço. (Processo nume-
ro 31.136132.)

N. 914 (1.416) — Tendo Alfonso de
Paria, agente de 1° classe dessa repar-
tição, adquirente do imovel á avenida
Sete de Setembro ns. 62164, na Vila Ma-
rechal Hermes, obtido por despacha do
Sr. ministro da Fazenda, de 12 de agos-
to proximo passado, e em virtude de de-
terminação de S. Ex. o Chefe do Go-
verno Provisorio, o abatimento de 30 %
do preço pelo qual adquiriu p imovel
acima mencionado, conforme escritura
de retificação e ratificaão datada de 26
de setembro proximo findo, lavrada a
ils. 36 v. do L. 321, do tabelião do 9°
Oficio desta Capital, peço vossas provi-
dencias para que sejam alteradas, a
partir de 1 de junho do corrente ano,
para 1968302 (cento •e noventa e seis
mil tresentos e dois réis), as restantes
151( cento e.cincoenta e uma) presta-
ções que a favor do Fazenda Nacional,
tem que fazer aquele agente por moti-
vo da aquisição em apreo. (Processo
n. 30.417132.)

— Sr. delegado fiscal em Pernam-
buco:

N. 91 (1.417) — Devolvendo o pro-
cesso encaminhado pelo oficio dessa re-
partição n. 28, de 18 de abril do cor-
rente ano, relativo á renovação de afora-
mento do terreno acrescido de marinha,
outr'era alagado, n. 116-E, á rua Mar-
quei do Herval, antiga da Concordia,
freguezia de São José, municipio de Re-
cife, nesse Estado, pretendido por Ber-
nardino Alves Maia, comunico-vos que o
Sr. ministro, em data de 18 de agosto
proximo findo, exarou o seguinte des-
pacho: "Aprovo, de acõrdo com o pa-
recer."

Remeto-vos, para os devidos fins, por
cópia, o parecer a que alude o mesmo
despacho. (Processo 21.264132.?,.

Recebedoria do Distrito Federal
EXPEDIENEE RO SE. DIRETOR'

Dia 4 de outubro de 1933
Requerimentos:
N. 22.081 — Raul Hartmann A. G.

— Proceda-se á inscrição nos termos
do parecer. Imponha a sauna. de 100$,. -
mínimo- da-i.

— Companhia Quimica
S. A. — Idem.

— Alexandre Neumann.—

— Produtos Merck Ltd.—

— João Alves. — Idem.
— Antonio Rodrigues.

- Produtoi Merck Ltd.—

— Produtos Merck Ltd.—

—E. Haynes. — Idem.
— FrancisiSo Luiz Vizeu.

Apulco Muros. — Idem.
- Magya Hilap. — Idem.

•

EXPEDIENTE DO SR. AJUIMNTII

Dia 4 de 'outubro de 1932

Requerimento::
N. 16.080 , Natalicio Nascimento.

— De acÓrdo Com o parecer. Ao re-
querente não cabem os favores do de-
creto n. 21.459, ,de 1 de junho de 1932,
por se tratar de faltoso reincidente.
Pelo que, mantenho o despano de 8 de
julho proximo flndo.

Notificações:
N. 803 — Manoel Simões da Rocha,

rua S. Luiz GonZaga n. 321. — Pague
em face da informação e de acôrdo com
o parecer os emolumentos de registro,
integralmente, e, com o abatimento de
50 % a importando. da Multa que lhe
foi imposta nos ;termos dcy art. 1° in-
ciso 4°, do decretar n. 21.459, de 1 de
junho de 1932.

N. 692 — Minden Pedro, r,ua Se-
nador Pompeu R. 180. — Em face da
informação e de acÔrdo com o parecer
e no prazo constante do art. 1°, inciso
4°, do decreto n. 21.459, de 1 de junho
de 1932, autorizo o pagamento de 125$,
de registro do dtercicio corrente e com
abatimento de 50 To a importanela da
multa que lhe foi aplicada.

N. 912 — M. C. da Fonseca, estrada
Monsenhor Feliz n. 449 .— Multa de
150$, mais a iniportancia de 125$ re-
lativa a emolumentos de registro. Pra-
zo 20 dias. Intime-se.

N. 913 — Jo0 Moreira, estrada Mon-
senhor Feliz n. 442. — Idem.

N. 914 — Coleho & Almeida. estrada
Monsenhor Feliz] n. 427. — Multa de
150$, mais a imPortancia de 120$ rela-
tiva a emolumentos d eregistro. Prazo
20 dias. Intime-Se.

N. 916 — Henrique Moura &- Comp.,
rua S. José n. 78. — Idem.

N. 915 — J. Lauda, rua S. José
ri. 67. — Multa de 150$, mais a im-
portancia de 60$ relativa a emolumen-
tos de registro ,. Prazo 20 dias. Inti-
me-se.

N. 911 — Manoel Souza da Silva,
rua Furkim Werneck n. 26, ilha de
Paquetá. — Multa de 150$, mais a im-
portancia de 150$ relativa a emolumen-
tos de registro.iPrazo 20 dias. Inti-
me-se.

N. 867 — João Bittar, rua Uranos
n. 244. — Em 'face da informação de
acôrdo com o paree'er a notificação de
que se trata de fls. é improcedente, e,
assim pelo que Consta do processo, jul-
go de nulo efeito o despacho . de 16 de
setembro proxime findo. Faça-se as
devidas anota460.

Certidões:
N. 919 — Carlos de Mendonça.—Cer-

tifique-se o que constar.
Ns. 920, 921, 922 e 923 — Fornecedo-

ra Brasil Ltd. — Idem

Conselho de Contribuintes
Pauta para a sessão ordinaria a reali-

zar-se na sexta-feira, 7 de outubro, ás
131145m..

Recursos.'

N. 446 — The Caloric Co. — Resti-
tuição de direitos — Alfanclega do Rio
de Janeiro — Relator, Sr. Araujo Maia.

N. 1.436 — A. Barros & Comp., Ltd.
Vendas mercantis, art. 6° — Recebedo-
ria do Distrito Federal Relator, Sr.
Araujo Maia.

N. 620 — Duarte Ferreira & Comp.
— Imposto de consumo, art. 122 — Re-
cebedoria do Distrito Federal — Rela-
to% Sr. Araujo Mala.

N. 1.038 — José Scarrone — Imposto
de consumo, art. 204 — Recebedoria do
Distrito Federal Relator, Sr. Araujo
Maia.

N. 587 — Viuva Ferreira França &
Comp. Ltd. e Araujo Freitas & Comp.
_. Imposto de consumo, arts. 204 e 220,
decreto n. 14.648, de 1921 — Recebedo-
ria do Distrito Federal — Relator, Sr.
Araujo Maia.

N. 862 — Sociedade de Producto Chi-
mico L. Queiroz — Imposto de consu-
mo, artigo 61, letra h, decreto numero
14.648 de 1921 — Delegacia Fiscal no
Rio Grande do Sul — Relaotr, Sr. Arau-
jo Maia.

N. 856 — A. Pinheiro Matto & Comp.
— Imposto de consumo, arts. 57 k e 112.
paragrafo 8° letra b. — Recebedoria do
Distrito Federal — Relator, Sr. Bene-
dito Costa.

N. 759 — Companhia Frick Ltd. In-
dustrias e Profissões (valor locativo) —
Recebedoria do Distrito Federal — Re-
lator, Sr. Candido Borges.

N. 83 — Nagib José — Vendas mer-
cantis, art. 30, n. 3 — Delegacia Fis-
cal em Minas Geraes Relator, Sr.
Araujo Maia.

N. 1.313 — Companhia Brasileira de
Phosphoros — Imposto de consumo, ar-
tigos 204 e.220, Delegacia Fiscal no Rio
de Janeiro, relator Serafim Vallandro.

N. 653 _._ Elisio Pereira t& Comp.
Classificação de mercadorias — Alfan-
dega de Paranaguá — Relator, Sr. Arau-
jo Maia,

N. 732 — Schilling & Millier — Clas-
sificação de mercadorias — Alfandega
do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Can-
dido Borges.

N. 1.122 — Sociedade Annoyma Fa-
bricas Orion — Classificação de merca-
dorias — Alfandega de Santos — nela-
tor, Sr. Mario Camara.

N. 708 — A. Vettori & Comp. Clas-
sificação de mercadorias — Alfandega
do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Arau-
jo Maia.

N. 1.005 — Linha Circular de Carris
da Baía — Redução de direitos, delega-
cia fiscal na Baia — ex-oficio — Rela-
tor. Sr. Araujo Mala.

N. 598 — Standard Oil Co. of Brasil
— Restituição de direitos — Delegacia
Fiscal em Santa Catarina — Relator, Sr.
Araujo Mala.

N. 504 — Nagib Nader — Imposto de
consumo, arte. 8° e 14, letra b — Rece-
bedoria do Distrito Federal — Relator,
Sr. Benedito Costa.

N. 22.082
Merck Brasil

N. 22.091
Idem.

N. 22.083
Idem.

N. 22.084
N. 22.085

[dem.
N. 22.086

Idem.
N. 22.088

Idem.
N. 22.087
N. 22.089

Iedm.
N. 22.092 —
N. 22.090
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N. 770 - Companhia America, Fabril
- imposto de consumo, arts. 111, § 	 k

. e 219, § 7° - Recebedoria do Distrito
Federal - Relator, Sr. Candido Borges.

N. 848-Companhia Cervejaria Adria-
tica - Imposto de consumo, arts. 64 e
111, § 4", b - Delegacia Fiscal no Pa-
raná - Relator, Sr. Mario Gamara.

N. 664 - Lamego Irmão & Comp. -
"Imposto de consumo (diff. de taxa adi-
cional sobre fumo, revisão de despacho)
- Delegacia Fiscal no Rio Grande do
(Sul - Relator, Sr. Araujo Maia.

N. 559 - John jurgens. & Comp. -
Rótulos com dizeres em lingua estran-
geira, decreto n. 2.742, de 17 de dezem-
bro de 1897 - Alfanclega do Rio de .7a-
neiro - Relator, Sr. Benedicto Costa.

N. 869 - Athayde de Lemos - Im-
posto de consumo, art. 53 - Recebedo-
ria do Distrito Federal - Relator, se-
nhor Candido Borges.

N. 858 - Arthur Napoleão Lebre -
Imposto de consumo, .art. 53 - Delega-
cia (Fiscal no Amazonas - Relator, se-
nhor Candido Borges.
° N. 870 - Humberto Raffaelli & Comp.

• - Imposto de consume, art. '73 - Re-
eebedaoria do Distrito Federal - Rela-•
tor, Sr. Mario Cardara.,

N. 1.021 - Zenha Ramos & Comp.
Ltd. - Imposto de consumo, art. 64-
Recebedoria do Distrito Federal - Re-
lator, Sr. Benedicto Costa.

N. 1.280 - Alfredo Pele grino im-
posto de consumo, art. 21.9, § 8°, d) -
Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul
- Relator, Sr. Serafim Vallandro.

N, 1.043 - Carvalho Irmãos & Comp.
- Imposto de consumo, arts. 112, §-1",
letra b, e 122 - Recebedoria do Distrito
Federal - Relator, Sr. Benedicto Cesta.

N. 1.293 - Lopes Ferreira & Comp.
letra b) e 112 - Recebedoria do Distrito
- Imposto de consumo, arts. 112. § 10,

N. 1.035 - Alfredo Lima & Vascon-
Federal - Relator, Sr. Mario Carhara,.
calos - Imposto de consumo. art. 74
- Recebedoria do Distrito Federal --
Relator, Sr. Mario Camara.

N, 1.120' - Virgillo de Castro -- Tm-
posto de consumo, arts. 8° e 14, letra o`
- Delegacia Fiscal em Pernambuco --
Relator, Sr. Benedicto Costa.

N. 853 -- 'Unites States Rubor Exp.
Co. Ltd. - Classificação de mercacicirias
- Alfandega do Rio de janeiro - Rela-
tor Sr. Mario Camara.

ACÓRDÃO N. 520
Recurso n. 313 - Classificação de mer-

cadorias.
. Recorrente - Mirko Taussig

Repartição de origem - Alfandega do
Rio de Janeiro.
Estando a mercadoria em causa sujeita

aos direitos que se cobravam na data
em que principiou o processo do des-
pacho pela distribuição da respectiva
nota, dá-se provimento ao recurso, á
vista do que foi resolvido pelo Sr.
ministro da Fazenda, com fundamento
no § 2 0 do art. 165 da Nova Consolida-
ção das Leis das Alfandegas, e consta
da ordem da. Diretoria da Receita nú-
mero 340, de 22 de março deste ano,
publicada no Diario Oficial de 23.
Mirko •Taussig, -estabelecido com es-

eritorio á rua dos Ourives n. 115, 10 an-
dar, nesta Capital, alega ter recebido da
Austria 'duas encomendas postais, sob
n. 8.665 e 9.225, de 18 e 2.3-de abril de

1931, contendo pederneiras preparadas,
da taxa de $300 por quilo, do art. 632 da
Tarifa, razão 50 %; e, porque fosse
obstada a salda da meracdoria, após ha-
verem sido pagos os direitos respectivos -
a 11 de maio de 1931, requereu .ao Sr.
inspetor da Alfandega desta Capital o
encaminhamento da petição de recurso
que dirigiu ao Sr. ministro da Fazenda,
datada de 1 de julho do mesmo ano.

A petição dirigida ao inspetor da Al-
fandega está datada de 16 de junho,
sendo informada a 17, e, nessa mesma

l
data recebeu o seguinte despacho:•'aguarde-se o comparecimento do inte-
ressado". Em seguida, e com data de
27 do mesmo mês, foi feita no requeri-
mento a seguinte anotação: "Nesta data
o requerente compareceu e, ,apresen-

•'tando urna outra petição protocolada
sob n. 21.018, que vai aqui anexada,
abriu os dois volumes em questão nú-
meros 8.665, e 9.225, tendo sido verifi-
cado para seu conteúdo pedras para is-
queiros, como informei na aludida pe-
tição n. 21.018. E, 27-6-931. - Pedro

f onso". •

Coroo se yè de fls. 4 e 6, as enco-
mendas postais de que- se trata foram
submetidas a despacho pelas notas nu-
meros 4.963 e 4.964, de 11 de maio de
1931, e, nessa mesma data, pagos os di-
reitos respectivos, na , razão de 25 %,
ad-valorem, do art. 771 da Tarifa.

Foi, porém, obstada a sarda da mer-
cadoria, sob o fundamento de que, ten-
do .sido publicado o decreto n. 19.970,
de 8 de maio de 1931, que entrou em
vigor na sJata de sua publicação. esta
ç.e verificou no dia 10, conforme Mario
Oficial desse dia; e assim estava a mer-
cadoria sujeita á nova taxa de $700 .por
grama.
- Esse o motivo do recurso para C Sr.
ministro da Fazenda, no qual o recor-
rente diz ser obvio - "declarar que a
execução imediata do referido decreto
vein ferir profundamente seus mais li-
dimos interesses comerciais.• pois de tal
majoração não poderia contar quando
fez suas encomendas e as calculou den-
tro da organização tarifaria brasileira,
ficando destarte em situação precaria
dentro de nossa praça, em comparação
aqueles de seus concurrentes que, por
diferença de dias, já haviam retirado da
Alfandega mercadoria identica pela ta-
xação antiga."

Esse recurso vem encaminhado a este
conselho pela Inspetoria da Alfandega,
com o oficio n. 3.153, de 30 de novem-
bro do ano ultimamente findo, oficio em
que o .inspetor, opinando contrariamen-
te, informa que a mercadoria, embora
da profissão do mesmo recorrente, veiu
sob a responsabilidade cio Banco Ger-
¡nanico da America do Sul, que pagou os
respectivos direitos.

Este o relatorio.
-

De fato: o decreto n. 19.970, de 8
de maio de 1931, qué modificou alguns
artigos da Tarifa, das Alfandegas, foi
publicado no Diario, Oficial de 10 do
mesmo mês, e declarou expressamente,
em seu

"Art. 2°. Este .decreto entrará em vi-
'gor ria data de sua publicação."
• O dia 10 de maio, porém, foi do-
mingo.

Na conferencia de' salda, foi verifica-
do como conteúdo das, encomendas pos-
tais ns. 8.665 e 9.225 - • pedras para
-isqueiros, sujeitas .á 	 taxa de $700

por grama, de acôrdo com o art..	 do
citado decreto, assim redigido:

"Art. 1°. Fica modificada pela fôrma
em seguida indicada a Tarifa das Al-
fandegas: Classe 20°, art. 632.A Acres-
sente-se: Pedras preparadas para is-
queiros automaticos ou acendedores au--
tomaticos - grama, $700, razão 50 Vo,

tara - em caixas ou caixinhas de pa-
pelão ou envoltorios semelhantes -
bruto."
• A questionada mercadoria, como já
referi, consoante os elementos que o
processo fornece, foi submetida a• des-
pacho 'pelas notas ns. 4.963 e 4,964,
de 11 de maio de • 1931, e, na mesma
data, pagos as direitos respectivos, na
razão de 25 %, ad-valorem, do art. 779
da Tarifa, o que representa dizer , que,
no momento da execução do citado de-
creto n. 19.970, já dita mercadoria es-
tava em despacho.

Assim, tudo visto e examinado:
Considerando que, no caso, é aplica-

vel o dispositivo do paragrafo 2° do ar-
tigo 165 da Nova Consolidação das Leis
das Alfandegas;

Considerando que, em caso analogo, o
Sr. ministro da Fazenda decidiu que
não influe na e,specie a questão de pra-
zo,. em si, para a obrigatoriedade da lei,
conforme foi declarado pela ordem da
Diretoria da Receita n. 340, de 22 de
março deste ano, publicada no Diario
Oficial, de 23, cujos termos são os se-
guintes:

"Sr.. inspetor da Alfandega do Rio
de janeiro - N. 340 - Comunicando
que o Sr. ministro, tendo presente pro-
cesso encaminhado com o oficio nume-
ro 3.146, de 28 de novembrá de 1931,
fichado sob n. 65.564, do mesmo aue,
relativo ao requerimento em que Chame
Irmãos, comerciantes estabelecidos á rua
da Alfandega n. 325, pedem permissão
para retirarem dessa alfandega, sem a
majoração da taxa tarifaria e isenta do
imposto de consumo recentemente crea-
da (2) duas caixas de "ris. 2.214 é
2.246, contendo isqueiros, vindas pelo
vapor Monte Paschoal, entrado neste
porto em 27 de abril de 1931, e subme-
tida a despacho pela nota de importa-
ção 11. 27.369, de 1931, visto ter sido
a mercadoria adquirida, embarcada e
descarregada neste porto, antes da pu-
blicação do decreto ri. 19.970, de 8 de
maio do ano findo, proferiu o seguinte
despacho:

"Deferido: Não influe na especie a
questão de prazo. em si para a obrigato-
riedade da lei. O que importa indagar
é . a situação do processo do despacho no
momento de entrar em Vigor o aumento
do tributo, á vista do que, a respeito,
estatua o § 2°, do art. 165, da Nova
Consolidação das Leis das Alfanclegas.

Por êsse dispositivo, 'as mercadorias
Água estiverem em despacho no momento

da execução de qualquer lei ou regula-
mento estão sujeitas aos direitos que se
cobraram na data em que tiver princi-
pio o processo do despacho peia distri-
buição da respectiva nota." No caso do
.processo, a nota de importação foi djs-
tribuida ao calculo em 9 de maio. En-
trado em execução o aumento da taxa
sómente a 11, por ter sido publicado o
respectivo decreto no dia anterior, do-
mingo, não mais podia alcançar as mer-
cadorias ali incluidas." (Processo nu-
mero 66.028, de 1931).

Considerando, finalmente, em; face do
exposto, que a mercadoria „em causa
estava sujeita 'aos direitas gen- se . aphrgs-



18514 Quarta-feira 5
	

1/TAi"0 OFICIAL
	

Outubro de 1932

v..1.1 na data em que principiou o pro-
• a sso do despacho pela distribuição da
icspectiva nota:

Acórdam os membros do Conelho de
Contribuinte dar provimento ao rscurso
para o fim de ser desembaraçada a mer-
cadoria visto terem sido pagos os direi-
tos devidos no momento de ser a mesma
submetida á despacho.

Conselho de Contribuinte, em 2 de
maio de 1932. — F. de O. Passos, pre-
sidente. — Elpidio J. da Boamorte, re-
latar. — Raul de Araujo Maia. — Vi-
cente de Paulo Galliez. — Octavio Lopes
Sá Campos, vencido. — José Lourdes
Salgado Scarpa. Arlindo Soriano Pu-
pe. — Mario P. da Camara, vencido —
De acôrdo com o estabelecido no artigo
2° do decreto n. 19.970, de 8 de maio
da 1931, as disposições do mesma decre-
to entraram em vigor na data da sua
publicação; por isso neguei provimento
ao recurso, tendo em vista, Lambem não
se encontrar mais em vigor o art. 105
da Consolidação das Alfandegas — Le-
nho!, Britto. — Benedicto Coata, venci-
do — Negava provimento ao recurso
por entender que, embóra esteja em vi-
gor o art. 165 e seus paragrafos da Nova
Consolidação das Leis das Alfandagas,
não eram aplicaveis á especie uma vez
que se trata de mercadorias vindas de
estrangeiro, como encomendas pastais,
que não são submetidas a despacho pelo
importador e que deviam, portanto,
subordinar-se á taxa tarifaria que vigo-
rava ao tempo em que o imposto foi
, axigido ou satisfeito, taxa essa que não
podia deixar de ser a estabelecida no
decreto n. 19.970, de 1931, por isso que
já estava em execução quando se reali-
zou, no caso, o pagamento do tributo.

Recorri desta decisão, na fôrma da lei.
— Sá Filho, representante da Fazenda
Publica.

ACÓRDAON. 526.

Recurso n. 371 — Imposto de con-
sumo.

Recorrente — B. Machado.
Repartição de origem — Delegacia

Fiscal em Pernambuco.
A ausencia da prova do uso das estam-

pilhas retira o caráter de infração
do art. 62 do regulamento anexo ao
decreto n. 17.464, de 6 de outubro de
1926. A falta da apresentação da nota
de venda da mercadoria exposta á
venda, infringe, porém, o disposto no
art. 112, § 6°, letra "d" do citado re-
gulamento, tornando o autoado passi-
vel da multa.
Em 24 de agosto de 1927, lavrou-se

contra B. Machado, em seu estabele-
cimento, á rua da Restauração n. 149,
na cidade de Recife, o auto de infração
e apreensão que originou este processo.

Os autoantes declaram que o autoado
tinha espostas á venda, em uma vitri-
ne, 16 garrafas de vinho natural, na-
cional, de uva, do Rio Grande do Sul,
assim rotuladas: "Industria .Brasileira"
— "Vinho tinto nacional de pura uva".
-- "Guanabara" — Fabricantes e ex-
portadores, Bedin Oliveira & Comp." —
'Porto Alegre" — "Caxias" — "Rio Gran-
de do Sul" — "Brasil", acresaentando
que as garrafas se achavam seladas com
cintas destinadas a bebidas, da taxa de
$060, assim inutilisadas: -Guido de An-
dréa" — "Caxias", infringindo, pois, B.
Machado, o disposto nos arts. 62 e 112,
§ 6`, letra 1) do decreto n. 17.464, de

6 de outubro oe 1926, visto que tambem
não fôra aprosentada a nota de venda re-
lativa ao produto em questão.

Intimado, o autoado foi constituião
depositaria de 15 das garrafas de vinho
apreendidas, assinando o termo de de-
posito, bem como o auto de infração.

Dentro do prazo, B. Machado, : apre-
sentou defesa alegando: que a Merca-
doria em apreço foi comprada á firma
grossista E. Guedes & Duarte, que lhe
forneceu sêlos e rotulas conforme os
encontrados nas garrafas; que, se o nome
da firma exportadora existente nos re-
tulos não combina com os carimbos
postos nos gilas e isso constitne infra-
ção o autoado Ignora, pois nunca pro-
curou vêr a homcigeneidade do carim-
bo dos sêlos com o nome no rotulo; que
é cumpridor restrito da lei e não ex-
poria á venda mercadoria adulterando
o nome do fabricante e muito menos in-
fringindo o regulamento do imposto de
consumo; que, confiante, aguarda jus-
tiça.

Os autoantes, informando, sustentaram
os termos dc auto subindo, então, o
processo ao Sr . inspetor da alfandega'
que, por despacho de 17 de outubro de
1927, julgou procedente o auto, im-
pondo ao recorrente a multa de réis
6008000, mira'rno do art. 62, do regula-
mento anexo ao decreto n. 17.464, de
6 de outubro de 1926.

Intimado dêsse despacho em 25 do
mêsmo mês, só a 23 de novembro se-
guinte foi que o autoado recolheu a im-
portancia da• multa que lhe fôra im-
posta, recorrendo para o Sr. delegado
fiscal do Tesouro Nacional, instruinao
êsse recurso com a nota de venda "4..465"
expedida por E. Gueçias & Duarte, afia
que figura como comprador Abilio Pin-
to Lapa. Alegou, então, o recorrente.
que o art. 62 do citado decreto, estatiie
claramente que constitúe contravenção
o emprego de estampilhas usadas ou ex-
posição á venda de mercadorias es-
tampilhadas com semelhante fórmula",
o que não ocorreu no caso em fóco; que
"tendo a comprado á firma E. Guedes &
Duarte dois aecimos de vinho, como pro-
va com o documento junto, recebeu 120
cintas para a sua selagem, ao que pro-
cedeu sem examinar a inutilisação dos
sêlos que foram remetidos trocados, mas
correspondendo exatamente á mercado-
ria comprada, de modo que o fisco não
foi lesado;

que o auto não foi lavrado cOm se-
gurança de causa, desde que não prove
terem sido as esttunpilhas usadas; que
a troca das estampilhas teria sido fei-
ta pela firma vendedora e que não se-
ria defensavel e justo viesse o recorren-
te a sèr prejudicado pela impreviden-
cia de outrem.

Para encaminhar o recurso ao Sr.
.delegado fiscal, o recorrente dirigiu uma
petição ao Sr. Inspetor da Alfandega
de Recife. Informando, o chefe da 2°
Secção da Alfandega declarou que o re-
curso estava perempto. Na Delegacia
Fiscal, foi ainda o processo considerado
perempto pelo Informante e pelo con-
tador da	 contadoria.	 .

O delegado fiscal, porém, em 31 de
janeiro de 1928, despachou nêstes ter-
mos: "Tomo conhecimento do recurso.
para o fim de ser intimada a firma E.
Guedes & Duarte, a defender-se; defesa
cuja preterição prejudica a perempção
invoca". Trata-se de uma formalida-

de essencial para conhecer-se qual Se,P1
o verdadeiro infrator". Foi, então de-
volvido o processo á Alfandega de Per-
nambuco para cumprimento do despacho
do •Sr. delegado fiscal. Intimada, a fila,
ma E. .Guedes & Duarte, com funda-
mento no art. 207 do &ereto n. 17.464,
de 6 de outubro de 1926, requereu j1111.
ção dèste ao processo de n. 84, lavrau
do na mesma data contra Ahilio Pinto
Lapa, do qual fôra Lambem intimada a
defender-se, visto corno em ambos se
tratava de uma mesma infração. Defen-
dendo-se E. Guedes & Duarte declara-
ram que "jámais mantiveram transação
comercial de qualquer espec:ie com B..
Machado, o que se poderia provar por,
meio de todos os livros que constituem
a sua escrita regularmente organizada;
que a fatura n. 4.465 que B. Machado
juntou ao processo era referente á ven-
da efetuada a Abilia Pinto Lapa pela
nota de entrega 1.632; que não era pre-
ciso nenhum esforço . para se constatar
que Abilio Lapa e B. Machado empre-
gam êsse Meio para se isentarem -do
uma falta. Reunidos os autos, foi o pra-
cesso encaminhado á. Delegacia Fiscal
para julgamento. O Sr. delegado fiscal,
porém, de acôrdo com o parecer da se-
gunda contadoria, determinou a volta do
processo á Alfandega para serem des-
anexados os processos e encaminhados
separadamente, visto que a, junção dos
autos se processara irregularmente. Sa-
tisfeita a exigencia e remetido o proces-
'se á Delegacia Fiscal, por oficio de 25
de fevereiro de 1929, ainda. uma vez, o
Sr. delegado fiscal, na conformidade do
parecer da segunda contadoria, fêl-o
baixar á Inspetoria da Alfandega, em di-
ligencia., afim de proceder a exame nos
livros da firma E. Guedes (Sz Duarte, por
haver' esta alegado que jamais manti-
vera transações com B. Machado, quando
êste alegou haver comprado o vinho em
causa á citada firma.

Em antes de ser levada a efeito essa
diligencia, a Delegacia Fiscal, por oficio
de 5 de agosto de 1929, á Inspetoria da
Alfandega, requisitava o processo para
elucidação no julgamento do processo
n. 84 lavrado contra Abillo Pinto Lapa.
Satisfeita a exigencia só a 13 de abril
de 19.31 foi o processo presente á Ins-
petoria da Alfandega de Pernambuco,
afim de que se procedesse ao exame da
escrita de E. Guedes & Duarte, diligen-
cia determinada no dia 13 de março de
1929. Cumprida a diligencia, foi consta-
tado que nenhuma venda fôra efetuada
por E. Guedes & Duarto a B. Machado,
a contar de 21 de outubro de 1926 a 1(1
de agosto de 1927. Remetido o processo
á Delegacia Fiscal, para julgamento, o
Sr. delegado fiscal, na conformidade do
parecer d•a segunda contadoria, negou
provimento ao recurso, para manter,
por seus fundamentos, a decisá'o recor-
rida que impôs a B. Machado a multa
de 6008000, visto haver ficado provado
que á firma E. Guedes & Duarte ne-
nhuma responsabilidade cabia pela in-
fração verificada. Intimado dessa deci-
são em 17 de outubro de 1931, o recor-
rente, a 15 do mesmo mês, 'interpôs re-
curso para o Exma. Sr. ministro da
Fazenda.

O Sr. inspetor da Alfandega de Per-
nambuco determinou, então, que o re-
corrente se dirigisse a êste Conselho,
por intermedio daquela Inspetoria, na
fOrma do art. 6 do decreto n. 20.350,
de 31 de agosto de 1931. Afinal, por,



niinrfa-feira 5
	

DIÁRIO OFICIAL
	

Outubro de 1932 118515

oficio n. 3, de 7 de dezembro de 1934, se retirara, após ter feito a refeição da
da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional noite anterior.
em Pernaimbuco, o Pirocesso foi anca- Tal amostra, afirma, destinava-se a
minhado a êste Conselho. Repetindo as exame no Laboratorio de Analises, con-
razões anteriormente oferecidas, o re- forme exigencia do govèrno estadual, por
corrente passa a declarar que o vinho estar em negociação a produção do dito
em questão fôra recebido de sua casa agricultor, juntando para comprovação
matriz Abílio Pinto Lapa; 	 cartas assinadas por Francisco Uliam,

que as guias para recolhimento da Produtor do vinho e José Castamilan,
multa foram extraidas com data de 23 Pretendente á sua compra, o mesmo que
de novembro de 1923, quatro anos antes deixara a amostra no balcão, este pre-.
de lhe serem apresentadas; que não é cisando em cêrca de duas e meia garra-
culpado dessas irregularidades; que, fi- fas e conteúdo do garrafão. As firmas
nalmente, estava provado que se estam- estão reconhecidas por notario público.
pilhas não foram usadas, mas simples-	 Não foram devidamente contestadas
mente trocadas.	 pelo autuante as alegações da defesa,

nem a Coletoria local procedeu a quais:-
O que, tudo visto e minuciosamente quer averiguações, aliás pedidas pelo au-.

examinado:, tuado, conducentes á apuração da ver-
Considerando que a Perempção foi dade, entretanto, a decisão condenatoria

prejudicada pelo despacho do Sr. dele- considera tudo arquitetado pelo autuado,
gado fiscal mandando intimar a firma a que generosamente se prestaram os
E. Guedes Lt Duarte a defender-se;	 signatarios das cartas, e entende que a

Considerando que não está caracterl- informação do autuante desfez os sub-
zada a infração do ara. e, por isso que terfugios de que se lançou mão.
não está provado que as estampilhas	 Aplicada a Donato Rossi a multa de
foram usadas;	 200000, minimb dos artigos infringidos,

Considerando que o recorrente não dirigu-se á Delegacia Fiscal do Tesouro
fez prova — e nem a poderia produzir Nacional no Estado do Rio Grande do
— de que a sua casa fôsse filM da de Sun.
Abílio Pinto Lapa, circunstanola, aliás, No recurso alude ás alegações da de-
que, se possivei e verdade:.ra, não o oxi- fesa, aos documentos apresentados e á
mirá, da obrigação constante do artigo falta de averiguações pelo prolater da
142, 4.6° letra d.	 decisão recorrida, que novamente pede,-

Considerando, enfim, o mais crtio dos esperando que, do estudo acurado do

airkes consta:	 processo, resulte a sua inculpabilidade:
Acharam o escriturario informante,

Iteérdam os menitros de Conselho de contador e consultor da Fazenda que os
.euroirâribiyieites tomar conhecimento do re- argumentos do recorrente não destruíam
, clarso . paradhe-dar provimento em parte as provas existentes no processo e, con-
eziffintikfloar • a decisão recorrida, para cordando o delegado fiscal, manteve a
h:Apôs-ao recoErente a multa de 10%000, multa imposta.
grii~wrizno do art. 442, 6°, letra d.	 Recorrendo, então, para o Sr. mi-.

~cibo de Gontribuinates, em 2 de nistro da Fazenda diz: que no caso tra-
indo de 1932. — F. de O. Neves. Pre° .ta-se de uma iniquidade que não deve
sidente. — ,sé Loumles Salgado Sicar- eneontrar apoio de S. Ex., pois que da
pa, reátsr. — Argidndo So•rzno Pulle-- simples e rapida inspeção do processo,
Moa'io .rP, da Camara. — Elpklio J. da ressalta a injustiça que se quer cometer;
Boanuorte. — Lenhoff 2srie4o. — Vicen- que nem a exalaria local, nem a Dele-
te de Pa Galltez. — Raul de Araujo gacia Fiscal ouviu o dono do garrafão,
'Main: — Octo:Ryio Lopes Sá ~os. ,--- que, repisa, lhe não pertencia, como
Benedicto Costa. — Recorri desta deci- provou; que nada disso foi levado em
são, na fórma da lei, Sá Filho, represen- consideração pelas instancias inferiores,
tante da Fazenda Pública, 	 parecendo até uma verdadeira concusSão

que se lhe quer fazer da importancia
ACÁRDÃo N. 528	 .depositada, e, concluindo, que menos

Recurso n. 216 A — Recorrente, Do- pela importancia do que fato moral é

nato Rossi	 Repartição de origem, De- q
seja feita justiça.

"recorre na expectativa de que lhe

legacia Fiscal no Rio Grande do Sul —
Imposto de consumo.
Dá-se provimento ao recurso, por equi-

dade, atendendo ás circunstancias ve-
rificadas, e por se considerar que o
caso se ajusta ás previsões do para-
grafo único do art. 233, do Regula-
mento do imposto de consumo.

Considerando que a .dofesa não foi Considerando que ao presente caso sedevidamente contestada pelo autuante, aplica a doutrina constante da ordem
como lhe cumpria, nem o exator apurou n. 26 da Diretoria da Receita á Delega-o que se alegon e procurou provar com ,,, FiscalEi ] no Ceará, publicada no Marie
gamento. menos ordenou que tal apura-
documentos, mostrando-se parcial áo jul- u ` a: . 'Oficial de 19 de maio de 1923:
ção se fizesse o prolator da decisão de Acórdam os membros do Conselho de
segunda instancia;	 Contribuintes dar provimento ao pre.

Considerando qAc, cleuorridos três sante recurso, para relevar a multa im-
anos da ocurrencia, a abertura de ave- Posta.

1926.	 riguaçoes, desde o primeiro momento 	 Conselho de Contribuintes, em 5 do
O autuado defendeu-se alegando que .. pedidas pelo recorrente, é quasi certo maio de 1932. — F. de O. Passos, pre-

o vinho não era igual ao do seu ne- não chegará a conclusões satisfatorias; sidente. — Vicente de Paulo Galliego
gocio, como verificou o autuante, e	 Considerando, assim, que o processo relator. — Elpidio J. da Boamorle. --=
constituía amostra colhida por outrem deixa perplexo o julgador;	 Lenhoff Britto. — Benedicto Costa, yen.
de várias pipas de agricultor residente 	 Considerando que o caso se ajusta ás
em localidade proxima, fóra deixado Dor previsões do paragrafo único do artigo cido. — Arlindo Soriano Pupe. — Octa.

descuido no balcão Por aquele, quando 233 do regulamento adiante citado, e, vto Lopes Sá Campos. — José Lourdeq
- -- •

por deste mdoo tambem entender, pro-
feriu o diretor da Receita o parecer
transcrito:

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes dar provimento ao re-
curso por equidade para relevar a multa
imposta.

Conselho de Contribuintes, 5 de maio
de 1932. — F. de O. Passos, presidente.
— Lenhoff Britto, relatos'. — Elpidio
J. da Boamorte. — Adindo Sorian
Pupe. — Benedicto Costa. — Octavio
Lopes Sá Campos. — Vicente de Pauto
Galliez. — Raul de Araujo Maia. — José
Lourdes Salgado Scarpa, — Recorri desta
decisão, na férma da lei. Sá Filho, re-
presentante da Fazenda Pública,

ACÓRDÃO N. 536

Recurso n. 97 A — Despachos de tran-
sito ; recorrente, Companhia Nacional de
Navegação, Costeira ; repartição de ori-
gem, Alfandega do Rio de Janeiro.

A Companhia Nacional de Navegação
Costeira recorreu para o Sr. ministro da
Fazenda do áto dc; Sr. inspetor da Al-
fandega do Rio do Janeiro que lhe impôs
a multa de 10 % dos direitos de con-
sumo, em dobro, por não terem sido
apresentados no prazo marcado os do-
cumentos necessarios de conformiade
com o art. 545 da Nova Consolidação das
Leis das Alfandegas.

Salienta a recorrente que si o para-
grafo unico do art. 545 declara que a
falta da apresentação dos documentos
justificativos no prazo marcado, sujei-.
tara a pessba que houver assinado ,o
termo de responsabilidade á multa de 10
a 50 % dos direitos de consumo das
mercadorias que despachar, todavia o ar-
tigo 554 da mesma consolidação estatue
que, vencido o prazo do art. 553, será
logo intimada a parte para apresentar o
referido documento no prazo de oito
dias.

Declara que a determinação do artied
554 não foi observada no caso em apreço
e que houve assim omissão de formalf.
dade substancial que deveria preceder :o
imposição de qualquer penalidade.

Isto posto e
Considerando que a Alandega só teve

conhecimento de que o prazo estava es-
gotado depois que a recorrente apresen.,
tou expontaneamente o documento com-

O diretor da Receita proferiu o se- probatorm da efetiva descarga da me.c..
guinte parecei': "Em face do que consta cacharia no posto de destino
do processo, convenho num julgamento Considerando que não coube á Alfan-
por equidade, para o fim de ser rele- dega a iniciativa do procedimento coer-
vada a multa imposta ao recorrente". citivo da obrigação assumida pela Com-

Veiu o processo a este Conselho em panhia, rem de realizar a intimação de.
virtude do decreto n. 20.475, de 2 de terminada pelo art. 554 da Nova Como,
outubro do ano findo,	 lidação das Leis das Alfandegas ;

Contra Dcinato Rossi, varegista no lo-
gar Nossa Senhora da .Saúde, municipio
de Caxias, Estado do Rio Grande do
Sul, foi lavrado em 25 de abril de 1929
o auto de fls., por ter sido encontrado
no balcão do seu estabelecimento um gar-
rafão contendo vinho, sem estar selado
e rotulado, o que constitue infração dos
arts. 72 e 81 do regulamento anexo ao
decreto n. 17.464, de 6 de outubro de
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Salgado Scarpa. Radl de Araujo Main.
— Recorri desta decisão, na fôrma da
lei, Sá Filho, representante da Fazenda
Pública.

ACÓRDÃO N. 543

Recurso n. 367 — Imposto de conau-
rm rocorrentja Jonowittlar Wabie
Comp.; repartição de origem, Recebe-
doria do Distrito Federal.
Verificado que não se produziram as

infrações arguidas, da-se provimento
ao recurso, por ser improcednte o
auto
Janowitzer Wahle & Comp. foram

autoados em 29 de agosto de 1931, por
terem remetido para Juiz de Fóra, por
estrada de rodagem, um voaame, conter.-
do objétos de adorno sem a nota exi ai-
ua no art. 112. § 1", letra b, combinado
com o art. 122 do regulamento anexo
ao decreto n. 17.464, -ale 1926.

Defendem-se o. juntando
uma carta que dirigiram aos consigna-
tarios da mercadoria de. Juiz de tira
solicitando a devolução da fatura que
lhes ,aavia enviado, reconhecendo, en-
tretanto, que a referida fatura junta ao
processo não estava de acanalo com o
regulamento citado.

Informando, o Sr. agente fiscal opina
pela procedencia do auto, cuja infração
6 confessada pelos autuados, observan-
do que faltava tambem a guia selada.

O Sr. diretor da Recebedoria impoz
multa de 200$000, minimo do art. 122.
Janowitzer & Comp. depositam a mui-.
ta e recorrem, alegando que, em virtude
da lei n. 19.550, de dezembro de 1930,
os objétos em questão não estão sujeitos
a sélo, por isto que foram mandados
transferir para a classe de "joias
obras de ourives" e que si a fatura não
eatá de acardo com o regulamento, a
multa que lhe cabe é de 50$ a 100$000.

Isto posto, e
Considerando que a lei n. 19.550, de

dezembro de 1930, determinou que os
objétos em causa passavam a pagar. o
Imposto na fórma da letra k do § r do
art. 57, pelo que deixa de ter cabimen-
to a observação do Sr, agente fiscal,
quando, informando o processou, ob-
servou a falta de guia de salas;

Considerando que o art. 129 invocado,
Mio tem aplicação ao caso, pois
este Meamo artigo que as mercadorias
ficam dispensadas de ser acompanha-
das das guias, notas faturas ou estam-
pilhas, quando tranferem por estradas
de ferro, companhia de navegação ou
empresas de transportes;

Considerando que a interpretação
acima ainda se torna mais evidente. em
face do art. 11 do decreto n. 19.827, de
2 de abril de 1931, que determinou que
as estampilhas correspondentes a mer-

..cadorias conduzidas por veículos por
estradas de rodagem devem acompa-
nha-las em poder de seus condutores;

Considerando que a infraçã'o da tatu-
ra não foi arguida, sendo o proprio au-
tuado que a reconhece prometendo cor-
rigi-la para o futuro, sendo que, caso

•houvesse essa infração, havia necessida-
de de lavratura de novo auto, em que
ela . 1a5sse caracterizada;

¡Considerando que consta do proCesso
que a mercadoria ora conduzida .por

um automvel do propriedade de uma
empresa de transaorte:

Acerdam os membros do Conselho de
Contribuintes dar provimento ah recur-
so para julgar o auto improcednte.

Conselho de Contribuintes, em 10 de
maio de 1932. — F. de O. Passos, pre-
aidente. Raul de Araujo Meia, rea-
tor. — Elpidio J. da Boarnorte. — Le-
nho!! Britto. — Benedicto Costa, ven-
cido. — Arlirbdo Soriano Pape, vencido.
- Octavio Lopes Sá Campos, vencido.
— Vicente de Paulo Galliez. — José
Loureles Salgado Scarpa, vencido. .

Recorri chasfa decisão, na farm da
lei. — Sá Filho, represntante da Fa-
zenda Publica.

ACÓRD X 0 N. 544

Recurso n. 30C — Imposto de con-
, sumo.

Recorrente, Andrade Carvalho & Com-
panhia.

Repartição de origem, Recebedoria do
Distrito Federal.
O artigo 120 combinado com o 122 do

vigente regulamento do imposto de
consumo não antorisa a apreensão de
notas, guias ou faturas corresponden-
tes a volumes e transito.
No prazo legal recorrem para este

Conselho, Andrade Carvalho & Comp.,
do ato da Recebedoria do Distrito Fe-
deral que lhes aplicou a multa de 200$,
grau minimo do estabelecido no artigo
n. 122 do decreto n. 17.464, de 6 de ou-
tubro .do 1926.

Consta do auto de fls. que 'em tran-
sito pela estrada Rio-Petropolis, no pos-
to fiscal de Meritt, auxiliares da fiscali-
zação do imposto de consumo verifica-
ram que o chauffeur do veiculo condu-
zia remetidos pelos recorrentes, cinco
caixas com parati em garrafas, desa-
companhada da competente nota de ven-
da, pelo que lavraram o auto com fun-
damento no artigo 111, paragrafo la le-
tra a, combinado com o artigo 88 do ci-
tado decreto.

Defendendo-se, os autuados alegam
que. obedecendo ao que determina o re-
ferido artigo 111, paragrafo 1° letra a
do decreto já referido entregaram'a no-
ta á pessoa encarregada de efetuar o

ansporte, conform.- declaração que
anexam á defesa, subscrita por Domin-
gos Ribeiro, da Garage Moderna.

No recurso os interessados afirmam
que mantem iptegralmente as raz0ea
aduzidas na defesa e ponderam ainda
que entregaram a nota ao proprietario
da empreza e que a este é que competia
passá-ia ás mãos do seu empregado (o
chauffeur); que . ilegal é o despeno re.
corrido por atentar contra o que expres-
samente dispõe o artigo 122, pre-indi-
cado. porquanto, no caso, as mercadorias
foram entregues a urna empreza d.e au-
tomovels que tem serviço perfeitamen-
te organizado, sendo-lhes permitido re-
nvater pelo correio os respectivos efei-
tos.

• Expostos assim os fatos e
Considerando .que a letra do artigo 120

do regulamento do imposto de consumo
em vigor não autoriza a apreensão de
que dá conta o auto de fie., ao contra-
rio nele se expressa que os agentes do
fisco não poderão embaraçar o trans..
porto dos voiutme ett tramito;

Considerando que essa disposição
combinada com o artigo 122 do citado
regulamento em que se baseia o auto
estão a demonstrar que a exigencia da
exibição de tais documentos, se circuns-
creve ao perimetro urbano em que se
efetuam esses transportes;

Considerando que o proprio artigo 11
do decreto n. 19.827, de 2 de abril de
1931, limitou a exigencia á apresenta-
ção das estampilhas, que é o ponto co-
limado no novo serviço instituidos,

Ccnsiderando que a obrigação estatui-
da na letra c do artigo 6° daquele de-
crete, está subordinada á observando
"da forma e modos estabelecidos no re-
gulamento do imposto de consumo",
como prescreve a letra b do mencionado
artig o 6°:

Acardarn os meaibros do Conselho de
Conrtibuintes dar provimento ao re-
curso interposto.

Conselho de Contribuintes, em 10 de
maio de 1932. — F. de O. Passos presi-
dente. — Lenho!! Britto, relator.
Elpidi-o J. da Boamorte. — Benedicto
Costa. vencido. — Arlindo Soriano Pu-
pe, vencido. — Octavio Lopes Sá Cam-
pos, vencido. — Vicente de Paulo Gal-
liez. — Raul de Araujo Haia. — José
Lourdes Salgado Sciarpa, vencido.

Recorri desta decisão, na fórma da lei.
— Sá Filho, representante da Fazenda
Publica..

ACÓRDÃO N. 925
Recurso n. 310 A — Isenção de direi-

tos — Recorrente, S. John dei Rey Mi-
ning Comp., Ltd. — Repartição de ori-
gem, Alfandega do Rio de Janeiro.
O favor de isenção de direitos para va-

silhame, com valor mercantil, e que
serviu de envoltorio a mercadoria im-
poNada, com isenção dos mesmos di-
reitos, ~ente pôde ser concedido no
caso de constar expressamente de dis-
positivo de lei.

A Companhia de Mineração S. John
dei Rey IN/lining Company, Limited, es-
tabelecida em Minas Gerais, recorreu,
em 22 de maio de 1931, para o Mi-
nistro da Fazenda, do ato da Inspeto-
rio da Alfandega do Rio de Janeiro que
lhe recusou isenção de direitos de im-
portação e de expediente para os cilin-
dros do aço que serviam de envoltário

"clorina" liquida, importada pela re-
corrente e constante da nota de impor-

° taça° n. 27.557, de 1931.
Salienta a recorrente que o assunto

já estava resolvido pela ordem n. 144,
de 9 de fevereiro de 1931, da Diretoria
da Receita Pública á aludida Alfandega,
em virtude de haver o Ministro da Fa-
zenda dado provimento à recurso iden-
tico da peticionaria, sob o fundamento
do registro de similar de produto nacio-
nal referir-se ~ente a tambores de
ferro e não a cilindros de aço.

O recurso foi apresentado no prazo
legal, tendo o processo sido presente ao
Conselho de Contribuintes, ex-vi do de-
creto n. 20.475, de 2 de outubro de
1931, constando, a fl. 12, o parecer da
Diretoria da Receita Pública, opinando
pela confirmação da decisão recorrida,
em vista do disposto no § 1.° do art. 461
da Nova Consolidação das Leis das Al-
fandegas e Mesas de Rondas, que manda
cobrar direitos dos contribuintes que
tenham valor mercantil e da pintaria,



Quarta-feira 5— 

sob n. 243, expedida pela mesma dire-
toria em 5 de maio de 1931.

Isto posto, e
Considerando que o paragrafo unico

do art. 461 da Nova Consolidação das
Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas,
e o paragrafo unico do art. 27 das Pre-
liminares da Tarifa, sujeitam a direitos
os envoltorios que tenham valor mer-
cantil ou sejam aplicaveis a uso dife-
rente do em que se acham empregados,
uma vez que contenham mercadorias
tarifadas a peso liquido ou que, ta-
rifados a peso bruto, estejam sujeitas
a direitos inferiores ao que pagariam
os proprios envoltorios, si fossem im-
portados separadamente;

Considerando que a isenção de direi-
tos de que trata o n. 36 do art. 2° das
Disposições Preliminares da Tarifa, e
mandada vigorar pelo decreto n. 1.686,
de 12 de agosto de 1907, ~ente se re-
fere aos maquinismos, seus sobresalen-
tes e materiais de custeio de Mineração
importados diretamente pelas empre-
sas, respectivas, para consumo proprio,
não podendo, assim, se estender aos tam-
bores ou cilindros cio aço que serviram
de envoltorio a material de custeio, en-
voltorio asse que, além de possuir va-
lor mercantil, tem aplicação diferente
da em que se acha empregado;

Considerando que o Ministro da Fa-
zenda, no despacho proferido no pro-+
cesso fichado no Tesouro Nacional, sob
n. 8.469, de 1931, decidiu, com funda-
mento no citado dispositivo da Nova
Consolidação, que devem ser sempre
excluidos os tambores de aço cie pe-
didos de isenção ou redução de direitos,
havendo a respeito o diretor da Receita'
Pública expedido á Sub-diretoria da'
mesma Diretoria, a portaria n. 243, dê'
5 de maio de 1931, publicada no Diariô
Oficial do dia seguinte;

Considerando que, em 1896, o Minis-
tro da Fazenda, Rodrigues Alves, já de-'
clarava, .na circular n. 48 A, de 30 de'
outubro, que o dito favor sómente se
tornaria efetivo, quando estivesse claro
e expressamente incluido na Tarifa das
Alfandegas, ou pela mesma fórma cons-
tasse de disposição especial de lei ou
decreto do poder competente, e que fóra
dessas condições nenhum -despacho de-
veria ser permitido- •	 •	 "

Considerando que só, recentemente,
por ato expresso do poder competente,
como seja o decreto n. 21.494, de . 8 de'
junho último, art. 2°, foi concedida ás
empresas de mineração isenção de di-
reitos para o vasilhame e outros en-
voltorios dos liquidos importados, li-
vres de direitds, pelas mesmas em-
presas:

Acórdão os membros do Conselho de
Contribuintes negar provimento ao re-
curso.

Conselho de Contribuintes, em 15 de
agosto de 1932. — F. de O. Passos, pre-
sidente. — M. P. da Camara, relator,
designado para redigir o acórdão. —
Elpidio J. da Boamorte. — Lennhoff
Britto. — Condido Borges. — Vicente de
Paulo Galliez, vencido. — Benedicto
Costa. — Arlindo Soriano Pape. L. Octa-
via Lopes Sá Campos. — Serafim Val-
landro. — João Baptista Rodrigues. —
Raul de Araujo Maio. — Fui presente,
Sd Filho, representante da Fazenda
Pública.

DTARTO OF ECI.AL

ACÓRDÃO N 929

Recurso n. 320-A — Classificação de
mercadorias — Recorrente, J. B. Duar-
te & Comp.; repartição de origem, Al . .
fandega de Santos.
Papel "Ozelidú, semelhante ao heliogra-

fico, classifica-se no art. 612, da Ta-
rifa das Alfandegas, como "papel elo-
ruretado" ,para direitos de. 4600, por
quilo gramo.
J. B. Duarte & Comp., na petição de

fls. 11, dirigida ao ministro da Fazen-
da, recorreu, no prazo legal, da decisão
da Inspetoria da Alfandega de Santos,
aedrde com a opinião da respectiva Co-
missão da Tarifa, que classificou como
"papel cloruretado" do art. 612 da Ta-
rifa, taxa de 2$600, por quirSgramo, a
mercadoria submetida á despacho pela
nota de importação n. 22.358, de 1936,
para pagar a taxa referida e que os re-
correntes posteriormente Opreitenderain
fosse classificada como papel colorido
para desenho.

A Comissão da Tarifa da Alfandega
do Rio de Janeiro, a quem o processo foi
presente nos termos da legislação em vi-
gor, unanimemente declarou concordar
com a decisão recorrida "que atribiu á
mercadoria em apreço (papel "ozelid",
semelhante ao heliografico) a taxa de
2$600 por quilogramo de papel clorure-
tado para fotografia".

O processo foi encaminhado ao Con-
selho de Contribuintes pelo Tesouro Na-
cional, ex-vi do decreto n. 20.475; de
2 de outubro de 1931 e com o parecer
da Diretoria da Receita Publica no sen-
tido de ser negado provimento ao re-
curso. .

• Isto posto:	 .
Considerando que o Conselho de Con-

,tripuintes no, recurso n. 128-A, julga-
do na. sessão de .10 de maio ultimo, da
mesma firma recorrente, já resolveu
que a ,mercadoria em causa deve ser
classificada, ,comp "papel cloruretado

-foOgrafjas".
Acórda.m os membros do Conselho de

Contribuintes negar provimento ao re-
curso	 •	 -

Conselho de Contribuintes, em 15 de
•agosto de 1932. — Unanime. F. de O.
Passos, presidente.—Mario P. da Camara,
relator. — Elpidio J. da Boamorte. —
Candido Borges. — Lenhoff Britto.

•Benedieto Costa. — Arlindo Soriano
Pape. — Octavio Lopes Sá Campos. —
Serafim Vallanclro. — Vicente de Paulo

— João B4lista RodKgues.,
— Raul de Araujo Maia. — Fui pre-
sente. Sá Pilho, representante da Fa-
zenda Publica.

ACÓRDÃO N. 988
Recurso n. 571 A — Vendas "mercan-

tis — Recorrente, Ciaravolo & Comp. —
Repartição de origem, Recebedoria' do
Distrito Federal.
Infração do art. 6°, letra a do decreto

n. 17.535 — Aplica-se o art. 4° do de..
ereto n. 31.549, de 1 de junho de 1932
Ciavarolo & Comp., estabelecidos á

rua do Lavradio n. 65, recorreram para
o ministro da Fazenda, cio ato do diretor
dá Recebedoria do Distrito Federal, Oe 6
de maio de 1930, que4hes impôs a multa
de 5008, minimo do art. 32,2° do decreto
n. 17.535, por infração do art. 6° le-
tra a, do mesmo decreto. O recurso veio
a este Conselho ,por força do decreto nú-
mero 20.475. No processo foram resnei-
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todos prazos e exigencias regulamenta-
res ficando devidamente provada a in-
fração.

Considerando que provada a infração
é regulamentar a penalidade imposta;
mas,

Considerando que tem inteira aplica-
ção o disposto no art. 4° do decreto nú-
mero 21.459, visto que se trata da sim.
ples infração regulamentar ali prevista:

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
recurso para, de acérdo com o disposto
no referido decreto considerar relevada
a multa imposta.

Conselho de Contribuintes, 1 de se-
tembro de 1932. — F. de O. Passos, pre-
sidente. Unanime.	 Octovio Lopes Só
Campos, relator.	 1. da Boa-
morte. — Mario P. da Carnara.	 Con-
dido Borges. — Serafim Vallandro.
João Baptista Rodrigues. — Arlindo Sn-
riano Pupe.	 Lenhoff Britto. —
nedicto Costa. — Vicente de Paulo Gal-
liez. Ciente. — Sá Pilho, representante
da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 1. 162
Recurso n. 611 A — Vendas mercan-

tis—Recorrente, Manoel Gonçalves Fra-
ga — Repartição de origem, Recebedoria
do Distrito Federal. Anistiado pelo de-
ereto n. 21.459, de 1 de Junho de 1932.

Recorre Manoel Gonçalves Fraga para
o Conselho de Contribuintes do ato que o
condenou, pelo fato de não terem devol-
vido no prazo regulamentar a duplicatá
contra o mesmo emitida.

Isto posto, e,
Considerando que, mesmo que a infra-

ção esteja provada, beneficia o autuado
do que determina o art. 4° do decreto
LI. 21.459:

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
recurso para declarar relevada a multa.

Conselho de Contribuintes, 15 de se<,
tembro de 1932. — F. de O. Passos, pre-
sidente. Unanime. — Raul de Araujo
Moia, relator. — Elpidio J. da Boa-mor-
te. — Lenhoff Brith. — Mario P. dei
Camara. — Arlindo Soriano Pupe. —
Serafim Vallandro. — Vicente de Paulo
Galliez. — Condido Borges. — Octavio
Lopes Só Campos. — Benedicto Costa.
— João Baptista Rodrigues, Ciente.
Só Filho, representante da Fazenda NI-.
blica.

Delegacia Geral do iImposto sôbr
a Renda

EiPED1ENDE DO DELEGADO GERAL

Dia 4 de outubro de 1932
Requerimentos despachados

N. 8.832/32 — Antonio Policarpo Al-
ves Ventura. — Indeferido em virtude do
disposto na alinea a, cio art. 40, do regu-
lamento com as modificações do decreto
ri. 21.554, de 20 de junho de 1932.

N. 7.291/32—Almerindo Thomaz Mel-
cher de Bacellar. — Idem.

N. 8.684/32 — Alfredo Upesjosup. —
Comprove, no prazo de dez dias, as dedu-
ções reclamadas na cedula C.

N. 7.722/32 — Sidney Ferruzola Cox.
— Preste esclarecimentos dentro do dez
dias, sobre a natureza dos rendimentos
declarados e da função ou profissão de
que êles promanam.

N. 7.914/32 — Henriquo trifflezdt
Souza. — Nada ha a deferir. O Itiessecás
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lançado está conforme o rendimento de-
clarado.

N. 9.007/32 - Helion Povoa. - Com-
prove, no prazo de dez dias, as deduzões
reclamadas referentes a contribuições
para fundos de beneficencia e custeio de
veículos.

N. 9.556/32 - Edmundo Fortes. -
Indeferido. As despesas mencionadas não
se enquaCam na dedução facultada pelo
regulamento sob titulo de contribuições
para fundos de benefieencia.

N. 8.258/32 - Belmiro Mendes de
Vasconcellos. - Retifique-se o lança-
meio uma vez comprovadas devidamen-
te al., deduções reclamadas.

N. :3.005/32 ---‘• Argelino José Cardoso.
- Indeferido nos termos do art. 1°, do
decreta n. 21.354, de 2932, c da alinea e
do ar!.. 40, do regulamento modificado
pelo L;e:,.tuo decreto.

N. .3.5'42/32 - Julio Pinto Junior. -
Retifique-se o lançamento uma vez com-
provada a dedução referente a contribui-
çOro vara fundo de beneficencia.

N. .1.662/31 - José Teixeira de Abreu.
- Cancele-se o lançamento ex-officio,
rel.erente a 1930, instaurado contra José
Teixeira de Abreu e prossiga-se nos de-
reais iniciados em nome do sucessor, in-
cl'aida a multa de 60 %.

N. 7.529/32 - René Jomelli. - Inde-
ferido, em face das informações do Ca
da eu

Entirne-se no entanto para pagar o dé-
bito :ndependente da multa de 60 %
o fizer atá 31 do corrente, e si s
fiar que a reclamante não
ti

7.384/32 - Alberto Ferreira d
- Proceda-se pela fórma pro

7.544/32 - Marinho dos Reis.
• otn . ndo sido feita a prova exigida, ma
L'-ad,:iido-a que o lançamento não foi,

gal: lente autorizado, expeça-se nov
ilotil'iração para satisfação do débito, in-
eluslve a multa de 60 %, que entretanto
i • ão será cobrada si o pagamento se rea-
liza até 31 do corrente e si se verificar
coo! o wplicante nãO é reincidente.

N. 6.251/32 - José Carlos Lisbôa. -
Nada ha a retificar no lançamento, por
is,o que se apoiou em esclarecimentos
prestados pelo proprio reclamante.

Intime-se no entanto para satisfazer
o inito sem multa de 60 %, dêsde que
o faça até 31 do fluente e urna vez que
se verifique não ser reincidente.

N. 4.273/32 - Ramon Lissowsky. -
Em face da inclusa declaração que indica
endereço e ramo de negócio identicos aos
constantes do lançamento ex-officio jun-
to. ii. 15.312, resolvo mandar que seja
o mesmo cancelado.

N. 9.593/32 - Hans Paulsen.
Deixo de tomar conhecimento da recla-
mação por ter dado entrada fóra do prazo
legal.

N. 9 660/32 - Tito Livio Lopes.
a certidão.

N. .9.716/32 - Carvalho de Souza 4.6
Comp. - Satisfaça a exigencia do pa-
rece

N. 8.474/31 - Idalio Gonçalves dos
Reis. - Dectare as remessas de rendi-
mentos que fez, e por intermedio dos
quais bancos.

N. 9.025/32 -Euialia de Oliveira Pi-
nho. - Prove o alegado e informe si já
'houve partilha dos bens.

N. 562/32 - Sera,phim Moutinho 'Pe-
reira. -- Apresente demonstração dos.
lucros das suas transações de cons-
trutor.,

Oficies expedidos:
N. 29 - Ao administrador da Mesa

de Rendas de Macaé, Estado do Rio. -
Restituindo processo em que é interes-
sada a firma Ribeiro & Filho.

N. 49 - Ao diretor geral do Tesouro
Nacional 4- Restituindo processo refe-
rente ao recurso interposto pelo coletor
federal em o Guaíba, no Estado do Rio
Grande do Sul.

N. 315 - Ao 3° procurador da Repu-
blica - Restituindo processo de executi-
vo fiscal, movido pela Fazenda Nacional
contra Gonçalves & Santos.

N. 316 - Ao 3° procurador da Repu-
blica - Idem, contra George Feldbaus
Varbrugge.

N. 367/68 - Ao diretor da Despesa
Pública- Remetendo processo em que é
interessado Democrito Rocha.

N. 369 - Ao diretor da Receita Pú-
blica - Transmitindo petição de recurso
interposto pelo contribuinte Pedro dos
Santos.

N. 370 - Ao diretor,0a Receita Pú-
blica - Restituindo j ;acesSo :nue é
interessada a firma,"ug .iThibau &
Comp.	 r' --

N. 371 -	 r da Receita Pú-
blica - Fa	 comunicações.

Emissão do Banco do

200,000

Ministerio da Marinha

Por portarias de 4 de ot:Subro de 1932
foram concedidas licenças: ao ex-fuzi-
leiro naval asilado, Arnaro Seraphim de
Souza para residir feita do Asilo de In-
validas da Patria, no Estado de Alagôas;
!ao ex-marinheiro nacional, cabo, asila-

N..373 - Ao diretor da Receita Pú-
blica - Idem, em que , é interessada a
firma Berilo° Maia & Comp

N. 1.291 - Ao chefe de secção do
Imposto de Renda, em Pernambuco -
Remetendo processo em que interes-
sado Nestor Valente,

N. 1.292 - Ao chefe de secção do Im-
posto de Renda na Baia - Prestando in-
formações.

N. 1.293 - Ao chefe de secção do
Imposto de Renda, na Baia- Solicitando'
informações.

N. 1.294 - Ao chefe de see,ção do
Imposto de Renda, no Estado do Rio -
Remetendo carta que, por equivoco, foi
entregue nesta delegacia fiscal.

Ns. 1.295/296 - Aos chies dc secção
do Imposto de Renda, em S. Paulo
Minas Gerais - Remetendo processo em
que são interessados R. H. Ford e S.
Dias Maciel.

N.1.297 - Ao chefe de secção do Im-
posta de Renda. em Alagoas - Sobre
objeto de serviço.

N. 1.298 - Sr. delegado fiscal em
Santa Catarina - Idem.
Sabre objeto de serviço.

Telegrama expedido:
N. 264 - Ao chefe de secção do Im-

posto de Renda no Rio Grande do.Sul-,.

592.000:0008000
3.237:2798000
3.700:8703000

21.941 :6128500
30.870:3708000
69.367 :320$000

165.413:5508000
249.118:2003000
408.015:0008000

.1.230.949:7508000

200.000:0003000

2.984.613:9518500

2.981.613.951.500

do, Felix dos Santos para residir fóra
do Asilo de Invalidos da Patria nesta-
Capital.

EXPEDIENTE DO S. MINISTRu

Dia 4 de outubro de 2932
Ao Sr. diretor geral do Pessoalt
N. 2.543 - Mandando incluir no Asi-

lo de Invalidos da Patria, os marinhei-

SECÇAO DO PAPEL MOEDA DA. CAMA DE AMORTIZAÇÃO

xistencia em circulação das notas do Govêrno, em 30 de setembro de 1932
IteSunio da circulação em 30 de setembro de 1932:

Quantidade de notas - Valores - Importando,

'WeMe.~.0.4199.0. 1:000000

Total 26.632.867... ***** 	 • e •

Existencia em circulação em 31 de agosto de 1932.. ****** 	 2.783.881:9518500
Diferença para mais..... 	 •000•0•0•00•00000•0	 200.732:0003000

Circulação em 30 de setembro de 1932. 	
Demonstração

Importancia emitida de acôrdo com o
decreto n. 21.717, cie 10 de agosto de
1932 e entregue ao Banco do Brasil 200.000:00080000

Idem, decreto n. 20.621, de 7 de novembro
de 1931, para troco de notas cia Caixa

' de Estabilização, por nota do Tesouro	 732:0008000

Resgate pelo Banco do Brasil 	  200.732:0008000
Segunda secção da Caixa de Amortização, em 4 de outubro de 1932. -- O chefe,

Vespasiano M. C. Tourinho. - O escrivão, Arthur 11. Mag. de Almeida.

o
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vos ,nacionais P ..MA— segunda classe
n. 7;157, José Raimundo e PE-PS pri-
meira Classe a. 9.810, Antonio avisto.
vão Maciel;.

N. 2.544 — Mandando incluir no
Asilo de Invalides da Patria, o ex-fuzi-
leiro naval n. 2.462 da primeira bateria
— Jorge Firmino Bernardo.

EinWolo	 aug??L
( 0 ) O Sr. ministro de Estado dos Ne-

gocias da Guerra, em nome do Sr. Chefe
do Governo Provisorio resolve baixar
as instruções que a esta acompanhairi,
assinadas pelo diretor da Secretaria de
Estado da Guerra, para internamento de
presos e prisioneiros de guerra nos hos-
pitais militares, visitas e distribuição
de donativos aos doentes ou feridos.

Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1932.
— General Espirito Santo Cardoso-.

INSTRUÇÕES PARA INTERNAMENTO DE PRE-
SOS E PRISIONEIROS DE GUERRA NOS
HOSPITAIS MILITARES, VISITAS E DIS-
TRIBUIÇÃO DE DONATIVOS AOS DOENTES
OU FERIDOS

— Internamento de presos
a) baixarão aos hospitais militares os

presos ou prisioneiros de guerra —
doentes ou feridos — diretamente eva-
cuados das formações sanitarias das zo-
nas de operações de guerra;

b) os presos ou prisioneiros baixados
serão imediatamente inspecionados de
saúde, para vefificação da necessidade
ou não de-hospitalização; •

c) os demais presos ou prisioneiros,
deverão ser tratados nos respetivos pri-
sidios, onde deverá haver serviço me-
dico-cirurgido, só se justificando a bai-
xa a hospitais por motivo de interven-
ção. operatoria inadiavel, que não possa
ser praticada no serviço médico dos pre-
sidios, ou por motivo de doença conta-
giosa, que exija isolamento. Na hipo-
tese de enfermos em tais condiçõei:
baixarão aos hospitais do Exercito os
oficiais e praças do Exercito e unidade
a êle incorporadas; os hospitais da Ma-
rinha, os oficiais e praças da Marinhas
aos hospitais da Brigada Policial e
Corpo de Bombeiros, os presos politi-
•cos civis e prisioneiros de guerra-
civis;

d) não sendo caso de operação ina-
diavel ou doença contagiosa, verificado
mediante inspeção de saude, poderão
ter alta os presos ou prisioneiros, dos
hospitais. Poderão ser transferidos de
hospitais militares para os hospitais
complementares que tenham guarda e
direção militar, oficiais ou praças pre-
sos ou prisioneiros, quando se destinem
tais hospitais a tratamento especializa-
do (neurologia, psiquiatria, venereolo-
gia, doenças dontagiosa.s, etc.);

e) emquanto não houver, nos hospi-
tais militares ou complementares, en-
fermarias especiais para os oficiais, ou
sargentos presos ou prisioneiros, serão
tratados nas respectivas enfermarias
comuns, do acôrdo com o art. 431, do
Regulamento n. 58;

In só serão recolhidos ás enfermarias
de oficiais, presos ou prisioneiros, ofi-

(°) Reproduz-se por Ir saldo com
Incorreções. (Oficio 5).

ciais que pertençam ao Exército e uni.
dades a êle regularmente incorporadas.
Em identicas condições, proceder-se-á
com os sargentos, nas enfermarias res-
pectivas;

g) os oficiais e sargentos das milicias
estaduais que o eram, antes do atual
movimento de rebeldia, mesmo prisio-
neiros, deverão ser tratados como se
oficiais e sargentos do Exército fossem.
Os titulados (medicos, advogados, enge-
nheiros, etc.), deverão ser tratados como
Se praças fossem, visto que a legislação
vigente não reconhece outros direitos
aos cidadãos que, sorteados para o ser-
viço militar, sejam medicas, advogados
ou engenheiros, etc., se encontrem de-
fendendo a ordem legal;

II — Visitas a presos ou prisioneiros de
guerra

a) será permitida visita aos doentes,
presos ou prisioneiros de guerra, duas
vezes, por semana em dias e horas deter-
minadas pela diretoria de cada hospital,
contanto que não coincidam -tais visitas
com os de visitação geral dos doentes do
hospital, não presos ou com a visita mé-
dica.

b) em cada enfermaria, onde houver
doentes presos ou prisioneiros, deverá
haver, com o respectivo enfermeiro, uma
relação nominal dos doentes baixados.

c) a permissão de visita só será con-
cedida aos visitantes que declararem de-
sejar visitar determinado doente preso
ou prisioneiro.

d) as visitas serão reguladas de modo
que, ao mesmo tempo, não permaneçam
no recinto de cada enfermaria de presos
mais de 10 visitantes ou cinco, conforme
as circunstancias.

e) nas enfermarias de operados, as vi-
sitas só serão permitidas com autorização
expressa da diretoria, e mediante infor-
mação do chefe da respectiva enferma-
ria, conforme motivos de ordem técnica,
podendo, mesmo, ser temporariamente,
proibidas.

/// — Distribuição de donativos
a) os donativos destinados aos doen-

tes ou feridos não serão diretamente en-
tregues aos mesmos pelos visitantes.
Todos esses donativos serão entregues
51 administração do Hospital, com des-
tino á comissão de distribuição.

b) cada hospital organizará, uma
comissão para receber e distribuir os do-
nativos, a qual, diariamente, apresentará
parte escrita, mencionando os donativos
recebidos e distribuidos. Nos hospitais
onde houver irmãs de caridade será essa
comissão presidida pela. irmã superio-
ra; nos demais pelo enfermeiro-mór.

c) a comissão de distribuição entrega-
rá os donativos recebidos á irmã zelado-
ra de cada enfermaria, ou ao enfermei-
ro, sendo regulada a distribuição pelo
chefe de cada enfermaria.

d) as permissões de visita a doentes
presos ou prisioneiros, Solicitadas pelas
senhoras de associações de caridade, co-
missões de socorros, etc., poderão ser
concedidas, fóra dos dias de visita, em
dia e hora previamente marcados pela
Diretoria de cada hospital, mas, em hi-
pótese alguma, tais comissões se com-
porão de mais de seis pessoas.

Secretaria de Estado da Guerra, 30 de
setembro de 1932. — Laurrenio Lago,
diretor,

Por despacho de 1 do corrente, Iog
aprovada a designação do capitão Couro-
bert Pena Lopes da Costa, para chefe do
serviço de material belico da circulaserk
ção militar.

— Por outro de 3 do mesmo mês, for,
ram mandados excluir das fileiras do
Exército, o aspirante Jonas de Carvalho
e o 1° sargento Flavio Nascimento.,

EXPEDIENTE DO SR. MINISMO

Dia 29 de setembro de 1932
Ao Sr. ministro de Estado dos Nego-

cies da Fazenda, pedindo providencias
para que, no Tesouro Nacional, seja paga,
ao Dr. Adelbaro Bezerra de Albuquerque,
a quantia de 1:034005 . (Aviso número
912.)

— Ao Sr. ministro de Estado da Edu-
cação e Saude Pública, comunicando, para
que não sejam prejudicados em suas
formaturas, que os doutorandos da Escolta
de Medicina desta Carpital, Benjamin do
Almeida Passos e Santiago Americano
Freire, se acham incorporados ás forças
em operações.

— Ao Sr. interventor federal no Esta.
do do Espirito Santo, pedindo providen-
cias para que- os cofres públicos sejam
indenizados das importancias das passa-
gens, fornecidas aos sorteados militare2'
não convocados, e requisitadas pelo dem-
tor Zoel Escossia, prefeito do municipio
de Alfredo Chaves, no mesmo Estado, na
qualidade de presidente da Junta Perma-
nente de Alistamento Militar do mesmo
municipio, sendo essa atribuição da com,
petencia dos delegados do Serviço de Re-
crutamento.

•— Ao Sr. chefe do Departamento 0.j
Pessoal da Guerra, declarando:

Que foram nomeados, o coronel Heito2
Abrantes, majores Silvio Lourenço Scho=
leder e João Couto Teles Pires, parG
constituirem a Sub-Domissão de Avalia-
ção de Requisições no Estado de Minas
Gerais, com séde em Juiz de Fóra, sem
prejuizo das funções que os mesmos ofi-
ciais venham exercendo;

Que são julgadas prolSedentes as ale-
Rações dm crença: religiosa que apre-
sentou Antonio Marinho Barbosa, resi-
stente em S. Salvador, Baia, visto já
ter iniciado a carreira eclesiastica, e
concedendo, assim, a isenção pedida, do
serviço militar.

— Ao Sr. auditor da in Circunscri-
ção Judiciaria Militar, soliesitando a dis-
pensa do major medico Dr. Paulino
Barcellos, do Conselho de Justiça para
o qual foi sorteado, visto seresn de
imperiosa necessidade os serviços do
mesmo oficial nas forças em operações.

tae.r.

Ministerio da Guerra — Rio de jip.,
neiro, 29 de setembro de - 1932 ass
N. 538.

Sr. chefe do Departamento do Pes-
sial da Guerra — Havendo sido suss
pensas em 30 de julho último as aulas
do Centro de Preparação de Oficiais da
Reserva da 6° /Região Militar, em virs
tudo da situação atual do pais e da
falta de oficiais instrutores e sargentos
monitores, consulta o comandante da
mesma região, s,onformõ consta do ofi-
cio n. 1.715, de 24 do corrente, do Es-
tado Maior do Exercito, sobre o modo
do proceder quanto ao acesso ao ano
seguinte dos alunos que tiveram apro-
veitamento e faltando menos de um mês
para o termino do periodo letivo.

Em solução vos declaro:
Os cursos de arma e de serviço dos

candidatos a oficiais da reserva, um
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,-s
tros de Preparação de Oficiais da

..-sserva, que tenham sido interrompi-
4 antes de findo o periodo letivo

'slrmal de quatro meses e antes da rea-
ussão dos exames respesstivos, serao

_ultimados logo que possivel para ase-
completa dos programas regula-

=catares e para a realização daqueles

!. Para isto, os comandantes de regiões
ilitares tomarão com urgencia as pro-

Ido/cias indispensaveis, logo que ces-ss in os motivos da interrupção dos cur-ti para que regressem aos seus Ioga-
os oficiais instrutores e os sargen-

e monitores, afim de que Sejam nor-
-a/izados o ensino e a instrução na--nues Centros.
A COntinuarjto dos cursos, a que se

'fere este aviso, deve ser feita em
_ialquer tempo, logo que a situação o
- -:ffictita, mesmo em periodo de férias
:73olares ou que anteceda imediatamen-
' â abertur:i do novo pc/S,odo

Saúde e fraternidade. — General
"apirito Santo Cardoso.

Iiinisterio da Guerra — Rio de Ja-
:sim, 29 de setembro de 1932 —
- 333.
Sr. chefe do Departamento do Pes-
itkl da Guerra — Havendo o Chefe do

vrerno Provisorio resolvido tornar sem
eito, em vista do acórdão de 7 de ju-
s) de 1931, do Supremo Tribunal Fe-

os decretos de 5 de dezembro de
'023, de 30 de janeiro de 1924 e 27 de

-ss-sseo tambem de 1924, que transferi-
.m para a arma de enegenharia certo

:•-liziero de capitães e mandar inclui-
nas armas de origem em quadro

-,trte (Quadro T), a comissão sob a
:=Issa presidencia consulta, em oficia

39, de 3 de junho último, sobre o
"10 de proceder quando a esses ofi-
!kis tocar a promoção ao posto de ma-

r.
solução vos declaro que o acesso

4 ofisSiais pertencentes ao Quadro T
. 'sverá fazer-se deste modo:
; te) quando a promoção obedecer ao
--r/neipio de antiguidade., esta caberás •simultaneamente aos oficiais que hou-
-jsr-sin atingido o n. 1, nos dois qua-
.--sss;

b) nas promoções por merecimento
-ffieorrerão, indistintamente, á forma-
_e das listas de acesso oficiais de am-
as os quadros.
Be a promoção re,:Mir em oficial de

'dadrú ordinario nenhuma promoção se
"=rit no quadro T. Da mes.ma fórma, se

air em oficial do quadro T, nenhuma
remoção se dará no quadro • ordinario.
Beúde e fraternidade s, — General
',frito Santo Cardoso.

Dia 30 de setembro de 1932

Ao Sr. ministro de Estado dos Nego-
.los da Fazenda, solicitando o paga-
-r o, no Tesouro Nacional, das seguiu-

qeantias:
419S J13, a Luiz Deonato (aviso mi-

itero st 8):
7: 0 S s $051, ao remador aposentado da.

piretoria de Intendencia da Guerra
Eransisco Custodio Guerra (aviso nú-
seero 919)

4:250$008, ao Capitão Victor Cesar da
unha Cruz (aviso n. 920);
1:02(4045, ao 30 sargento João de

:Jueiroz Pinto (aviso n. 921).

— Ao Sr. interventor Federal no Es-
tado do Rio de Janeiro, pedindo que
seja posto á disposição do Ministerio da
Guerra, Adrião Pater Villanova, inspe-
tor da Limpesa Publica do mesnio Es-
tado, afim de prestar serviços.

— Ao Sr. chefe do Departamento do
Pessoal da Guerra, declarando:

Em aditamento ao aviso n. 510, de 17
do corrente ao mesmo Departamento
que creou um contingente de 110 ho-
mens para o serviço de guarda e reforço
na Fabrica de Cartuchos e Artefatos de
Guerra que, nesse efetivo devem ser in-
cluidos um 1° sargento, um 20 sargento,
quatro terceiros sargentos e trem:, ca-
bos;

Que é fitado em IN o número de alu-
nos que em 1933 poderão frequentar o
curso fundamental dc Intenclencia da
Escota de Intendencia, devendo as ma-
triculas ser efetuadas exclusivamente
de acôrdo com o regulamento em vigeu.,
isto é, mediante aprovação em concurso
de admissão, além de outras condições a
satisfazer.

— Ao Sr. diretor geral de Contabili-
dade da Guerra, declarando que deverão
ser pagos por essa Repartição os venci-
mentos dos oficiais e pessoal civil em
serviço na Fabrica de Poivora sem Fu-
maça.

Ministerio da Viação e Obras

Públicas
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 28 de setembro de 1932

Avisos:
Á Contadoria Central Feroviaria'S
N. 2.089 — Declara, á vista dos pare-

ceres do Conselho de Tarifas e do con-
sultor técnico deste ministério, aprova-
da a medida sugerida. de se exigir um
deposito, na importancia de 10$, em ga-
rantia de encomendas de assinaturas
destinadas a vendedores de jornais, para
ser adotada, de modo geral, nas estradas
de ferro filiadas a essa contadoria.
(N. 11.485-32.)

Á Inspetoria Federal. das Estradas:
N. 2.090 — Declara aprovados o pro-

jeto e orçamento relativos á construção
de uma instalação de agua potavel na
estação de "Gravatai", da R.ecie de Via-
ção Ferrea Federal, arrendada ao Estado
do Rio Grande do Sul, devendo essa ins-
talação ser ligada á hidraulica de Porto
Alegre. A despesa efetuada e realmente
apurada em regular tornada de contas,
até ao maximo do orçamento ora apro-
vado, na importancia total de 6:895$648,
será inscrita na conta de "Fundo de Me-
lhoramentos" da mencionada Rede. (Nú-
mero 13.834-32.)

Dia 29
• Á Inspetoria Federai de Obras contra
as Sêcas:

N. 2.091 — Autoriza a entrega de
4:500$, ao Sr. Enrico de Oliveira, dire-
tor-proprietario da Continental-Film, da
contribuição deste ministério para a
execução do film sobre as obras que es-
tão sendo realizadas no Nordeste. O se-
nhor Eurico de Oliveira, escolhido doa-

tre os que se apresentaram por ter ofe-
recido condições mais vantajosas, deverá
assinar nessa inspetoria compromisso de
executar o referido trabalho de confor-
midade com o programa, no prazo de 70
dias, entregando uma cópia do film, sob
a condição de restituir a importancia re-
cebida no caso de não cumprir as condi-
ções estipuladas. (N. 16.497-32.)

Dia 30

A' Inspetoria Federal de Obres con-
tra as Secas:

N. 2.103 — Recomenda seja remeti-
da, nos primeiros dias de outubro pro-
ximo futuro, ao Estado do Ceará, a
quantia de duzentos contos de reis para
as despezas de localização de trabalha-
dores naquele Estado ato dezembro des-
te ano.	 16.610-32.)

— Ao Tribunal de Contas:
N. 2.10i — Transmite a registo có-

pia do decreto n. 21.873, de 27 de se-
tembro de 19'32, que abre a este minis-
ferio o crédito especial de 2.000:0008,
Para obras e melhoramentos na Estrada
de Ferro Santa Catarina. (N. 16.572-
32.)

— Ao Ministerio da Fazenda:
N. 2.105 — Submete á apreciação

desse Ministerio a minuta do termo de
rescisão do contrato de construção e ar-
rendamento da Estrada •de Ferro de Ice-
qui a São Borja • e de resgate da Es-
trada de Ferro Quaraim a Itaquf, a que
se refere o decreto n. 21.185, de 21 de
março deste ano. (N. 11.260-32.)

— Ao Tribunal de Contas:
N. 2.106 — Solicita a abertura de

Um credito na importancia de 6:000$,
ao Tesouro Nacional, á requisição da
Diretoria Regional dos Correios e Telé-
grafos do Distrito Federal. , (N„ 15.407-
32.)

N. 2.107 — Solicita a abertura dos
seguintes °reditos: á Delegacia Fiscal
.em Alags)as, para o porto de Jaraguá,
45:000$000, e á Delegacia Discai na
Bala, para conclusão das obras cio porta,
do Rio das Contas, 60:0014000, e pros..
seguimento das obras do Rio S. Fran-
tisco, 95 :000$000. (N. 15.595-32.)

— A' Inspetoria Federal das Estra-
das:

N. 2.110 — Autoriza a contratar, por
56:160$000, dez caminhões para servi-
rem durante três meses do corrente ano,
nas obras do trecho de Pedro do Rio
Paraibana, na estrada de rodagem União
e industria. (N. 16.,06.5-32.)

N. 2.111 — Autoriza a cessão por
parte da Fiscalização dessa Inspetoria,
na Bafa, Comissão de Obras contra. as
Secas, no mesmo Estado, de instrumen-
tos de engenharia que possam ser dis-
pensados sem inconveniente para os
servicos dessa inspetoria. (N. 16.709-
32.)

Ao Ministerio da Marinha:
N. 2.112 — Consulta sobre a cessão

de um terreno, na cidade da Bafa, para
a construção de um edificio destinado
aos Correios e Telegrafos. (N. 16.638,
de 1932.)

Requerimento despachado
Companhia Progesso Industrial do

Brasil, pedindo andamento ao processo
n. 10.884-27. — O processo, tendo sus
bido a despacho em 71X1-1927, não fw
encontrado no gabinete, pelo atual mi-
nistro, havendo, nortanto. se extraviado.
Em 27-9-194..
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Diretoria Geral de Contabilidade

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 23 de setembro de 1932

Oficios:
A' Inspetoria Federal das Estradas:
N. 3.155 — Comunica que o Sr. Che-

fe do Governo Provisorio, tendo em
vista a exposição feita pelo Sr. ministro
autorizou o comandante do 1° batalhão
ferroviario, coronel Julio Caetano Horta
Barbosa, a aplicar o adeantatnento dê
a00 :a00$, nas despesas de agosto e. se-
tembro ,com os serviços de construção
a E. a'. de Jaguary a S. Thiago, no Es-
tado do Rio Grande do Sul. (N. 15.338,
de 1932.)

N. 3.158 — Comunica que o Sr. mi-.
nistro autoriza o superintendente da
Rêde de Viação Paraná-Santa Catarina
a efetuar os pagamentos referidos, le-
vando ao debito da Companhia E. F.
S. Paule-Rio Grande as respectivas irn-
portancias. (N. 15.933, de .1932.)

A' Diretoria da Despesa Pública:
N. 3.166 — Restitúe processo refe-

rente á divida de exercicios findos aque
se julga com direito Antonio Laurindo
da Silva, e declara que a aludida divida
não incorreu em prescrição tendo em
vista que o pagamento de que se trata
já foi objeto do aviso deste Isilinisterio,
n. 1.246, de 5 de novembro de 1924, e
,do de n. 9, de 14 de janeiro de 1928,
desse Ministerio. (N. 15.425-32.)

Dia 24
A' Inspetoria Federal das Estradas:
N. 3.174 — Comunica que o Sr. mi-

nistro, com referencias ás coudições té-
cnicas propostas para a construção da
rodovia de Porto Velho a Cachoeira do
Samuel. Amazonas, despachou: "Apro-
vo as especificações em face do parecer
do consultor técnico, nas condições pro-
postas no final do oficio da Inspetoria."
(N. 12.752-32.)

Dia 26
A' Delegacia Fiscal no Piauí:
N. 3.178 Comunica que . ° Sr. mi-

nistro da Fazenda julgou prescrito o
direito de D. Ouirina Coelho e Silva, á
pensão de mootepio, como viuve do
guarda-fios dos Telegrafos, Sebastião
Silva. (N. 15.656-32.)

A' Diretoria da Despesa Pública:
N. 3.178 — Remete processo e titu-

les de pensão de montepio, devidamente
apostilados, conferidos aoa filhos de
José Antonio Pinto de Araújo, ex-mes-
tre de linha da E. F. C. B., e róga o
pagamento das devidas pensões, a titulo
de reversão, a partir de 23 de maio do
corrente ano. (N. 15.392.)

N. 3.179 — Transmite processo e ti-
tulos de pensão de montepio conferidos
á viuve e aos filhos de Cosme de Rol-
landa Periquito, ex-inspetor dos Tele-
grafas, e róga o pagamento das devidas
penses. (N. 12.622-32.)

N. 3.188 — Transmite processo e ti-
tules de pensbo de montepio conferidos
á viuva e aos filhos cie José Assumpção
Santhiago, ex•administrador dos Cor-
reios do E. cio Rio, e róga o pagamento
das devidas pensões e da quóta de fu-
neral ou luto. (N. 13.414-32.)

N. 3.189 -- Restatúe processo rela-
tivo ao pagamento çle transportes efe-

Luaclos em 1929, pelo Lloyd Brasileiro,
para a E. F. Central do Piauí. (Núme-
ro 15.080-32.;

Diretoria Geral de Expediente
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 4 de outubro de 193-2
Requerimento despachado

/Maria Augusta de Barcellos, pec:indo
certidão. — Não é possiyel fornecer a
certidão, visto nada constar nesta se-
cretaria sobre o assunto.

Oficios expedidos em 30 de setembro
de 1932:

N. 3.239, ao delegado fiscal do Te-
souro Nacional no Estado c:e Pernam-
buco, remetendo requerimento proto-
colado sob n. 16.294, de 1932, afim de
ser cumprido o regulamento do Alo.

N. 3.240, ao delegado fiscal do Te-
souro Nacional no Estado de Pernam-
buco, remetendo representação dos ne-
gociantes da localidade Florestal,, afim
de ser cumprido o regulamento do
sêlo.

N. 3.242, ao diretor da Estrada de
Ferro Central do Brasil, relativamente
á retirada do Cais do Porto desta Ca-
pital, de 20 toneladas de carvão chileno
destinado a experiencias.

N. 3.245, , ao Sr. diretor da Estrada
de Ferro Central do Brasil, relativamen-
te á cansulta quanto ao critério a ado-
tar no caso dos empregados que, desde
o inicio do movimenta sedicioso, se en-
contravam no ramal de São Paulo, além
Rezende, o Sr. ministro, em despacho de
27, deliberou o seguinte: "Autoriso a
dar exeroicio aos fiancionarios que esti-
verein, na situação indicada, até que se
apure a responsabilidade de cada um,
ficando á Diretpria da estrada o crité-
rio de afastar do serviço, os elementos
que parecerem suspeitos á ordem nú-
Mica, e adotar outras providencias que
iulgvconvenientes."

Oficies expedidos em 1 de outubiço- -de
4932:

N. 3.248, ao Sr. diretor da Despesa
Pública do Tesouro Nacional, transmi-
tindo os documentos apresentados por
Ernesto de França Mello, telegrafista
de 2' classe do Departamento dos Cor-
reios e Telégrafos.

"N. 3.247, ao Sr. inspetor federal das
'Estradas, transmitindo cópia do oficio
n. 1.010, de 2 -do mês findo, no qual o
Sr. presidente da Comissão de Siadi-
canetas junto ao Tesouro Nacional, co-
municou a esta secretaria haVer dispen-
gado dos serviços da mesma comissão, o
engenheiro Dr. Mamede Ferreira Ro-
drigues.

Oficios expedidos em 4 de outubro de
1932:

N. 3.248, ao delegado fiscal 4o Te-
souro Nacional no'. Estado de Minas
Gerais, remetendo requerimento de Ca-
rivaldo de Carvalho, afim de ser cum-
prido o reeulamento do sèlo.

N. 3.249, ao inspetor federal de
Obras conta as Sacas, comunicando que
o Ministerio da Fazenda declarou, em
aviso n. 269, de 21 de setembro findo,
não ser possivel atender ao pedido de
cessão do material do extinto Labora-
torio de Analises da Alfandega de For-
taleza.	 •

N. 3.250, ao diretor da Estrada de
Ferro Central do Brasil, comunicando
que o pedido de redução nas passagens,
para .50 alunos da Faculdade de Direito.'

da Universidade do Rio de Janeiro, po-
derá ser atendido, porém, concedendo-se
o abatimento de 50 %, nos termos do
art. 146, § r, do Regulamento Gera/ de
Transportes.

N. 3.251, ao inspetor federal das Es-
tradas, declarando que, até serem res-
tabelecidas as comunicações para 13aurú,
ficam adidos á Inspetoria das Estradas,
podendo aproveitar os seus serviços
onde e como achar conveniente, os se-
guintes funcionados da E. F. Noroeste
no Brasil; Victor de Abreu, agente dó 2'
classe, que se achava em goso de férias
e se apresentou em Soledade, ao diretor
da E. F. Sul de Minas; Francisco Mi-
randa, encarregado de trem de lastro, o
qual estava em goso de licença e se en-
contra presentemente em Belo Horizon-
te, á rua Bernardo Guimarães n. 594; e
José Guerra da Paixão, em goso de li-
cença, residindo em Tree Corações, em
case de seu pae, juiz de Direito da mesma
comarca, segundo alegaram em comu-
nicações feitas a este ministerio.

Departamento dos Correios
e Telegrafes

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 4 de outubro de 1932 .
Determinando que a ajudante da ex.

tinta agencia do correio de "Praça 11 de
Junho", nesta capital, Azolina Geima-
rães passe a ter exercido na séde da
Diretoria Regional do Distrito Federal;
que a agente da extinta 'agencia nostal
de "Aldeia Campista", atualmente ser-
vindo na agencia de Paquetá, Georgina
Laranjeira Duarte passe a ter eiteroteio
na agencia de Piedade e que a ajudante
da extinta agencia de "Avenida Rio
Branco", Dolores de Campos Dias passe
a servir na agencia de "Santa Cruz"
(Port. 1.118141101932);

Designando o 30 oficial da Direterla
Geral, Waldemar ' Duque Estrada de
Barros Teixeira para, em comissão e
como delegado seu, inspecionar os ser-
viços da Diretoria Regional de Rebei-
rão Preto, com poderes para•determinar
as providencias de emergencia que as
circunstancias do momento exigirem,
od referendum da Diretoria Geral; de-
signando outrossim, o auxiliar de l'
classe Aureo Maia para auxiliar aquele
funcionario nessa nova comissão, fi-
cando ambos dispensados das comissões
para que foram designados . anterror-
mente (port. 1.117141101932a;

Marcando o dia 10 do corrente, com
30 dias de prazo para apresentação
para o desligamento dos auxiliares de
1' classe cia Diretoria Regional do •ma-
zonas e Acre e da Diretoria Regional
de Pernambuco, respectivamente, Inno-
cenclo Bfirroso de Freitas e Enéas Fur-
tado de Oliveira Cabral, removidos, por
permuta, por decretos de 15 de setem-
bro findo, devendo os mesmos tomar
posse dos novos cargos na diretoria ondf•
cada um tem exercício, á vista da data
das remoções (port. 1.12014-110-932).

DIRETORIA DO PESSOAL

Licenças concedidas:
Laurina Cajazeira, ajudante da ag.:.-

eia postal de Caravelas, subordinada a
Diretoria Regional da Baia, dois méses
e vinte e um dias, sem vencimentos, nos
termos do art. 15 do decreto n., 14.663,
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Outubro de i932

do de fevereiro de 1931, a partir de
fevereiro do corrente ano;

Ementa Werneck Garcez, ajudante da
agencia postal-telegrafica da rua Gene-
ml Canabarro, subordinada á Diretoria
Regional do Distrito Federal, dois m&'
aos, em prorrogação, para tratamento de
sande, a contar de 23 de agosto findo;

,Camillo Gurgel Figueiredo, auxiliar
de i a classe da Diretoria Regional do
Ceará, dois mêses, em prorrogaçãO, com
o ordenado, para tratamento de sande,
a contar de 2 de outubro corrente:

João Francisco de Jesus, carteiro de
2c classe da Diretoria Regional de Minas
Gerais, um mês, cru prorrogação, com
o ordenado, para trtamento de sande,
a contar de 16 de setembro findo;

Gustavo Barbosa de Oliveira, carteiro-
auxiliar da Diretoria Regionai do Dis-
trito Federal, um ano, com o cddenado,
para tratamento de saude, a contar de
1 de setembro findo;

José Lopes da Silva, servente de 2°
classe da Diretoria Regional do Rio
Grande do Norte, seis mêses, com o or-
denado, para tratamento de sande, com
o prazo de 30 dias para iniciar o gozo
da mesma.

IrtlEbUlo da âgr'rpoOtura

Diretwiia, Gerad. de Agricultam
Segunda Secção

•
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 4 de outubro de 1932
Oficios:

N. 2.533 — Ao Gremio Paraense,
nesta Capital, agradecendo a comunica-
ção da posse da diretoria eleita para
dirigir os destinos do mesmo.

N. 2.533 A — Ao Serviço de Inspe-
ção e Fomento Agricolas, comunicando
ter sido prorrogada a licença concedida
á escrevente da Inspetoria Agricola do
3° Distrito, Lina Pires Leal.

N. 2.534 — Recado á D. G. da Con-
tabilidade, fazendo identica comuni-
cação.

N. 2.537 — Ao Serviço Geológico e
Mineralógico do Brasil, comunicando as
nomeações dos funcionarios engenheiro
Alpheu Diniz Gonçalves, Prancisco de
Paula Wtia Nova e engenheiro Irnack
Carvalho do Amaral, para o Mesmo
aerviço.

N. 2.538 — Ao Serviço de Inspeção
e Fomento Agricolas, comunicando a no-
meação de Miguel Carmelita Nascimento
Feitosa, para a Inspetoria Agricola do
8° Distrito.

N. 2.540 — Ao Aprendizado Agri-
cola de Rio Branco, acusando o boletim
do mesmo relativo ao mês de julho
proximo passado.

N. 2.541 — Ao Serviço de Inspeção e
Fomento Agricolas, comunicando ter
sido remetida cópia do seu oficio nu-
mero 876, ao Ministerio do Trabalho.

N. 2.542 — A' Inspetoria dos Pa-
tronatos Agricplas, comunicando ter
Oçdo prorrogada a licença concedida ao
guarda vigilante do Patronato Agricola
"Arthur Bernardes", Joaquim Pereira
de Souza.

N. 2.544 — Ao Serviço de Indústria
Pastoril, comunicando ter sido conce-
dido um ano de licença ao servente da
dtga3acia do dito seryjao no Estado do

Rio Grande do Sul, Fioravante Coelho
Machado.

N. 2.546 — Ao juiz da Terceira Proa
torta Criminal, comunicando ter sido
cientificado o porteiro desta diretoria
geral Eugenio Moreno de Alagão, para
comparecer áquele . juizo, no dia deter-
minado, e para o efeito citado.

NT, 2.548 — Ao Departamento Nacio-
nal de Sande Públzea, solicitando ins-
peção de sande para a datilógrafa desta
diretoria, Aurelia Pêgo de Amorim, para
efeito de prorrogaao de licença.

N. 2.549 — Ao Instituto de Oleos,
remetendo, para ser atendido, o pedido
do diretor geral de Apicultura, Co-
mércio e Colonisação, do Protetorado
da Republica Francêsa em .Marrocos,
sobre amostras de sementes de linho.

N. 2.550 -- Ao Instituto Biológico de
Defesa Agricola, comunicando ter sido
deferido o pedido feito por Donovan
Davis, relativo ao desembaraço, me-
diante exame, de uma partida de 200
caixarUntendo uvas.

Segunda secção

9:1XPEDIENTE DO SR. ENCARREGADO DO EX..
• PEDIENTE NA AUSENCIA DO SR, MINIS-
TRO

Dia de outubro de 1'933

Requerimentos despe:liados:
Antonio T. Chaves de Queiroga, pe-

dindo certidão para contagem de tempo
de serviço publico. — Dirija-se ás re-
partições pagadoras. (D. C. 11.030-
32.)

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL
Dia 1 de outubro de 1932

Oficios:
Ao encarregado da Tipografia do Mi-.

nisterio:
N. 13.912 — Pede informações sobre

12 resmas de papel "couché".. sobras da
impressão dos Anuarios do Ministerio.

— Ao diretor da Fazenda Mocl@lo de
Criação em Pedro Leopoldo:

N. 13.922 — Pede a restituição do
matiêlo enviado com a circular numero
12.512, de 31 de agosto ultimo, devi-
damente preenchido.

— Ao encarregado da Estação de
Monta em Barbacena:

N. 13.932 — Identico, ao oficio nu-
mero 13.922, desta data.

— Ao diretor do Jardim Botanico:
N. 13.942 — Pede o comparecimen-

to no dia 12 de outubro do corrente ano,
na Inspetoria de Fiscalização do Exer-
cicio da Medicina, afim de ser subme-
tido a inspeção de saúde o jardineiro de
terceira classe daquela repartição, An-
gelo [Faceio/1.

— Ao diretor geral do Serviço de In-
dustria PaStoril:
N. 13.952 — Pede o comparecimen-

to no dia 7 de outuliro do corrente ano,
na Inspetoria de Fiscalização do Exer-
cicio da Medicina, afim de ser submeti-
do a ,nova inspeção de saúde, o auxiliar
de segunda classe daquele Serviço, En-
ripedes Carmo.

— Ao diretor de Meteorologia:
N. 13.962 — Pede o comparecimento

no dia 12 de outubro do corrente ano,
na Inspetoria de Fiscalização do Exer-
cido da Medicina, afim de ser submeti-
da a inspeção de saúde, a observadora
da Estação Climatologica de terceira
classe de Monte Serrat daquela direto-
ria, Maria "Vidal de Andrade Miranda.

Bilirefloola do Sendo de IInspego
e IFormento Agrrieollas

Secretaria

EXPEDIENTE DO OR. DIRETOR

Dia 29 de setembro de 1932

Meios:
N. 3.194 — Ao Sr. ministro da Fazen-

da, solicitando providencias sobre o paga-
mento de diversas contas, na importancia
total de 6758.100, da Société Anonyme du
Gaz do Rio de Janeiro.

N. 3.1,95 — Ao Sr. ministro da Fazen-
da, igualmente mandar satisfazer o paga-
mento de diversas contas da The Rio de
Janeiro Tramway Light & C.° Ltd., na
importancia total de 1:063$600.
N. 3.201 — Ao inspetor agricola do

8° Distrito, pedindo informar quando se
deu a apresentação do arador contratado
daquela inspetoria, José Mirabeau Sal-
vador, finda a licença de 30 dias conce-
dida por áto da referida inspetoria de 16
de agosto proximo passado.

Dia 30
N. 3.205 — Ao diretor da Despesa

Pública do Tesouro Nacional, pedindo ser
efetuado o pagamento da folha do pessoal •
contratado paru os trabalhos da Estação
de Pomicultura de Deodoro, relativa a
setembro do ano vigente.

N. 3.206 — Idem, idem, do pessoa/
contratado para os trabalhos de expurgo,
e beneficiamento de cereais desta direto-
ria, relativa ao mês preteritõ.

N. 3.208 — Ao inspetor agricola doi
8° Distrito, Recife, participando que por
decreto de 27 do andante, foi ,nomeado
interinamente para o cargo de servente
daquela inspetoria, Miguel Carmelita
Nascimento Feitosa, emquanto durar o
impedimento do serventuario efetivo.

N. 3.209 — Ao Sr. Julio Gomes de
Oliveira, São Gonçalo, Rio Grande do
Norte, devolvendo o certificado de ins-
crição n. 539, e comunicando que o seu
pedido de plantas foi encaminhado á Es-
tacão de Pomicultura de Deodoro para
ser atendido na medida do possivel.

N. 3.211 — Ao Dr. ministro presidente
do Tribunal Superior de Justiça Eleito-
ral, enviando a lista dos funcionados
pertencentes ao quadro desta diretoria,
consultando ao mesmo tempo se deve
esta diretoria remeter tambem a relação
do pessoal contratado, embora não se
trate de qualificaveis ex-offictio nem estar
a. sua qualificação prevista no titulo
do aludido Código.

N. 3.212 — Ao diretor da Despesa Pú,
blica, participando que por convenienciá
de serviço foram dispensados em 1 do
corrente, os trabalhadores Francisco Mar-
ques do Amaral, João Cindido, Celso Costa
e Corintho Morais, tendo sido contratados,
em substituição aos mesmos Francisco
Virgolino de Souza, Job Corrêa Barbosa,
Sebastião Cardoso e Pedro Evaristo.

Dia 1 de outubro de 1932
Oficios:
N. 3.218 — Ao inspetor agricola do

3° Distrito, São Luiz, participando a con-
cessão de 3 mêses de licença, para trata-
mento de saude, e em prorrogação da
que lhe foi concedida por ato desta di- •
retoria de 18-6-1932, á escrevente daquela
inspetoria, Line, Pires Leal.

N. 3.221 — Ao diretor da Estação de
Pomicultura de Deodoro, pedindo infor-
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• Él.SPISDIENTE DO SR. SUPERINTENDENTE

"Dia 29 de setembro de 1932

* Oficias:„	 • -
Sr. delegado do Serviço no Estado da

Bafa:
N. 1.319 — Remete o orçamento

paa -construção do Pavilhão de Ma-
quinas •da Uzina de Beneficiamento de
11om :, -Jesus elos Meiras, uesse Estado.

Ér-7,7 , ÇSr. diretor da tação Experi-
mental' •de SeridÓ — Cruzêta — Rio

-Granou do Norte: -
It.:N•.,..1.320 — Pedo • a remessa do re-

isugno . do ponto do pessoal titulado, re-
lativo aos exercidos de 192.5 e 1930.

Sr. ministro:
O.: Levo ao conhecimento

de V. Ex. que na sessão de 22 do cor-
rente . mês; . da A.ssociação Comércio.' de
Ninas	 em Bélo Horizonte, pre-
si,dlida Sr. Art•hur Vianna, estiVe-
rarn . presentes o agTonomo Luiz Guima-
rães Junior, delegado do Serviço Fe-
deral do Algodão naquêle Estado e o
classificador de 1' classe Antonio Pom-
ha, designado por esta Superintendeu-
eia para estudar a instalação do servi-
ço de classificação oficial de algodão,

, atinas. Gerajs,
otos funcionados déste ministerio

regalaram perante  o comércio mineiro
qs esforças. do Govêrno Federal no sen-
tida de : beneficia.r o mercado algodoei-
ro .com a proxima instalação de um ou
roais postos de classificação na capital
e-possivelmente uru Pirapóra.

*Devo*salientar a V. 'Ex, que esta
Superintendencia dO posse d.o relatorio
apresentado Pelo classificador Antonio
Pombo iniciará as providencias que se
faiem necessarias ao perfeito funciona-
Mento daqueles trabalhos em colabora-
ção com a Secretaria de Agricultura e
o comércio algodoeiro de Minas. inde-
pendentemente da admissão de funcio-
nados extranhos ao quadro da Secção
de Classificação, por falta de verba.

Cursos de especialização da Secção Té-
cnica

Para conhecimento dos interessados,
faço público, de ordem do Sr. superin-
tendente, que as provas praticas (eli-
Miatorias) dos cursas de especialização

Secção Técnica terão togar êste mês
nos: dias abaixo mencionados: . •

Dia 4 — Cvnetica;
Dia 5 — Beneficiamento do algodão.
Dia 6 — Técnologia da fibra e Cyto-

logia. •
Dia 7 — Analise estatistica.
As aravas orais se realizarão nos dias

8 e 10.
Setembro, 30, 1932. — Alcides Fran-

to, chefe da Senão Técnica.

O ALGODÃO NA BAIA

Relatorio apresentado á Superinten-
dendo. do. Serviço Federal do Algodão,
pelo classificador de 2 classe, Gastão Nu-
nes Coimbra:

"Sendo designado para chefiar a Co-
ibis:são de Classificação em Maceió, ve-
nho apresentar-vos o relataria do que
observei durante a Minha permanencia
na Chefia dêste Serviço no Estado da
Baia. •

Produção:
A cultura algodoeira no Estado da

Bafa ainda está disseminada em poucos
rnunicipios, que constituem . três regiões
distintas: Nordeste, Centro-Sul e Vale
do rio São Francisco.

Região do Nordeste — Compreende os
municipios de Irecê, Morro do Chapéu e
alguns municipdos limitrofes com o Es-
tado de iSerdpe (iPatrocinio de Coité,
Geremoabo etc.) ..

Região Centro-Sul — Considerada a
mais importante pelo vulto de sua pro-
dução, é conslituida.pelos municipios de
Bom Jesus dos Meiras, Ituassu', Gua-
namby, Urancly, Monte Alto, Caetité e
Riacho de Santana.

Região do Vale do Rio São Francisco
— A' margem desse rio, figuram os mu-
nidpios de Chique-Chique, Bom Jesus da
Lapa e Carinhanha e á margem dos seus
afluentes — Rio Grande e Rio Corrente,
os municipios de Cotegipe, Angical e
Barreiras — Porto de Santa Maria, San-
tana e Correntina.

Os maiores centros de lavoura são os
municirpios de Bom Jesus dos Meiras
(1.800.000 kg.) e Guananibi-Irecê
(600.000 kg.) e Patrocínio de Coité-
Barreiras' e Porto de Santa Maria.

A produção total do Estado, num ano
favorecido pela regularidade da estação
chuvosa, pôde ser comPutada de
4.500 . 000 a 5.000.000 de quilos, dis-
tribuida da seguinte fórma:

Região Centro Sul, 2.500.000.
Nordeste, 1.500.000. .
Vale do S. Francisco, 500.000.
O rigor, entretanto, da seca que tem

assolado a Bafa durante três anos se-
guidos, principalmente na região do
Nordeste, fez diminuir a produção; a
safra atual calculada de outubru do ano
findo, quando se instalou no Estado esta
comissão, a igual mês do corrente ano,
pouco mais 'ou menos corresponderá a
estimativa seguinte:

Kg.
Região Centro-Sul 	  1.800.000
Nordeste	 100.000
Vale S. Francisco 	 	 300.000

Excetuando-se o municipio de Bom
Jesus dos Meiras, onde a produção ha
duplicado nêste último quinquenio, em
nenhum outro se registra aumento de
produção.

Qualidade da produção:

A Bafa produz algodão das classes
fibra curta" e "média", sendo a última
em quantidade reduzida.

São produtores de' algodão de fibra
média apenas os Municipios do vale do
rio S. 'Francisco, o de Riacho de Santa
Ana e os custritos de Bonito e Gorunga,
pertencentes ao de Caetité. E' 'oportuno
ficar consignado que o algodão proce-
dente dos municipios de Barreiras, Porto
de Santa Maria, Santana e Currentina
se apresenta no mercado revelando sem-
pre bons requisitos de qualidade, bene-

ficiamento e enfardamento. A fibra é em
geral de 28/30 e 30/32 m/m. A varie-
dade cultivada é excluoivamente "Rim
de Boi".

O melhor algodão da classe "fibra
curta", prOce.de dos municipios de
Bom Jesus dos Aleiras e Ituassú. O seu
aspecto desperta especial atenção, res-
sentindo-se entretanto de certa unifor-
midade de fibra, devido principalmente
ao plantio feito naqueles municipios de
variedades que produzem fibra de com-
primeiro desigual, de 24 e 27 mim, mis-
turadas.

O algodão procedente dos municipios
do Nordeste, e em particular os de Irecê
e Morro do Chapéu, raramente dão fibra
acima de 25 m/m, sendo mesmo fre-
quente êsses dois municipios citados,
produzirem algodão, cuja fibra mal ul-
trapassa 22 rn/m.

-Contrariamente ao que acontece nos
municipios de Bom Jesus dos Meiras e
Ituassú, onde a lagarta rosada não está
muito propagada, é a região do Nordéste
infestada por esta praga, principalmente
os dois municipios supra-mencionados.
O algodão dessa região, salvante os anos
de grande seca como o atual, raramente
obtein classificação melhor do que o tipo
5. Os tipos baixos são predominantes.

Tanto quanto a praga da lagarta ro-
sada, são as maquinas de beneficiar exis-
tentes, em geral em pessimas condiçõe,
de conservação e funcionamento, respoe_
saveis pelos defeitos que se notam no al-
godão produzido, e elo muitos CPFCM.

êstes defeitos, originarios de maquina.';
imperfeita e gasta. que, como fator (luz
exclusivo, determinam os desconloz:
classificação. Assim para o algodão or..
undo do municipio de Bom Jesus 1-
Aleiras, o qual, nesta safra dificilmerl,
daria classificação abaixo do tipo 3.

Durante os anos de . 1929 e 1930, filam:
comercial da Baia, exportou para Liver-
pool e Rio de Janeiro cerca de 1.200.000
quilogramas de algodão desta procedeu-
cia, com plena aceitação nêsses mercados.

Escoamento da produção:
A safra dos municipios de Bom Jesus

dos Meiras, Ituassti e da região do Nor-
déste vem quasi toda para a Capital com
destino á Fábricas existentes. A produ-
ção dos outros municipios do Centro S:::
e do Vale do São Francisco, na propor-
ção de mais de dois terços, é exportar'..:
para •o Estado de Minas Gerais, por vi::
fluvial, sendo Bom Jesus da Lapa e WI-
lhada. situados na margem direita do
São Francisco, os portos preferidos. A
fábricas de Curvello, Belo Horizonte e
juiz de Fóra são as melhores compra l ie-
ras. Antes de 1928, grande parte do Jo-
godão produzido naquela zona era ven-

dida nesta Capital, mas, a majoração da
tarifa ferro-viaria então esperada, des-
viou o comércio dêste artigo para o Es-
tado de Minas, não só por esta causa,
como tambem pelo fato de não ser exigida
a preliminar da classificação nos negoelos
realizados.

A tarifa ferro-viaria desde o ano de
1928 ficou estabelecida pela cubação dos
fardos, a razão de 400 quilograma por
metro cubico. Não existindo po interior
do Estado prenSas capa: '.)s de fazerem
fardos com a densidade estipulada, a zona
mais prejudicada pelos fretes elevai
preferiu a estrada mais barata — o lijo
São Francisco.

E' irretorquivel a presmte compara-
ção. Um fardo pesando cerca de 65 'ui.-

nan, com urgencia, si a referida estação
_iode fornecer á Escola Superior de Agri-
%aura e Veterinaria de Viçosa, 40 mudas
iiversas de laranjeiras e limoeiros.

N. 3.222 — Ao diretor da Estação de
3 oinicultura de Deodoro, pedindo forno-
-;er. ao Dr. Angelo Marques Camara, la-
Jantar inscrito e residente em Campo
3rande, 80 mudas de laranjeiras diversas.

N. 3225 — Ao diretor geral do Serviço
lo :lodústria • Pastoril, pedindo fornecer
a esta diretoria alguns exemplares deOpu-
-dicações .referentes á criação de porcos.

Superintendeneia do Serviço
do Algodão
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logramas com a densidade de 150 a 170
por metro cubico paga:

Por arroba
De Joazeiro a Baia-- 	 4$470
De Irecê a Baia 	 48650
De Barracão a Baia 	 38045
De Contendas a São Felix 	 38360

(Esse fardo prensado sob a densidade
de 400 ggs. por ma pagaria por arroba
pelo mesmo percurso, respectivamente:
11830, 1$905, 1$260 e 18395.

O algodão proveniente da cidade de
São Felix ainda paga frete maritimo, á
razão de $400 por arroba, para ser trans-
portado a Capital.)

O transporte pelo rio São Francisco,
feito por duas empresas de Navegação, é
muito mais barato, uma vez que não
aceitam o criterio da cubação. Assim,
uma arroba de algodão, paga apenas, de
Joazeiro a Pirapora, 1$990.

No interior do Estado, entre os muni-
cipios que não são servidos por estrada
de ferro ou por viação fluvial, o trans-
porte se faz, geralmente, em "lombo de
burro", regulando 400 reis por legua ou
50 réis por arroba, para cargas de 125 a
130 kgs.	 -

Pelo exposto, uma arroba de algodão,
paga, só de frete, de Bom Jesus dos Mei-
ras a Baia, 58060, e do municipio de
Guanambi a Pirapora, 3$000, via rio São
Francisco.

Preços:
O preço do algodão no interior do Es-

tado, no ano corrente, regulou 6$ a 8$
por arroba, em caroço, e 34$ a 368 em
pluma, enfardado, posto nas estações da
estrada de ferro ou postos fluviais. Naa
mesmo periodo a cotação foi, na Capi-
tal, de 42$ a 45$, pelo tipo 5, "fibra
curta".

Em todos os centros produtores do Es-
tado o algodão é vendido pelo lavrador
por um só preço, sem distinção de qua-
lidade, ou comprimento da fibra.

Em face da presente exposição, nota-
se que o Estado da Baia, com uma vasta
superficie, onde o cultivo do algodoeiro
encontra condições especiais de clima e
sólo, onde o flagelo da seca é menos fre-
quenle e menos intenso do que nos Es-
tados do Nordeste, tem uma produção
pequena, apesar do preço remunerador
constatado nesta praça de 15 anos a esta'
data.

As causas que têem determinado o em-
perrado desenvolvimento da lavoura al-
godoeira na Baia, são, na minha opinião,
as seguintes:

1° — O baixo preço que o lavrador
obtem para o produto de sua colheita —
Em verdade, esse preço representa, em
geral, a metade do em vigor na praça da
Baia, pelo tipo 5.

O lavrador, na maioria dos casos,' ven-
de o seu algodão constrangido pela falta
de recursos para valorizar o produto do
seu trabalho. Torna-se um dependente
do proprietario da máquina de bene-
ficiar.

E' inconteste que o proprietario da
máquina está sujeito ás despesas de be-
neficiamento, enfardamento, transporte,
e as oscilações bruscas do mercado da
Capital, em consequencia da falta de ex-
portação sistematizada; mas, si o lavra-
dor pudesse beneficiar o seu algodão,
mediante uma remuneração equitativa,
e, em seguida, entrar em contato diréto
com os grandes compradores, teria mais

razoavel compensação e lograria maior

O interesse resultante do lucro aufee
rido faria Ø lavrador intensificar e mt.
lhorar a sua cultura, defendendo-a, afim
de obter c melhor tipo possivel.

Sómente o auxilio do Governo poderá,
resolver este assunto de grande valor
economico. Por isso, reputo indispen-
savel ao fomento da lavoura algodoeira'
na Baía, a instalação de usinas de be-
neficiar por conta do Estado, nos mu-
nicipios et?, maior produção, como in-
centivo e eficiente medida de previsão
á sorte` cle uma consideravel fontè de ri-
queza.

Essas usinas não deveriam visar lu-
cro senão o suficiente para corresponder
ás despesas de beneficiamento, de admi-
nistração e um fundo uara conservação
e renovação do material.

Além ciisto, a administração deste Ser-
viço merecia ser entregue a um agro-
nomo especializado, que ao mesmo tem-
Po fizess,e a seleção de sementes da me-
lhor *variedade cultivada no municipio
para redis'aiibuição (urge , fazer no mu-
nicipio de Pom Jesus dos Meiras) pro-
paganda e ensinamentos praticos aos la-
vradores, assim como a fiscalização de
outras maquinas por ventura existentes.

Esta providencia, julgada sob o pon-
to de vista da melhoria da produção,
daria, a meu ver, resultados imediatos.

2° — Tarifas ferro-viarias.
O fréte elevado decorrente do siste-

ma de tarifas desanima o lavrador, rui-
co prejudicado pelo valor das despesas
que aumentam o custo da mercadoria.
A solução aconselhada é a montagem de
prensas de alta densidade nas estaçUs
ferro-viaria$, que são pontos de embar-
que do algodão de cada região. As esta-
ções de Contendas, Joazeiro, Miguel Cal-
mon e Barracão, são as indicadas no
presente momento.

A iniciativa particular, dará a este
assunto, dentro em breve a solução de-
sejada. Neste sentido, algumas firmas
comerciais, compradoras de algodão es-
tão revelando os mais fundados ProP nsi

-tos sobre a instalação de prensas de alta
densidade em Contendas e na cidade de
Joazeiro.

3° — Á ignomncia dos meios de defe-
sa contra as pragas do algodão, especial-
mente contra a lagarta rosada.

O lavrador continúa indefeso para lu-
tar contra á lagarta rosada. Os metodos
mais simples e eficazes precisam ser di-
vulgados por uma propaganda intensa e
constante pbr intermedio da Delegacia.
O fornecimento de produtos químicos e
máquinas portateis, ao preço do custo,
seria relevante serviço prestado ao la-
vrador.

Como medida complementar, eu lem-
braria tambem a distribuição em grande
escala, por intermedio da Delegacia de
sementes importadas dos Estados do
Nordeste, das variedades nativas de fi-
bra média.

Quanto ítO Serviço de Classificação até
-então a miln confiado, numerosos obs-
taculos inerentes á situação em que fo-
ram encontrados a lavoura e o seu mer-
cado, tem-lhe dificultado a ação; mas á
medida que esta situação for se modi-
ficando, o Serviço iná: preenchendo com
segurança os fins a que é destinado. 	 .

E' fato digno de nota que mais de
90 ciA dí, airrcirLan. rrrt. trarmita_ Dela na.

pitai é classificado pelo Serviço. Infe-
lizmente sómente parte da produção d
vendida na praça da Baia.

Quando, porém, se instalar, nas loca-
lidades que me referi, prensas de alta
densidade, quasi todo o algodão da pro-
dução do Estado será então classificado.

Seria de grande conveniencia que a
Superintendencia fundasse um posto de
classificação na cidade de Pirapaera, por
onde transita grande parte da produção
da Baia, assim como a quasi totalidade
da krodução dos municipios de Picos,
GeniDapo e Jaicós, no Estado do Piauí,
avaliado no ano corrente em 300.000 qui-
los, mas que ainda no ano de 1926 pro-
duziram uma safra superior a 1.000.000
de quilos, de um algodão excelente."

Ministerio do Trabalho, In-

dústria e Comércio
Diretoria Geral de Contabilidade

EXPEDIENTE DO CHEFE DO GOvBRINIO

SOMO

Dia 28 de julho de 193,2
No processo referente a substituições

no Departamento Nacional do Povoa-
mento, por ausencia do deretor geral, Ct

Sr. Chefe do Governo Provisorio exarou
o seguinte 'despacho: "Desde que o subs-'
titulei° não perdeu os vencimentos, não
Pôde o substituto percebê-los, o que im-
portaria numa duplicata de pagamento
para a mesma funcção."

EXPEDIENTE DO 511. MINISTRO

Dia 30 de setembro de 1932
Com relação ao processo acima men-

cionado, o Sr. ministro deu o seguinte
despacho: "Cumpra-se."

Avisos:
N. 1-C-1.13 — Ao diretor geral dó De-

partamento Nacional do Comércio, co-
municando que foram delegados podares
para requisitar pagamento e adianta-
mentos por conta das dotações orçamen-
tarias das verbas daquêla departamento,
ao diretor de secção, bacharel Derméval
de Sá Lessa, nos impedimentos ocasio-
nais.

N. 1-0-114 — AO ministro da Estado
dos Negocios da Fazenda, comunicando a
idleg,ação de poderes para requisição de
pagamento acima citada.

N. 1-0-115 —Ao Ministro presidaete
do Tribunal de Contas, fazendo identica
comunicação.

N. 2-0-116 — Ao ministro da Fazen-
da, comunicando o ajuste feito com a
Prefeitura, da aquisição de um terreno
na esplanada do Castelo, para a 'constru-
ção do edificio destinado á séde das re-
partições deste ministerio.

N. 1-0-117 — Ao mesmo, remetendo
o processo relativo ao pagamento das
(liarias por serviços extraordinarics
prestados fera das horas regulamentares
ao marinheiro tripulante Salvador .Al-
cantara.

N. 1-0-118 — Ao mesmo, idem, idem,
ao marinheiro

N. 1-C-119 — Ao mesmo, idem, idem,
tripulante José Teixeira.

tripulante Carlos da Costaao marinheiro
Mala.

— Ao mesmo, idem, idem,;N. 4-C-120
tripulante G-eraldo Vieira.ao riarinheiro
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• Oficios:
2-4C-400 — Ao inspetor de -Aguas e

Esgotos — Comunicando o coinpared-
." Mento ao expediente desta Diretoria Ge-

sal . da auxiliar de 2' classe daquella
Inspetoria, Julieta Rufino Alves.• 2-C-401 — Ao diretor geral do De-
partamento N. do Povoamento — Co-

'municando o exercido nesta Diretoria
Geral durante o mês de setembro findo

'• do diarista Alberto Costa.
• 2-C-402 — Ao mesmo — Fazendo

identica comunicação relativamente ao
' mensalista contratado Salvino Gabriel
que está servindo na Secção Operaria
anexa ao gabinete do Sr. ministro.

2-1Ja4,0a — Ao mesmo — Idem, idem
ao mensalista contratado João da Rocha
Porto que está servindo tambem na

•mesma secção.
2-C-404 — Ao mesmo — Idem, idem

ao mensalista contratado José Hollanda
Cavalcanti em enroleis) na Portaria
desta secretaria.

2-C-405 — Ao Departamento Nacional
do Povoamento -- ,omunicando o com-

' parecimento do contratado Aristoteles
• Lourenço de Figueiredo, que está ser-

' vindo na Secção Operariado.
2-C-406 — Ao mesmo — Comunican-

do o comparecimento da contratada Ly-
. gia de Mendonça Moreira, que está ser-
-vindo- junto ao consultor juridico.
• 2-C-407 — Ao mesmo — Comunican-
do o comparecimento da contratada Ada'
de Andrade Souza, que so encontra ser-

; -vindo no gabinete do Sr. ministro.
• 2-C-405 — Ao mesmo — Fazendo

identica comunicação relativamente ao

contratado Aristoteles Lourenço de Fi-
gueiredo.

2-C-410 — Ao diretor do Instituto de
Previdencia — Comunicando que a lista
de qualificação "ex-officio" dos fundo-
nados daquela repartição deve ser feita
nos termos do art. 37 do Codigo Elei-
toral. feita de acôrdo com o modelo pu-
blicado a fls. 97 do Boletim Eleitoral.

2-C-408 — Ao diretor geral do De-
partamento N. do Povoamento — Co-
municando o comparecimento da auxi-
liar de 24 classe Jacy Guimarães de Mou-
ra, que está servindo no gabinete do Sr.
ministro.

2-C-409 Ao mesmo — Fazendo
identica comunicação relativamente ao
mensalista contratado Othonegildo -Ro-
cha, igualmente servindo no gabinete do
Sr. ministro.

2-C-411 — Ao diretor da Despesa Pu-
blica do Tesouro Nacional — Restituin-
do o processo relativo ao nazamento de
diarias para alimentação, a coe fez jus
no mês de dezembro de 19a • o mari-
nhe'ro tripulante Salvador A l cantara, do
Departamento Nacional do Povoamento,
afim de ser o caso novamente apreciado
para os necessarios efeitos.

2-C-412 — Ao mesmo — Rematando a
folha de pagamento do pessoal efetivo
desta Secretaria de Estado, relativa )
mês de setembro.

2-C-413 — Ao diretor geral do De-
partamento N. do Povoamento — Co-
municando que o mensalista João'
ptista Martins Saldanha, posto á dispo-
sição da Secção Operariado, anexa ao
gabinete do Sr. ministro, tomou posse
e entrou em exercicio a 10 do mês de
setembro.	 ,

Dia 30 de setembro de 1932
2aC--414 — Ao diretor geral do De-

partamento Nacional do Trabalho. —
Remetendo o oficio do diretor da Im-
prensa Nacional acompanhado de uma
carteira profissional que, por engano,
foi enviado e esta diretoria geral.

1-C-415 — Ao diretor da Secretaria
do Conselho Nacional do Trabalho co-
municando, de ordem do Sr. ministro
que deve ser organizada nova folha de
dálias, relativamente aos inspetores
das Caixas de Aposentadoria e Pensões
e declarando que a respeito da folha en-
viada e referente a-o fiscal da Nacionali-
zação do Trabalho, o Sr. ministro exa-
rou o seguinte despacho: "Deve ser fi-
xado o Estado do Rio corno zona de fis-
calização a cargo do fiscal Paulo Bur-
larnaqui de Mello, sem direito a diarias
pelo exercido da função".

(Oficio circular:
2-C-416 — Ao diretor geral de Ex-

pediente — Solicitando providencias no
sentido de serem enviadas a esta direto-
ria geral, para o competente arquiva-
mento, as declarações de familias dos
funcionados daquela Diretoria Geral.

2-C-417 — Ao diretor geral do De-
partamento N. do Povoamento — Devol-
vendo a prestação de contas do adeanta-
mento de um conto e quinhentos mil
réis recebido em 10 de junho ultimo pelo
porteiro daquelle departamento, José
Pedro Sampaio afim de que seja cum-
prida a calcular 2-C-249 de 29 de agoa-
to ultimo.

1 aC-418 — Ao Sr. presidente da Co-
missão Apuradora da Divida Passiva da
União — Remetendo as copias autenti-
cas, contendo as relações das contas de
fornecimentos feitos e serviços presta-

dos ás repartições dependentes deste mi-
nisterio, nos exercidos de 1914 a 1930.

1-C-419 — Ao Sr. diretor geral do
Departamento N. do Povoamento — Re-
metendo copia dos avisos 1—C-110 o

respetivarnente dirigidos ao
ministro-presidente do Tribunal de Con-
tas e ao ministro da Fazenda, sobre o
credito na importancia de 100:0008000
para custeio dos serviços do localização
de trabalhadores nacionaes no Estado da
Parahyba.

2-C-420 — Ao mesmo — Comunican-
do que o mensalista contratado daquele
departamento, Othonegildo Rocha teve
uma entrada tarde no rnez de setembro,
na seção operariado, onde está servindo.

1--C-421 — Ao diretor da Despeza Pu-
blica do Tesouro Nacional — Remetendo
a folha de pagamento dos trabalhadores
desta secretaria de Estado, relativa 40
mez de setembro.

2-C-422 — Ao diretor geral do Depar-
tamento Nacional do Povoamento -- tiO-

municando o comparecimento dg inves-
tigador de primeira classe Manoel Lopes
liciamento. do Nucleo Colonial em Santa
Vieira, designado para o serviço de po-
Cruz.

2-C-423 — Ao diretor geral do Dem . -
tomento N. do Povoamento. comi. '-
cando a concessão da licença pelo p•
de 3 mêses, para tratamento de su
ao mensalista contratado Alfredo de
Rocque.

1-C-424 — Ao diretor da Despesa Pú-
blica do Tesouro Nacional, comunicando
que ao continuo desta Secretaria de Es-
tado, Hermenegildo Santos Amaral, cabe
o recebimento da importancia de 48$200,
descontada em sua folha de pagamento
correspondente ao mês de agosto último.

1-C-425 — Ao mesmo, comunicando
que o Sr. ministro resolveu abonar 4
faltas dadas por Odorio dos Santos aju-
dante de encarregado de eletricista -desta
Secretaria de Estado.

2-C-426 — Ao diretor geral do Depar-
tamento N. do Povoamento, comunicando
que o Sr. ministro autorizou a transfe-
rencia do reprodutor nomando, cavalo
"Cadet Rassel", do Centro Agrieola
Inglês de Souza" para o de "Santa Cruz".

1-C-427 — Ao agente da Estação Pedro
IT, solicitando seja fornecida ao auxiliar

' de Gabinete do Ministro, engenheiro civil
Marcos Valdetaro da Fonseca, passagem
de ida e volta em primeira classe daquela
estação a Barra Mansa.

1-C-428 — Ao diretor da Despesa Pú-
blica do Tesouro Nacional, remetendo a
folha de pagamento das gratificações por
serviços prestados ao Gabinete, fóra das
horas do expediente a que fizeram jús
a datilografa do Gabinete, Maria 'Hilda
Moreira Soares e outros.

1-C-429 — Ao mesmo, remetendo igual-
mente a folha de gratificação do diretor
de secção do Departamento Nacional do
Trabalho, bacharel Alfredo João Lousada
e outros por serviços prestados fiara das
horas do expediente ao Gabinete do Mi-
nistro.

1-C-430 — Ao diretor da Secretaria do
Tribunal de Contas, remetêndo as 2"
vias dos conhecimentos ns. 5717, 58J14,
59115 e 60116, empenhados nos eredrtos
das sub-consignações 4 e 4 A da verba 1'
dêste ministerio.

1-C-431 — AO diretor da Despesa Pú-
blica do Tesouro Nacional, remetendo a
folha de pagamento das gratificaciies a
que fez jús nos meses de sissts e se-
tembro unimos o servente do 43eldnete

N. 1-C-121 — Ao mesmo, idem, iderra
• ao maquinista de lancha Salvador Maga-
• • lhães Barbosa.

1-C-122	 Ao ministro da Fazenda
— Remetendo o processo relativo 410

• Pagamento das diarias por serviços ex-
traordinarios prestados fora das horas
regulamentares ao motorista de lancha
Osorio de Souza Barros.
' 1-C-123 — Ao mesmo — Idem, idem

•ao patrão de lancha Manoel Martins de
Medeiros.

i-C-124 — Ao mesmo — Idem, idem
'ao marinheiro tripulante Dilermando de

" Medeiros.•'
1-C-125 — Ao mesmo — Idem, idem

ao marinheiro tripulante Pedro Gouvêa
de Souza.

1-C-126 — Ao mesmo — Idem, idem
ao patrão de lancha Joaquim José Cor-
•êa.

1-C-127 — Ao mesmo --- Idem, idem
maquinista de lancha Nestor José Dias.

1-C-128 a- Ao mesmo — Idem, idem
tiO auxiliar de 1 a classe do Departamen,

• to . Nacional do Povoamento, Francisco
Gomes de Carvalho.

1--C-129 — Ao mesmo — Idem, idem
ao auxiliar de J. classe do mesmo De-

- -..partamento Rodolpho Pedro Cintra.
1-C-130 — Ao mesmo — Idem, Idem

aio maquinista -da lanca Severo Candido
''. Ganar o .
- 1-C-131. — Ao ministro-presidente do

, Tribunal de Contas -a Remetendo cá-
- pias autenticas do decreto 21.864 que
• -abro a este ministerio o credito especial

de 23 :6,36a4290, 0111`0, paira pagamento
de annuidades á Repartição Internacio-
nal do Trabalho, em Genebra.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL
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do Ministro, Eugenio Rodrigues Manso
Paes Leme.

1-0-432 — Ao mesmo, idem, idem, o
continuo do mesmo Gabinete Hermene-
gildo dos Santos Amaral e outros.

Dia 1 de outubro de 1932
Ofic,ios:
N. 1-0-433—Ao gerente da The Wes-

tem Telegraph CO Ltd. — Remetendo
o empenho na importancia de 1008000,
pelo qual correrão as despesas com os
serviços a serem prestados por aquela
empreza a esta Secretaria de Estado.

N. 2-0-434 — Ao diretor geral de
Departamento Nacional do Povoamento
— Comunicando que o mensalista An-
tenor da Silva Amaral, que serve no ga-
binete do Sr. ministro, compareceu ao
serviço no periodo de 20 a 30 de setem-
bro ultimo.

N. 1-0-435 — Ao secretario do Chefe
do Governo Provisorio — Restituindo,
devidamente informado, o requerimen-
lo dirigido ao Sr. Chefe do Governo
Provisorio por Miguel Lysenco e Max
Lysenco.

N. 1-C-436 — Ao diretor da secreta-
ria do Tribunal de Contas — Remeteu-
ao o conhecimento 61128, empenhado
no crédito da sub-consignação 3 "Ma-
terial", da verba 1 deste ministerio.

N. 1-C-437 — Ao diretor da Estrada
Ge Ferro Central do Brasil — Solici-
tando a devolução da 1 a via do empenho
da despesa de uma passagem fornecida
por aquela estrada.

N. 2-0-438 — Ao diretor geral do
Departamento N. do Povoamento — So-
licitando providencias no sentido de
ser inteirado o farmaceutico da , Hospe-
daria de Imigrantes da Ilha das Flores,
David Eulalio de Souza, de que se acha
na secretaria referida a provisão de
quitação n. 940, que a favor do mesmo
foi expedida pelo Tribunal de Contas.

U. 2-0-439 — Ao mesmo — Idem,
idem, o porteiro daquêle Departamento
João de Macedo Ribeiro, de que se acha,
na referida secretaria, a provisão da
quitação n. 958, expedida pelo Tribu-
nal de Contas.

Departamento Nacional
da Indústria

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL.

Dia 1 de outubro de 1932

Pedido de registro de marca:
Companhia Brasileira de Linhas para

Coser, da marca que "consiste em uma
etiqueta redonda guarnecida - por uma
circumferencia, vendo-se na parte cen-
tral dois elos • entrelaçados, e abaixo o
numero correspondente á grossura da
linha ou fio, "para a classe 22, letras a
e b. — Registre-se.

EXPEDIENTE DO DIRETOR DA SECÇÃO . DE
MARCAS

Aditamento aos despachos de 29 de
setembro de 1932

Arquivamento de processos de mar-
cas:

Companhia Luz Stearin, (processos
lis. 2.443 e 2.444, de 1931). — Arqui-
vem-se á vista da informação.

me%

Dia 1 de outubro de 1932

Almeida Cardoso & Companhia (pro-
cessos ns. 6.204, 6.205, 6.206, 6.207, e
6.208, de '1932). Publiquem-se as
descrições.

Pacheco Ferreira & Companhia, (pro-
cesso n. 6.328, de 1932). — Requeira
ao Sr. ministro, querendo.

Sizenando Rodrigues de Almeida (pro-
cesso n. 6.33(i, de 1932), — Dê-se cer-
tidão.

EXPEDIENTE DO DIRETOR DA snego DE
PRIVILEGIO. DE INVENÇÃO

Dia 1 d.e outubro de 1932

Guilherme Althal/er e Carmelo Bel-
lance. — Lavre-se o termo. 	 .
. João P. Rezende. — Lavre-se o ter-
mo, devejido o requerente apresentar o
recibo de pagamento do imposto de in-
dustria e profissões.

SECÇÃo DE MARCAS DE INDUSTRIA E DE
COMERCIO

(Art. 91 do Regulamento anexo
ao decreto n. 16.264, de 19 de de-
zembro de 1923).

Descrição da marca para que pediram
registro Almeida Cardoso & Companhia,
destinada a artigos da classe 3 (deposito
n. 22.5(3, de 6 de fevereiro de 1932).

Consiste em um rotulo retangular li-
mitado por um friSc., a interior do qual
existe o seguinte: .iai-ca geral da firma
(consistindo em um pequeno retangulo,
no interior do qual nota-se a figura de
uma criança na posição de joelhos, ten-
do o braço esqueedo levantado seguran-
do uma °orba e o direito abraçando uma
aguia. Na parte superior do referido'
rótulo lê-se as palavras: marca regis-
trada; á direita: Almf ida; á esquerda,
Cardoso; e inferiormente; Anginho) já
registrada, em seguida lê-se as palavras
caracteristicas: "Sana-Tonice" —
unidas por um traço, e em continuação:
Depuratonico — as molestias em que
devem o mesmo ser empregado (tonico
reconstituinte aplicado em todas as ma-
nifestações de fundo linfatico, ai-tende° e
sifilitico; combate a anemia em gerai e
eleniina o virus sifilitico, produzindo, ao•
mesmo tempo, sangue novo e vigorosa.
Auxiliar na: Mins, anemia e neurastee
nia):- modo de usar: Adultos, 10 a 20
gotas em um cetim com agua; criança,

a 10 gotas em um calice com agua
(depois das efeições e sob prescrição
medica); os preparados que entram na
sua composição (cinchona — Guaraná
— Tayuyá — Arsenicum i hidrargi-
rum b. i.): o nome da firma dos su-
plicantes (Almeida Cardoso Comp.: o
endereço: rua Marechal Floriano 11 —
Rio de Janeiro. Licença n. :3, de 13 de
janeiro de 1932.

Aplitação — A. referida marca que po-
derá variar em eâres e dimensões ser-
virá para distinguir o medicamento
aproveitavel como tonico e reeonstitu-.
inte aplicado em todas as manifeStações
de fundo linfatico,•anemico e sifilitico.
Combate a anemia em geral e 'elimina o
virus sifilitico, produzindo, ao mesmo
tempo, sangue novo e vigoroso, da fa-
bricação e comercio dos suplicantes e
incluido na ciasse 3.

—
Descrição da marca para que pedi-

ram \registro Almeida Cardoso & Comp.,

destinada a artigos da classe 3 (depósito
n. 22.514, de 6 de fevereiro de 1932):

Consiste em um rótulo de fórma re-
tangular, limitado por uma faixa ver-
melha, dentro do qual, existe: a marca
geral da firma (consistindo em um pe-
queno retangulo, no interior do qual no-
ta-se a figura de uma creança na posi-
ção de joelhos, tendo o braço esquerdo
levantado segurando uma coroa e o di-
reito abrançando uma aguia. Na parte
superior do referido rotulo, lê-se as pa-
lavras: "Marca Registrada"; á direita:
"Almeida"; á esquerda: "Cardoso", e
inferiormente: "Anginho"); já regis-
trada; em seguida as palavras caracte-
rísticas:

"Table-Intestinal"
E em continuação as molestias em que

deve ser o mesmo empregado (para
combater a inflamação intestinal oro-
nica ordinariamente acompanhada --de
hemorroidas, colicas e deres após a eva-
cuação); o modo de usar: (Adultos: 2
comprimidos de 2 em horas. Creanças:
1 comprimido de 2 em 2 horas. Dieta:
Evitar alcoolicos e apimentados); e fi-
nalmente em um retangulo vermelho
com letras brancas: a firma dos supli-
cantes (Almeida Cardoso & C.) e o res-
pectivo endereço (Rua Marechal Floria-
no, li — Rio)_ e os dizeres: "Grande
Premio na Exposiçio Nacional de 1908".

Aplicação:
A referida marcai que poderá variar

em dimensões, serv irá para destinguir
o medicamento aproveitavel para com-
bater inflamação intestinal cronica or-
dinariamente acompanhada de hemor-
roidas, colicas e deres após as evacua-
ções, da fabricação e çomércio dos supli-
cantes e incluido na classe 3.

•II•n•

Descrição da marca para que pedi-
ram registro Almeida Cardoso & Comp.,
destinada a artigos da classe 3 (depó-
sito n. 22.515, de 6 de fevereiro de
1932):

Consiste em um rótulo de fôrma re-
tangular, limitado por uma faixa ver-
melha, dentro do.qual, existe: a marca:
geral da firma (consistindo em um pe-
queno retangulo, no interior do qual no-
ta-se a figura de uma creança na posi-
ção de. joelhos, tendo o braço esquerdo
levantado segurando uma corea e o di-
reito abrançando uma aguia. Na parte
superior do referido rotulo, lê-se as pa-
lavras: "Marca Registrada"; á direita:
"Almeida"; á esquerda: "Cardoso", e fi-
nalmente na inferior: "Auginho"), já
registrada; 4:ina seguida as palavras ca-
racteristicas:

"Table-Bronchite"
E em cenfinuação as molestias em que

deve ser o mesmo empregado (para
combater as brochites cronicas dos ve-
lhos e a tosse seca que permanece de-
pois de uma afecção aguda dos orgãos
respiratorios); o modo de usar: (Adul-
tos: 2 comprimidos de 4 em 4 horas.
Creanças: 1 comprimido de 4 etn 4 ho-
ras. Dieta: Evitar humidade, alcoolicos
e apimentados) e finalmente, em um re-
tangulo vermelho com letras brancas: a
firma dos suplicantes (Almeida Cardoso
& C.) e o respectivo endereço (Rua Ma-
rechal Floriano, 11 — Rio) e os dize-
res: "Grande Prémio da Exposição Na-
cional de 1908".

Aplicação:
A referida marca, que poderá variar

em dimensões, setyirá para destinguir
o medicamento aproveitavel para com-
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bater as bronchitesi cronicas dos velhos
e a tosse sêca que permanece depois de
unia afecção dos orgãos respiratorios, da
fabricação e comércio dos suplicantes e
incluido na classe 3.

Descrição da marca para que pediram
registro Almeida Cardoso & Comp. des-

. tinada a artigos da classe 3 (depósito nu-
mero 22,532 .,	 de 11 de fevereiro . de
1932):

Consiste em um rótulo de 'fórma retan-
gular, limitado por uma faixa, vermelha,
dentro do qual existe: a marca geral da
firma, já registrada (consistindo em em
pequeno retangulo, no interior do qual
uota-se a figura da uma emança na po-
sição de joelhos, tendo o braço esquerdo
levantado segurando uma corôa e o
Feito abraçando uma aguia. Na parte su-
perior do referido rótulo, lêem-se as pa-
lavras: "Marca Registrada"; á direita,
"Almeida"; á esquerda, "Cardoso", e ia-

' 1:Mormente, "Anjinho", em seguida, as
- palavras caracteristicas: "Table-Inso-

nia", e em continuação, as molestias em
• que deve o mesmo ser empregado (Para

eombater a insonia proveniente de des-
gostos, nerv'oso, fadigas, principalmente
resultantes do trabalho exaustivo e pre-
ocupação mental); o modo de usar:
i'Adultos: 2 comprimidos de 1 em . 1 hora

. Creanças: 1 compriinidode 1 em 1
hora — Diéta: Evitar café, aleool e api-
mentados); e finalmeiate, em um retan-
gule.vermelho com letras brancas: a
riT. ,ma dos suplicantes (Almeida Cardoso

.

	

	 Comp .) e o respectivo endereço (Rua
. Marechal Floriano 11 — Rio) e oa dize-
res: Grande Premio na Exposição Nacio-
nal de 1908.

Aplicação — A referida marca, que
. poderá variar em dimensões, servirá

para distinguir o Medicamento apirovei-
tavel para combater a insonia • prove-
niente de desgostos, nervoso, fadigas.

• principalmente resultantes aio trabalho
exaustivo e preocupações mentais, da fa-

' brieação e comércio dos supiicantes e in-
• cluido na classe 3.

'Descrição da marca para que pediram
registro Almeida Cardoso & Comp., des-
tinada a artigos da classe 3 (depósito
n. .22.533, de 11 de fevereiro de 1932)

Consiste em um rótulo de .fórma retan-
gular, limitada por uma faixa vermelha,
dentro da qual existe: a marca geral da
firma já registrada (consistindo em um,
pequeno retangulo, no interior do qual
nota-se a figura de uma creança na 'po-
sição de joelhos, tendo o braço esquerdo
levantado segurando urna corôa e o
reito abraçando unia aguia. Na parte su-
perior do referido rótulo lêem-se as pa-
lavras: "Marca Registrada": á direita,
"Almeida"; á esquerda, "Cardoso", e infe-
riormente; "Anjinho"; em seguida, as
palavras caracteristicas: "TaSle-Recons-
titninte", e em continuação as molestias
em que devem o mesmo ser empregado
'(Reconstituinte por excelencia na debi-
li(lade cronica e recente. DA grande uti-
lidade ás creanças na época do. seu cres-
cimento e desenvolvimento); o modo de
usar: (Adultos: 2 comprimidos de 2 em
2 horas — .Creanças: 1 comprimido de
2 em 2 horas. A's refeiçeõs —Sana-To-
nico); .e, :finalmente, em urr: retangulo
vermelho com letras brancas: a firma
dos suplicantes (Almeida Cardoso 8z
Comp.), o respectivo endereço (Nua Ma-

rechal Floriano 11 — Rio) e os dizeres:
Grande Premio na Exposição Nacional de
1908.

Aplicação — A referida marca, 'que
poderá variar em dimenses, servirá para
distinguir o medicamento aproveitavel
corno reconstituinte por excelencia na
debilidade cronica e recente; de grande
utilidade ás creanças na época do seu
desenvolvimento, da fabricação e comér-
cio dos suplicantes e incluido na classe
n. 3.

SECÇÃO DE PRIVILEGIO DE INVENÇÃO

Art. 44 do regulamento anexo ao de-
creto n. 16.264, de 19 de dezembro de
1923.

Pontos carcteristicos da invenção de
"Arco Propaganda", para a qual regue,.
privilegio João P. Rezende (depósito nú-
mero 11.011, de 1 de outubro de 1932)

1°. "Arco Propaganda" é uma nova
aplicação de dizereS de qualquer espe-
cie, mais como propaganda, em arcos de
madeira, ferro ou outro qualquer metal,
proprioa e usados, como segurança em
envoltorios de caixões, barris ou outro
quaisquer recipientes de embalagem ou
conteúdo ;

2°, "Arco .Propaganda" é um processo
especial e novo de aplicar sobre arcos
de madeira, ferro ou outro qualquer me-

letras de qualquer feitio sobre fundo
ou qualquer cór, formando dizeres, de
qualquer natureza de reclamo, instrutivo,
indicativo ou determinado fim:

3°, "Arco Propaganda" é um novo pro - •
*cesso de propaganda, • sobre, arcos de
qualquer material e sob qualquer feitio,
conforme 'demonstrai a fls. .3, aplicaveis
em qualquer volume, 'como serve da

•exemplo as figuras 1 . e 2, dispostas de
•maneira a atrair a atenção do público, e
levando a mais eficiente das propagan-
das não só aos mais longinquos recantos
do pais, como de países estrangeiros onde
necessariarbente chegam artigos, acondi-
cionados em volumes, obrigatoriamente
cintados de arcos de qualquer especie que
servem de segurança aos volaines, sendo
o "Arco Propaganda", de inegualavel efi-
cada para o fina almejado.

Pontos caracteristicos da, invenção de
"um novo 'dispositivo para exterminar
formigas", para a qual requer patente
de modelo de Utilidade Guilherme Al-
thalle (depósito n. 11.612, de 1 Ge ou-
tubro de 1t.432)

la uni novo dispositivo para exter-
minar formigas constituido por tres
peças principais das quais a orimeiva,
e formada por uni reciphmte de folha
de •ferro zincado, de corpo cilindrico,
tendo o extremo inferior terminado cio
funil, e na tampa que faz parte inte-
grante de um pequeno recipiente mira
depósito dagua que é introduzida ueie
bocal afunilado existente no centro da
sua parte superior e' se esgota por pe-
quenos orificies que são feitos no res-
peraivo fundo. Ha ainda na parte in-
ferior e internamente do grande reci-
piente, urna grade móvel de ferro dcstl-
nada a amparar as pedras de carbureto
que sobre a mesma são colocadas, cons-
tituindo indo um pequeno gazometro;

2°, um novo dispositivo para extermi-
nar formigas, como reivindicado- em 1.
cuja segundo peça principal é consti-
tuida apenas por um vergalhão de fer-
ro ou aço, tendo um dos extremas acha-

tado em ferma de cabeça e o outro em
ponta, assemelhando-se no seu todo, a
um prego comum e a que chamaremos
de ponteiro, com as dimensões 'de 0,04
de diametro e 1,00 de comprimento;

3°, um novo dispositivo para exter-
minar formigas, como reivindicado em
1 e 2, em que a terceira peça principal
é constituída em folha de ferro zincado
e Constiluida por um tubo de diametr0
Interno pouco maior que o externo do
ponteiro e o seu comprimento igual ao
comprimento .dc corpo do pontetro com
exceção da cabeça e da parte 'ponte-
aguda que devem exceder; essa terceira
peça constituida de um tubo, tem as
suas paredes perfuradas em dois terços
de seu comprimento, variando tais per-
furações em numero e forma;

4°, um novo dispositivo para ekter-
minar formigas, como reivindicado em
1, 2 e 3, que para ser aplicado, intro-
duz-se o ponteiro do interior do tubo
até a sua face inferior da cabeça tocar
no extremo superior do tubo e assim é
o Conjunto introduzido perpendicular-
mente no -terreno, em local que se pre-
suma haver formigueiro, introdução
essa facilitada pelas pequenas pancadas
de uma macôta aplicadas na eabevt
ponteiro: assim enterrado o tubo, reti-
ra-se com toda a facilidade o ponteiro,
pela respectiva cabeça, permanecendo
apenas, n tubo enterrado;

ria um novu dispositivo para exter-
minar formigas, como rei-"ulicado em
1, 2, 3 e 4, em que sobre a boca su-
perior do tubo perçurado, préviamente
enterrado, se coloca a ponta do funil da
parte inferior da primeira peça princi
pal, descrita no ponto 1, vedando-se essa
junção com um anel de borracha, e des-
sa fórma consegue-se com os pingos
que sáeni pelos orificios dta fundo do
depósito dagua, caindo sobre as pedras
do carbureto depositadas sobre a grade
do valide reci p iente ou gazometre,
formação do gaz de carbureto que sendo
pesado, é lambem bastante venenoso
para exterminar com toda effeien-ela as
formigas, depois de passar neto tubo
enterrado e sair pelas aberturas ou
orificios do mesmo. invadindo o formi-
gueiro;

G°, uni novo dispositivo para exter-
minar formigas, "orno reivindicado eni
1, 2, 3, á e 5. que além de ser nele em-
pregado o gaz do carbureto, randerá ser
com o morno aplicado qualquer for-

lifpl'ida com ,,,e,111`0,S resultados.
Tudo avOrdo como s e acha rircuns-
tancialmente descrito no mommia: e
representado uo desenho.

Po • ito:- caractersticos da invenção de
' tiro novo trai i luier f INO de direção ele-
Ice ' lumino-o a1ilicaà ,e1 em qualquer
anto veivoo, .denomin..ido — indicador
lixo .f-trasil". 11111 n '1 (mal requer privi-
legio earm, , le fteParica (deposito
More 11.613, de 1 de outubro de 1932):

Em resumo. reiv i ndico os seguintes
pontos caracteristicos:

1) -- thn novo indieadOr fixo do dl-
roçrin (;letro luminoso nnlieavol em:

mialoner veieuto.'denominado "In-
dicador Hansil", nonstituido por caixi-
nhas oro fórma de flrchas ou de miai.
nuer outra tárma que atenda ao mesmo
fim feita eQ111 chana de metal ou de
(malquer outro material adequado. :ten-
do suficiente dimensão d tamanho d4
maneira a o forcem' perfeita visibilidade
mesmo durante o dia', e serão coloca**
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e direita e a esquerda do auto veiCulo,
tanto na parte trazeira ou dianteira,
como nas laterais ou então simultanea-
mente em todos estes logares se assim
1dr necessario, de modo que sejam bem
visiveis.

2; — Um novo indicador fixo de di-
reção eletro luminoso 'aplicava' em
qualquer auto veiculo, denominado
dicador fixo Brasil", como reivindicado
no número 1, tendo em uma das faces
das ditas caixinhas uma placa de vidro
eu de qualquer outro material transpa-
rente, de cdr encarnada ou de qualquer
outra cdr conveniente. No interior das
ditas caixinhas será colocada uma iam-
pada eletrica com o relativo suporte e
os fios condutores de eletricidade para
a inserir no circuito eletrico do auto
veículo.

3) — Um anvo indicador fixo de di-
reção eletro luminoso aplicavel em
qualquer auto veiculo, denominado "In,-
clicador fixo Brasil", como reivindicado
nos ns. 1 e 2, tendo um interruptor du-
plo de corrente eletaica que será inse-
rido no circuito das lampadas colocadas
nas caixinhas, de modo que sr,) possa
ligar de cada vez a, lampada ou 'lampa-
das de cada lado do auto veiculo, isto
é, o condutor do auto veículo poderá
ligar a lampada ou as lampadas do lado
direito quando tiver que seguir á di-
reita, e a lampada ou as lampadua da
esquerda quando tiver que seguir á es-
querda. Este interruptor será colocado
perto do volante, em legar bem acessi-
vel, de modo a ser manobrado com a
n:axima facilidade o rapidez, podendo
:enlicem ser convenientemente adapta-
da ao volante de modo a funcionar au-

aeicamente.

Departamento Nacional
do Povoamento

EXPEDIENTE DO SR. 1V1INISTRO

- Dia 1 de outubro de 1932
Au Sr. diretor em comissão da Hos-

aellaria de Imigrantes da Ilha das Fid-
ise,:.

Ns. 2.'641 e 2.642 — Transmitindo
capia da circular n. 109, de 12 dêste

do Ministerio da Fazenda, dando
insieuções para o serviço de recebimento
d, , material fornecido por intermedio
eoraissão Central de Compras.

—Ao Sr. chefe da Comissão Funda-
doia do Centro Agricola em terras da
Fazenda de "Santa Cruz":

Mentia° — Engenheiro chefe da Co-.
n lissão Fundadora do Centro Agricola
"-anta Cruz".

. 2.643 Remetendo a portaria
eteleedendo três rnêses de licença, para
cianmento de saude, ao médico, contra-

tado, dêsse centro, Guilherme AlVares
Amando, em prorrogação da que lhe foi
cencedida em 24 de junho último.

— Ao Sr. diretor da Despesa Pública
do Tesouro Nacional:

N. 2.645 — Solicitando o pagamento
pelo Tesouro Nacional das inclusas con-
tas da Réde . de Viação Paraná, Santa
Catharina, na importancia total de réis
210400, proveniente de transportes de
passagens e bagagem em proveito dêste
Departamento, no mês de maio a julho
do corrente exercicio.

Ao Sr. ministro do Trabalho, /Mus-.
Irra e Comercio:

N. 2.648 — Remetendo informado, por
cópia, o radiograma de Berlim, dirigido
a-esta Diretoria Geral pelo inspetor dês-
14r-DePamituneato'Zr. Uelzer Tttu, rc--

-

lativamente a vinda de familias lituanas
de agricultores, para o Brasil, afim de
se dedicarem á cultura de trigo, no Es-
tado do Rio Grande do Sul.

N. 2.649 — Eaviando, com as neces-
sarias informações, o projéto, constante
de planta e perfil, paya a construção de
uma estrada de rodagem de ligação en-
tre as ruas Diamantina, São Benedicto e
Victor Damas, na secção "E", do Centro
Agricola, "Santa Cruz", para cujo servi-
ço solicito concessão do respectivo cre-
dito.

TRIBUNAL DE CONTAS
N. 150	 SESSÃO ORDENARIA, EM 26 DE

SETEMBRO DE 1932

Presidencia do Sr. ministro Monteiro de'
Barros Lima — Representante do Mi-
nistério Publico, Dr. Octetvio Tarqui-
nio de Souza	 Secretario, José de
mroersaeens

t.p es os Srs. ministros Jesuino
Cardoso, Alfredo Valladão, Leonel Filho,
Tavares de Lyra e, Thompson Flores, foi
aberta a sessão.

Relatados pelo Sr. ministro Jesuino
Cardoso:

Ministério da Fazenda.
Processos:
De anulação no Tesouro Nacional e

transferencia para as iCielegacias Fiscais
nos Estados de Mato Grosso e Rio de Ja-
neiro dos créditos de 11:700$, 2:500$,
1:665$666, 746$664 e de 360$, por conta
das verbas 4' e 5'.

Idem, idem na Delegacia Fiscal no Es-
Lado do Rio Grande do Norte e transfe-
renda para a Delegacia Fiscal no Estado
do 'Piauí, do crédito de 1:207$500, por
conta da verba 5°.

Idem, idem na Delegacia Fiscal em
Pernambuoo e transferencia para o Te-
souro Nacional do crédito de 8:080$800
e de 83$‘334, por conta das verbas 4."
e 5e.

O Tribunal ordenou 'f5 registro das
transferencias solicitadas, feitas as de-
vidas anulações.

— Relatados pelo Sr. ministro Al-
fredo Valladão:

Ministério da Fazenda:
Processos:
De concessão de aposentadoria a Egy-

clio Barbosa, mestre da Oficina de Es-
covas do Instituto Benjamin Constant. --
O Tribunal julgou legal a aludida con-
cessão.

De anulação no Tesouro Nacional e
transferencia para a Delegacia Fiscal no
Estado do Maranhão, •do crédito de
2:064$, por eienta , da verba 25'. — O
Tribunal ordenou o registro, feita a de-
vida anulação.

De pagamento de 4:790$700 ao Banco
do Brasil, de dividas de exercicios fin-
dos. — O Tribunal resolveu devolver
o processo ao Tesouro Nacional, com o
qual deverá acompanhar, oportunamente,
a relação a que se refere o art. 27 do
decreto n. 20.393, de 10 , de setembro do
ano passado.

Ministério da Justiça e Negocios In-
teriores:

Avisou. 1.718, de 16 do corrente, soli-
citando que sejam postas á disposição
na Delegacia Fiscal do Estado do Piauf

as quantias de 4:250000 e 1:000$000,
por conta de verba 7'. — O Tribunal
ordenou o registro.

Ministerio das Relações Exteriores:
Aviso In DA/84/303.3, de 10 do cor-

rente mês, com a cópia do decreto
21.789, do dia 3, que abre o crédito

de 4:225006, cano, para ocorrer ao pa-
gamento, até o fim do corrente ano, de
mais um adido comercial. — O Tribu-
nal ordenou o registro.

Ministerio da Viação e Obras Pú-
blicas:

Aviso n. 1.762, de 16 de agosto úl-
timo, sdbre a restituição da caução de
7:000$000 depositada por José da Silva
dr, Comp., como garantia de execução de
contrato. — O Tribunal autorizou a res-
tituição da caução de que se trata.

— Relatados pelo Sr. ministro Leonel
Filho:

Ministerio da Agricultura:
Aviso n. 2.188, de 25 de julho último,

solicitando que seja posta á disposição
na Delegacia Fiscal em Santa Catarina,
o crédito de 3:920000, por conta .da
verba 21'. — O Tribunal ordenou o re-
gistro, feita a devida anulação.

Ministerio da EduCação e Saúde Pú-
blica:

Avisos:
N. 732, de 15 de abril do corrente

ano, sdbre a anulação na Delegacia Fis-
cal em S. Paulo, e transferencia para o
Tesouro Nacional, do caédito de 4:8008,
por conta da verba :2". -- O Tribunal
ordenou o registro, feita a devida anu-
lação.

N. 1.867, de 18 de julho último, so-
licitando que seja posta á disposição, no
Tesouro Nacional, a importancia de réis
17:665$050, por conta do créclit que foi.
aberto pelo decreto na 20.957, de 19 de
janeiro dêste ano. — O Tribunal or-
denou o rogistro.

Ministeree da Fazenda:
Processos:
De concessões:
De aposentadoria a Luiz da Silva

Brandão, operario de 2' classe da oficina
complementar n. 1, da Diretoria de
Armamento do Ministerio da Marinha e
a Antonio Esteves Barcellos, maquinis-
ta da Divisão do material flutuante do
Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro.

De montepio e meio soldo a Blandina
de Laert Rebello Pestana, viuva do te-
nente-coronel médico do Exército João
Pinto Rebello Pestana e de montepio
civil a Luzia e João Henrique, filhos me-
nores de José Dorotheu da Silva
Pinto, operario de 2 classe da Direto-
ria do Armamento do Ministerio da Ma-
rinha. — O Tribunal julgou legais as
aludidas concessões.

De pagamento de 60$ á Prefeitura do
Distrito Federal, de dividas de exerci-
cios findos. — O Tribunal resolveu de-
volver o processo ao Tesouro Nacional,
visto como ao mesmo deverá acompa-
nhar, oportunamente, a relação a que se
refere o art. 27 do decreto n. 20.393,
de 10 de setembro de 1931.

Aviso ri. 147, de 20 do corrente, com
a cópia do decreto n. 21.823, do dia 14,
que abre o credito especial de 8:008$,
destinado ao pagamento de dividas re-
lacionadas de 1928 e 1929, do Ministerio
da Agricultura, — O Tribunal ordenou
o registro.

Ministerio da Guerra:
Aviso n. 93, de 22 do corrente, soli-

citando que seja posta á disposição na
Delegacia Fiscal no Estado do Piauí, a
importancia-de 219 612$700, por conta

_
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da verba 12". — O Tribunal ordenou o
registro.

Ministerio da Justiça e Negocios In-
teriores:

Avisos:
Ns. (647 e 1.738) de 13 de abril e 16

de seternbro do corrente ano, sôbre o
pagamento,de. 2:860666 a Hugo G. Si-
mas, de diferença de vencimentos. — O
Tribunal resolveu manter sua anterior
decisão, uma vez que o credito a cuja
c,onta corrente-a despesa de que se trata
acha-se á disposição no Tesouro Nacio-
nal.

Ns. (1.273 e 1.681), de julho e se-
tembro do corrente ano, sare o paga-
mento, como adiantamento, ao Dr. Luiz
Hildebrando B. OU° Barbosa, chefe de
eseritorio de obras do mesmo Ministe-
rio, da importancia de 1:000$, destina-
da ao pagamento de despesa a cargo do
mesmo. — O Tribunal resolveu recon-
siderar, em parte, sua anterior decisão;
para o fim de ordenar o registro da fie-
portancia solicitada como credito á dis-
posição no Tesouro Nacional, oficiando-
se ao Ministerio que a despesa com o
adiantamento independe de registro p ré-
vio, ex-vi do art. 19 do decreto núme-
ro 20.393, de 10 de setembro de 1931.

N. 1.742, de 16 do corrente, sôbre
pagamento de 2:290200 a Fontes Gar-
eia & Comp. e outros, de fornecimentõs.
— O Tribunal resblveu ordenar o re-
gistro da importancia solicitada como
credito á disposição no Tesouro Nacional,
oficiando-se ao. Ministerio que a ordem
de pagamento independe do geu registro
prévio, ex-vi do art. 19 do decreto nú-
mero 20.393, de 10 de setembro do ano
findo.

N. 1.426, de 8 de agosto do corrente
ano, solicitando que seja posta á dispo-
sição na Delegacia Fiscal no Estado do
Amazonas, o credito de 4:000$, por con-
ta da verba 21°. — . 0 Tribunal ordenou
o registro, feita a devida anulação.

N. 1.727, de 16 do corrente, com a
cópia do decreto n. 21.836, do dia
anterior, que abre o crédito de réis
19:4108000, afim de atender ás despesas
com adaptação do predio n. 152, da ave-
nida Mem de Sá, destinado ao funciona-
mento dos Cortorios Eleitorais do Dis-
trito Federal. — O Tribunal ordenou o
registro.

Ministerio da Marinha:
Aviso n. 2.416, de 19 do corrente, com

a cópia do contrato celebrado com Maria
Nazareth Ramos, para arrendamento de
um predio destinado á agencia da Capita-
nia do Porto no Estado do Maranhão. --
O Tribunal recusou registro ao contrato,
de acórdo com os parceres.

— Relatados pelo Sr. Ministro Tavares
de Lyra:

Ministerio da Agricultura:
Aviso n. 2.546, de 15 de agosto findo,

solicitando que do crédito de 18:0008000,
distribuido ao Tesouro Nacional, em vir-
tude do aviso n. 223, de 25 de fevereiro
do corrento ano, por conta da verba 2,
seja anulada a importancia de • réis
12:0008000. — O Tribunal ordenou a
anulação de que se trata, de acôrdo com
o parecer.

• Ministerio da Fazenda:
Processos:
De anulação na Delegacia Fiscal em

Santa Catarina, e transferencia para o

Tesouro Nacional da importancia de
8068400, por conta da verba 5'. — O Tri-
bunal ordenou o registro, feita a devida
anulação.

De concessões:
De aposentadoria a Antonio Rosa de

Lima, operario de 3' classe da oficina de
torpedos da Diretoria de Armamento do
Ministerio da Marinha.

De montepio civil a Emilia Guimarães
de Araujo Jorge e outra, viuvo e filha
do desembargador, procurador geral do
Tribunal de Apelação do Territorio do
Acre, Dr. Rodrigo de Araujo Jorge.

De melhoria de pensão de montepio a
Maria do Carmo Castilho, irmã solteira
do 2° tenente do Exército, Anysio Leonel
de Castilho.

O Tribunal julgou legais as aludidas
concessões.

— Relatados pelo Sr. ministro Thom-
pson Flôres:

Ministerio da Educação e Saude

Avisos ns. 95 e 96, de 16 do corrente,
solicitando que sejam postas á disposição
na Delegacia Fiscal no Estado do Mara-
nhão e Rio Grande do Norte, as impor-
tancias de 100:0008000 cada uma, por
conta do crédito aberto pelo decreto nú-
mero 21.796, de 5 dêste mês. — O Tri-
bunal ordenou o registro.

Ministerio da Fazenda:
Processos: .
De anulação na Delegacia Fiscal no

Rio Grande do Norte e transferencia
para o Tesouro Nacional do credito de
6668800, por conta da verba 5'.

Idem, idem, no Tesouro Nacional e
transferencia para a Delegacia Fiscal
em Minas Gerais, do credito de 7158000,
por conta da verba 5'.

O Tribunal ordenou o registro das im-
portancias citadas como creditos á dis-
posição nas estações pagadoras indica-
das, feitas as devidas anulações.

Representação do 1° escriturario deste
Tribunal, Julio Moreira da Silva Lima,
sobre os' documentos de despesas na im-
portancia total de 59:8268668, perten-
centes ao Ministerio do Trabalho e rea-
lizadas no mês de fevereiro do cor-
rente ano. — O Tribunal converteu o
julgamento em diligencia, para que a
diretoria providencie sobre a separa-
ção das despesas levadas a °reditos dis-
tribuidos ao Tesouro Nacional e as que
correm á, conta de credites postos á
disposição, indicadas no item 3° da infor-
mação.

Representação da 2' Diretoria deste
Tribunal sobre duvidas encontradas na
execução do despacho •proferido por
este Tribunal, em sessão de 22 de ju-
lho findo, no oficio n. 4.652, de 31 de
dezembro ultimo, da Comissão Central
de Compras, relativos ás despesas efe-
tuadas no mês de junho do mesmo ano
pela referida comissão, a requisição do
Ministerio da Educação e Saúde. Publi-
ca, na importando total de 387:602$71.
— O Tribunal resolveu que se aguarde
o cumprimento da diligencia referente

importancia de 20:6538684, afim de
poder ser examinada a documentação ou
contas que perfazem o total de réis
102:9228590.

Nada mais havendo a tratar o Sr.
ministro presidente designou o dia 28
do corrente mês para a seguinte sesSão
ordinaria, declarando encerrados os .tra-
balhos.

N• 151 --- SESSÃO ORDINARIA, • EM 28 DE
SETEMBRO DE 1932

Presidencia do Sr. ministro Monteiro
de Barros Lima — Representante do
Ministerio Publico, Dr. Octavio Tar-
quinio de Souza — Secretario, José
de Moraes.

Presentes os Srs. ministros Alfredo
Valladão, Leonel Filho, Camillo Soares,
Tavares de Lyra e Thompson Flores, foi
aberta a sessão.

Relatados pelo Sr. ministro Alfredo
Valladão:

Ministerio da gricultura:
Avisó n. 2.123, de 19 do corrente

mez, com a cópia do decreto n. 21.638,
Co dia 14 de junho ultimo, que aumen-
ta de 20:00G8000 a dotação da sub-con-
signação n. 2, da verba 3', do vigente
orçamento, mediante redução de igual
quantia na sub-consignação n. 1, da
mesma verba. — O Tribunal ordenou o
registro cio ato constante do citado de-
creto.

Ministerio da liklUcaçãu e Salde Pu-
blica:

Aviso n. 1.871, de 18 de julho ulti-
mo, em aditamento ao de n. 393, do
dia 3 de março deste ano, solicitando
que seja posta á disposição, no Tesouro
Nacional, a importando de 2198600, por
conta da verba 5°. — O Tribunal orde-
nou o registro.

Ministerio da Fazenda:
Processos:	 .
De concessão:
De montepio e meio soldo a Alice Mo-

raes Corrêa, viuvo do general de bri-
gada, reformado do Exercito, Condido
Deocloro Corrêa, e de montepio civil a
Dulce Bressane Pacheco Leão e outros.
viuvo e filhos de Antonio Pacheco Leão.
diretor do Jardim Botanice. — O Tri-
bunal julgou legais as aludidas conces-
sões.

De pagamento de 22:4288500 a The
Great Western of Brazil Railway Co.,
Ltda., de dividas de exercicios findos.
— O Tribunal resolveu que se devolva
o processo de que se trata ao Tesouro
Nacional, comunicando que o mesmo
deverá acompanhar a relação a que se
refere o aviso n. 27, do decreto numero
20.393, de 10 de setembro de 1931.

Representação do 1° escriturario des-
te Tribunal, Julio Moreira da Silva Li-
ma, sobre os documentos relativos a
despezas pagas na Segunda Pagadoria
do Tesouro Nacional, no mez de janeiro
do corrente ano e remetidas a este Tri-
bunal para registro a posteriori, de
acôrdo com o art. 27 do decreto . nume-
ro 20.393, de 1G de setembro de 193f.
— O Tribunal resolveu que se proceda
de acôrdo com o parecer.

— Ministerio da Justiço e Negocios
Interiores:

Avisos:
N. 1.695, de '14 do corrente, solicitan-

do que o credito de 1:2008000 posto á
disposição da Comissão Central de Com-
pras no Tesouro Nacional em virtude do
aviso n. 336, de fevereiro ultimo, á
conta da verba sexta, seja considerado
á disposição do consultor geral da Re-
publica. — O Tribunal resolveu enca-
minhar o processo ao Tesouro Nacional,
de acôrdo com o parecer.

- Ministerio da Viação e Obras Pu-
blicas:

N. 706, de 24 de marco ultimo, sobre
o , pagamento .de 53:5611600, a Bordeaux
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& Comp., por fornecimentos feitos á
Estrada de Ferro Noroéste do Brasil em
t923 e 1924. - O Tribunal resolveu de-
volver o processo ao Ministerio, tendo
em vista o que dispõe o decreto de
de junho ultimo, uma vez que se trata
de divida anterior a 1931.

Relatados pelo Sr. ministro Leonel
Pilho:

alinisterio da Agricultura:
N. 3.184. de 21 de setembro corren-

te, solicitando que seja posta á disposi-
ção no Tesouro Nacional o crédito de
30:000$000, por conta da verba, gr'. -
O Tribunal ordenou o registro.

- Ministerio da Eiducação e Saúde
Publica:

N. 2.454, d.e 23 do corrente, solici-
tando que seja posta á disposição no Te-.
5ouro Nacional a importancia de róis
8:2388200, por conta da verba 5°. - O
Tribunal ordenou o registro.

Ministerio da Fazenda:
Processos:
De concessão de montepio civil, a

Nair Pinto Lima e outros, viúva e filhos
de Octavio de Araujo Lima, operario de
segunda ciasse da oficina complemen-
tar n. 1, da Diretoria de Armamento do
Ministerio da Marinha. - O Tribunal
julgou legal a aludida concessão.

- Ministerio da Justiça e Negoclos
Interiores:

.Avisos:
N. 1.758, de 22 do corrente, corri a

cópia do decreto n. 21.847, do dia 20,
que, abre o credito especial de réis
3:2478900, para pagamento de venci-
mentos no periodo de 11 de abril a 31
de dezembro do corrente ano, ao bacha-
rel João Gonçalves do Couto, posto em
disponibilidade no cargo de ajudante da
secção de expedição do "Diario Ofici-
al". - O Tribunal ordenou o registro
do crédito de que se trata e de sua im-
'poriancia total á disposição no Tesouro
Nacional.

'Relatados pelo Sr. ministro Camillo
Soares:

Ministerio da Agricultura:
N. 1.776, de 17 de junho ultimo,

solicitando que do crédito de 24:000$,
distribuido ao Tesouro Nacional, por
conta da verba 2', em virtude do aviso
ri, 223, de 25 de fevereiro do corrente
ano, seja anulada a importando de réis
15:806$452. - O Tribunal determinou
que se proceda á anulação indicada.

N. 3.218, de 23 do corrente, solici-
tando que seja posta á disposição, no
Tesouro Nacional, a importancia de

:8008000, por conta da verba 18a, para
indenizar ao Banco do Brasil pela to-
mada de uma cambial na imPortancia
de £ 100-0-0. - O Tribunal ordenou o
i( eistro da importancia indicada, como
crédito á disposição no Tesouro Na-
l . if5lial

Oficio n. 4.856, de 16 do cofrente. da
D'retoria de Meteorologia, solicitando a
revolução da 2a via de empenho, enca-
lo:libado a este Tribunal pelo oficio nu-
mero 4.751, de 8 do 'corrente, visto ter
sido o mesmo sob n. 95, e na importan-
eia de 2:0008000, anulado. - O Tribu-
nal determinou. que se devolva a 2 4 yia
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Ministerio da Educação e Saude Pu-
blica:

Avisos: •
N. 32, 24 de Março ultimo, solicitan-

do que da importancia de 960:6168062,
distribuida ao Tesouro Nacional, á con-
ta do decreto n. 20.942, de 13 de ja-
neiro do corrente ano, seja anulada a
de 210:6268062, que deverá ficar, em
sér. neste Tribunal, para reforço da im-
portancia de 1.000:0008000, que' se en-
contra nessa situação á conta do referi-
do decreto. a- O Tribunal determinou
que se proceda de acôrdo com o pa-
recer.

N. 2.323, de O do corrente mês, sobre
o contrato celebrado pelo Departamento
Nacional de Medicina Experimental -
Instituto Oswaldoi Cruz - com a firma
Carlos Kern & Comp., para forneci-
mentos. - O Tribunal resolveu man-
ter sua anterior decisão.

Ministerio da Fazenda:
Processos:

/De concessões:
De aposentadoria a Octacilio Guara-

cioba, operario de 3° classe da oficina
complementar •n. 4, da Diretoria -do
Armamento do Ministerio da Marinha, e
a Narciso Araujo, mestre de musica da
Marinha.

De montepio e meio soldo a Palmyra
de Souza Lima Innbassahy, viuva do ca-
pitão-tenente reformado da Armada Al-
varo Teixeira dos Santos Imbasâsahy; e

Olga Enéas e outras, filha do general
de divisão, graduado, reformado do
Exercito Alfredo Simas Enéas.

De montepio ciyil a Carlota Rangel do
, Amorim e outros, viuvo e filhos de José
Antonio da Silva Amorim, mestre de ofi-
cina da 4' Divisão da Estrada de Ferro
Central do Brasil.

O Tribunal julgou legais as aludidas
concessões.

Oficio n. 58, de 24 de agosto ultimo,
da Delegada Fiscal no Estado do Ceará,
remetendo para registro a posteriori os
processos relativos ás despesas efetua-
das com o pagamento das ajudas de
custo de 750$, 1:500$, 750$, 1 :000000,
1:500$ e 75$000 respectivamente, a Ma-
noel Ferreira da 'Costa, 20 tenente em
comissão, Orlando de Assis Baptista, ca-
pitão, Almir Barreto de Araujo, 2° te-
nente, Pindaro Santos da Fonseca, 1° te-
nente Liberato Cruz Barroso, capitão e
ao 3' sargento Aedo Aurelio de Mene-
zes. - O Tribunal resolveu que se de-
volva o processe á Delegacia Fiscal in-
dicada, de acôrdo •com o parecer.'

Oficio n. 616, de 5 do corrente, da Di-
retoria de Contabilidade do Tesouro Na-
cional, solicitando a remessa do do-
cumento de despesa n. 650, de 29 de ju-
lho ultimo, remetido á 2° Diretoria deste
Tribunal com o oficio n. 541, (de 10 do
mês findo. - O 'Tribunal resolveu que
se aguarde a resolução do caso a que se
refere a informação do escrituraria.

Oficio n. 574, da Diretoria de Conta-
bilidade do Tesouro Nacional, de 27 (te
agosto ultimo, fazendo sugestões em re-
ferencia ao oficio n. 2.009, de 2 de ju-
lho ultimo, da SOretaria deste Tribunal,
sobre o andamento que deverão ter os
processos de conwovação de adianta-
mento que foram definitivamente julga-.
dos por este Tribunal. - O Tribunal

Outubro- de, 1932 

oficio n. 574 da Diretoria de Contabili-
dade e que se proceda de acordo com o
mesmo oficio. •

Ministerio da Justiça e Negocios In-
teriores:

Avisos ns. (1.334 e 1.680)-, de 25 de
julho e 13 de setembro do corrente ano,
sobre a aplicação dada ao adiantamento
de 1:250$ recebido em virtude do aviso
n. 634, de 9 de abril ultimo, pelo diretor
da Casa de Correção, major Arthur Nu-
nes Filho. - O Tribunal resolveu man-
ter sua anterior decisão.

Relatados pelo Sr. ministro Tavares
de Lyra:

Ministerio da Educação e Saude Pu--
blica:

Avisos:
N. 2.462, de 23 deste mês, solicitando

que seja posta á disposição no Tesouro
Nacional a importando. de 6008000, por
conta da verba 4°.

N. 103, de 27 do corrente, com a
;ópio do contrato celebrado entre o
Departamento Nacional de Saúde Pú-
blica e a Companhia Naelonal de Cons-
truções Civis e Llidraulicas, para exe-
cução de serviços nos terrenos da Fa-
zenda Nacional de Santa Cruz.

O Tribunal ordenou o registro do
importancia e do contrato de que se
trata.

Ministerio da Fazenda:
Processos:
De concessão de montepio civil a Ma-

ria Frar..jsea da Rocha Coelho, viuve
de Antonio Geraldo Ferreira Coelho,
chefe de secção aposentado da Côrte de
Apelação; e a Zulmira Gonçalves Reis
e outros, viuvo e filhos de José Gon-
çalves de Aguiar, operario de 2° classe
da oficina complementar n. 1, da Dire-
toria do Armamento do Ministerio da
Marinha. - O Tribunal julgou legais as
aludidas concessões.

Oficio n. 62, de 2 do corrente mês, da
Delegacia Fieal no Estado do Ceará,
sobre o registro a posteriori da impor-
tando de 750$, paga como ajuda de
custo ao 2° tenente comissionado do
Exercito Jerson Cabral. - O -Tribunal
resolveu que nada tem a deliberar so-
bre a despesa, de adirdo com o parecer,
devendo ser o processo devolvido á De-
legaela Fiscal citada.

-- Relatados pelo Sr. ministro Thoni-
Pson Flôres:

Ministerio da Educação e Saúde Pú-
blica:

Avisos:
N. 2.452, de 23 do corrente, sobre o

contrato celebrado com Cicero Ferreira,
para servir como professor de contabi-
lidade Comercial da Ese7ola de Artes e
Oficias Wencesláu Braz. -.0 Tribunal
ordenou o registro do referido con-
trato.

N. 2.458, de 23 do corrente, com a
cópia do decreto n. 21.795, do dia 5,
que destaca da verba 16° -Eventuais-
sub-consignação n. 3, para odorrer,
etc. a importancia de 17:5008 para
atender ás despesas do material da
verba 3' "Universidade do Rio de Ja-
neiro". - O Tribunal ordenou o regis-
tro do áto constante do citado de-
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'1931 1932

.236.697 239.397
171.506 165.242
103.764 71.635
141.879 .63.747
49.894 43.683
37.389 36.776
33.800 32.052
31.890 31.275
40.336 21.908
10.795 15.363
14.539 14.633
11.672 10.940
8.230 10.21$

réis)
1930

313.624
263.440
145.624
4.86.143
01.165
41.670
53.721
20.436
31.103
21.473

9.113
16.088
14.810

Ministerio da Fazenda:,
Processos:
De concessão de montepio e meio sol-

do a Adelaide Ernestina de Lima, e o
tros, viuvo e filhos do capitão refor
do do Exennto José Lourenço de
o a Olga r3 astos Moreira, viuv
pitão de 'mar e guerra feform
Armada Miguel Moreira. - O ribunai
julgou legais as aludidas concessões„

Oficio n. 2.555, de 22 de outubro de
1931, da Comissão Central de Compras,
encaminhando, de acôrdo com os 'arts. 6°
e 7° do decreto n. 20.290, de 12 de junho
daquele ano, para os efeitos do registro
a posteriori, s documentes relativos ás
despesas efetuadas pela mesma Comis-
são em junho ainda daquele ano, á re-
quisição do Ministerio da Justiça e Ne-
godos Interiores. - O Tribunal resol-
veu ordenar o registro simples da deS-
pesa na importando de 238:364992 g
sob protesto da de 8:110010, de acôrdo
mi-) o parecer; convertendo-se em dili-
gencia o julgamento, quanto á de
4:383$800, para se proceder á devolução
dos respectivos documentos, nos termos
da informação.

- Relatado ainda pelo Sr. ministro
Camilo Soares:	 4

Ministerio da Justiça:
Aviso n. 1.762, de 22 do mês atual,

corri a cópia do decreto n. -21.846, do dia
20, que abre ao ministerio o crédito es-
pecial de 400800 destinado a atender
ao pagamento dos vencimentos, de 1 de
janeiro a 9 de março deste ano, a que
tem direito Manoel Monteiro de Quei-
roz Filho, considerado em disponibili-
dade no cargo de ajudante de agronomo
cia Colonia Correcional dos Dois Rios.-
Ordenou-se o registro do credito e de
sua imprtancia total á disposição no
Tesouro Nacional.

•
Nado mais havendo a tratar o Sr. mi-

nistro presidente designou o dia 30 do
corrente mês para a seguinte sessão or-

. dinaria, declarando encerrados os traba-
lhos.

NOTICIARIO
3

TERIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

BOLETIM COMERCIAL

O COMÉRCIO EXTERIOR DO BRASIL POR

PAIzEs -- A IMPORTAÇÃO

N. 106 - Segundo dados do Departa-
mento Nacional de Estatistica, a impor-
tação de produtiis estrangeiros no Bra-
sil, durante o primeiro semestre do cor-'
rente ano, atingiu 819.703 contos de
eis, equivalentes a £ 16,384,689, no

primeiro semestre do ano passado e
1.282.339 contos ou £ 30,391,376, em
igual periodo de 1930.

O valor das importações procedentes
dos paizes da Europa atingiu, no perlo-
do em apreço, do corrente ano, 432.184
contos, equivalentes a 5,780,935 libras
esterlinas, contra 494:210 contos ou
£ 8,387,699, no periodo correspondente
de 1931, e 678.965 contos ou libras
16,089,270, nos seis primeiros mezes de
1931. A baixa no valor das nossas com-
Oras á Europa, deve-se, em grande par-
te, ao declino registrado, no primeiro
semestre do corrente ano, nas impor-
tações do produtos procedentes da Ale-
manha (71.636 contos, contra 103.764
contos, no primeiro semestre cio ano
passado), Holanda (21.908 contos, con-
tra 40.336 ' contos), e outros paizes
com declinios -de menor. monta. Paizes
houve, entretanto, , que acusam aumento
áas nossas estatisticas de importação
relativas ao primeiro semestre do cor-
rente ano, em confronto com os dados
do periodO oOtrêspondente do ano pas-
sado; entro . esses destacam-se a Fin-
landia (9.186 contos, contra 5.983 con-
tos, nos seis primeirns mezes de 1931),
Portugal (45,163 .contes, contra 10.795
contos), Espanha (6.067 contos contra
5.481 contos, 'nó - ptimeiro -semestre do
ano passado), Noruega,. Dinamarca e
Austr i a .

Dos paizes da America do Norte e
Central, recebemos .mercadorias no va-
lor de 261.471 centos, equivalentes a
I. 3,499,757, contra 262.701 centos ou
£ 4,468,233 no primeiro semestre do ano
passado, e 352.554 contos e quivalentes
a 8,356,496, em igual periodo de 1930.
Não obstante o aumento registrado pe-
los Estados Unidos da America (239.397
contos, contra 236.697 no primeiro se-
Mestre de 1931), Canadá (2.130 contos,
contra 1.481 contos) e Cuba	 (2.718,

contra 93 contos no primeiro semestre
do ano passado), pesou, no total geral,
para os valores das mercadorias proce-
dentes dos paizes centro e norte-ameri-
canos, o declinio registrado pelo Mexi-
to (6.257 contos, contra 12.752 contos
no primeiro semestre de 1931) e, em
menor escala, pela Terra Nova (10.940,
contra 11.672 contos), para a baixa alu-
dida acima.

Importamos mercadorias no valor de
106.417 contos, equivalentes a libras
1,411,935, dos paizes sul-americanos, no
primeiro semestre do corrente ano, con-
tra 190.927 contos ou libras 3,173,759,
em igual periodo do ano passado e reis
234.008 contos ou libras 5,546,967, nos
seis primeiros mezes de 1930. Exceção
feita ao Chile, todos os paizes sul-ame-
ricanos registraram declinio nas nossas
estatisticas de importação, sendo de no-
tar o relativo á Argentina, cujos cifras
baixaram de mais da metade (63.747
contos, contra 141.879 contos, durante
o primeiro semestre do ano passado) .

A Africa foi o unico continente que
acusou aumento nos valores em contos
de reis nas nossas estatisticas de impor-
tação: 1.788 contos, equivalentes a
£ 23,736, contra 1.481 contos ou £ 25,401,
no primeiro semestre de 1931 e 1.557
contos ou £ 37,016, em igual periodo de
1930. No penedo em apreço do último
quinquenio, acusaram as mais altas ci-
fras no primeiro semestre do corrente
ano as nossas importações procedentes
da União Sul Africana (1.490 contos),
das possessões espanholas (120 contos)
e Egyrpto (70 contos de róis).

Dos paizes asiaticos importamos mer-
cadorias TIO valor de 17.841 contos.
equivalentes a £ 241,054, contra 19.335
contos, ou £ 355,649, nos seis vimeiros
mês% de 1930. Apezar do declinio re-,
gistrado para a Asia, as noas estatie-
ticos registram pequenos aumentos para
as importações procedentes do Japão e
da India Inglesa, nos valeres em contos
de reis.

Da Oceania importamos apenae -pro-
dutos no valor de dois contos de réis,
equivalentes a £ 28, contra 510 contos ou
£ 7,683, no primeiro semestre do ano
passado e 247 contos ou £ 5,978, nos seis
primeiros mêses de 1930.

O quadro abaixo mostra os paizes Mie
registraram maiores valores nas nossas
estatísticas de importação durante os
seis primeiros meses de 1930-32:.

AO IlUBLICO

Havendo cessado, com a terminação
da luta, os motivos que determinaram
a creação do "Boletim de Informa-
ções", Como fendi° iidionea de noticiais
autenticas sobre os .acontecimentos po-
líticos e militares de São Paulo, a Im-
prensa Nacional considera encerrada a
missão ,deste órgão de divulgação.

E' sumamente desvanecedor registar
a aceitação e crescente interesse do
público pelo "Boletim de Informações",
cujos noticias, sempre verídicas, . estão
agora, - depois de conhecidas as mi-
nucias da ediçãa, - integralmlente
confirmadas e justificadas.

IMPORTAÇÃO.

(Janeiro a 'junho,
'(Valores em contos de

Paizes
Estados Unidos da Ameica 	
Grã-Bretanha 	
Alemanha 	
Argentina 	
França. .

Italia
Belgica 	 t,
Venezuela 	 • • • • f Ia/

Holanda 	
Portugal
India
Terra Nova
Nome= 	

4



EXPORTAÇÁO

(Janeiro a junho)

(Valores em contos de reis)

Paizes	 1930

Estados Unidos da America

França
Allemanha . 	
Grã Bretanha . . 	 ale ei

Argentina . • • • • • • o • • n•11.•.• • •

Hollanda . .
Italia . • • •	 O • • •1•7.:

Uruguay •	 .....

Belgica .
Suecia . • 4.0W0 **** * Ao.o.•

Diversos . •	 .... ~coco

606.517
151.160
140.776
f08.555
104.422
79.012
76.161:
92.024
52.910
80.562

104.965

193i

6%.325
155.250
162.365
142.648
100.868
87.499
66.789
82.799
49.283
37.041

'102.547

1 . , -;32 Quarta-feira 5
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COMÉRCIO EXTERIOR DO BRASIL, POR PAISES

2 - Exportação: •
Durante os seis primeiros meses do

corrente ano, o Valôr da exportação do
Brasil atingiu a 1.434.508 contos de reis,
( ! quivalentes á 19,6 milhões de libras,
contra 1.682.414 contos ou 26,9 ,milhões,
no primeiro semestre do ano passado, e
1.001.064 contos ou 38,0 milhões de li-
bras, em igual periodo de 1930.

Segundo dados do Departamento Na-
Honal de Estatistica, exportamos para a
America do Norte e Central, no periodo
(til apreço do corrente ano, mercadorias
no valôr de 714.092 contos, equivalentes
a 9,7 milhões de libras esterlinas, con-
tra 700.793 contos ou 11,3 milhões de li-
bras, no primeiro semestre de 1931, e
16.898 contos, equivalentes a 14,6 mi-

lhões de libras, no periodo corresponden-
1J, de 1930. 0 aumento verificado deve-
se ao maior valor registrado pelas nos-
sas vendas aos Estados Unidos da Ame-
rica, uma vez que os demais países que
aparecem sob àquela rubrica acusaram
declinio, salvo Porto Rico que aparece
pela primeira vez no ultimo quinquenio
com 15 contos ou £ 199, apenas. E' in-
teressante notar que o valêr das nossas
exportações para os Estados Unidos da
America, nos seis primeiros mêses do
corrente ano - 712.051 contos - foi su-
perior ao registrado, englobacramente,
por todos os países da Europa, fato esse
que se não verificara nos primeiros se-
mestres dos dois anos anteriores.

A exportação de produtos brasileiros
i n ara a Eyropa atingiu a 560.178 contos

réis, equivalentes a 1,7 m. de libras
p -derlinas, contra 759.076 contos ou 12,1
nálhões de libras, no primeiro semestre
de 1931, e 756.477 contos ou 17,0 milhões
$1,. libras ,em igual periodo de 1930. A
i,aixa no valor registrada em nossas es-
ta1isticas de exportação, relativamente á
111sopa, deve-se, em grande parte, ao

linio que acusam a Alemanha
'!16.035 contos, contra 162.365, no pri-
•, rir() semestre do ano passado), Fran-
i••, (120.601 contos, contra 55.250 con-
111q ), Grã-Bretanha (102.60.1 contos,
contra 142.648 contos), Holanda, Italia,
- . .iccia e Belgica, só para citar os que re-

traram maior declinio em relação aos
!lados do primeiro semestre de 1931.

Os paises sul-americanos nos compra-
: !.•,!. durante o primeiro semestre do cor-
!, p ie ano, mercadorias no valor
I . 6.616 contos, equivalentes a 1,7 mi-

es de libras, contra 191.439 contos ou
:;.0 milhões, em igual penedo de 1931,
c 202.190 contos ou 4,8 milhões de libras,
o p"imeiro semestre de 1930. 0, Chile,
a Guiana Francêsa e o Paraguai acusa-
ram aumentos que, todavia, não conse-
guiram contrabalançNr o decrinio regis-
trado no valor de nossas exportações pa-
ra a Argentina (71.086 contos, contra
100.868 contos no primeiro semestre do
ano passado) e Uruguai (46.332 contos,
contra 82.799 contos), sem falar nos de-
'n- paises deste continente. .
Os paizes dg Africa figuraram com

31.039 contos, equivalentes a 420 mil
libras esterlinas, no primeiro semestre
do corrente ano, contra 28.293 contos
ou 444 mil libras, em igual - periodo do
ano passado e 26.599 contos ou 629 mil
libras esterlinas, no pe.riodo correspon-
dente a 1930. A' Argelia, Ilhas Canadas
e Emito, Tripoli o Tunis, deve-se o
aumento verificado no valor das nossas
exportações para os paizea africafios.

Para a Asia exportamos mercadorias
no valor de 2.493 contos, equivalentes
a 34 mil libras, contra 2.678 contos ou
42 mil libras, nos seis primeiros mêses
de 1931, e 1.809 contos ou 43 mil libras.
no periodo correspondente clJ 1930.
.Aipesar do declinio verificado, o Japão

	

Total . •	 	  1.604.064

AS LARANJAS BRASILEIRAS NA HOLANDA

Prosseguindo no inquerito relativo ao
estado em que chegam nossas frutas, á
Holanda, o consul geral do Brasil em
Ainsterdam, Sr. Mario de , Azev.edo,
transmite informação do Lloyd Real Ho-
landês de que a carga de 6.723 caixas de
laranjas transportadas ipelo vapôr "Orr.-
Dia" apresentava uin aspecto muito sa-
tisfatorio em todo : sentido. Os consi-
gnatarios confirmatm essa impressão,
prevendo preços ais compensadores
do que os alcançados pelo carregamen-
to anterior, ali Chegado pelo "Zaan-
land".	 -

Verifica-se, assim, ,que os ultifnos
carregamentos de laranjas brasileiras
têm chegado aos mercados holandeses
em boas condições, embora perrhaneçam
ainda .algumas falhas, talvez fora do al-
cance dos exportadores, brasileiros em
sanar. A fruta nacional :ainda não atin-
giu, entretanto, naa cotações 'de preços,
o mesmo nivel das laranjas dos Estados
Unidos da America e da União Sul-Afri-
cana.

Não obstante as (qualidades das nossas
laranjas, notadamente o seu sabor, as

e a Palestina acusam pequenos aumen-
tos no valor das nossas exTtiir-Eiões.

Finalmente, os paizes da Oceania
(apenas a Australia, figura nas nossas
estatísticas relativas ao primeiro se-
mestre do corrente ano), figuraram com
51 contos, equivalentes a 674 libras,
contra 196 contos , ou 3,459 libras, nos
seis primeiros rnêses do ano passado e
91 contos ou 2,194 libras, no primeiro
semestre de 1930.

O quadro abaixo, mostra os dez maio-
res mercados para os produtos brasi-
leiros nos Neis primeiros mêses de
19:s2, em confronto com os dados rela-
tivo?, a igual periodo de 1931 e 1930,
com valores em contos de reis;

% sobre o
1932 total 1932

	

712.051	 49,7

	

.120.601	 8,4

	

116.035	 8,0

	

102.601	 7,1

	

71.086	 4,9

	58.987	 4,1

	

58.304	 4,0

	

46.332	 3,2

	

30.549	 2,1

	

25.350	 1,8

	

192.662	 6,7

•
1.682.414	 1.434.508	 100,0

frutas similares de outras procedenctias
que com cias concorrem nos mercados
de consumo obtêm preços mais remune-
radores. Torna-se, pois, neoessario ave-
riguar os verdadeiros motivos pelos
quais a laranja estadunidense é cotada
entre florins 8.00 e 9. 50 por oáixa,
as da Africa do Sul de 7.00 a 7.50 flo-
rins, enquanto que a laranja brasilaira
é vendida, entre 3.00 e 6.50 florins por
caixa. Sem um estudo apurado hão será
possivel introduzir modificações que vi-
sem eliminar as .deficiencias das nossas
laranjas em relação ás de outras prose-
dencias.

O grande :desenvolvimento que. vem
tendo a exportação brasileira cie laran-
jas aconselha procurem os nossos expor-
tadores obter o maior grau possivel de
perfeição para a nossa fruta, tornando-
a em tudo igual :ás similares dos Esta-
dos Unidos e da Africa do Sul. 15gvez,
com o concurso da empraza maritima ho-
landêsa, em cujosvapôres se faz o
transporte da laranja do Brasil, seja
possivel estudar as medidas que a.'ob-
servação prática está a indicar no senti-
do de inelhorar a exportação para a
landa.
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Ministerio da Agricultura -- Boletim diario da Diretoria de Meteorologia -Rio de Janeiro - E. U. do Brasil

Em 3 de outubro de 1932

Previsões para o periodo de 14 horas do dia 3 ás 18 horas do dia 4

Distrito Federal - Tempo: Bom passando a instavel ; chuvas possivelmente fortes e trovoadas. Temperatura: elevada-em parte
do periodo, entrando após em declinio. Ventos : variaveis, rondando para sul ; rajadas bastante frescas.

Estado do Rio de Janeiro- Tempo : bom passando a instavel ; chuvas possivelmente fortes e trovoadas. Temperatura : elevada
em parte do periodo, entrando após em declínio.

Estados do Sul - Tempo : perturbado com chuvas fortes e trovoadas. , Temperatura : em declinio. Ventos : varlaveis, rondando
para o quadrante sul, até Paraná e do quadrante sul nos demais Estados. Rajadas fortes possiveis.

TTT - A Diretoria de Meteorologia do Rio de Janeiro, previne que o litoral entre Rio Grande e Paraná está sujeito a ventos
fortes do quadrante sul.

Sinopse do tempo ocorrido no Distrito Federal de 14 horas do dia 2 ás 14 horas do dia 3

O tempo decorreu bom durante todo o periodo com nevoa saca. A temperatura foi estavel á noite tendo se mantido elevada
de dia. As médias das temperaturas extremas observadas nos postos do Distrito Federal, foram: maxlma 33.7 e mínima 21.5 e as
temperaturas extremas verificadas no Observatorio , Meteorologico da Avenida das Nações, foram: maxima 32.2 até ás 14 horas
e miniina 22.6, ás 4 horas e 20 minutos. Os ventos predominaram de norte, fracos.

Observações realizadas ás 9 horas (12h . de Greenwich) no dia 3 de outubro de 1932
	

Observações das 24 horas precedentes

Manáus (X) 	
Retém 	 758.9 27 2 9b 1 33 22 4 B lo
Sio Luiz (X) 	
Barra do Corda (X) 	
Grajail (X) 	
Terezina 	 58.5 29 SE 2 5a 35 25 013
Fortaleza	 (Poranga-

ba) (X) 	
Quixeramobim 	 61.2 27 E 2 Sb - B 34 25 O B
Sobral (X) 	
Iguatú 	 60.0 29 C O 5b - B 34 24 O B AC;
Natal (X) 	
João Pessôa 	 58.0 26 SE 2 5b - lo 29 21 11 lo to
Campina Grande .... 60.0 23 E 5 9b - 1 26 19 1 1 A
Recite (Olinda) 	 62.0 25 C O Sb P. Vgs. C: 27 24 1 A 0 B ". I	 -
Pesqueira (X) 	
Goiana (X).. 	
Garanhuns (X) 	
F e rn . N oronha (X) 	
Maceió 	 • 58.6 27 E 2 5b Chão 1 28 22 O B 13 13
Sant' Ana	 do Ipane-

ma (X).	 	
Aracajú 	 61.9 25 SE 2 9b Mo2 27 21 19 I 1 Ao'
Propriá (X) 	
Ondina	 (São	 Salva-

dor) (X) 	
Barra	 do	 Rio Gran-

de (X) 	
Caetité . 	 	 62.2 - 21 - SE 5 51) - 1 28 16 O 1 B IIlhéus	 	  -- - 26 O E 2 2b Vagas I,Ai 26 22 4 Bx. B lo
Caravelas 	 61.7 -1.2 26 -1 NE 2 9b Tranq. 1 22 20 1 B B lo
Belo Horizonte 	 58.5 -0.7 22 . O E 2 O - 13 29 17 O B B Bjanuaria	 	 ..
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São Lourenço 	 58.1 -1.2 20 -1 C O 5a ,- II 29 15 O B B B
Cambuquira (X) 	
Passa Quatro (X) 	
Poços de Caldas (X) 	
Juiz de Fóra 	 58.2 -1.4 21 -2 NW O 9b 1 30 .16 O BGoiaz (X) 	
Catalão (X) 	
Cuiabá (X) 	
Corumbá (X). 	 ••
Aquidauana (X) 	
Bela Vista (X) 	
Vitoria 	
C. do itapemirim 	

61.4
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-1.6
-1.5
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2
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2a

•
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Capital Federal 	 57.5 -2.4 26 2 N 2 2a
Campos 	 60.2 -1.6 28 1 N 2 2a
Paraiba do Sul (esta-

ção fechada) 	
Friburgo 	 60.6 -1.5 17 O W 5 5b
Petropulls 	 60.5 -1.4 21 1 NE 2 5a
Rezende 	 57.0 -2.5 24 2 C O 5a
Terezopolis	 	 59.3 -1.5 21 2 NE 2 5b
Cabo Frio 	 58.1 -2 ti 25 2 NE 5 9a
Angra dos Reis 	 55.8 -2.9 30 5 N 2 ;.a
S, Paulo (X) 	
Santos (X) 	
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Observações realizadas ás 9 horas (12 h. de Greenwich) do dia 3de outubro de 1932 Observações das 24 horas precedentes

A temperatura maxima verificou-se em Terezina com 35° C.

A iempera-iu- ra minima verificou-se em Herval com 9° C.

	

Observações - Estado do céo: em decimos de céo encoberto : de O, totalmente limpo	 a 10, totalmente encoberto; a) nuvensuras e) tnglobadas ; t) baixas. Estado do tempo - B, bom ; bx, bom após perturbação; I, incerto ; A, ameaçador ; M, mão, feno-menos diversos : ( -2,) chuva ; t, trovoada ; O chuviscos ; O() nevoa secca ; nevoeiro ; granizo ; trovoadas com relampa-gL,s ; < relampagos ; _Jau ventania ; <-n  orvalho; ag, aguaceiro ; ge, geada ; hs, halo solar; hl, halo lunar; cs, corda solar ; cl, co-rôa It:nt/;• ; ai, arco kis.

Os nunieros indicativos da força do vento referem-se á Eszali 3Jauford, de ci calma a 12 tufão. A densidade dos ferioinenos.ressa pelos expoentes 0, fraco e 2, forte.

Nota - A pressão barom atrica acha-se reduzida a 0°C, ao nível do mar e á gravidade _normal. X indica que não foi .recebido
upacho telegralico. Os dados constantes do presente boletim estão Sujeitos á retificação pelos mapas mensais.

Sinopse do tempo ocorrido em todo o paisÁe 9 horas do dia 2 ás 9 horas do dia 3

Zona Norte - Não é feita a sinopse, devido á deficiencia de informações meteorologicas.
Zona Centro - O tempo nas 24 horas foi bom com nevôa seca e assim continuava hoje ás 9 horas. A temperatura sofreuascensão no Estado do Rio e foi estaval eus demais Estados. Predominaram os ventos de norte, frescos.

Zona Sul - O tempo nas 24 horas decorreu perturbado com chuvas e trovoadas e assim continuava hoje, ás 9 horas. A ,temperatura denlinou. Os ventos foram variavels e fracos, tendo reinado calmaria na maioria das localidades.

Nota - A presente sinopse foi elaborada com os dados recebidos da rêde meteorologica até ás 14.00 horas.

Discriminação das zonas: Zona Norte-Estados: Amazonas, Pará, Nlaranhio, Piauí, Ceará, Rio Grande do /Norte, Paraiba,Penambuco, Alagôas
'
 Sergipe e Baia. Zona Centro- Estados: Minas•Uarais, .Goiaz, Mattairosso, Espirito Santo e Rio • de fanairozona Sul-Estados : São Paulo, Paraná. Santa.Catarina.a Ria Ciranda ein Red.
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Postos Termo-Pluviometricos do , Distrito Federai
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Maítitna 	
Mínima 	
Chuva 	

32.2
21.9

(x) 32.8
21.7
0.0

33.6
20.7
0.0

(x) 30.9
22.7
0.0

n111. 34.8
19.4
0.0

33.4
19.5
' 0.0

34.9
21.2
0.0

35.1
21.5
0.0 •n•••

(x) Maxima da vespera. A máxima e a minima dos demais postos foram lidas as I4`horas e a chuva ás 7 horas de hoje.
Serviço hidrometrico

Leitura

1 
Leitura

Diferença
em

24 horas
Cm.

Diferença
em

24 horas
Cm.

Estações Estações

Rio Paraíba do Sul - Dia 3:
Guararema (X) 	
Picarei (X) 	
Caçapava (X) 	
Pindamonhangaba (X). 	  

Rio S. Francisco - Dia 3;
Pirapóra (X) 	
São Francisco (X) 	
Januaria 	
Carinhanha 	

0.02
0.25

0.02
0.05

Guaratinguetá (X) 	
Rezende 	 0.37 0.00

Rio Branco (X) 	
Barra do Rio cirande (X) 	

Barra do Pirai 	  1.18 0.01 'Remanso (X) 	
Paraíba do Sul 	
Anta 	

0.12
0.30

0.0
-0.05

' Joazeiro (X) 	
CabrObó 	  1.21 -0.01

Porto Novo do Cunha 	
S. Fidells 	
Campos 	  

0.24
2.00
6.48

-0.02
0.0

-0.04

Piranhas (X) 	
Penedo 	

Bacia Amazonica - Dia 2:
1.80 .0.20

Rio itajai-Assil - Dia 3: 'Cruzeiro do Sul (X) 	 • 	
Pouso Redondo (X) 	
Rio do Sul (X) 	
Nova Bremen (X) 	
Hansa (X) 	
Aquidaban (X) 	
Indalal

São Felipe (X) 	
Rio Branco (X) 	
Labréa (X) 	
Manáus (X) 	
Porto Velho (X).. 	
Humaitá 	 2.12 0.02

Timbó	 X)... 	 ************ ........
Ar)	

Passo Manso (X) 	
Blumenáu	 (X) 	
Gaspar (X) 	 , 	Ilhota (X)

Nrintins (X) 	
Obidos 	
Santarém 	
Imperatriz 	
Porto Nacional (X) 	

2.19
1.66
1.30

-0.03
0.0
0.07

Estado e tendencia do nível das aguas dos rios
Rio Paraíba do Sul - Dia 3 - Continuará mais ou menos estacionario em todo o curso.
Rio S. Francisco - Dia 3 - Continuará mais ou menos estadonario em todo o curso.
Rio Itajai-Assti - Dia - 3 - Não foi formulada a tendencia das aguas deste rio, por falta de informações hidrometricas.
Bacia Amazonica - Dia 2- Subindo em Humaitá e Imperatriz. Estacionario em Santarém. Baixando em Obidos.

Sondagens aerologicas por melo de baiões pilotos

Estações Hora

Altitudes

4
200 500 1.000 1.500 2.000 3.000 4.000 5.000 Maxima

Fernando Noronha (X) 	 10.00
Quixeratnoblin (X) 	 9.30
Natal (X) 	 9.30
Olinda (XX) 	  9.30
Maceió (X) 	 9.30
Ondina (X).. - 	  9.30
Cuiabá (X) 	  7.30
Caravelas (XX) 	 9.30
B. Horizonte (X)	 9.30
Vitoria (X) ..... ....... • 930
Campos 	 9.30 N 8 N 6 NNW 6 N 9 e.* 11.800 ms.
Rio de Janeiro 	 9.30 NNW 5 NNW 7 N 6 NNE 6 4 .n••• 2.550 ms.
Rio de Janeiro 	 13.00 E 2 .NNW 5 NNW 7 NNW 7 1 .400 ms.
Rio de Janeiro (0) (X) 	 21.00
Santos (X) 	 9.30
Curitiba (X) 	 9.30
Florianopolis (X) 	 9.30
Porto Alegre (XX) 	 9.30

(X) Indica que não foi recebido o despacho telegrafico.
(XX) Indica que não foi feita a sondagem, devido a estar o céu encoberto.
(0) ladicaque o sondagem dei hs. foi realizada no C. dos Afoasos e a J.1 lis, da vespera, no Obsavatorialitetootologico,



Ministerio da Agricultura — E. U. do Brasil — Boletim Diario da Diretoria de Meteorologia
Em 4 de outubro de 1932

Previsões para o perlodo de 14 horas do dia 4 ás 18 horas de dia 5
Tempo : Ameaçador com chuvas. Temperatura : Ainda em declinio. Ventos : Do quadrante sul,

Tempo : Ameaçador com chuvas, salVo a léste, onde de instavel, passará ameaçador com chuvas.

Perturbado, com chuvas até Paraná ; melhorará em Santa Catarina e bom no Rio Grande do Sul.
no Rio Grande, onde será estavel á noite e sofrerá ascensão de dia. Ventos : Do quadrante sul, com

Sinopse do tempO ocorrido no Distrito Federal, de 14 horas do dia 3 ás 14 horas do dia 4

O tempo foi bom á tarde e á noite e instavel hoje,, com chuvas fracas e choviscos. A temperatura foi estavel á noite e detamou
lde dia, sendo que acentua ia -P ente, após 12 horas. As médias das temperaturas extremas observadas nos postos do Distrito Federal;
doram : maxima 29.6 e minima 21.8 e as temperaturas extremas registradas no Observatorio Meteorologico da Avenida das Nações,
t tocam : maxima 29.6 •e minima 20.8, respe:tivamente, ás 10 horas e até 14 horas. Os ventos foram variaveis com rajadas fortes,
i'etingtndo a velocidade maxima a 19ms,02, do SSW, as 12 horas e 15 minutos.

Observações realizadas ás 9 horas (12.h de Greenwich)—No dia 4 de olitubro de 1932 Observações das 24 hora' wecadentes

Estações

Nautilus (X) 	
¡Xelém (X). 	
,iSão Luiz (X) 	
Barra do Corda (X) 	

Màrtjan (X). . 	
Terezina 	

jFortaleza ( Poranga-
f, ba) (X) 	 ..
ZQuixeramobim (X)...
.Sobral (X) 	
f,kuatú (X) 	
11fatal (X) 	
João Pessba (X) 	

.„F Recite (Olinda)(X)•
Pesqueira (X)	
Goiana (X) 	
Garanhuns (X)..; 	

f Fernando Noronha (X)
Maceió (X) 	
$alit'Ana do 'pane-

(X) 	
Aquidauana (X) 	
Bela. Vista (X) 	
Vitória 	
C. Itapenairim 	

Corumbá

9a Traflcl• IB
Sb

ma (X) 	
t Ame* (X) 	
". Propriá (X) 	

Ondina	 (São	 Salva-
;	 dor)(X) 	

Barra do R.Grande (X)
Caetité (X) 	
ilhéos 	
Çaravelas 	 .. 61.1 27 - 2 5b
'Belo Horizonte	
januaria 	 58.0

58.9-0:6
0.5

21
27

.1
o

C
E

O
5

5a
5a

Teofilo Otoni (X)	
"São Lourenço (X) 	
Çantbuquira (X) 	
Passa Quatro (X) 	
Poços de Caldas--(X) 	

1. juiz de Fóra (X) 	
'tioiaz (X) 	
catalão (X) 	
CuiaJa (X) 	

ampina Grande (X).

760.3-1.1 26 1	 1 N
58.9-2.1 28 1 1 NW

a

Tranq.

Distrito Federal e Niteroi —
;stern rajadas bastante frescas.

Estado do Rio de janeiro —
-Temperatura: Em declínio.

Estados do Sul — Tempo :
ZTemperatura : Em declino, salvo
; raiadas bastante frescas.
3
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observações realisadas ás 9 horas (12h. de Greenwich) no dia 4 de outubro de 1932 Observações das 24 horas precedentes

1.'apital Federai 	 56.9 -0.6 2.9 3 NW 2 9e P. vgs. I 34 23
Umpos 	 58 1 -2.1 25 -2	 N 2 O BOO 2 31 20
'araiba do Sul (Esta-

ção fechada 	
'rt burgo 	 57.4 -3.2 22 5	 C O 2a BOO 26 13
()etropolis 	
Rezende 	

58.8
56.8

-1 J
-0.2

.24
23

1	 NE
-1	 C

5
o

• Sa
9b 1

25
33

16
18

Terezopolis 	 58.2 -1.1 24 3N 2 5e 27 18
Cabo Frio 	 57.2 -0.9 24. -1	 N 2 9a Chão 26 21
Angra dos Reis 	 57.7 1.9 36 -4	 S. 2 5a Chão B 34 23
São Paulo (X) 	
Santos (X).. 	
Ribeirão Preto (X) 	
S. C. do Pinhal (X) 	
Faxina. 	  58.9 3.2 20	 1 -1 S 2 2b Et- 26 15
Campinas (X) 	
Campos do Jordão (X)
Curitiba 	 60.9 4.8 . 16 -1 SW 2 9b - 1 19 14
Paranaguá 	 61.3 5,„? 21 -1 SE 2 O Chão B 24 20
Guarapuava	 	 61.8 6:8 12 -4 SW 2 5b - I 17 10
Palmas 	 63.4 9.9 9 -7 SW 2 51, - I 19 8
Florianopolis 	 60.5 4.6 19 -1 S 2 2b Ps. vgs. 3 23 17
Lages 	 62.5 -- 10 -- S 5 9b - I 24 3
Herval Novo (X) 	 1
S. Francisco 	  60.3 5.3 21 1	 . SW 5 2a Chão B 22 18
Xanxeré 	

-
- 9 -7S 2 9b - 1 - 9

Porto Alegre 	 64.7 8.1 13 -5 W 5 5b - 13 .	 18 11
Uruguaiana 	 68.5 - 10 - SW ' 2 2a - 8 21 6
S. L. Gonzaga' (X) 	
Santa Vitória (X) 	
Montevidéu 	 69.0 3.9 11 OS 4 9b
Buenos Aires 	 692 3.8 9 .1 s.

1	
2 O

As temperaturas maximas verificaram-se em Terezina e outras localidades com 35 , C.
A temperatura minima verificou-se em Lages com 3° C.

Observações-Estado do céo : em decimos de céo encoberto : de O, total n elle lim po-a 10, totelmente encoberto; a) nuvene
altas; e) englobadas; G) baixas. Estado do tempo - 8, bom • 3x, bom após pertarbação; 1, iocerto ; A, auntçaio'r ; M, mio. Pe.
nomenos diversos: (0) chuva ; T, trovoada; :" :chuviscos ;60 nevoa seca; 	 n roJiro; &granizo ; 	 trovoicili com relampa-
gos; < relampa aos ; _ala ventania ;	 orvalho; ag, aguaceiro ge, geada ;	 alto solar ;	 fulo luaar ; cs, cor5a solar ; cl, corOa
lunar; ai, arcobiris.

Os numeros indicativos da força do vento referem-se á Escala Beatiford, de O calma a 12 tufão. A densidade dos fenomenos é
expressa pelos expoentes o,fraco e 2, forte.

Nota - A pressão barometrica acha-se reduzida a 0° C, ao nivel do mar e á gravidade normal. 'X indica que não foi recebido e
despacho telegrafico. Os dados constantes do presente boletim estão sujeitos a retificação pios mapas mensais.

Sinopse do tempo ocorrido em todo o pais de 9 horas do dia 3 ás 9 horas do dia 4

Zona norte - Não é feita a sinopse desta zona, devido á falta de informações meteorologicas.
Zona centro - O tempo, nas 24 horas foi bom no Estado do Rio e Espirito Santo. Hoje, ás 9 horas, o tempo continuava bom,

salvo em alguns pontos do Estado do Rio, onde era incerto. A temperatura foi estavel. Os ventos sopraram de norte a leste, fracos.
Zona sul - Nas 24 horas, o tempo decorreu ameaçador com chuvas prolongadas. A's 9 horas de hoje, o tempo apresentava-se

bom, exceto em alguns pontos do Paraná, onde continuava perturbado. A temperatura sofreu declinio. Os ventos sopraram de sul
a oéste com rajadas frescas e esparsas.

Nota - A presente sinopse foi elaborada com os dados recebidos da rêde meteorologica até ás 14 horas.

Discriminação das zonas: Zona Norte - Estados : Amazonas, Pará, Maranhão, Plauhi, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba,
Pernambuco, AlagOas, Sergipe e Baia. Zona Centro - Estados : Minas Gerais, Goiaz, Mato Grosso. Esoirito Santo e Rio de' Janeiro.
Zona Sul - Estados: São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul:
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Estações Leitura
Diferença

em
24 horas

'
Estações

Rio Paraíba do Sul - Dia 4:
Guararema (X) 	
Jacareí (X) . 	
Caçapava (X) 	
Pindamonhangaba (X) 	
Guaratinguetá (X). 	   

Rio S. Francisco - Dia 4:
Pirapóra (X) 	
S. Francisco (X) 	
Januaria (X) 	
Carinhanha (X) 	
Rio Branco (X) 	 - 

Rezende (X) 	
Barra do Pirai........ 	 ,	 1.16 .0.02

Barra do Rio Grande (X) 	
Remanso (X) 	

Paraiba do Sul	 . 	 0.12 0.00 Joazeiro (X).. 	
Anta 	  0.30 0.00 Cabrobó (X) 	
Porto Novo do Cunha (X) 	 Piranhas (X) 	
S. Fidelis (X) 	 Penedo (X) 	
Campos 	 6.44 -0.04

Rio Itajai-Assú - Dia 4:
Bacia Amazonica - Dia 3:

Cruzeiro do Sul (X) 	
Pouso Redondo (X) 	 S. Felipe (X) 	
Rio do Sul (X) 	 Rio Branco (X) 	
Nova Bremen (X) 	
Hansa (X) 	

Labréa (X) 	
Manáus 	 •	 •

Aquidaban (X) 	 Porto Velho (X) 	
Indaial	 (X). 	 Humaitá (X) 	
Timbó (X) 	
Passo Manso (X) 	  

Parintins (X) 	
Obidos 	

Blumenau (X).... 	   Santarém (X) . 	
Gaspar (X) 	 Imperatriz 	
Ilhota (X) 	 Porto Nacional (X) 	

Differença
, em
24 horas

cm.
Leitura

20.07

2.17

1.47

•

-0.02

-0.17
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Postos termo-pluviometricos do Distrito Federal

Elementos
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Maxima 	
Minima 	
Chuva 	

	 	 28.3
18.3

(X) 34.0
24.0
0.0

30.6
21.7
0.p

29.6
21.5
0.0

(X) 33.6
.24.7

0.0

29.6
21.3
0.0

28.4
19.6
0.0

29.6
20.6
0.0

28.9
19.5
0.0

(x) Maxima da vespera. A maxima e a ininima dos demais postos foram lidas ás 14 horas e a chuva ás 7 horas de hoje.
Serviço hidrotnetrico

Estado e tendencia do nivel das aguas dos rios
Rio Paraiba do Sul - Dia 4 - Continuará mais ou menos estacionario em todo o curso.
Rio São Francisco - Dia 4 - Não foi formulada a tendencia das aguas deste rio, por falta de informações hidrometricas.
Rio Itajai-Assú - Dia 4 - Não foi formulada a tendencia das aguas deste rio, por falta de informações hidrometricas.
Bacia Amazonica - Dia 3 - Subindo em Imperatriz. Baixando em Obidos.

Sondagens aerologicas por meio de balões pilotos

Estações Hora

Altitudes

200 500 1000 1500 2000 3003 4000	 I .	 5000

Fernando Noronha (X) 	 10.30
Quixeramobim 9.30
Natal (X) 	 9.30
Olinda (X) 	 9.30
Maceió (X).. 	 9:30
Ondina (X) 	 9.30
Cuiabá (XX) 	 7.30
Caravelas (XX) 	 9.30
Belo Horizonte (X) 	 9.30
Vitoria 	 9.30 N	 7 N	 10 NNW 13 NW	 7
Campos (XX)..... 	 9.30
Rio de Janeiro 	 9.30 NW	 5 NW	 9 WNW 14 •••••

Rio de Janeiro (XX) 	 13.00
Rio de Janeiro (0) (XX). 21.00
Santos (X) 	  9.30
Curitiba	 (X) .. 	 9.30
Florianopolis 	 9.30 SSE	 7 S	 5 SW	 9 WSW 10 WSW 14 WSW 14
Porto Alegre. 	 9.30 W	 8 WSW 9

Maxlma

1.760 ms.

1.200 ms.

:1.600 ms.
1.100 ms.

(X) Indica que não foi recebido o despacho telegraf co.
•(XX) Indica que não foi feita a sondagem, devido a ;estar o céo encoberto.

(0) Indica que a sondagem de 7 hs, foi realizada no C. dos Afonsos e a de-21 lis, da vespera, no Observaturie Meteorologleo,



• (marta-feira 5
„

Outubro do 1932 18539l'N T() 1-1rTr'T.N.

XERCICIO DE -1932

BOLETIM DA RENDA ARRECADADA NO MÊS DE SETEMBRO DE 1932

Denominação das rendas Ouro Papel Total

1

RECEITA

RENDA

Importação,	 entradas,
cionais:

Direitos de importação

...........	 •

ORDINARIA

DOS IMPOSTOS

saídas e estadia , de	 navios e adi-

60 %, ouro e 40 %, papel 	
60 %, ouro, cobrados em papel 	

2.445:3869025 1:8439320
8:0759400

para consumo 	 Agio sobre os 69 %, ouro 	 51:4239700

3 Expediente dos generos livres de direitos de consumo 	
Alcool Motor 	  

7:6299600
•	 15:4179700

6 Taxa de estatistica 	 26:2439260
Fundo Naval., 	 •	 24:4009000
Mesa de Rendas de Angra dos Reis 	  	 18:0879600 2:2569500

10 2 %	 ouro. 	,2 %, ouro, sobre o valor	 2 %, ouro, cobrados em papel 	•	 da importação 	 	 Agio sobre os 2 %, ouro. 	

{ 342:3199118
6209720

3:9289020

12 Taxa	 adicional	 de	 0,2 %	 sobre	 todos os direitos de im-
portação para consumo... 	  5:0429227 19500 1	 2.952:6749690

Imposto de consumo ;

13 Fumo. 	 	 1:7299900 •	 2:3069440
- Bebidas e vinhos estrangeiros 	 	 68:7809950 137:5609830

15 Fosfpros 	
16 Sal 	 	 18:6349200 186:3379200
17 Calçado 	  1429250 1:4219200
18 Perfumarias 	   4:6179800 46:1709920
19 Especialidades farmaceuticas 	 	 13:8389560 138:4659440
20 Conservas e chá 	 	 5:3309600' 53:1419175

- 21 Vinagre e azeite 	 	 24:5659400 49:3279080
.22 "Velas 	 	 49100 409600
23 Tecidos 	 	 6:8539050 68:4649160

_.Artefatos de tecidos, bõas, pêlos, peles de agasalho, gmanchons,
e semelhantes e luvas. 	 	 1:1169000 11:1414140

-25 Papel e artefatos de papei 	 	 2539400 2:7579190
26 Cartas de jogar. 	 529000 5209000

Chapéus e bengalas 	 1183800 4439400
28 Louças e vidrps 	 9549020 10:0479550
29 Ferragens 	 2739600 2:7419540
29 A Café torrado ou moido 	
29B Manteiga 	
30 Moveis 	 1:3989200 13:8929200
30 A Armas de fogo e suas munições 	 549300 5429000
31 Lainpadas, pilhas e aparelhos eletricos 	  1:6629600 16:6219850
31 A Queijos e requeijões 	 749000 7399300
33 Tintas 	 2:1899500 21:8869070
33, à Leques de qualquer especie e ventarolas

—34 Artefatos de borracha 	   4929100 4:9209500
34 k Navalhas e pinceis para barba 	 2639700 2:6359800
35 Pentes, escovas e espanadores 	   1:0539700 10:5369400
35 A Caixas de qualquer feitio 	 19800 199300
35B Brinquedos 	  719000 7099800
36 Artefatos de couro e outros materiais 	 4459000 4:4629200

• Joias e (1).-as de ourives e objetos de adorno 	 11096A 73A00
• 33 Gazolina, nafta e carbureto de calcio 	  3319900 3:3199100
Ss A Aparelhos sanitarios 	 15690J0 1:5589400

Azu ejos, ladrilhos e mosaicos 	 1339800 1:3369600
40 instrumentos de musica 	 ss$2oa 5289200
40 A Maquinas cinematograficas e fotograficas 	 ..... 6929800 6:9109000

•40:1:t Fogões 	 909000 9009000
40 C Artigos de ferro estanhado, esmaltado e de alumínio 	 259100 2539300

Isaueiros 	   	 	 	 1:5009000 960:8569245



l2:761$000

166:40O134T

2:999$190

160000

RENDA TOTAL

Em ouro 	
Em papel

liValor d q ota.

2.851:347$032
2.104:619$785

4.955:966$817
fTotal geral....1 	
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Denominação das rendas Ouro
	

Papel Total

42

Imposto de circulação :

Imposto do selo adesivo (Ingresso) 	
Imposto do selo	 consular 	
Imposto do selo de nomeação 	  	

10$000
12:751$0„,

RENDAS PATRIMONIAIS

63 Renda dos proprios nacionais 	
70 Quota de arrendamento de portos de propriedade d4 União 	  	 166:409 540

RENDAS INDUSTRIAIS

74 Renda da Imprensa Nacional e Diario	 Oficial 	 • 	  	 569$100
91 Dita da Assistencia a Alienados 	  	 	 266$910
92 Dita do Laboratorio Nacional de Analises 	   	 	 2:163$480

RECEI TA EXTRAORDINARIA

107 Montepio dos Empregados Publicos 	   	 	 160$090
108 Indenizações 	
;12 Venda de generos e proprios nacionais 	

Todas e quaisquer rendas eventuais:

Multas "de expediente e por infração 	 do regulamento 	 15:197$860
Renda da Tipografia e	 do c Boletim da Alfande.a, 	
Expediente de 3 % das arrematações para consin io 	  	

898$550
3:150$000

Marcação de animais 	  	 1003)
Produto de apreensões para a Fazenda Nacional 	  	 2:031000
Depositos transferidos á receita 	  	 60$00J
1	 si. sobre consignações em folha 	  	 116$200

Adicional de 5 vo para a Assistencia Hospitalar do Brasil 	  	 10:317$470
Fundo especial para construção e conservação 	 de estradas de

rodagem federais — (ad valorem) 	  	 9:833$600
Idem, idem, idem, idem — (mercadoria taxada) 	 7:137$260 263$000
Idem, idem, idem, idem (gazolina) 	  	 616:928$900
Adicional de 3 % sobre as mercadorias da classe L8a 	 1:101$880 9$400
Caixa de Subvenções 	  	 35:719$330

DEPOSITO;

Diversos. 	 233$322 153:159$030
Previdencia do Caes do Porto 	   	 	 3:939$000

DESPESA A ANULAR

702:774$500

157:331$352

CONSIGNAÇÕES

4.955:966$817

Segunda Secção da Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1932,— O escriturario, Julio Bittencourt. — O chefe
Interino, G. Hypolito Pereira.
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RENDA ARRECADADA

Receita do dia:
•	 -t-de outtrbru de 1932 	 *114:2398300 64:3288700

Receita mensal:
De 1 de outubro a 4 de

outubro, de	 1931 	
iDe 1- de outubro	 a	 4	 de

outubro de 1932 	

199:0078000

182:9838200

224:2848500

99:6998900

Diferença da receita arre-
cadada .	 	 16:0238800 124:5848600

Receita global:
De 2 de janeiro	 a	 4	 de

outubro de 1931 	 23.481:1468800 ' 34.339:7468900
De 2 de janeiro	 a	 4	 de

outubro de 1932.~. 24.038:2048300 20.509:3888000

Diferença da receita arre-
cadada 557:0578500 13.830:588900

Outubro de 1932 18541	•n••nn•••	

Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA RENDft

Arrecadada em / de outubro de 1932 	 256:8558625
Em 4 de outubro de 1932 	 860:0158336

1.116:8708961
Em igual perlado de 1931 	 1.230:0348710

Diferença para menos em 1932 	 ••• • 113:1638749

Arrecadada de 2 de janeiro a 4 de outubro
de 1932 	 	 173..349:4418149

Em igual periodo de	 1931 	 167.966:0688310

Diferença para mais em 1932 	 5.383:3728839

EDITAIS E AVISOS
4IINISTERIO DA JUSTIÇA E NL.

GOCIOS INTERIORES

Policia do Distrito Federal

No "Diario Oficial" de i do corrente,
• ã pagina -18.397, acha-se publicado um
edital de concurrencia administrativa ou
permanente para fornecimento de uni-
formes de continuos, estafetas e serven-
tes da Polícia Oivil do Distrito Federal.

Policia do Distrito Federal

INSPETORIA DE VE1CULOS

C .* Pelo presente edital ficam notificados
a comparecer nesta Inspetoria, dentro do
prazo de 118 horas, para responder por
infrações do Regulamento do Transito
na conformidade do art. 365, os proprieta-
rios e condutores dos veículos abaixo
disCriminados.

Carga:
Dia 30 de setembro de 1932:

-- Luiz de Souza Guedes, n. 39, art. 389
§ 40 — Motorista.

Companhia Uzinas de Sergipe, n. 454,
art. 248 — Proprietario.,
- Francisco Antunes, n. 1.869, art. 248

— Motorista.

Dia 1 de outubro de 1932:
Denicola & Ribeiro, n. 2.067, art. 81

— Motorista.

Dia 30 de setembro de 1932:
José Teixeira da Silva, ri. 3.404 ar-

tigo 248 L — Motorista.
Lazosqui & Irmão, n. 3.633, art. 248 L

— Motorista.
Emprésa Armazens Frigorificos,

'Mero 4.674, art. 248 — Proprietario.

Dia 1 de setembro de 1932:
José Anibal Alves Pimenta, n. 6.090,

art. 248-18.— pz_opristario.

Passeio:
Dia 1 de setembro de 1932:

José Maffei, n. 44, art. 102 — Moto-
rista.

Dia 30 de setembro de 1932:
15r. Guilherme Guinle, n. 981, artigo

248 L — Motorista.
S. A. B. E. mestre e Blatge, n. 1.221,

art. 85 — Motorista.
Ignacio Lage Souza, n. 1.482, art. 81

— Motorista.
José Garcia de Souza, ri. 1.565, artigo

102 —'Proprietarlo.
Ludolfo Martins Ferreira, n. 1.794,

art. 102 — Motorista.
Dr. Carlos A. B. M. Oliveira, tiú-

- mero 1.852, art. 248 L — Motorista.
Emmanuele Galano, n. 1.857, art. 98

— Motorista.
Amaro Soares Bittencourt, n. 2.133,

art. 102 — Motorista.
Otto Rougi, n. 2.161, art. 144 — Mo-

torista.
Edmundo Meyer, n. 3.040, art. 248 E

— Motorista.
Pedro ,Pereira de Moraes, ri. 3.089,

art. 92 — Motorista.

Dial de setembro de 1932:
João L. S. Campos, n. 3.154, art. 128

§ unico — Proprietario.

Dia 30 de setembro de 1932:
Heitor Guimarães, n. 3.828, art. 248 L

— Motorista.'
Emprésa Nacional de Petróleo, nú-

mero 3.831, art. 248 L — Motorista.
Antonio D. C. Portella, n. 4.381, ar-

tigo 248 L — Motorista.
Luiz Pinto de Oliveira, n. 4.449, artigo

81 — Motorista.
Companhia Predial, n. 4.799, art. 248

E — Motorista.
Dr. Salvador Lira, ri. 4.883, art. 102

— Motorista.
Oswaldo li. Schimitt, ri. 5.799, artigo

248 L	 Motorista.
Alvaro Rebello de Oliveira, n. 6.115,

art. .144-_ Motorista.
Arnerico José da Silva, n. 7.122, arts.

— Motorista.
Decio A. Veiga, n., 7.756, art. 102
Motorista,

Dr'. Luiz M. Guimarães, ne 6.1n,
art. 102 — Motorista.

Antonio Joaquim de Miranda, n. 8.170,
art. 102 — Motorista.

Francisco Lafrego, n. 8.565, arts. 87
e 81 — Motorista.

D. Silva & Irmão, ri. 9.904, art. 102
— Motorista.

Edith Rodrigues, n. 10.019, art. 248 E
- Motorista.

Dia 29 de setembro de 1932:
Armando A. Rocha, n. 10.372, art. 7

L. B. — Motorista. •
Dia 30 de setembro de 1932:

Luiz de Moraes Macedo, n. 10.749,
art. 248 L — Motorista.

Dr. Luiz V. Louca, n. 10.782, art. 248
— Motorista.
Renato Paquet, n. 11.147, art. 248 L

— Motorista.
José M. Serra, n. 11.257, art. 102

— Motorista.
Antonio Valioso Martins, n. 11.264,

art. 248 L	 Proprietario.
Olympio Faria, n. 11.393, art. 248 L

— Motorista.
Mario R. de Oliveira, n. 13.685, artigo

218 L — Motorista.
Quintino Ribeiro, n. 14.639, art. 248 L

— Motorista.
Mataquias A. Sampaio, n. 14.803,

art. 102 — Proprietario.
Dr. Sergio R. Miranda, ri. 14.814,

art. 7 L. B. — Proprietario.
Dr. Aresky Amorim, n. 15.163, artigo

248 L — Motorista.
Dr. José Gualdido Mello Mattos, nú-

mero 15.574, art. 248 L — Proprietario.
Roque R. & Filho, n. 15.758, art. 144

— Motorista.
Luiz Veiga Pestana, n. 15.983, art. 144

— Motorista.

Dia 1 de setembro de 1932:
I. B. M. C. of Delamare, n. 16.667,

art. 248 L — Proprietario.

Observação
A falta do pagamento das multas im-

posta na remessa dos autos ao Juizo Fe-
deral no prazo regulamentar de achrdo
com o art. 364 do regulamento que
baixou com o decreto ri. 15.614 de 16 de
agosto de 1922. — Pelq inspetor Monte. _Viarauz.
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REHMITAIDIIPRLEEDUCAW
3 GAME 12CKIIIJCA

Undivemfidaello 10 Mo do Janefro
SECRETARIA DA ESCOLA POLITE1-

(MECA
Jr).D (urdiam do Sr. diretor da escola,

faço público para conhecimento do
~atos possam se interessar que, a
partir desta data fica, aberta pelo prazo
de ceeis méses a inscrição de concurse
para proviam:ao eletivo no legar de
proilessor catedratioo de "Higiene Ge-
ral — Higiene industrial e dos edificios
— Saneamento e traçado das cidades."

Os candidates ao mencionado concur-
so devem satisfazer ás seguintes coa-
dieties:

O oandidato ao provimento no cargo
da professor oatedratioo deverá apresen-
tar á secretaria da escola, no ato da ine-
crieã,o em concurso:

II — Prova de ser brasileiro, nato ou
naturalizado;

H — Prova de sanidade e de idonei-
dado moral;

XII — Curriculam vitae e documen-
tação ek, atividade profissional ou cien-
tificz que tenha exercido ou se relac,ione
com a cadeira em concurso;

— Diploma, de engenheiro por
qualquer dos cursos a que pertencer a
cadeira vaga, expedido por instituto
oficial ou oficialmente reconhecido, e,
além disso, quaisquer diplomas ou cer-
tificados universitarios que venham a ser
exigidos por lei ;

V — Titulo de docente livre ou pro-
va de haver concluido o curso profis-
sional, pelo menos. seis anos antes.

Secretaria da Escola Politécnica da
Universidade do Rio de Janeiro, 15 de
maio de 1932. — Andrade Neves, se-
cretario em exercido.

IlimspeCIDTfiall do Aguas e 'Esgo(tos
O "Diario Oficial" de 30 do mês findo,

Qags. as. 18.346 e seguinte, publica o
edital avisando aos proprietarios dos
predios néle mencionados, que têm o
prazo de oito dias para apresentar de-
fesa sobre irregularidades no serviço de
abastecimento dagua.

IllbliAoQ,eca 1%01=11
DIREITOS AUTORAIS

Mês de setembr0
De ordem do Sr. dirétor geral e Ao'

conformidade com as leis em vigôr, faço
reublico que se efetuaram os seguintes
registros:

N. 5.277 — Requerido pelo auW
Dr. Antonio Eugenio Magarinos Torres

"Subjectivismo da aggravante de su-
perioridade em arma" — These de direi-
to penal. por Magarinos Torres — "Orn
Volume impresso . nesta capital em 1932.

N. 5.278 — Requerido pelo autor A.
Bezerra de Menezes "Recreios" Poesias—
Um volume impresso nesta capital em
1932.

N. 5.279 — Requerido pelo autor
Agripino Gomes Veado "Classificação
decimal de Jurisprudencia" — Um volu-
me impresso no Estado de Minas Gerais
em 1932.

N. 5.280 — Requerido pela autora
Julie Orr, "Livro de Cozinha "Julie" —
Um volume impresso nesta capital em
n32,

N. 5.284 -- Requerido pelo autor
Thome% Othon Leonardos "Os inadapta-
dos" — Romance. Um volume impresso
nesta capital em 1932.

Secretaria da Biblioteca Nacienal, 4 de
outubro de 1032. — Luiz Côrte Real de
Assumpção, secretario.

• DIENIIISMIREG1	 NNE5N.
Illiretorán do Pessoal da Armada
De ordem do Sr: contra-almirante di-

retor geral do Pessoal da Armada, deve
comparecer a esta Diretoria, o capitão-
tenente Pedro Paulo de Araujo Suzano,
sob pena de ser, dentro do prazo de oito
(8) dias, a contar da publicação deste
edital, considerado desertor, na fórma
estabelecida no artigo 17 do Cedia.° Pe-
nal Militar, modificado 'pelo decreto
n. 5.285, de 13 de outubro de 1927 e
processado de acôrdo com o artigo 255
'e seus números do Codigo de Justiça
Militar.

Diretoria do Pessoal da Armada, na
cidade do Rio de Janeiro, 3 de outubro
de 1932, — Oscar Gitahli de Aleneastro,
contra-almirante, diretor geral do pes-
soal.

Arsens2 do lairfnlia do Rio
do &WIRD

CONCURSO- Da- DESZNEIISTAS 	 •

De ordem do Sr. capitão de mar e
guerra, engenheiro naval, diretor geral
interino do Arsenal de Marinha do Rio
de Janeiro, acha-se aberta 'na Secreta-
ria deste Arsenal, pelo espaço de trinta
(30) dias, a partir da presente data, a
inscrição do concurso para preenchi-
mento de lama vaga de desenhista de 2°
classe, da especialidade de maquinas.

O concurso constará de duas provas:
escrita e gráfica.

Prova escrita:
Português	 •
Francês e inglês. Tradução de trecho

de francaa e inglês, de assunto técnico
de maquinas, com o auxilio de diciona-
rio.

Aritmetice,
Metrologia.
Geometria geral.
Nomenclatura de máquinas e çaldei-

ras.
Prmva grafica:
Noções de descriptiva.
Perpectiva.
Sombras.
Epuras de distribuição.
Diagramas indicadores de potencia.
Rascunho e desenho cotado para a

construção de uma peça componente de
uma máquina, em escala natural ou re-
duzida, com as côres convencionais apli-
cadas,

Os candidatos, além das exigencias aci-
ma, deverão satisfazei' mais as seguin-
tes:

a) Ser-brasileiro;
b) Ser maior de 21 anos e menor de

35 anos;
e) Ser vacinado contra a variola;
d) Apresentar caderneta de reservista;

na falta clêste certificado•de alistamento
militar;

e) Folha corrida na policia;
f) Ser julgado -apto na inspeção de

saúde a que será submetido perante a
jenta médica dêste Arsenal.

.Constitúe elementos , para melhorar a

classificação apresentarem os candidatos
o maior nú1mero de documentos que pos-
suam em abono de serviços técnicos
prestados.

O presente concurso será válido por
um ano.

Quaisquer outros esclarecimentos se-
rão prestados pelo secretário do Arse-
nal, nos dias uteis das H ás 16 horas.

Secretaria da Diretoria Geral do Ar-
senal de Marinha do Rio de Janeiro, em
1 de outubro de 1932. — Manoel PessOa
do Mello, secretário.

ItellH11911EIMIO • DA PIPAEIEHIM

Diretoria da IFCeeena Públifica
Por esta secretaria da Diretoria eia

Receita Publica do Tesouro Nacional, se
faz publico que, a contar da data da
primeira publicação, fica marcado o
prazo de noventa (90) dias para serem
apresentadas á mesma secretaria, quais-
quer reclamações sobre o pedido formu-
lado em requerimento protocolado no
Tesouro Nacional, sob n. 50.030, de
1930, pela Fábrica de Filó S/A, estai-ie.,
lecida em Nova Friburgo, Estado do Rio
de Janeiro, com industrie de filó, para
os efeitos da restrição prevista nos
§§ 1° e 2° do art. 8° do decreto nume-
ro 8.592, de 8 de março de 1911, no
sentido de serem registrados os produ-
tos que a requerente fabrica em larga
escala,' similares aos de origem estran-
geira, concorrendo com estes em preço
e qualidade, como tambem podendo a
sua produção atender ás necessidades
de consumo nacional.

Os artigos submetidos ao registro são
os seguintes:

Filó de algodão.
Filó de sécia.
Filó de ponta de orochet.
Artigos confecionaeles com estes.
E, para constar, foi mandado dafieno-

grafar o presente edital, que será pu-
blicado, para os devidos efeitos, duran-
te trinta (30) dias.

Secretaria da Diretoria da Receita, 31
dE agosto de 1932. — Rosalvo Gomes
Ressurreição, secretário.

(C — 5.209 — 27-9-932 — 7340400 —
30 vezes.)

IlDireilorAa da Retem ã LININAeo
Por esta secretaria da Di retoria da

Receita Publica do Tesouro Nacional, se
faz publico que a contar da data da pri-
meira publicação, fica marcado o prazo
de noventa (90) dias, para serem apre-
sentadas á mesma secretaria, quaisquer
reclamações sobre o pedido formulado
em requerimento protocolado no Tesouro
Nacional sob n. 36.433. de 1931, pela
Companhia Mecanica e Importadora de
São Paulo. estabelecida em São Paulo,
com sede á rua da Bea Vista n. 1, e fá-
brica em Jundiá, para os efeitos da res-
trição prevista nos paragrafos 1° e 2" do
art. 80 do decreto n. 8.592, de 8 de mar-
ço de 1911, no sentido de serem regis-
trados os-produtos QUE a requerente fa-
brica em larga escala, similares aos de
origem estrangeira, concorrendo com es-
tes em preço e qualidade, como tambem,
podendo a sua produção atender ás ne-
cessidades do consumo nacional. Os pro-
dutos submetidos a registro são os se-
guintes: 1°, enxadas marca "Bugre", in-
teiriças de aço, caldeadas, largas e es-
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treitas. de 2. 2-112, 3 e 3-112 libraa, tipo
7, e de qualquer espeeie e peso sob en-
comenda; 2°. enxadas marca "Dragão",
de aço, portas, caldeadas, largas 'e estrei-
tas, de 2, 2-112, 3 e 3-112 libras, ou de
qualquer tamanho e peso sob encomenda;
3", enxadas marca "Faisca" de aço, po-
lidas, caldeadas, largas e estreitas, de 2,
2-112, 3 e 3-112 libras, ou de qualquer'
forma, Peso e tamanho sob encomenda;
40, enxadas marca "Dragão", de aço, po-
:idas e caldeadas. largas e estreitas de 2,
2-112, 3 e 3-112 libras, ou de qualquer
forma, peso e tamanhp sob encomenda;
5°, enxadões marca "Bugre" e "Dragão",
de aço, caldeados, de 3, 3-112 e 4 libras,
ou de qualquer tamanho, forma e peso
sob encomenda; 6°, picaretas de ponta e
pá e de duas pontas, de aço de 5-112, 6,
6-112 e 7 libras, ou de qualquer forma,
tamanho e peso, sob encomenda; 7 0, pi-
caretas de ponta e soca, de aço, de 7, 7-112
e 8 libras, ou de qualquer forma, tama-
nho e peso, sob encomenda; 8°, rbdos
para café, de aço, de 25, 40 e 45 cms.,
ou de qualquer tamanho, forma ou peso,
sob encomenda; 9°, chibancas de aço, da

:qualquer forma, tamanho e peso; 100,
machados e machadinhas de aço, de qual-
;quer tamanho, forma e peso; 11 0, van-

•gas para oleiros, de 23, 24 e 25 cms. de
comprimento; 12 0, cunhas de aço, de

, qualquer tamanho e peso. E, para cons-
•lar, foi mandado datilografar o presente
• edital, que será publicado para os devi-
dos efeitos. durante (30) trinta dias.
Secretaria da Receita Publica, em 18 do
agosto de 1932. - Rosalvo . Gomes da Re-
SarreiÇa0, secretário. - Visto, J. Re-
zende e Silva.

(C-3.794-20-8-932-1 :224$-3 v.)

Tribunal de Contas
Pelo, presente edital fica intimado o

Sr. Antonio. José Romão, fiador da ex-
agente .da Correio em, "Alto da Serra"
(PetropliTis), no Estado do Rio de Ja-
neiro, Marietta de Almeida, para, no
prazo de trinta dias, contados da pu-
blicação deste, recolher, aos cofres pú-
blicos, a importancia de 217$283, al-
cance verificado no prodesso de to-
mada de contas da referida ex-agente,
relativo ao período de 1 de janeiro a 29
do outubro de 1932, e a •2ujo pagamen-
to foi êla condenada por acórdão do
29 de julho de 1931, sob pena de ser
féita a alienação administrativa da
fiança prestada em garantia da exa-
tora.

Terceira Diretoria do Tribunal de
Contas, 22 de setembro de 1932. - Ma-
ra) Newton de Figueiredo, diretor.	 •

Tribunal de Contas
Pelo presente edital fica intimado o

ex-agente do Correio em "Abre Campo",
no Estado de Minas Gerais, José Gau-
delicio de Souza, para, no prazo de
trinta dias, contados da data da pu-
blicação deste, alegar o que fôr a bem
de seus direitos, produzir doe'umentos
ou recolher aos cofres públicos a im-

• portancia de 670S490, alcance prove-
-Mente de responsabilidaQes impostas

•. por diversas portarias, referentes a
extravios de registrados com valor, ve-
rificad'o no processo de tomada de suas
oontas, relativo ao periodo de 18 de
setembro de 1918 a 23 de janeiro do
1920, sob pena de revelia.

Terceira Diretoria do Tribunal de
Contas, 22 de setembro de 1932. - Ma-
rio Newton de Figueiredo, direto,

Tribunal de Contas
Pelo presente edital ficam intimados

os herdeiros do ex-coletor das rendas
federais em "São João Marcos e Man-
garatiba", no Estado do Rio de Janeiro,
José Maria Dantas, para, no praso de
trinta dias, contados da. data da publi-
cação deste, alegarem o que for a bem
de seus direitos, produzirem documen-
tos ou recolherem, aos cofres publicas,
a importancia de 4:4008000, alcance
proveniente de cintas do imposto de
consumo a menos encontradas. verifi-
cado no processo de tomada de contas
do referido ex-coletor, relativo ao pe-
riodo de 1 de janeiro de 1921 a 31 de
maio de 1922, exercicie de 1921. sob
pena de revelia.

Terceira Diretoria do Tribunal de
Contas, 12 de • setembro de 1932. -
Mario Newton de Figueiredo, diretor.

Tribunal de Contas
Pelo presente edital ficam intimados

os herdeiros do ex-agente do Correio em
São Sebastião da Boa Vista, no Estado
do Rio de Janeiro, Belisario Duarte da
Fonseca, para, no prazo de trinta dias,
contados da data da publicação deste.
alegarem o que fôr a bem de seus di-
reitos, produzirem documentos, ou re-
colherem, aos cofres publicos, a impor-
tancia de 76$130, alcance verificado no
processo de tomada de contas do aludi-
do ex-agente, relativo ao penedo de 1
de setembro de 1905 a 19 de julho de
1907, sob pena de revelia,

O alcance provém de:
19$800, de sélo de nomeação que não

pagou;
508840, de saldo a menos recolhido

em 1906;
$240, de saldo a Menos recolhido em

1907;
$100, de saldo a menos recolhido em.

1908;
5$450, de saldo a

1909.
Terceira Diretoria do Tribunal de

Contas, 22 de setembro de 1932. - Ma-
rio Newton de Figueiredo, diretor.

Caixa de Amortização
EDITAL N. 15

Faço público que, tendo-se extraviado
a apd5ice da Divida Pública, nominativa,
tipo uniformizada, cio valor nominal de
1 :000$000, juros de 5 •% ao ano, de nu-
mero 156.176, pertencente a Isaura de
Mattos Barreto, brasileira, casada pelo
regime de comunhão de bens com. An-
nibal Barretto, vae ser expedido novo
titulo , si, dentro do prazo de cinco dias
não houver reclamação em contrario.

Rio de Janeiro, 28 de setembro de
1932. - Francisco de Carvalho Soares
Brándcio, diretor.

Comissão Central de Compras
do Governo Federal

COLETA DE PREÇOS

Aviso
Referencias series:
224.18314 (algodão, aventais cadarço,

colchas, lençóis, etc.)
711.072 (maquina de cortar papel.
911.047148 ('aparelhos para . laborato-

rio) .
A Comissão de Compras comunica aos

interessados em geral, que os editais de

ooncurrencia reterentpJa ás series si-
pra, foramforam puniwatios no "Diario Ofi-
cial" de 29 de setembro de 19342, e
'acham-se afixados no quadro . da C.C.
C., á rua Visconde de Inhaúma n. 84,
loja. - Pela Comissão Central de Com.
pras, Carlos Mario Faveret, diretor,

Comissão Central de Compras
do Governo Federal

COLETA DE PREÇOS

Retificação
A Comissão Central de Compras do Go-

verno Federal avisa aos interessados em
geral que nos editais, series 224.18314.
711.072 e 911.047148, publicados no
"Diario Oficial" de 29 de setembro do
1932.

Onde se lê : na série 224.183/4, no
item 9;
.... medindo 1 metro e 30 centimetros
de largura por 1 metro e 90 centime-

Deve-se •ér:
.... medindo 1 metro e 30 centimetros
de largura por 1 metro o 90 centime-
tros de comprimento, conforme etc.

Onde se lê: na serie 711.072, na nota
do fim do edital;

As propostas para esta serie deverão
ser entregues no dia 28 de outubro de
1932, das 12 ás 14 horas, etc.

Deve-se lêr:
As propostas para esta serie deverão

ser entregues no dia 20 de outubro de
1932, das 12 ás 14 horas, etc.	 .

Onde se lê: na serie 911.047148, no
item 17;

Pipetas gradaadas de 1 o.. o. ao deci-
mo, uma 12.

Deve-se lêr:
Pipetas graduadas de 1 c. c. ao deci-

mo e ao centesimo, uma 12.
Pela Comissão Central de Compras. -

Carlos Mario Faveret, diretor.
n••••n •••n•n•

Comissão Central de Compras
do Governo Federal

COUTA DE PREÇOS *

Preferencia: Séries 111.084 e 702.192/3
- (Aparelhos de precisão - Aço em ver-

galhão, etc.)
Aviso

A Comissão Central de Compras co-
munica aoS interessados em geral, que os
editais de concurrencia referentes ás sé-
ries supra, foram publicados no Diario
Oficial de 30 de setembro de 1932, o
acham-se afixados no quadro da C. C. C.
á rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja.

Pela Comissão Central de Compras. -
Carlos Mano Faveret, diretor..

Comissão Central de Compras
COLÉTA DE PREÇOS

Anulação de concurrencia
Série 705.189

A Comissão Central de Compras do Go-
vêrno Federal avisa a quem possa inte-
ressar que, alendendo á solicitação feita
pelo representante do Ministerio da Ma-
rinha e de adirdo com a clausula 20' do
edital, resolveu anular a cOncurrencia a
que se refere a série acima e cuja aber-
tura estava mareada para o dia 14 de
outubro de 1932.

Pela Comiseã,o Central de Comprais, Car-
los Mario Faveret, diretor.,

menos recolhido em
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• Comissão Central de Compras
do Governo Federal

COLÉTA DE PREÇOS

AVisio

Série: .705.194 (balcão de aço).
_ A Camissão Central de Compras - co-
Monica aos interessados em geral que o
edital de concurrencia referente á série-
Supra foi publicado no Diario Oficial de
1 de outubro de 1932, e acha-se afixado
no quadro da C. C. C., á rua Visconde
de Inhauma n. 84, loja.

Pela Comissão Central de Compras. —
Carlos Mario Faveret, diretor.

Comissão Central de Compras
do Governo Federal

COLÉTA DE PREÇOS

A Comissão Central de Compras do
Governo Federal pede preços unitarios
para os materiais da relação abaixo:

O fornecimento é para pagamento á
Vista e entrega no Distrito Federal.'

Deverão ser declarados nas propostas
Os prazos em que vigorarão os preços
oferecidos e os prazos de entrega.

Cada proposta deverá citar o numero
que designa cada série, a data deste nu-
mero do Diario Oficial e conter tão so-
mente os artigos da série a que se re-
ferir.

Para mais detalhes sobre as especifi-
cações aqui fornecidas, cópias exatas das
enviadas pelas repartições requisitantes,
deverão os interessados dirigir-se ao de-
partamento central desta comissão.

Pela Comissão Central de Compras. —
Carlos Mario Faveret, diretor.

' COUTA DE PREÇOS

Série 419.182
Artigo — Unidade — Quantioade

Propostas para 11 de outubro de 1932.
.1. Gelo, qUilo 	 	 20.000
2. Carne fresca de vaca, de 14

qualidade — filé, alca-
tra, chan de dentro, la-
garto — conforme clas-
sificação da Prefeitura,
quilo	 	  160.000

8. Figado fresco — Conforme
classificação da Prefei-
tura, quilo 	

4. Peixe fresco de 1' qualida-
de — Badejete, peseadi-
nha, robalinho, linguadi-
nho, garoupa — Confor-
me classificação da Pre-
feitura, quilo 	 	 5.000

0. Peixe fresco de 2 1 qualida-
de—linguado, méro, pes-
cada, cherne, bijupirá,
badejo, cavala, namorado,
enxova, vermelho, corvi-
na de linha, pargo, tai-
nha e paratP — Confor-
me classificação da Pre-
feitura, quilo	 .	 600

Rabada limpa — Conforme
classificação da Prefeitu-
ra, unia 	 	 .60

Mocotó de boi, limpo —
Conforme classificação da
Prefeitura, quilo 	 	 120

Nota — As mercadorias acima deve-
Váo estar á disposição da C. C. C., a
partir do dia 20 de outbruo.

Para entregas no prazo de 90 dias,
iponforme a necessidade das repartições.

• 1° — Os 'artigos acima deverão ser de
I S qualidade e obedecer ás especifica-
ções e condições acima estipuladas, bem
como á classificação da Prefeitura em
relação a esses artigos.

2° — Os preços deverão ser forneci-
lios pela unidade, compreendendo carga,
descarga e transporte dos artigos efe-
recidos, e especificados para cada uma
das zonas — urbana, suburbana, rural e
maritima.

3° — As entregas serão feitas em
qualquer das zonas do Distrito Federal,
mediante requisições assinadas por um
dos diretores da comissão.

4° — O fornecedor fica sujeito ás se-
guintes penas convencionais:

.a) no caso de rejeição de mercado-
rias por não serem da qualidade ou
marca contratadas ou por Se encontra-
rem em mau estado de conservação ou
acondicionamento, multa de 5% sobre o
valor respectivo, independentemente da
obrigação de substituir os artigos re-
cusados, no prazo de um dia;

b) na segunda vez, multa de 10% so-
bre o valor da quantidade rejeitada,
além da substituição; •

c) na terceira vez, multa de 20% so-
bre o valor da quantidade rejeitada,
perda da caução, rescisão do contrato e
exclusão da firma do. Registro de For-
necedores do Governo Federtl;

d) a substituição dos artigos rejeita-
dos será feita no prazo de um dia, sob
pena de serem adquiridos de terceiros,
por conta do fornecedor, independente-
mente das penalidades constantes das
letras anteriores;	 k,

e) ao ,importandies das 1 multas e
aquisições dos artigos não substituiclos
poderão ser deduzidas dos créditos do
fornecedor na Comissão, descontadas da
caução ou cobradas por ação executiva.

5." — A C. O. O. se reserva o direi-
to de alterar as quantidades pedidas, de
vinte por cento para mais eu para me-
nos, obrigando-se o fornecedor a man-
ter os mesmos preços e nas mesmas
condições do edital.

.6.° — O prazo de entrega da merca-
doria será de 48 'horas, após o recebi-
mento das respectivas requisições.

7.° — A Comissão requisitará os arti-
gos oferecidos dentro -de 90 dias, da data
da as,Sinatura do cari:trato. Findo o pra-

-ao sem a requisição de todo o stock,
fica reservado ao fornecedor o direito
á escolha entre a rescisão do contrato
e a opção para continuação do forneci-
mento por mais 00 dias. Si o fornece-
dor deixar de exercer o direito de es-
colha até 15 dias anteriores á termina-
ção do contrato, G mesmo direito se
devolve á GomissãO.

8.° — Os pagamentos serão parciais
e correspondentes ao valor de cada re-
quisição.

9.° — A Comisso se reserva o di-
reito de estipular ft-pikaisquier ri:armas
tendentes a verificar a •exáta natureza
dos artigos oferecidos e entregues.

10 -- As propostas apresentadas, de-
verão mencionar o$ artigos (devidamen-
te numerados, obedecendo á mesma or-
dem da edital respectivo.

11 — Os proponentes, além das
quantidades ofertadas, poderão prestar
esclarecimentos sobre a pos.sibilid,ade
de fornecimentos , firturos, além dos
constantes da propasta.

12 -- Estão sujeitas á invalidação ,su-
!fiaria, as propostas cujo compromisso,
para aceitação verse sobre prazo infe-
rior a 15 dias e as que •consignarem

simplesmente, uma redução sobre o
preço mais baixo.

43 — A Comissão agirá com o ma-
ximo rigor, em relação a quaisquer in-
frações no cumprimento dos forneci-
mentos (pie tenham sido eventualmente
adjudicados a qualquer firma, e reser-
va-se outrossim, o direito inapelavel de
basear o julgamento da,s 'propostas
apresentadas, na idoneidade das firmas,
avaliada esta na capacidade demonstra-
d,a, em anteriores fornecimentos. A
qualquer nova firma que pretender
efetuar fernecimentos . identicos ao con-
stante, desta série, serão exigiveis ga-
rantias e demonstrações de qualquer
natureza, a ,criterio exclusivo da O.
C. C'.

14 — 0 . fornecedor ou fornecedores,
aos quais fôr adjudicado o fornecimen-
to dos artigos acima, deverão prestar
uma caução de '10 % (dez por cento)
do valor da encomenda, contente em
dinheiro ou em titulos federais-ao por-
tador.

15 -- Si o fornece,dor ou fornecedo- •
res, aos quais fôr adjudicado o torne-
cimento constante deste edital, não as-
sinarem o contrato dentro fi.0 ¡prazo de-
terminado pela Comissão, e de acôrdo
com as clausulas contidas no mesmo
edital, penderão a idoneidade para efe-
tuar novos fornecimentos do mesmo ge-
nero ao Governo Federal, por interme-
dio da C. C. C.

16 — A C, C. C. se reserva o direi-
to de pedir novos dados e estabelecer
novas estipulações em face das prop.os-
tas apresentadas, bem como o de anu-
lar ou reduzir a presente coneurrencia
no todo ou em parte, a seu exclusivo
criterio.

17 — Não serão levadas em conta, as
propostas em que os proponentes não,
.declarein expressamente, s ,u.bineter-se ri-
.garosamente a todas as condições da
presente coléta de preços.

18 Em relação aos artigos cons-
tantes dos itens 4 e 5 do presente edi-
tal, deverão os proponentes declarar
em suas propostas, a especie e quando.-
•de •de peixe qne se propõem forne-
cer.

A Comissão avisa aos Srs. proponen-
tes que o presente edital será publica-
do uma só vez, e será afixado no qua-
dro da C. C.. C, á rua Visconde de
Inhau,ma n. 84-loja.

As propostas para esta série deve-
rão ser entregues no dia 11 de outu-
bro de 1932, das 12 ás 14 horas, na
séde desta Comissão, á rua Visconde de
Inhauma n. 84, loja e serão abertas ás
14 horas e 30 'minutos na presença dos
interessados que, deverão para isso,
apresentar documentos de habilitação.

Série 419.186
Propostas para 11 d.e outubro de 1032
1. Manteiga de Minas em latas

de 5 quilos, peso liquido
pasteurisada. Padrão da C.
C. C., quilo 	  5.000

Nota: — E' adoptada a manteiga,con-
servada (com sal e exclusivamente pas-
teurisada no enlatamento de 5 quilos,
Cujo peso será liquido, devendo conter
mataria gorda nunca inferior a 80 0.4,
e acidez nunca superior a 5 %).,
2. Queijo de Minas, gordo Meia-

cura, Padrão G. O. C.,
quilo . 	 	 60

2.500

L.

te•
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3. Queijo tipo Reino de 1° qua-
lid'ade de Palmyra (Minas)
Padrão C. C. ' C., fôrma..	 40

Nota: — As mercadorias acima deve-
rão estar á disposição da C. C. C, a
partir do dia 20 de outubro.
Para entregas no prazo de 90 dias, con-

forme a necessidade das repartições
1." -- Os artigos acima deverão ser

de . 1° qualidade, obedecer ás especai-
cacjçNos e colndições acima estipuladas,
e á padronafem da C. O. O.

2.° — Os preços deverão ser fome-
eidos pela Unidade, compreendendo
carga, descarga e transporte dos arti-
gos oferecidos, e especificados para cada
uma das zonas — urbana — suburbana
— rural e maritima.

3.° — As entregas serão feitas em
qualquer das zonas do Distrito Federal,
mediante requisições assinadas por um
dos diretores da Comissão.

4.0 — O fornecedor fica sujeito as
seguintes penas convencionais:

a) no caso de rejeição de mercado-
rias por não serem da qualidade ou
marca contratadas ou por se encontra-
rem em indo estado de conservação ou
acondicionamento, multa de 5 % sobre
o valor respectivo, independentemente
da obrigação de substituir os artigos
recusados, no prazo de um dia;

b) na segunda vez, multa de 10 %
sobre o valor da .quantidade rejeitada,
além da substituição;

c) na terceira vez, multa de 20 %
sobre o valor da quantidade rej-egada,
perda da caução, rescis'io do contrato
e exclusão da firma do Registro de For-
necedores do (3ovêrno Federal;

d) a substituição dos artigos rejei-
tados será feita no prazo de um dia,
sob pena de serem adquiridos de tercei-
ros, por conta do fornecedor, indepen-
dentemente das penalidades constantes
das letras anteriores;

e) as importancias das multas e aqui-
sições dos artigos não substituidos no,
darão ser deduzidas dos créditos do
fornecedor na Comissão, descontadas da
caução ou cobradas por ação executiva.

5.° — A C. C. O. se reserva o direi-
ta de alterar as quantidades -pedidas,
de 20 (lo (vite por cento) para, mais ou
para menos, obrigando-se o fornecedor
a manter os mesmos preços e nas mes-
mas condições .do edital.

5°—O prazo de entrega da mercadoria
será de 48 horas, após o recebimento das
respectivas requisições.

7° — A Confissão requisitará os artigos
oferecidos dentro de 90 dias da data da
assinatura do contrato. Findo o prazo,
sem a requisição de todo o "stock", fica'
reservado ao fornecedor o direito á esco-
lha entre a rescisão do contrato e a opção
para continuação do fornecimento por
mais CO dias. Si o fornecedor deixarde
exercer o direito de escolha até 15 dias
anteriores á terminação do contrato, o
mesmo direito se devolve á Comissão.

80 — Os pagamentos serão parciais
e correspondentes ao valor de cada requi-
sição.

90 — Os proponentes deverão descre-
ver o acondicionamento empregado para
o fornecimento dos artigos propostos.

10° — A Comissão se reserva o direito
de estipular quaisquer normas tendentes
a verificar a exata natureza dos artigos
oferecidos o entregues.

11° — Em relação ao artigo constante
do item 1 do presente edital, deverão os
proponentes declarar em suas propostas,
que a manteiga oferecida preenche inte-

gralmente as condições e especificações
acima estipuladas, relativas a êsse mes-
mo artigo.

120 — As propostas apresentadas deve-
rão mencionar os artigos devidamente
numerados, obedecendo á mesma ordem'
do edital respectivo.

13° — Os proponentes, além das quan-
tidades ofertadas, poderão prestar escla-
recimentos sobre a possibilidade de for-
necimentos futuros, além dos constantes
da proposta.

14°—Os preços unitarios versarão só-
mente sobre as quantidades liquidas.

15°—Estã0 sujeitas á invalidação suma-
ria, as propostas cujo compromisso para
aceitação verse sobre prazo inferior a 151
dias e as que consignarem simplesmente,
uma redução sobre o preço mais baixo.

16° — A C. C. G. agirá com o maximo
rigor, em relação a quaisquer infrações
r o cumprimento dos fornecimentos que
tenham' sido eventualinente adjudicados
a qualquer firma, e reserva-se, outros-
sim, o direito inapelavel de basear o jul-
gamento das propostas apresentadas, na
idoneidade das firmas, avaliada esta na
capacidade demonstrada em anteriores
fornecimentos. A qualquer nova firma
que pretender efetuar fornecimentos
identicos ao constante desta série, serão
exigiveis garantias e demonstrações de
qualquer natureza, a criterio exclusivo
da C. C. C.

11° — O fornecedor ou fornecedores,
aos quais fôr adjudicado o fornecimento
dos artigos acima deverão prestar uma
caução de 10 % (dez por cento) do valor
da encomenda, consistente em dinheiro
ou em titulos federais ao portador.

18°— Si o fornecedor ou fornecedores
aos quais - fôr adjudicado o fornecimento
constante dêste edital, não assinarem o
contrato dentro do prazo determinado
pela Comissão, e de acôrdo com as clau-
sulas contidas no mesmo edital, perderão
a idoneidade para efetuar novos forneci-
mentos do mesmo genero ao Governo
Federal, por intermedio da C. C. C.

19° — A C. C. C. se reserva o direito
de pedir novos dados e estabelecer novas
estipulações em face das propostas apre-
sentadas, bem como o de anular ou redu-
air a presente concurrencia no todo ou
em parte a seu exclusivo criterio.

i20° — Não serão levadas enrf conta as
propostas em que os proponentes não de-
clarem expressamente submeter-se ri-
gorosamente á todas as condições da pre-
sente coléta de preços.

A .Camissão avisa aos Srs. proponen-
tes que o presente edital será publicado
uma só lia e será afixado no quadro da
C. C. O.. á rua Visconde de Inhaúma nú-
mero 84 loja.

As propostas para esta série deverão
sor entregues no dia 11 de outubro de
1932 das 12 ás 14 horas, na séde desta
Comissão, á rua Vsconde de Inhaúma nú-
mero 84, loja, e serão abertas ás 14 (ho-
ras e 45 minutos, na presença dos inte-
ressados, que deverão para jsso, apresen-
tar documentos de habilitação.

Série 419.185
Artigo — Unidade — Quantidade
Propostas para o dia 12-10-1932

Para "stock"
9.. Laranjas perfeitas de fl°

qualidade, uma. 	 	 99.000

2. Banana prata, grandes e
maduras (uniforme), uma 	 2.000

3. Banana de São Thome,
grandes e maduras (uni-
forme), uma. . . .....	 1.600

4. Verduras diversas frescas,
quilo.	 60.000
Nota: As mercadorias acima deve-

rão estar á disposição da C. C. C., a
partir do dia 20 de outubro.

Para entregas no prazo de 90 dias,
conforme a necessidade das repartições.

1.° Os artigos acima deverão ser do
1° qualidade e obedecer ás especifica-
ções e condições acima estipuladas.

2.° Os preços deverão ser fornecidos
pela unidade, compreendendo carga, cies-
carga e transporte dos artigos e especifi-
cados para cada uma das zonas, urbana,
suburbana, rural e maritima.

3.° As entregas serão feitas em qualquef
das zonas de Nstrito Federal, mediante
requisições assinadas por um dos direto-
res da Comissão.

4.° .0s contratantes ficam sujeitos ás
seguintes penalidades:

a) no caso de algum artigo ser rnel-
tado ou considerado como não sendo de
1° qualidade, independente da substitui-
ção dentro do prazo de um dia, á mul
ta de 5 % sôbre o valor total da quanti-
dade regeitada;

b) na segunda vez, além da substitui-,
ção, á multa de 10 % sôbre o mesmo
valor;

c) na terceira vez, multados em 20 %
sôbre o valor da quantidade regeitada,
rescindido o contrato e proibidos de ne-
gociar com o Govêrno Federal, por in-
termedio da C. C. C.;

d) a substituição dos artigos regeita.
dos ou julgados como não sendo de 1°
qualidade, será feita dentro do prazo de
um dia; si o excesso do prazo fôr maior
de dois dias, serão os artigos adquiridos
diretamente no mercado pela C. C. O.,
correndo por conta do contratante, toda
a despesa que será deduzida da caução de
garantia;

e) para os casos acima, ficam ressal-
vados os de força maior, tais como: gre-
ves, epidemias, incendios, revoluções,
guerras, falencias, naufragios e retarda-
mento de viagens.

5.° — A C. C. C. se reserva o direita
de alterar as quantidades pedidas, de
20 % para mais ou para menos, obri-
gando-se o fornecedor a manter os
mesmos preços e nas mesmas condições
do edital.

6.° — O prazo de entrega da merca-
doria será de 48 horas, após o recebi-
mento das respectivas requisições.

7. 0 — A Comissão requisitará os ar-
tigos oferecidos dentro de 90 dias da
data da assinatura do contrato. Findo o
prazo sem a requisição de todo o stock,
fica reservado ao fornecedor o direito á,
escolha entre a rescisão do contrato e a
opção para continuação do fornecimento
por mais 90 dias. Si o fornecedor deixar
de exercer o direito de escolha até 15 dia%)
anteriores á terminação do contrato, o
mesmo direito se devolve á Comissão.

8. 0 — Os pagamentos serão parciais
e correspondentes ao valor de cada se-,
quisição.

9. 0 — A G. O. G.. se reserva o direito
de estipular quaisquer normas tenden-
tesa.verificar a exata natureza dos a-e-
tigow:ofereoidos ,.eentreg:t.ses_,
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10. — As propostas apresentadas de-
verão mencionar os artigos devidamente
numerados, obedecendo á mesma ordem
do edital respectivo.

11 — Cs paponentes, além das quan-
tidsde,s ofertadas, poderão prestar es-
clarecimentos sobre a possibilidade de
fornecimentos futuros, além dos cons-
tantes da proposta.

12. — Estão sujeitas á invalidação
sumaria, as propostas cujo compromisso
para aceitação verse sobre prazo in.fe-
rior a 15 dias e as que consignarem sim-
plesmente, uma redução sabre o preço
mais baixo.

13. — O fornecedor ou fornecedores,
aos quais fôr adjjudicado o fornecimen-
a) dos artigos acima, deverão prestar
' ima caução de 10 % sobre o valor da
çeicemenda, consistente em dinheiro ou
rn titulos federais ao portador.

14.—Si o fornecedor ou fornecedores,
aos quais fôr adjudicado o fornecimento
constante déste edital, não assinarem o
contrato dentro do prazo determinado
r ela Comissão, e de acôrdo com as clau-
sulas contidas no mesmo edital, perde-

o a idoneidade para efetuar novos
fornecimentos do mesmo genero ao Go-
verno Federal, por interrnedio da C.
C. C.

15. — A Comissão se reserva o di-
eeito de pedir novos dados e estabelecer
novas estipulações, em face das propos-
tas aprsentadas, bem como, o de anular
ou reduzir a presente concurrencia, no
todo ou em parte, a seu exclusiva cri-
terio.

16. — Não serão levadas em conta as
propostas em que os proponentes não
declarem expressamente, submeter-se
rigorosamnte a todas as condições da
presente coláta de preços.

A Comissão avisa aos Srs. proponentes
que o presente edital será publicado
uma só vez, e será afixado no quadro da
C. G. C., á rua Visconde de Inhaúma
n. 84, loja.

As propostas para esta série, deverão
ser entregues no dia 12 de outubro do
193; das 12, áe 14 horas, na sede desta
~tesão, á rua Viscondes de Inhaúma
n. 84, loja, e serão abertas ás 14 horas
e 15 minutos na presença 'dos interessa-
dos, que deverão para isso, apresentar
documentos de habilitação.

NoTA

As ofertas de preços a serem • d
pelos Srs. comerciantes á COMISSãO
Central de Compras do Governo Federal,
deverão Obedecer aos seguintes requi-
oitos:

1.• Os preços e condições devrão ser
escriturados em duas vias.

2.° Cada uma das vias deverá ser as-
sinada pelo representante da firma
efertante.

3, 0 Os envelopes das ofertas deverão
w:r fechados, lacrados e entregues, contra

cibo, 4 Comissão, á rua Visconde de
inhaúma n. 84, loja, nos dias e horas
ele verão determinados para cada caso.

S." Os interessados deverão ter im-
-Asso no envelope o nome e o ende-
To da firma, hem como o numero da
'cio a que se referirem os artigos ()fer-
idos.
cela Comissão Central de Compras,

L. Faveret, diretor.

retoria do Patrimonio Nacional
Do ordem do Sr. diretor é por este
ervidada a Companhia !mobiliaria Kos-
os a comparecer a esta Diretoria no

faze de 46 dias,_par_a,. gtatisiaser as ex4-

gemias da 1' Sub-diretoria, constantes
do processo relativo á doação á Estrada
de Ferro Central da Brasil, de um terre-
no com a área de 9.000 metros quadra-
dos, sito na Fazenda Inhoaiba, entre as
Estações de Intoaiba e Paciencia, no
quilometro 47-1-389 ms.00, ramal de
Santa Cruz. (Processo n. 46.475-932.)

Secretaria do Patrimonio Nacional, 4
de outubro de 1932. — J. J. Monteiro
Mendes, secretario.

Diretoria do Patrimonio Nacional
COINCURRENCIA PARA A EXECUÇÃO DE SER-

VIÇOS A SEREM FEITOS NO PROPRIO NA-
CIONAL, SITO Á RUA DO AQUEDUTO
N. 1.630

Ata da concurrencia para a execução
de serviços a seroai feitos no praprio
nacional sito á rua do Aellednisi nume

-ro 1.630.
Aos quatro (4) dias do mês .de outu-

bro de mil novecentos e trinta e dois
(1932), ás treze (13) horas, na Direto-
ria do Patrimonia Nacional, perante os
funcional-los engenheiro Euzebio Nay-
lor, no exercicio das funções de sub-
diretor interino da 2' Sub-Diretoria;
engenheiro-ajudante Affonso Celso Mar-
ohand, com exercieio na 1" Sub-Direto-
ria e o 20 escrituraria Adolpho Carnei-
ro de Mendonça, com exercicio na se-
cretaria, reunidos em comissão desig-
nada por despedi() de 1 do corrente
mês, do Sr. diretor do Patrimonio Na-
cional, exarado no processo n. 38.620132,
procedeu-se ao itiecebiment;o, abesetura,
leitura e classificação das propostas
apresentadas para a execução dos ser-
viços a serem feitos no pronrio nacio-
nal sito á rua do Aqueduto n.

Foram assim recebidas, abertas e li-
das em voz alta pela aludida comissão
as propostas apreSenta.das pelas firmas
Silva, Santos & CoMp. Ltda., Luiz Zan-
ni, Santos & Gonçalves Ltda., J. Go-
mes & Coelho, Itaphael Fernandes, José
A. Ortiz, Virgilio Guimarães & Comp.,
Antonio Pereira das Neves e Leonidio
Comes & Comp., respectivamente, nas
importancias de: 8:375$, prazo de 30
dias; 8:3808, prazo de 19 dias; 8:4008,
prazo nde 20 dias; 8:457$600, prazo de
30 dias; 8:i409$500, prazo de 30 dias;
8:6008, prazo de 25 dias; 8:e00$, não
indicando prazo; 9 ,19 ,0$, prazo de 30

, dias e 9:400$, prato de 40 dias, que fi-
caram desse modo classificadas; sendo,
como se vê, a de Silva Santos & Comp.,
Ltda., na irruportitneia de 8:3765, a
mais vantajosa. Deixaram de compare-
cer as firmas convidadas: Carlos de
Andrade Lima e Ewerton Pinto &
Comp., Ltda.

E nada mais tendo havido, para cons-
tar, foram . rubricadas todas as propostas
pela referida comissão e representantes
das firmas proponentes, juntando-se em
seguida as propostas em apreço ao alu-
dido processo afito de serem subme-
tidas a julgamento da autoridade supe-
rior, lavrando-se presente áta, que vai
assinada pelos membros da comissão
encarregada da concurrencia, pelos re-
presentantes das firmas proponentes e
por mim, Yvette Ramos Valenca, auxi-
liar desta diretoria, que a datilografei.

Eusebio Naglor. Affonsó Celso
Marehand. — itdolpho Carneiro de Men.
donça. — Silva Soutos & Comp. — Luiz
Zami. — Santos Gonçalves & Comp. --,
J. Gomes Coelho, — Raphael Fernan-

des. — José A. Ortiz. Virgilio Guima-
rães & Comp. — P. p. Antonio Pereirra
das Neves. — P. p. de Leonidio Gomes
& Comp., Alberto Barbosa. — !vette
Ramos Valença.

Firmas convidadas
Antonio Pereira das Neves, Carlos de

Andrade Lima, Ewerton Pinto & Comp.,
Ltda., J. Gomes e Coelho, José A. Or-
tis, Leonidio Gomes & Comp., Luiz
Zanni, Raphael Fernandes, Santos &
Gonçalves Ltda., Silva Santos & Csonnse
e Virgilio Guimarães & Comp.

Propostas apresentadas
Silva Santos & Comp. Ltda 	  8:3768000
Luiz Zanni 	 	 8:380000
Santos & Gonçalves Ltda 	  8:4008000
J. Gomes & Coelho 	  8:457$600
Raphael Fernandes 	  8:4998500
José A. Ortiz 	 	 8:6008000
Virgilio Guimarães & Comp. 8:000$000
Antonio Pereira das Neves, 9:1908000
Leonidio Gomes 84 Comp. 9:400$000

Secretaria do Patrimonio Nacional, em
4 de outubro de 1932. —1. .T. Monteiro
Mendes.

.M•11.1101.n

Delegacia Geral do Imposto sôbrc
a Renda

_ De ordem do Sr. delegado geral do
Imposto sobre a Renda, convido os con-
tribuintes abaixo relacionados a presta-
rem'aientro do prazo de dez dias, escla-
recimentos que se tornam necessarios
para regularizar sua situação junto a
esta Delegacia Geral, devendo para esse
fim dirigirem-se á Secção do Cadastro.

Secretaria da Delegacia Geral do im-
posto sobre a Renda, Rio de Janeiro, 4 de
outubro de 1932. — O secretari Oswal-
do Crespo Pereira de Souza,

A. Carlos de Campos.
Carnazzani	 Gberardo'da Silva.
Corrêa — Manoel Soares.
Cunha --s Abilio Moreira da.
Ferreira — Maria Ernilia das Dores

Affoirso.
!nojosa — Joaquim.
Laino & Cersosimo.
Loja Pinto & Comp.
Loreto — Sergio Teixeira Lins de

13arros.
Madeira — 'Judith.
Monteiro — Arnaldo, (Junior).
Nascimento — José Cruzeiro da_
Olivé — Francisco (Junior).
Peixoto	 Batuel Eugenio-
Pimenta — Joaquim.
Pinto — Emitia.
Ribeiro — Arnaud.
Ribeiro & Comp.
Rodrigues — José Maria.
SilVa — Alfredo Pinto da.
Soares — Astolpho Macedo.
Sociedade Finlandeza Ltda.
Souza — Eduardo Monteiro de

Delegacia Geral do Imposto sare
a Renda

De ordem do Sre delegado geral do
Imposto sobre a Renda, faço publico que
foi calculado o imposto correspondente.

dlarações seguintes:
Distrito Vederal

Exerciçio de 132:
E 17.943, Abrunliosa — Ernesto. rua

tiranos n. 12,
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E 20.333, Affonso - Elisio Ferrei-
ra, avenida Salvador n. 69.

E 12.501, Albuquerque - F. de, rua
Araujo Lima n. 35.

E 8.211, "Algovia" - Fabrica Nacio-
nal de Chapéus S. A., rua Ferreira de
Andrade ns. 125 e 127.

E 23.657, Alvarez & Loureiro, rua
Lins de Vasconcellos n. 182.

E 8.160a Antonio - Elias, rua cias
Safiras n. 252-A.

E 24.855, Antunes Sá & Comp. ('Ira..
piche Alfandegado. "Mercurio", aveni-
da Rio Branco ri. 91, 80 andar sala 113.

E 10.323, Araujo - Domingos José
cba, rua da Alfandega n. 73.

E 23.799, Artacho - Estebam, rua
Goiás n. 770.

E 31.100, Baptista - F., rua Julio
clo Carmo n. 158.

E 31.359, Barbosa - D. S., rua
Francisco Bicalho n. 399.

E 6.524, Barbosa - Esperidião Cor-
rêa, rua da Estação ri. 23-D. Clara.

E 40.277, Bellizzi - F., rua Maga-
lhaes Castro n. 236.

E 848, Borges - Eloy José, rua Ha-
dogue Lobo n. 327.

E 15.781, Bragança - Elias Netto,
rua do Morro n. 104-Rio Comprido:

E 30.142, Canazio - Enrico, Praça
Tiradentes n. 40.

E 8.463, Castro - Emilio Ribeiro de,
rua Conde de Bomfim n. 650.

E 20.248, Correia & Antunes, rua 24
da Maio n. 310.

E 31.160, Costa - Domingos José da,
rua Sant'Ana n. 20 .

E 40.919, Costa - Ernani Corrêa da,
rua São Francisco da Prainha n. 49.

E 31.950, Costa - Evaristo Pereira
da, rua São Luiz Gonzaga n. 4.

E 17286, Cruz de Oliveira & Comp.,
rua Silva Rabelo n. 84.

E 41.459, Cunha - Valente, rua Gon,
çalves n. 50.

E 3.681, Curso Feminino de Artes
Decorativas Ltda., rua da Quitanda nu-
mero 47, 4° andar.

E-14.710, Diamante & Dachis, estrada
Marechal Rangel n. 227.

E 31.840, Diamantino & Moreira, rua
General Pedra n. 96.

E 19.166, Dias - Domingos José, rua
Senador Euzebio n. 10.

E 15.723, E. Ducommum & Simaes,
rua Republica do Perú n. 41.7.

E 28.432, Edmundo Gomes & Comp.,
rua São Pedro n. 329-sobrado.

E 12.152, Eduardo Bandeira & Comp.,
rua Gonçalves Dias n. 80-2° •andar.

E 26.060, Eduardo Barbosa & Souza,
rua Ana Nerf n. 292.

E 1.671, Eduardo Luiz Martins &
Comp., rua Leopoldina Dego n. 28, an-
tigo 20-A.

E 10.112, Eduardo Pereira & Irmão,
avenida Mem de Sá n. 134.

E 9.766, Estavas & Cabo, rua São Pe-
dro n. 315.

E 3.579,' F. A. Mendes & Comp., tra-
vessa Costa Velho n. 26.
) E 29.943, F. Barros & Irmão, rua União

n. 20.
E 28.670, F. Eyer & Comp., rua Cirna

Maia n. 62.
E 6.744, F. Fernandes & Comp., rua

Benedicto Hypolito n. 98.
E 5.176, F. G. Vilaça & Comp., rua

Miguel de Frias n. 20.

E 41.704, F. L. Barbosa & Comp., rua
43 de Maio n. 11 A.

E 16.696, F. Lemos & Pinheiro, rua
Dias da Cruz n. 288.

E 3.312, F. Lemos & Silva, rua Gon-
çalves Dias n. 85, 2° andar.

E 5.12, F. Lima & Torres, rua S. Fran-
cisco Xavier n. 196.

E 27.860, F. Marx & Comp., avenida
Rio Branco ns. 96/100.

E 23.666, F. Martins de Abreu & Comp.,
rua Archias Cordeiro n. 214.

E 40.874, F. Martins & Moreira, rua
Engenho de Dentro n. 27.

E 22.034, F. Rodrigues & Fernandes,
rua General Camara n. 313.

E 15.268, Farah - Elias, avenida
Lauro Muller n. 52.

E 40.189, Ferreira - Euclides Carlos,
rua João Vicente n. 387.

E 4.767, Ferreira - F. J., estrada do
Areal n .98, Turf-Assú.

E 30.982, Figueira - Eduardo d'Al-
meida Estavas, rua São Francisco Xavier
n. 659.

E 32.111, Fréres - Besnard, rua Bue-
nos Aires n. 130.

E 3.489, Garcia - F. P., rua S. Fran-
cisco Xavier n. 445.

E 15.159, Gomes - Evaristo, rua Na-
buco de Freitas n. 128.

E 22.058, Gomes - F. A., avenida
Henrique Valadares ns. 61/63.

F 7.052, Gonçalves - Eleuterio, rua
Cororipe n. 31, Bento Ribeiro.

E 24.295, Gonçalves - Eugenio Lopes,
rua do Matoso n. 12.

E 5.784, Gullas - Constantino, rua
Ledo n. 33.
' E 31.901, Magalhães - F., rua Frei
Caneca n. 150.

E 1.994, Palmiro Persegani & Comp.,
Expresso "Bula Preta", rua Saecadura
Cabral n. 49.

E 11.654, Rapallo - Ernesto, rua
Vieira Bueno n. 31.

E 15.747, Ribeiro - David Pinto, rua
Marquês de Sa,pucaf ns. 109/111.

E 20.509, Ribeiro - F. Gonçalves, rua
Berquó n. 106 A, Piedade.

E 23.665, Rodrigues - F. G., praça
da República n. 213.

E 3.899, Silva - F. Mattos da, rua
Senador Euzebio n. 20.

B 6.585, A. Rodrigues Netto & Comp.,
rua Silveira Lobo n. 58.

A 176, De Nicola & Ribeiro, rua do
Lavradio n. 103.

B 6.430, Dias de Bithencourt & Comp.,
rua Imperatriz Leapoldina n. 14.

B 5.830, Dias & Rodrigues, rua do
Carmo n. 69.

B 7.133, Edmundo Chaves & Comp.,
rua Eleuterio Motta n. 42.

A 202, Gould - Herbert William, rua
da Alfandega n. 25.

B 6.537, Milreus - Antonio Ferreira
(espolio), rua Rodrigo Silva n. 34.

B 5.438, Veiga - F. P., avenida Rio
Branco n. 91,7° andar, sala 6.

E 27.811, Andrade - Oswaldo, aua
Profesor Gabizo n. 51.

E 1.883, Cunha - Ranulpho Bo-
cayuva, rua Eduardo Guinle n. 37.

E 41.254, Daim - Maria da Gama
Abreu, rua do Rosario n. 148, 1 0 andar.

E 31.046, Dantas Junior - Manoel
Maciel, rua Conselheiro Saraiva n. 41.

E 2.560, Ferreira - Edgard, rua Pru-
dente de Moraes n. 391.

E 15.641, Gama - Alipio, rua Curuzú
n. 58, São Christovão.

E 385, Gomes - José Ribeiro, rua To-
neleiros n. 180.

E 15.002, Gomes - Joviano Ferreir@g
rua Bethencourt Silva n. 1.

E 24.015, Gomes - Julião Ignacio, rutfi
Dias da Cruz n. 177.

E 4a113, Gomes - Manoel, rua Coa.
selheiro Saraiva n. 26.

E 1.072, Gomes - Manoel Franciscog
rua Candelaria n. 81.

E 13.514, Gomes - Tancredo de Alo
cantara, rua Miguel de Frias n. 124, N,Jcd
terói.

E 25.286, Gomensoro - Eduardo deig
*rua Fernandes Guimarães n. 9.

E 19.684, Gonzalez - Alberto Fernana
des, rua Francisco Eugenio n. 81.

E 13.673, Goulart - Herique Duvio
vier, rua Moura Brasil n. 11.

E 3.176, Goulart - Nilo, rua do Laa
sano n. 116, Sagres.

E 6.043, Lapér - Luiz Baptista, rue
General Glycerio n. 26.

E 29.435, Leal - Newto Estila° (ma.a
jor), Gabinete do Ministro da Guerra..

E 30.556, Leão - José Mariano Cara]
neiro, rua Onorio de Barros n. 1.816.

E 27.668, Lemos - Raul Kennedy de,
rua Barroso n. 104.

E 20348, Lima - Maria Teixeira, rue,
Aguiar n. 22.

E 18.692, Lobarinhas - Ilydio Gomes,
rua General Camara n. 198.

E 24.954, Machado - Haroldo Souza,
rua Professor Gabizo n. 227.

E 29.818, Machado - Luiz, rua Mare-
chal Floriano n. 167.

E 2.354, Maciel - João Moreira, rua
do Catete n. 274.

E 3.343, Madruga - Manoel Silveira
de Brum, rua Faro n. 43.

E 33.515, Magalhães-Mario de Souza,
rua Marquez de Valença n. 57.

E 18.838, Mala - Luiza Coutinho, rua
Buenos Aires n. 100, sobrado.

E 22.480, Meirelles - José Augusie
Pereira Almeida, rua Primeiro de Março
n. 24.

E 13.040, Mello - Arthur Henrique de
Albuquerque, rua Custodio Serrão n. 50.

E 12.773, Mello - José Silvestre de,
rua Caravelas •n. 139, Grajaú.

E 8.880, Mello - Manoel Vieira da
Costa, estrada Rio São Paulo n. 31.

E 4.640, Mello - Victor Manoel da
Campos, rua Barão de Sertorio n. 24.

E 3.534, Mindez - Antonio Monteiro,
rua Haddock Lobo n. 419, Tijuca.

E 12.606, Miranda - Maxim° Arthür
de, rua Visconde de Inhaúma n. 62.

E 22.936, Moura - Manoel José Leal
de, rua Copacabana n. 619.

E 9.121, Moutinho-Antonio da Silva,
rua Jardim Botanico n. 68.

E 20.635, Neves - Mario, rua Mar-
echal Floriano n. 168.

E 40.634, Nigri - Elias H., rua Ge-
neral Camara n. 330.

E 21.254, Nigri - Julio E., rua da
Alfandega n. 312.

E 21.253, Nigri - Miguel E., rua da
Alfanega n. 312.

E 11.310, NogueiraJunior-Dario João
rua Araripe Junior n. 71, Andarei.

F 7.506, Savile - Beatrice Lalonel,
rua Joaquim Nabuco n. 168.

E, 30.036, Barrenne - Eugenio Adol-
pho, rua Buenos Aires n. 236.

.E, 29.742, Campos - Paulino Ribei-
ro (Dr), rua Gustavo Sampaio n. 70.,

E, 33.141, Campos - Roberto Hora-
cio Luiz, rua 12 de Maio n. 199, casa 2.,

E, 8.693, Cardozo - Octavio Cor-
rêa, rua Aristides Lobo ns. 90190.,
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E, 28.904, Carpinetti - H. C., rua
da Quitanda n. 5.

E, 30.540, Carvalho - Francisco Pin-
to de, rua São Pedro n.

E, 27.395; Castro - Odilia Machado
Coelho de, Avenida Portugal n. 260.

E, 2.298, Coelho - Albino Ferreira
de Sá, rua Desembargador Isidro n. 41.

E, 8.895, Coelho - Jeronymo Fran-
cisco, rua Macedo Sobrinho n. 45.

E, 33.361, Costa - Ayres da Fonse-
ca, Avenida Portugal n. 20.

E, 23.329, Costa - Jorge Franco de
Souza, rua Marechal Floriano n. 168.

E, 40.025, Coyle - Denis Edgar, rua
Prudente do Moraes n. 3.

E, 24.979, Cunha - Oldemar Alva-
mas Oliveira, rua Chile n. 27.

T, 6.787, Dill - Gerard Anthony, rua
Anchieta n. ;26.

E, 14.283, Diniz Filho - Alberto, rua
Maria Romana n. 38 - Maracanã.

E, 21.393, Featherston - Frank Ho-
Pewell, rua Conselheiro Saraiva nume-
ro 34.

E, 17.749, Fernandes - José, rua dos
Arcos n. 55.

E, 27.329, Ferrari - Antonino Augus-
to, (Dr.), Avenida 28 de Setembro nu-
mero 128.

E, -1.971, Ferreira - Antonio, rua da
Gloria n.

E, 13.539, Fonseca - Iracema Rodri-
gues da, (menor), rua da Gloria n. 60.

E. 8.687, Forrester - José Antonio da
Silva, rua Pedro Je Carvalho n. 56 -
Meier.

E, 9.067, Gama - Mario, rua Almi-
rante Alexandrino n. 1.090. •

E, 25.022, Garson - Salomão Abra-
liam, rua da Alfandega n. 103.

E, 21.01b, Gabara - Felippe, rua Luiz
c:a Camões n. 38.

E, 1.5.688, Giles - H., rua São Pe-
dro n. 67.

E, 29.811, Gomes - Daniel José, rua
Marechal Floriano Peixoto n. 167.

E, 20.087, Gregory Sobrinho - Jeira,
rua 1° de Março n. 51.

E, 33.189, Guimarães - Nicolau Luiz
Cardozo, rua Copacabana n. 74.

E, 15.996, Hermanny - Roberto, rua
Copacabana n. 1.020.

E, 40.436, Hime - Stanley Edward,
rua da Alfandea-a n. 21.

E, 25.025, Minden - Henrique, rua
Candido de Oliveira n. 29.

E, 29.972, Howorth - Thomas Ed-
ward, rua da Candelaria n. 67.

E, 20,729, Jcans	 StaMey Roger, rua
Visconde de Inhaúma n. 93.

E, 13.243, Leal - Nelson Cielho, rua
General Glycerio n. 27.

E 31.870, Leandro - Adelino Joa-
quim Rodrigues, rua Senador Pompeu
n. 192.

E 31.876, Leandro - Manoel Joaquim
Rodrigues, rua Senador Pompeu numl-
ro 192.

E 14.284, Leão - Alvaro de Souza,
rua 1° de Março n. 67.

E 40.391, Leão - José Campos Fer-
nandes, rua da Alfandega n. 81 A, 3°
andar.

E 9.879, Lefevre - George Pingues-
tre, rua Frei Caneca n. 399.

E 4.753, Leitão - Antonio Fernan-
des, estrada Monsenhor Felix n. 60 -
Vaz Lobo.

E 1.068, Lima - Alcali Amoroso. rua
D. Mariana n. 140.	 •

E 3.033, Lima - Antonio da Silva
Pereira, rua 1° de Março n. 22, loja.

E 10.666, Lima - Gamerino Nasci-
mento, avenida Henrique Valadares nu-
mero 560.

E 4.531, Machado - Antonio Joa-
quim, rua D. Cecilia u. 18 A.

E 8.531, Machado - ,Cicero Werneck,
rua dos Araujos n. 125.

E 11.778, Magalhães - Joaquim Car-
los de Pinho, rua iMarquez de Abrantes
ri. 38. .

E 17.564, Magalhães - Julia Guima-
rães de, rua Paisandu n. 193.

E 20.084, Magalhães - Ne,,itor Pe-
reira de, rua 1° ,de Março n, M.

E 18.839, Maia - José Coutinho, rua
Buenos Aires ii. 100, sobrado.

E 18.855, Marciano - Ilmnberto, rua
do Mercado n. 13.

E 9.959,. Marigny - Paulo Robillard
Leperaltre de, rua da Quitanda n. 130,
loja.

F 7.022, Mauro - Falida Maria, rua
da America n. 210.
E 7.769, Maury - Frederico, rua do

Mercado n. 34, 1° andar.
E 7.169, May. - Eduardo Guilherme,

rua da Quitanda n. 20.
E 14.299, 'M taya - ()atavio da Silva,

rua 1° de Marco n. 67.
E 26.196, Mayr - Eduardo (Dr.),

praia Flamengo n. 88, ap. 8.
E 8.069, Medawar - Nami, rua São

Pedro n. 80.
E 2.771, Mendes - Irene Taveira de

Oliveira, rua 1" de Março n. 80.
E 23.942, Mendonça - Geonisio Cur-

vello de, largo do Machado n. 21, 3°
andar.

E 8.027, Monteiro - José Machado,
rua 7 de Setemb4..0 n. 34, sobrado.

E 25.282, Mera - Henrique, rua Lins
de Vasconcelos #. 348.

E 40.431, Moraes - Albino Gomes
de. avenida 28 de Setembro n. 13.

E 7.491, Moraes - Luiz Carlos da,
rua 18 de Outubro n. 68, casa II.

E 16.279, Moura - -Ricardo Leão
Quartin do, rua Copacabana n. 935.

E 8.662, Newinan •- Maria Brandão,
rua Souza Lima n. 92.

E 18.459, Niederberger - Martha
(Mme.), rua Barã ode Flamengo nu-
mero 2.

E 11.198, Novaes - Flavio, rua do
Ouvidor n. 65.

E 8.111, Novaes - Flavio Mario de,
avenida Pedro 2° n. 224.

E 7.313. Novaes - Mario Teixeira,
rua dos Ourives n. 125.

E 7.779, Novis - Mario, rua Paula
Freitas n. 18.

E 6.018,. Oliveira - Manoel Ramon
d', rua do .Mereado n. 14.

E 16.374, OliVeira - Maria Eugenia
Corrêa de, rua José Hygino n. 248.

E 41.036, Oliveira - Maria da Gloria
Netto d'Avila d', Estrada Nova da Tijuca
.ns. 419/447.

E 18.401, Oliveira - Marina Bandeira
de, avenida MaracanA a. 1.281.

E 21.757, Pacheco - Craziella Bar-
roso, rua Camerino n. 27.

E 27.335, Pinha - Odillo, avenida Ma-
racanã n. 725.

E 17.806, Pinto - Servio Bizarro de
Andrade, rua Benjamin Constant n. 51.

E 605, Pires - Entalis Aguiar da
Cunha, rua Xavier da Silveira n. 115.

Suplemento:,'
A 244, Gudin Filho	 Eugenio, ave-

nida Atlantica n., 828..

B 7.513, Guimarães - Alberto de
Abreu, rua Major Avila n. 110.

A 219, Leão - Gaspar Sabino de Sou-
ia, rua da Alfandega as. 23/27.

B 7.352, Leers - Edmundo de, rua da
Alfandega n. 17.

B 6.391, Lima - Adalberto Araripe
da Rocha, Estrada Rio-São Paulo número
26-A.

A 652, Mattos - Jorge Bheriug de Oli-
veira, rua 7 de Setembro n. 113.

B 7.779, Vieira - João .Haptista Ma-
chado, rua Conde de Bomfim n. 1.252.

E 137, Albano - Domingo, rua dos
Arcos n. 47.

E 30.981, Alexandre - Daniel It., rua
General n. 175.

E 1.837, Antunes - Daniel J., rua
Visconde de Itaúna n. 281.

E 2.259, Axelband - David, rua Ar-
chias Cordeiro n. 252, i a loja.

E 1.876, Branco - Coalho, rua da
Quitanda n. 14.

E 15.744, Canabarro & Comp. Ltd.,
praça Floriano n. 55, 3° andar.

E 15.394: Carmonel & Cabral, rua Vis-
conde do Rio Branco n. 51.

E 15.396, Carmonel & Comp., ruas XI/,
VI n. 85, Mercado Municipal.

E 22.771, Carneiro Mendes & Ferreira
Ltd., rua Conselheiro Mayrink n. 132.

E 825, Carvalho - Damião Alves de,
rua do Carmo n. 50.

E 24.286, Carvalho & Domingues, rua
Evaristo da Veiga n. 133.

E 40.503, Carvalho & Estavas, rua do
Cateto n. 196.

E 27.383, Carvalho Paes & Comp., rua
Camerino n. 150.

E 31.713, Casa de Saude Santo Anto-
nio Ltd., rua do Riachuelo n. 161.

E 15.912, Castor Reis & Comp., rua
Fonseca n. 158.

E 5.324, Castro Lemos & Almeida, rua
Haddock Lobo n. 393.

E 24.124, Castro Loureiro & Comp.,
rua Julio do Carmo n. 43.

E 8.783, Cavina & Comp., rua Lins de,
Vasconcellos n. 515.

E 25.066, Coelho Irmão & Comp., rua
da Carioca n. 71.

E 7.494, Companhia Agricola e Indus-
trial Magalhães, rua 1° de Março n. 51,
1° andar.

E 41.908, Companhia de Produtos Qui-
micos M. Hamer's, avenida Rio Branco
n. 29, 1° andar.

E 12.581, Companhia União Industrial,
rua do Rosario n. 74,1° andar.

F 6.631, Companhia Vital Limitada,
rua 1 n. 29, Pavuna.

E 23.410, Condominio Ramos, avenida
Rio Branco n. 133,4° andar.

E 5.175, Correia Videira & Comp., rua
Visconde de Itaúna n. 341.

E 19.870, Cortez & Marques, rua Ar-
chias Cordeiro n. 410.

E 28.881, Costa & Coelho, rua do Ro-
sario n. 171.

E 1.090, Costa & Dumondin, rua do Ca-
lote n. 239.

E 6.518, Costa & Lourenço, rua Do-
mingues Lopes n. 236, Madrireira.

E 11.480,,Costa & Villanova, rua Se-
nador Euzebio n. 82.

E 22.965, Couto & Almeida, avenida 28
de Setembro n. 218.

E 18.484, Cruz & Alves, rua Real Gran-
deza n. 218.

E 23.713, Coury Rimei & Comp., rua
rtaquati n. 7, Caseadura.

E 19.673, Cunha Paulo & Comp., rua
Amaral n. 35.

E 41.306, Cunha & Eiras, rua do Ou-
vidor n. 2, antigo 4.

E 29.293, Custodio J. Almeida & Com-
oanhia, rua Lins de Vasconcellos n. 1.
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E 31.927, D. L. Gomes & Rodrigues,
rua dos Invalidos n. 101.

E 14.714, D. Abramoff & S. Sanso-
vital), rua Frei Caneca n. 569.

E 7.988, D. Carvalho Rodrigues
& Comp.

'
 rua São Pedro n. 251.

E 4.558, D. Martins & Carvalho,. rua
Uruguaiana n. 154.

E 3.340, D. Rodrigues	 Filhos, rua
Barão do Bom Retiro n. 33.

E 33.655, David Fernandes & Comp.,
rua dos Ourives n. 191, sobrado.

E 3.362, David & Irmão, rua Silva
Jardim n. 14.

E 15.767, David Martins & Rodrigues,
rua Amalia n. 72, Cascadura.

E 15.905, David Remer & Comp., rua
Silva Cardoso n. 53, Bangú.

E 26.702, David • Silva & Silva, rua
Candido Benicio n. 33.

)à.' 20.341, De Marchi & Conap. Ltd.,
rua Ana Guimarães n. 92.

E 19.649, Delgado - Domingos, rua
dos Andradas n. 110.

E 23.048, Dias & Dias, Estrada do
Areal n. 467.

E 41.450, Dias - Domingos, rua de
Catumbi n. 32.

E 26.703, Dias, Fernandes & Rodri-
gues, rua dos Cardosos n. 274.

E 19.875, Dias & Moraes, praga da
República n. 84.

E 31.907, Dias, Motta & Sobrinho,
Avenida Salvador de Sá n. 29.

E 31.696, Dias & Pereira, bèco do Ro-
sario n. 3.

E 41.532, Dias & Santos, rua General
Polidoro n. 59.

E 15.608, Dias & Veras, rua Dr. Car-
mo Neto n. 131.

E 872, Domingos Maia & Comp., rua
de São Pedro n. 11, loja.

E 444, Domingos & Vicente Stefano,
rua Barroso n. 32.

E 20.658, Dominguez & Duran, Ave-
nida Vieira Souto n. 110.

E 18.130, Duarte & Peres, rua da As-
sembléa n. 109.

E 30.797, E. Chaves & Comp., praça
das Nações n. 96.

E 288, E. Fernandes & Correia, rua
Julio do Carmo n. 182.

E 50, E. Luiz & Fernandes, rua Se-
nhor dos Passos n. 20.

E 5.813, Eisele - Ed., rua Carlos de
Carvalho n. 46.

E 22.791, Fang - Cheng L., rua Es ..
tacio de Sá n. 63.

E 19.872, Fedulo - Daniel, rua Dona
Castorina n. 20.

E 16.466, Ferreira - Daniel, rua Co-
ronel Brandão n. 24.

E 31.903, Ferreira - Daniel Augusto,
Avenida Salvador de Sá n. 185.

E 38.926, Ferreira - Domingos Al-
ves, rua Senador Vergeuiro n. 129.

E 3.474, Goulart - Cyriaco da Sil-
veira, rua Bento Lislmia n. 146.

-E 16.685, Grado - Domingos, rua
Visconde de Itaúna ri. 36.

E 22.704, Julianelli - Salvaklor, rua
Gerson Ferreira n. 109.

E 21.569, Knoth - Eduard Werner,
rua Barão de Mesauita n. 707.

E 29.188, Krerner - Caflos, rua Ar-
gentina Reis n. 37.

E 3.528, Leite - Albinó Pereira, rua
General Camara n. 60, loja.

E 21.800, Leite - Elias Fernandes.
rua Andrade Neves n. 85.

E 12.642, Leite - Livia Bõavista de
Souza, rua Barão de Itapagipe n. 21.

DIARro

E 25.877, Leite - Margarida Ponce de
Leon, Avenida Oswaldo Cruz n. 70.

E 3.041, Leite - Pedro Cavalcanti •de
Albuquerque, rua Santo Affonso n. 16,
Tijuca.

E 6.073, Lima - Durval de Toledo
(Dr.), rua Varme de Amoedo n. 108.

E 27.782, Lima - E. Filgueiras, rua
24 de Maio n. 186, Riachuelo.

E 3.286, Maas - Frederico, Avenida
dos Democraticos n. 7.

E 1.799, Machado - Adelina de Ma-
galhães, rua Petropolis n. 85.

E 26.701, Martins - D. A., rua do
Carmo n. 67.

E 16.959, Moraes - Antonio Augusto,
rua Uruguayana n. 150.

E 16.117, Murray - Kenneth H., rua
Domingoa Ferreira n. 221.

E 1&.883, Reis - E. Pereira, rua Au-
gusto Vasconcellos ia. 10.

E 19.057, Ribeiro - David, rua Barão
de Cotegipe n. 1.

E 1.688, Rocha - Chrispim José da,
rua Antunes Maciel n. 70.

E 7.041, Rodrigues - Domingos, rua
Arruda Camara n. 2.

E 38.834, Souza - Daniel de, rua
Menna Barreto n. 83.

E 29.519, Andrade - Oldemar Wer-
neck, rua Pacheco da Rocha n. 55.

E 32.209, Botton - Alfredo Ascher de,
rua Almirante Tamandaré n. 38.

E 28.611, Buffa - Alexandre, rua Ba-
rata Ribeiro n. 564.

E 9.018, Carlos - Heitor Alberto, rua
24 de Maio n. 571.

E 25.574, Carlos Junior - Henrique
Alberto, rua 24 de Maio n. 571.

E 4.855, Carvalho - Roberto Guedes
de, rua Copacabana n. 864.

230, Chaves - Olympic), rua Padre
Roma n. 7, Engenho Novo.

E 27.207, Clandilick - Ricardo, Ave-
nida Rio Branco ri. 108.

E 5.828, Costa - Arthur Dias da, rua
Balla de S. Luiz n. 26.

E 1.975, Cunha - Arthur Gonçalves
da, rua dos Invalidos n. 80, loja.

E 9.231, Cunha - Beatriz Braz da,
rua Farani n. 43.

E 32.147, Franco - Afranio de Mello
(Dr.), rua Guanabara n. 1.126.

E 31.862, Garcia - Blandina Novaes
Azevedo, rua Visconde de Inhaúma nu-
meres 23125.

E 21.659. Gobitta - Antonio, Praça
Tiradentes n. 35.

E 1.447, Guarita - Alzira de Castro,
rua 1° de Março n. 67.

E 4.090, Guimarães - Manoel Lobo
Pereira, rua Buenos Aires n. 20.

E 22.592, Hargreaves - Edgar David,
rua Vieira Souto n. 328, 2° andar.

E 30.747, Henk - Paul, Avenida Atlan-
Uca n. 300, apartamento 4.

E 40.437, Rime - Euminia inily, rala
da Alfanclega n. 21.

R 32.171, Hofseth - Oxle Winge, rua
Santa Lucia n. 89.

E 17.831, Howara - Huber Lastre, rua
Visconde de Inhaúma n. 85.
• E 30.812, Irvine-- Mary, rua Julio de
Castilhos ri. 57.

E 6.045, Laper - Anna Faria, rua
Gustavo Sampaio n. 186, Leme.

E 13.008, Leal - Manoel Thomaz da
Silva, rua Paulo de Frontin n. 503.

E 2.705, Lima - Luiz da Costa, rua
Mala Lacerda n. 85. .

E 11.516, Macintosh - John Macaus-
land, rua Riachuelo n. 340, apartamento
14.
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E 25.034, Mude - James Alan, rua
Copacabana n. 48.

E 31.416, Marques	 Bernardo, ANC-
nida Rio Branco n. 108, 3° andar.

E 13.453, Marques - Joanna França
da Fonseca, rua Canaido Benicio n. 745.

E 15.685, Martins - Diunysiu Gon-
çalves, rua Abilio n. 75.

E 11.546, Mothias - Durval Chaves.
rua Visconde de Ouro Preto ri. 84.

E 6.912, Mauriel Filho -- Alfredo
(Dr.), rua Paula e Silva n. 33.

E 5.351, Macem, - José Marques, rua
Alice Figueiredo, 55.

E 7.018, Medina - Ottoniel Mesquita
rua 7 de Setembro, 90, casa Edison.

E 7.982, Alédor - Manoel Soares de,
rua Jorge Rudge, 135.

E 41.355, Aleira, - Abel Peixoto, rua
Real Grandeza, 47.

E 11.168, Aleira - Paulo Martins,
avenida Paulo de Frontin, 567.

E 13.832, Meirelles - João de Souza,
rua Pará, 72.	 •

E 27.231, Mendonça - Carlos Lopes
de, rua 1° de Março, 66,

E 30.373, Mendonça - Fabio Carnei-
ro (Dr.), rua Visconde de Pirajá. 380.

E 18.911, Aloltum	 Jus Kind, rua 1"
de Março. 96-20.

E 13.212, Monaco - Lourenço, rua
Candido Mendcs, 63.

E 30.018, Moncit - Ricardo, rua
lario de Gouvèa, 98.

E 12.258, Matiz - Alvaro de. rua
General Camara, 39, sobrado.

E 24.097, Monteiro - Ezio Pinto de
Abreu; rua Hermenagildo do Barros, 5.

E 24.040, Monteiro Junior - ininber-
to Bastos, rua Visconde de Inhauma, 82.

E 22.855, Moraes - Sylvio Rorrnero
rua cio Mercado, 37.

E 8.648, Negrão - Armando das Do-
res Ferreira, rua de S, Pedro, 1:17.

E 24..100, Neiva - Eugenio de Fi-
gueiredo, avenida Mello Mattos, 54.

E 31.865, Oliveira - Manoel Fel•rein
de, rua Visconde de Inhauma, 2312a.

29.998, Oliveira - Torquato de, rua
Candelaria, 67.

E 41.936, Oliveira - Walciemar José
de, rua Alcina, 1 - Aladureira.

E 24.506, Pacheco - Albino Sampaio,
rua Desembargador Izidro, 129.

Suplemento:
A 1.014, Carneiro & Martins, rua X

ris. 50152 - Mercado Municipal.
B 7.497, Carvalho Teixeira & •ornp.,

rua Conde Faria, 106.
A 363, Companhia Fabrica Tecidos

S. Pedro de Alcantara, rua Candelaria,
81, 1° andar.

Ficam cientificados esses contribuin-
tes de que foram lançados e expediu-se
notificação por via postal, podendo não
obstante dele tomar conhecimento nesta,
Delegacia Geral, dentro do prazo do dez
dias, contados das datas de 5 e 7 do cor-
rente, e reclamarem a bem de seus di-
reitos em requerimento dirigido ao se-
nhor delegado geral.

O despacho sobre esse requerinentoo
será" publicado no "Diarie Oficial" e,
dentro de cinco dias depois da publica-,
cão, se receberá o recurso para a ins-1
tancia administrativa superior, sem
efeito suspensivo quanto ao pagarnank;
do imposto.

Secretaria da -Delegacia Geral do Im-
posto sobre a Renda - Rio de Janeiro,
4 de outubro de 1932. - O secretavio.
Onvoldn Cresroo Pereira de Souza.
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MINISTERIO DA GUERRA

Hospital Central do Exército

Mapa da concurrencia n. 235, para o mês de setembro de 1932, de acordo com o art. 1° do decreto n. 19.709, de 16 de
fevereiro de 1931
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1 Films Kodak de 18x24, duzia-	  	 43$900 x 39$900 43$000 44$000 39$900
2 Films Kodak de 24x30, duzia 	 75$000 x 69$600 72$500 76$000 69$600
3
4

Films Kodak de 30x40, duzia. , 	
Sulfito de sodio anhidro, Lumier, quilo 	

118$000
12000

x 107$800
—

112$000
12$000 x

115$000
10$000

107$800
10$000

5 Carbonato de sodio anhidro Lumier, quilo 	 9$500 — 12$000 x 8$000 8$000
6 Metol Agfa on ldrag em vidro de 100 grs., vidro. — — 35$000 x 22$000 22$000
7 Hidroquinone Agfa ou ldrag em vidro de 250 grs 	 ,

vidro 	 — 45$000 60$000 x 40$000 40$000
8 Hiposulfito de sodio Kodak, quilo 	 2$700 x 2$300 — 2$700 4300
9 Bromureto	 de	 potassa	 em vidro	 de	 50 grs.,

vidro 	 x 3$000 3$000 4500 4000 4000
10 Alume de cromo em vidro de 100 grs., vidro 	 — x 2$000 5$000 34,000 2$000
11 Acido acetico em vidro de 1.000 grs., vidro 	 10000 19$000 x 12$000 12$000 12$000
12 Funil de ágate de 5Q0 gramas, um 	 9$000 — 10$000 x 4000 8$000
13 Copo de vidro graduado para 50 gramas, um 	 x 2$200 3$500 — 4500 4200

Observações

Não compareceram as firmas: Casa Fretin, Moreno Borlido & Comp., O. Neiva & Comp., Casa Lehner S. A. e Lopes Sam-
paio & Comp.

Rio de Janeiro, 27 de setembro de 1932.— O tesoureiro, Aldhemar da Cruz Rangel, 1° tenente contador.

Mapa da concurrencia n. 237, para o mês de setembro de 1932, de acôrdo com o art. 1° do decreto n, 19.709,
de 16 de fevereiro de 1931
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1 Concerto no aparelho de diatermia Siemens compreendendo:

a) Reparação do miliamperimetro;

b) Substituição das micas e dos fios de ligação;

c) Reparação dos detonadores 	 - 780$000 x	 390$000 450$000 390$000

2 Concerto do aparelho de diatermia Kock-Stelzer compreendendo:

a) Substituição de um detonador e dos fios de ligação; .

b) limpeza geral do aparelho 	 x	 550$000 — 780$000 550$000

Observações
Não compareceram as firmas : Moreno Borlido & Comp., M. Ventura & Comp., Merino & Comp., Moreira Barbosa 6r Comp.,

G. Neiva & Comp. e Vilas Boas & Comp.

Rio de Janeiro, 28 de setembro de 1932.— O tesoureiro; Aldhernar- da Cruz Rangel, 10 tenente contador.



Eo
o

e
g

Discriminação — Unidade

,.d

o	 ..
.0 co
O mi
M .4
u.
,...	 •
a,) et,

.,, O
N C..)

m.	 •
o m

.0 •tzs
1.-..4
m

ca c-,.
E a
i.:, C-)
0

o.
E
o

C.)	 •

o

'1")

en

•••••

co Eo

O
:c2
"C	 •
0O.

CG1 E
00
=
Z`.).
o

1 Escovas para assepsia, sem taxas, uma 	 15$200 $700 $630
2 Seringa Cekacé de 5 cc„ uma 	 9.$600 11$700
3 Seringa Cekacê de 10 cc., uma 	 12$090 14$70d —
4 Catçgout Triolet n. 1, tubo 	 6$500 6$00Q 4$900
5 Categout Triolet n. 2, tubo. 	 6$500 7$000 50:0
6 Categout Triolet n. 3, tubo.. 	 8$000 6$500
7
a
9

Categout Triolet n. 00, tubo 	
Sèda Triolet n. 0, tubo 	
Sêda Tricolet n. 2, tubo 	

2$300
3$400

5$000 5$200
2$,300
3$300

4R00
2$800
3$600

10 Luvas finas de	 borracha	 *Continental,' ns. 7 e
7 1/2, par 	 7$900 10$000

11 Agulha cromo escot de 2 1/2x6/10, uma. 	
12 Agulha cromo escot de 3 x7/10, unia 	
13 Agulha cromo escot de 5x8/10, uma 	
14 Aparelho para braço n.	 1 Pichavrat,	 completo

catalogo ((ny Scheerer), um 	 200$000
15 Afastador abdominal Logothelopetosnwisck, com

2 valvulas suplementares, grandes, um 	 210$000 -
16 Cisalha de Schoemaker, para externo, uma 	 -
17 Pinça de Freideick (21060 B), uma 	 — ••••

18 Tubo para centrifugador graduado, um 	 2$600 1$800 3$500 3$000
19 Luvas de borracha maderite ns. 7 e 7 1/2, par 	 7$600 j$300

12$000

-^

$630
9$500

12$000
14$900
5$500
6$500
4$800
2$300
3$300

7$900

200$000

240$000

1 :800
6$300
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Mapa da concurrencia 0.238 para o mês de setembro de 1932 de acôrdo com o art. 10 do decifto n. 19.709, de 16 de fevereiro de 1931
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1 •	 Parafuso de metal com borboleta, conforme amostra, duzia 7%000 28$400 54$000 48$000
2 Carretilha de metal com pitão de 2", duzia 	 69$000 105$000 39$000 96$000 94$000
3 Parafuso de ferro com fenda e porca de 4 1/2, duzia 	 24$000 16$8 O -- --
4 Verniz preto Chinamel, quilo 	 28$000 20$000 --
5 Filtro americano Monarck (modificação de Cuido e Ma-

chado), um 	 ---- -- 190$000
6 Roldana de ferro zincado com alça, uma 	 4$500 -- 1$600 23$800
7 Roldana de ferro zincado com grampo e rosca, uma 	 -- 1$600 24M00
8 Cêra em velas, quilo 	 -8$600 13,5400 10$900 10$000
9 Torneira de pressão com 1/2% niquelada, para lavatorio,

uma 	 11$000 11$900 9$800 7$900 8$100
10 Pasta Gosch, lata 	 — 4$000 5$480 11$500 6$900
11 Oleo Ursa, lata de 18 litros, uma 	 67$000 85$000 69$000 54800 53$400

28$400
39$000
16$800
20$000

1905000
1$600
15n0
813,306

7$900
, 4:1000
52$800

Observações
Não compareceram as firmas: Adelino, R. Veiga & Comp., Melo Sampaio & Comp., Souza Batista & Comp. e J. F. Barros dc

Comp. Ltda.
Rio de Janeiro, 28 de setembro de 1932.-0 tesoureiro, Adhemar da Cruz Rangel, 1° tenente contador.

Mapa da coneurrencia tí. 239, para o mês de setembro de 1932, de acórdo com o art. 1° do decreto n. 19.709, de 16 de
fevereiro de 1931

Observações
Nota: A firma Lutz, Ferrando & Comp., Ltda. declara em sua proposta só possuir em denosito o artigo sob n. 10—Luvas Conti-

nental-24 pares n. 7 e 87 palres n. 7 1/2, para entrega imediata, e que poderá Lbricar o aparelho Pichavrat sob n. 14, no praso de
15 dias.

Não compareceram as firmas: Paul Luik, O. Neiva & Comp. e M. Ventura & Comp.
Rio de janeiro, 28 de setembro de 1932. -- O tesoureiro. Aldhemar da Cruz Rangel, 10 tenente contador.
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Escola de Aviação Militar

N. 177 — M ma de preç , )s oferecidos em concurrencia realisada em 28 do corrente para fornecimento dos artigos abaixo discriminados
de acordo com o decreto n- 15.549, de 30 de dezembro de 1932

4 aptos de trilo, inilezes, um 	 3$500 x	 3$000
2 2 atac dores de boa, u:n 	 3$500 x	 3$000
3 6 bolas de	 .. asIct-ball, uma 	  488000 x	 45$000
4 8 dita; de Fuot-ball, uma 	 288000 x	 25$000
5 O ditai', de Volf.iy ba:1, uma 	 28$000 >g	 25$000

1 dita de	 by, por: 	 110000 x	 100$000
7 6 ca.naras de ar n. 6, uma 	 8$500 y	 8$000

4 cantaras d	 ar ri	 5, unia 	 6$200 x	 6$000
9 3 caiu rs de	 n. 4, uma 	  	 5$300 x	 5$000

10 6 caniaras de ar para bola de Rügby, unia 	 158000 x	 12$000
11 4 dardos .%-ergx. , um 	 65$000 x	 558000
12 2 fitas metalic,is d.: dois	 metros, uma 	 23$000 x	 20$000

1 nar de I„vas de box, por 	 65$000 x	 60$000
11 12 nares de meias dr Foot-ball, par 	 108500 x	 10$000
15 6 pa:es de :-hooteir: s ri. 39, par  - 32$000 x	 30$000
16 3 pares de :liooteiras n. 40. par 	 32$000 x	 30$000
17 3 odre:, de Sliooteiras n. 33, par 	 32$000 x	 308000
18 3 pet ca	 n. 5. uma 	 58000 x	 4$000
19 25 pires de sap :tos de tenis, par 	 8$000 'x	 7$000
20 3 pares de s ,patos de corrida n. 39, par 	 378000 x	 35$000

1 trena incial.ca de cincoenta metros, por 	 350000 x	 332$000
23 3 varas para saltos, uma 	 62$000 x	 60$000
24 25 calções azul inesc•a, um 	 3$600 *	 3$600
23 25 camisas brancas tipo Sport, uma 	 7$500 x	 7$000

39	 acos de lona g	 necidos de couro com 50 çui l os (0,40 x 0,30) um 	 908000 x	 85$000
27 30 cordas de oito iite.uos de comprimento e quatro metros de diametro, uma 	 87$000 x	 85$000
28 1 jogo de redes de Basket-ball, por 	 15$000 x	 12$000

Observações — (x) Preço preferido.

Quartel no Campo dos Afonsos, 28 de setembro de 192. — Manoel de Almeida Stuck, cap. int. almoxarife-pagador.

N. 178 — Mapa de preços oferecidos em concurrencia realiSada em 28 do corrente para fornecimento dos artigos abaixo discriminados
de acordo com o decreto n. 15.549 de 30 de dezembro de 1930

1 talha diferencial de 100 quilos, por 	 -- —
2 1 jogo de capas de esteirinhas para Buick Canadense de 5 logares 1925, por 	 x	 4008000 448$000
3 1 tapete de borracha para Buick Canadense 1925, (dianteiro), por 	 60$000 185$000
4 1 tapete de feltro para Buick Canadense 1925, (traseiro), por 	 60$000 99$500
5 1 braçadeira para aro dzi farol de Chevrolet 1929, pOr 	 10$500 9$500
6 1 macaco transportavel, para autos iddraulicos RealLlbre 50, por 	 -- 780$700
7 1 maquina de furar eletrica, capacidade até 3/4, por 	 1:320$000
8 1 jogo de chaves de aço temperadas e calibradas de 2 bocas progredindo por 1/16" desde

1/4" a.é 1", por 	 215$000
9 5 chaves inglesas «Excelsior, de 25 cm. de comprimento, por 	

10 5 alicates «Universal de aço forjado e de 20 de comprimento, um 	 5s000 7$000
11 5 chaves de fenda inteiriça com coavo revitado de 25 de comprimento, uma 	 4$000

Observações — (x) Preço preferido.

OnartP1 no CamD0 dos Afonsos, 28 de setembro de 1932. — Manoel de Almeida--Stack, capitão intendente. almoxarife-portador.
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N. 179 — Mapa de preços oferecidos em concurrencia realizada em 24 do corrente, para fornecimento dos artigos abaixo
discriminados, de acôrdo com o decreto n. 15.549, de 30 de dezembro de 1930:

.M
nri

1.	 •o 00. o.

• DiscriMinacão 'do Material — Unidade
C.) E
00 le ao

o

g .12-g ?t1

1 2 amortecedores completos trazeiros, um 	 x 82$800 90$000
2 1,15 de borracha em lençol, frisada, para tapete, por 	 x 465200 49$000
3
4

1 cano de filtro ao carburador A 9.246 B, por 	
1 farolete direto A. F. 132023, por.... 	

x 6$800-
43$800 x 31$500

6
1 tirante para o freio dianteiro, completo, por 	
2 caixas de rol, externo completo, roda dianteira A 1.216, uma 	 x

—

13$500
—
151000

7 2 capas de rol, externo roda dianteira A 1.217, uma 	  x 6$500 7$500
8 2 rolamentos conicos internos roda dianteira A 1.201, um 	 x 19$900 22$600
9

10
2 capas de rolamento interno roda dianteira A 1.202, urna...., 	
1 ponta de eixo completa A 3.105, por 	

x
x

8$500
97$300

9$100
105$000

11 22 buchas de suporte da mola A 13.034, uma 	 x $890 . 1$000
12 2 retentores de.graxa de tirante A 3 332, um 	  — x 1$000
13 4 capas de retentores da graxa A 3.333, uma 	 x 1$750 1$900
14 2 retentores de feltro do pino da ponta do eixo A 3.288, um 	 — x $400
15 2 rolamentos do braço da ponta do eixo A 3.123 A R, um 	 x 6$000 6$400
16 2 bocas da mola dianteira A 3.034, uma 	 x $890 $900
17 2 braçadeiras de suspensão da mola dianteira A 5.465, uma 	 — x 10$800
18 I junta do cabeçote A 6.051 A, por 	 9$900 x 8$000
19 1 suporte dianteiro do motor A 6.030, por 	 20800 x 22$600
20 1 mola auxiliar do motor A 6 031, por 	 27j:800 x 3$000
21 2 revestimentos do disco da embreagem A 7.549 B, um 	 8$900 x 8$000
22 1 mangueira de entrada de agua A 8.260 A R por 	 x 4$100 4$500
23 2 juntas do tubo de admissão e descarga A 9.448 A, unia 	 x l400 1$600
24 1 roda A 1.015 B R, por 	 x 89000 108$000
25 1 extrator de cubo AA 5 Z 1.705, por 	 — 32$000

Observações — x Preço preferido.
Quartel no Campo dos Afonsos, 29 de setembro de 1932. — Manoel de Almeida Stuck. capitão intendente, almoxarife-pagador.

N. 180 — Mapa dos preços oferecidos em concurrencia realizada em 29 do corrente, para fornecimento dos artigos abaixo
discriminados, de actordo com o decreto n. 15.549, de 30 de dezembro de 1930.

Eo
o

•	 a)
o
E

Discriminação do material —

'ai
E 0.,
re g
at C)

c4A

o

o
o •

c.)„, E
E
2'qs

E.'à 0.
r0

_
•

ci.
E
o
O

R21

o

1à*
co

--z"C

1 10 folhas de cortiça em lençol de 12" x 36", 1/16, uma. 3$300 3$500 9$000
2 10 folhas de cortiça em lençol de 12" x 36", 1/32, urna ..... — — x	 8$500
3 5 grosas de serra manual (Balfourd», dentes finos de 12", grosa 72$000 67$000 65$000 79$000
4 120 latas de soda caustica Pyramid, lata 	  3$200 2$880 2$950 3$200

Observações — x Preço preferido.
Campo dos Afonsos, 29 de setembro de 1932. — Manoel de Almeida Stuck, capitão intendente, almoxarife-pagador.

N. 181 — Mapa dos preços oferecidos em concurrencia realizada em 29 do corrente, para fornecimento dos artigos abaixo
discriminados, de acôrdo com o decreto n. 15.549, de 30 de dezembro de 1930:

Discriminação do material — Unidade e

1 1 gerador €A K O. para gaz, com capacidade de 20 metros cubicos por cinco (5) litros de ga-
zolina, quatro bicos especiais, 10 metros de tubo de borracha para o gerador e um ma-
çarico especial para ga.zolina, por 	 x 1:073$000 1:605$000

Observações — x Pre0 preferido.
Quartel no Cam po dos Afonsos, 29 de setembro de=1932, •-•00044thAlinfida -8tPrie, egplge illtendeatel.alMaKaffie-pagmon
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DALANÇA E MAIS CONTAS, RELATIVOS AO 35° PERIODO SOCIAL,
. '.—AtW,:SENTADOS Á ASSEMBLEA J EBÀL 'ORDINARIA DE 1232

Ens. segurados:"	
Relatorio

44	 Cumpro o deNfer de vir relatar-vos o ano social de 1°
de Julho de 1981 a 80 de junho de 1932.

merme
18554 Quarta-feira D	 nT m e) nF -r(IT AT,
i~e~	 Outubro de 19312

Praça 90 d/v Á vista
Sobre Londres 5	 17/64. 5 7/32
Valor da libra 	 458578,635 455988,023
Sobre Paris 	 1536
Sobre 8700
Sobre Alemanha
Sobro Portugal 	

38262 %,
$433

Sobre Belgica	 (pti.pel) 	 —
Sobre Beleica 18900
Sobre liespanha	 	 15117
Sobre	 Suissa 28641
Sobre Sueciá —

PARTE COMERCIAL

CAMARA SINDICAL

Boletim de cotação do cambio fixado pela Camara Sindical
dos corretores de Fundos Públicos da Capital Zederal

Sobre Noruega.
Sobre Dinamarca. 	 	 —
Sobre Siriri e Palestina 	
Sobre Trliceo-Slovaquia
Sobre Nova Yorlt
Sobro Montevidéu. 	
Sobre Buenos Aires (peso papel) 	
Sobre Bnenos Aires (peso ouro)., 	
Sobre Bolando 	 	 58500
Sobre Jal,Tio (yen) 	 	 38625
Sobre Ruma n ia 	 	 —
Sobre Canadá 	
Sobre Adsiria.
Sobre Chile. 	

Moedas
Libra c ,-, erlina (morria metalica)
Vales-miro. por 18000 	
Eseut.us (apel) 	

Preço por 10 quilos:

Tipo 3 	
Tipu 4 	
Tipo 5 	
Tipo 6 	
Tipo 7 	
Tipo 8 	

148500
148000
138500
138000
128500
128000

Assucar
Sacos
9.795

10.528
358328

Mercado paralizado.

Preços por saco:

Branco cristal 	 . 	  388000 a 398000
C. amarelo 	 . 	  338000 a 348000
Mascavinho	 	 . 	  338000 a 348000
Mascavo	 	 . 	  268000 a 288000

Algodão
Fardos

1.401
576

10.341

•	 Mercado firme.

Preços Por 10 quilos:.

Fibra longa:

Tipo Serldá:
Tipo 3 	  708000 a 718000
Tipo 4 	  698000 a 708000

Fibra média:

••n<,*

78270
8700

Entronas .
Saldas
Existencia

135310	 Entradas . 	
65511	 Saídas
35526	 'Existencia

120 apolicoN Inliforiaizada ,; do 1:0008, 5 5, 	 	 755$00
IWgPerolaria da Ctnna eu Sindical (1,: ) Ido de ' Janeiro, 4 cl

OntAxo de 1932.	 Ary d , Almeida e Silva, síndico.

Bolsa

Apolices:
ApoUce z, uniformizadas de 5 %, miadas 	

uniforni izadas de 1:0008, 5 go 	
Apoliees divers'iz emissões de 1:0008. 5 %, nom 	

,Apolices diversas endssõos do 1:0008. 5 Vo, port 	
übrigarõ e s do Tesouro Nacional de 1:0005, 7 %

(1930) 	

	

Apolices do emprestimo municipal de 7 %, port 	
decreto n. 3.261) 	

	

Apolices do emprestimo municipal de 1931, port 	
Obrigaç. ões c Tesouro de Minas. de 500$, 9 % 	
Obri,gações- do Tesouro de Minas, de 1:0005, 9 % 	

Ações de Bancos:
Banco Porlugués do Brasil, nom 	
Banco ilo Brasil 	
Banco Mercantil do Rio de Janeiro 	

Ações de cornpanhia,,:

Companhia Doca- de Santos, port 	
venda, por alvará

Sertões:
Tipo 3 	  676000 a 688000
Tipo 5 	  62$000 a 638000

Fibra média:

Ceará:
Tipo 3 	  648000 a 658000-
Tipo 5 	  	  618000 a 628000

Fibra curta:

Matas:

Paulista:
Tipo 3 — Mv, cotádo.
Tipo 5 — Não cotado.

O sindico, Bento Dias P	 ra.

ADES ANONIMAS
EQUITATIVA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL

(Fundada em 1896)

RELATORIO DO PRESIDENTE E PARECER DO CONSELHO
FISCAL	 -

7308000
7558000
7585000
753$00Q

965$000
1

1508000
1508000
4508000
9158000

655500
3958000
4578500

215850

JUNTA DOS CORRETORES
MI.rADD DISPONIVEL

Movimento do dia i

Ca f:'

Timo 3
Tipo 5

558000 a 568000
528000 a 538000

, Entrai11Q
•Saidas
• Consurtio local
Exisl criei a 	
Café retirado do inerc.ado pelo C 	  N. C

Mercado calme.
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Devido a causas onda supressão indepet.deu do poder
da vontade da Dnetoria, foi este penedo um dos mais di-
ficeis que tem atravessado a nossa Sociedade desde a sua
fundação.

A crise (conomica mundial, cujos e:feitos vêm se pro-
longando e agravando, mais do que seria licito prever, faz-
se sentir no nos.se pais, principalmente pela grave crise po-
litica, que nos levou á . vitoriosa Revolução de outubro.

Não escapamos, como não poderiamos escapar, á regra
geral, o que muito contribuiu para o natural decrescimo da
receita global.

Seguiu-se a case kevitavel mal estar geral, a mais in-
solita e acirrada campanha de que ha noticia contra uma
empresa de seguros.

Elementos mais ou menos remotamente ligados á So-
ciedade, sob o falso pretexto de oficiosa defesa dos vossos
interesses, nada mais fizeram do que, ciente e consciente-
mente, tentar sacrificá-los, sem o menor escrupulo, em ho-
locausto aos seus proprios interesses pessoais. .

Foram essas as causas que obrigaram a Diretoria a
opôr-lhes, na defesa intransigente dos vossos haveres as-
Sim ameaçados, desmedidos sacrificios de propaganda e
emulação da produção, de norte a sul do pais.

Tão eficiente foi, nesse sentido, a atuação da Diretoria,
que a produção de novos seguros, no periodo que relato, se
elevou quasi ao dobro da produção do ano social anterior.

vèdes, Srs. segurados, quão acertados e bem com-
pensados foram esses •acrificios

'
 que de muito deverão ele-

var a receita de premios no futuro ano social.
De ferrea resistencia foi, é e será sempre a Equitativa;

e tal a sua consequeete solidez que podeis estar, Srs. segu-
rados, perfeitamente tranquilos quanto ao 'seu porvir.

Ainda neste periodo tivemos o dissabor de perder a va-
liosa colaboração do nosso digno diretor-secretario, o se-
nhor Luis Loureiro, o qual, por motivo de molestia, se viu
na contingencia de exonerar-se, exoneração essa que o mo-
tivo alegado compeliu a Diretoria a aceitar.

Homem impoluto, o nosso ex-diretor-secretario vem
prestando á Sociedade inestimaveis serviços desde ha 24
anos. 'A Aesemblée, Geral, estou certo, tomando o fato em
consideração, lhe saberá fazer justiça.

Conforme prescrevem os estatutos, chamou a Diretoria
para exercer esse. cargo o segurado Dr. Olympio Carvalho
de Araujo e Silva.

Consultor Juridico da Sociedade, á qual vinha prestan-
do relevantes serviços, acedeu esse eminente jurista em au-
xiliar-nos com a sua brilhante colaboração na administra-
ção da Sociedade, encontrar:do-se no exercicio do cargo ao
terminar o periedo social de 1931-32.

Durante o referido periodo foi a seguinte a sequencia
das operações da Sociedade: •
Pagou a Equitativa êste ano a seus segu-

rados a soma de Rs 	
Sendo em sinistros pagos em dinheiro á

vista Rs.
E por terminação de contratos em vida, e

por sorteios Rs 	
Fez a Sociedade emprestimos a seus segu-

rados no valor de Rs 	
Fazendo face a êstes pagamentos teve a

Equitativa uma receita global de Rs 	
Sendo de premios Ris 	 400
E de renda do patrimonio social Rs 	
As reservas técnicas foram matematica-

mente calculadas em Rs 	
Para cobertura dessas reservas •a Equitativa

possue um ativo de Rs 	
Desde a sua fundação a Equitativa tem dis-

tribuido aos beneficiarios de seus se-
gurados, e aos proprios segurados, em
vida, a importante soma a

Assim discriminados:	 •
A.os beneficiarios, por morte dos segu-

rados Its.. 	

	

Aos segurados em epolices resgatadas Rs.., 	
Xara apolices sorteadas a dinheiro Rs 	

Não terminarei sem expressar aqui os votos de agrade-
cimentos aos meus dignos colegas de Diretoria pela, sua va-
Hese colaboração o a solidariedade com que sempre me am-
pararam.

Faço tambem os meus agradecimentos aos Srs. mem-
bros do Conselho Fiscal, Diretor do Departamento de Agen-
cias e a todos os dignos funcionarios da Sociedade, Inspe-
tores, Superintendentes e Corretores, os quais todos, á porfia,
se esforçaram em desempenhar com todo o zêlo e compe-
tenda as suas respectivas funções.

Eis, Srs. Segurados, o que me cumpre relatar-vos em
obediencia aos nossos estatutos.

Rio de Janeiro, 23 de agosto de 1932. —	 presidente,
C. P. Lecil.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Aos 24i dias do mês de agosto de 1932, reunido o Conse-
lho Fiscal da Equitativa dos Estados Unidos do Brasil na
séde da Sociedade, á Avenida Rio Branco 11. 125, procedeu
a cuidadoso exame do balanço do 35° ano social, findo em 30
de junho de 1932, e da correspondente "Demonstração de Re-
ceita e Despesa"..

No desempenho das funções que lhe foram deferidas
pela confiança dos Srs. Segurados, fez ainda o estudo da es-
crituração e confronto da mesma com as varias verbas do
balanço apresentado, tendo achado tudo em perfeita ordem,
pelo que deliberou opinar no sentido da aprovação do ba-
lanço relativo ao citado periodo social e de todas as contas
que são submetidas á Assembléa juntamente com o relatorio
do Sr. presidente.

Reconheceu ainda o Conselho Fiscal o esforço e dedi-
cação da Diretoria, graças aos quais, iná,u grado as dificul-
dades gerais dos ultimos tempos, a Equitativa conseguiu
manter consolidada a situação invejavel que soube conquistar
em mais de ires decadas de existencia.

O Conselho Fiscal, nesta sue reunião, decidiu ainda lan-
çar em áta um voto de agradecimento ao Sr. Luiz Loureiro,
que, após ter exercido, com o maior zêlo e criterio, as fun-
ções de Gerente e, em seguida, durante muitos anos, as de
diretor-secretario da Equitativa, foi obrigadci, ultimamente,
por motivo de saúde, a se afastar do ewercicio; e, bem assim,
ao Dr. Olympic) •Garvalho de Araujo e Silva, consultor ju-
ridico da Sociedade, o qual, preenchendo interinamente a
vaga aberta pela .saida do Sr. Luiz Loureiro, já na data desta
reunião do Conselho não exerce mais as funções do dito
cargo, que teve de deixar em vista de suas absorventes
occupações profissionais, mas que, ainda assim, no curto
periodo em que esteve na direção da 'Sociedade prestou á
mesme os mais assinalados serviços.

O Conselho Fiscal, nessas condições, resolveu, além oe
propôr a aprovação do balanço e contas acima aludidos, pe-
dir á Assembléa, que tambem se associe 'ao voto de agrade-
cimento a êsses dois dignos colaboradores da prosperidade da
Equitativa.

Assinado pelos membros do Conselho Fiscal presentes,
foi lavrado êste parecer para ser submetido á deliberação
cla Assembléa Geral Ordinaria.

Rio de Janeiro, 24 de agosto de 1932. — José Pereira de

Sampaio . — Pedro Pernambuco Filho.

BALANÇO DO 35° ANO SOCIAL FINDO EM 30 DE JUNHO DE 1932
_

8.882 :548$582

2.191:2738152

6.691:2758439

4.556:051872f,

19.737:598rfr6l.7
16.361:6038700
3.375:9948817

52.937:1728730

65.039 :2228489

112.874:7438484

40.455:6088548
51.358:7658439
21.360:3698500

Ativo

Apolices da Divida Pública 	 ............
Bens de raiz	 	  .0000000,000

sob hipotecas 	.Emprestimos

11.464:4118260
24.199:8898750

842:4518553
Emprestirnos sob caução de apolices

vigôr	 .	 	 11.333:3828986
Depósitos	 legais	 e	 com	 banqueiros	 na

Europa, nesta Capital e nos Estados
Garantia no Tesouro Nacional 	
Moveis e utensilios da sede e filiais 	
Juros e alugueis a receber 	
Agencias e filiais 	 	

8.983:5628066
200:0008000
893:3658382

1.401:2800400
2.240:4498139

Valôres hipotecados em garantia de em-
prestimos	 .	 .	 ........... ......, 	 2.713 :0008900

Caução da diretoria po000000WOOWOMO.MWO. 60 :0008000
Fianças de corretores 090:8008000
Caixa — Saldo em Ser.00-~,00cro-crooa 316 :6298953

G.3.039:Z1128419
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52.937:172U30
3.763 :800812100

191:425S120
2.936:8928675

55:0008000
2.416:482e260

200:0008000
2.538 :649004

65.039:2220489

Passivo
tecnicee.............

2e:e:reles diverce.s que figuram no ativo
?seselou de seguros propostos 	
:.vr,reas conte:, credoras 	
Ás:c:liceu eorteedas ainda não reclamadas
Fundes de garantia na filial de Espanha

:,:eepésito no Tesouro Nacional 	
'edita de acumulado dos segurados 	

\

Despesas gerais
Honorarios medicos, anuncios, impressos,

honorarios da diretoria, ordenados dos
;empregados, sêlos do correio, tele-
gramas, impostos federais, estaduais,
e municipais, alugueis de escritorios„
estampilhas, etc. . ........ .......

Excedente da receita • .......
4.539:1128902
1.849:1048034

19.737:5988517

S. E. ou C. — aio de Janeiro, 30 de junho de 1932. —
Ca; .los Pereira Leal, presidente. — Dr. Fabio de Azevedo So-
dr 5, diretor medico. — Edmundo Ganns, sub-diretor de Con-
truilidade.•.	 Anesi, atuario interino.

:)/..MONSTRADÃO DA RWOEY41,.';.	 De. 35° xik:o 20aw-
ry..\ no EM 30 ne JUNHO DE 1932

Despesa

Apolices liquidadas por morte dos segu-

3nolices liquidadas em vida dos segu-
rados .	 	  . 00*.00 ........	 2.191:2738152

rados .	 • • • • • • ............. ° °
	 5.426:27513430

Spolices sorteadas . 	
	

1.265':000:1000
comissões pares a corretores e banquei=

4.466 :832099

	

ese	

Receita
Premios recebidos:

Em caixa . 	
	

14.416:7660110
Em poder de banquei-

,	 ros nesta data .. 	 1.944:8370590

Juros, comissões, alugueis, etc. 0110 ......

19.737:59813517

S. E. ou O. — Rio de Janeiro, 30 de junho cie 1932. —
Carlos Pereira Leal, presidente. — Dr. Fabio de Azevedo
Sodré, diretor médico. — Edmundo Ganas, sub-diretor de
Contabilidade.. — 1, Luiz Anesi, atuante interino.

(C-4.727-4-10-32-2208300)

16.361:6030700

3.375:9940817

.50 0Ter.DADEOiI1M"FARRRCA CO.e,
esete1

Sl'A DA AESEMMSA GERAL ORDINARIA REA-
LUAD,', LM .1! D= SETEMBRO DE 1932
Aos trinta dias do mês de setembro de

1.912, achando-se presentes acidnistas
em ntknero legal, ás AO horas, na sede
,ocial á rua São Christovão n. 179, con-
reine o livro de presença, o Sr. diretor
t e.esidente declara aberta a sessão e pe-
e.: aos presentes para indicarem o res-
estivo presidente da assembléa. Foi

set3inticio o acionista Sr. Mario J. de
rval,ho que assumindo a ,presidencia

(Imelda para secretaries os Srs. Jorge
Ilebske e Henrique Mera. Dando inicio
aos trabalhos o Sr. presidente declara
Que a presente assembléa foi convocada,

ar)rdo com os anundos publicados,
eeee, a apresentação do relatorio da ,di-
yetoria, balanço e contas relativos ao
l. XeniCi0 findo em 30 de junho do cor-
rente ano, parecer do Conselho Fiscal,
eieisiio da diretoria para o bienio á fin-
des em 30 'de junho de 1 .934 e eleição do
t',.nnseiho Fiscal e suplentes para o pe-
riodo á findar em 30 de junho de 1933.
O Sr. presidente convida a diretoria
para lêr o seu relator:3 h que foi feito
polo Sr. diretor-presidente, proceden-
do em seguida o Sr. Antonio Parente

?aciro a. leitura do parecer do Conse-
lho Fiscal que d concebido nos eeguittes
termos: "Srs. ecionistas. Os abaixo as-
sieados metmbros do Conselho Fiscal da
g iriedade Anoeima Fabrica Colombo,
sumprindo o que determina o art. 19,
§ e° dos c-Latutus, lendo examinado a
c,,e3 duração e balatv.:u da nossa sede-

ic relativos nu exercido findo em 30
ee junho de 1932, tudo acharam exato e
els) bêa ardere, e por isso recomendam á
i..sembléa geral e sua aproeação. Rio
:te Jaaeiro. 1 de setembro de 1932. —

,río;rio Pal .ente Ribeiro. -- Juan D.
7.,:bertotti. — Paulo C. Peixoto." Finda
z: loitura o Sr. presidente subete á (lis-

ssão o relatorio da diretoria cr o
o contas relativos ao exi‘..eicio

0 de junho d2 .f..432 e o res-
pectivo parecer do Conselho FiscaL sen-
do todos esscs documentos aprovados
ss:r4.-i reserva, 1:er unanimidade, ,absten,

a n'tv-à.,,gs Q0 SWPAIIMU5 kffill°

mente. O Se. presidente depois de de-
clarar aprovados o relatorio, balanço e
contas da diretoria, relativos ao penedo
findo em 30 de junho do corrente ano e
o respectivo parecer do Conselho Fiscal,
convida os Srs. acionistas a trazerem
á mesa as suas cedulas para a eleição
da diretoria, Conselho Fiscal e suplen-
tes. Faz-se a apuração que dá o seguin-
te resultado: Diretoria para o bienio
á findar em 30 de junho de 1934: Pre-
sidente, Berneido José Gomes; secreta-
rio-tesoureiro, Manoel José Lebrão; ge-
rente, Antcnie d'Almeida Cypriano.
Conselho Fisco: e suplentes para o pe-
riodo á findar em 30 de junho de 1933:
Antonio Parente Ribeirá, 'Juan D. Al-
bertotti, Pau l o C_ Peixoto', 'Henrique
Mera, Jorge Rébske e Abilio José de
Carvalho. O presidente proclama
eleitos e empossados os Srs. acionistas
acima menciorados na ordem da elei-
ção. O Sr. Juan D. Albertotti pede a
palavra e propõe que de acôrdo com o
art. 47 los estatutos sejam fixados os
honorarios de cada diretor em dois
contos e quinhentos mil reis (2:5005$)
meusais para o periodo desta eleição. O
Sr. presidente submete á 'discussão a
proposta do acionista Sr. Juan D. Al-
bertotti que ":5 unanimemente anrovada.
Nada mais havendo á tratar o Sr. pre-
sidente, dando por terminados os traba-
lhos, agradece e indicação do seu nome
para pres i dir esta reunião e manda la-
vrar a presente. ata que, sendo lida, é
aprovada e assined.a por todos os pre-
sentes Jorge Rebske, secretario. --
Mano J. de Carvalho. -- Manoel José
Lebrilo. — Antonio Parente Ribeiro. --
Henrique Mérc.. — Bernardo José Co-
mes. — AnfoR'ío d'Almeida Cypriano.
-- Juan D. .../..vertotti. — Paulo C. .Pei-
xoto.

(r	 .'"(N--1:-10-932-68$300.)

vaD AMA 3RASILEIRA S. A /

DE .ASSE1'4DT4A GERAL EXORDP.;ATIIA

Aos nove dia do mês de setembro de
mil novecentos lel trinta e dois, conforme
convocação feita pelo Diario Oficial e

Varujuarcla (3rri 20, 22 e 23 de agosto
dow" Wérgm-se no predio sito á,

rua da Alegria n. 462, São Cristovão,
nesta capital, sede desta empresa, os se-
nhores acionistas constantes do livro de
presença, representando por si (5.9J5)
cinco mil novecentos o trinta e cinco
ações, como a seguir se s!iscrimina: Jay-
me Cortada (vinte), Esererique Cerrera.s
(vinte), Dr. Raul liemos cu Matto,;, 755
(setecentas e cinceenta a einco) • -Edu-
ardo Graelle Serra, 450 (quaerc.ien-
tas e cincoenta); entoei° 'à;.3Iero, 20
(vinte):stobam
Manoel Conde Loureneo, 650 (seis-
centas e ceicoenta); Juan Gauzo
nandes, 50	 (eincooniee ; Guilherme
Meleche 50 (eincoeneti); Daniel
pervielle, 1.825 (mil oitocentos e vin-
te e cinco): Jorge Supervielle, 1.825 (mil
oitocentas e vinte e cinco); Henri Super-
vielle, 80 (oitenta); Dr. Paulo Gemido,
50 (cincoenta); Dr. Tudo Neiva de Lima
Rocha, 20 (vinte); Dr. José Nabuco Noi-
va, 50 (cincoenta); Luiz Arrieta, 50 (cin-
coenta). Achando-se o capital represen-
tado por número Suficiente para funcio-
nar a assembléa. O presidente da Dire-
toria convida a assumir a preside-tcia
mesa, o Dr. Paulo Gemido, o qual con-
vida para 1° e 2° secretaries, os Srs. acio-
nistas Dr. Tude Noiva de Lima Reeha e
Luiz Arrieta que tomam, respectivamente,
seus lugares á mesa , assim como expõer/
aos presentes o fim desta reunião extra-
ordivaria, conforme convocação feita nos
jornais que ha exempli- , 'es sobre a mesa,
e que foi lido pelo secretLs.rio o objeto
da presente assembléa. 1. seguir o senhor
presidente pôs em discuss:n a •:$roposta
objeto na coire3cação. Tendo nedido a
palavra o acionista Dr. Raul Gomes de
Maltes, qiih justificou e expôs as razões
ao pedido do liquidacio baseado na lei,
visto não preencner a ocieclade9 fim
para que foi creada como de vez . que ha
mais de dois mêses se acha paralisada a
fábrica. A seguir pedem a palavra o acio-
nista Sr. Juan Ganzo Fernandes, que
rebateu longamente as considerações do

•iklaitos, expõr a si-Dr. Raul Gomes de
unção financeira da socied.ule o termi-
nou opinando para coo lassa recusada
mi proposta do tionid:Ici;) por lhe parecer
não consultar a inesme os interesses dos

acionistas. Não havendo nais ;ent
uoizesse usar da palavrd, o Sr. presi-
dente encerrou a discussão e submeteu
Él votação a proposta referida, que foi
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recusada por 4.000 (quatro mil) votos
contra i.93L (mil novecentos e trinta e
cinco). Nada mais havendo a tratar e dis-
cutir, o Sr. presidente declarou encerra-
da a sessão, convidando os Srs. acionis-
tas aguardarem a lavratura da presente,
que lida e aprovada, é por todos os pre-
sentes assinada. Rio de Janeiro, 9 de se-
tembro de 1932. — Paulo Gomide.
Tude Neiva de Lima Rocha. — Luiz Ar-.
neta. Jayme Cortada. — Henrique
(Jarreras. — Raul Gomes de Mattos. —
Eduardo Graelle Serra. — Antonio Me-
lero. — Estebam Carrera s. — Manoel
Conde Lourenço. — Juan Ganso Fernan-
des. — G. Melechi. — Daniel Superviel-
le. — Jorge Supervielle. — Henri Stt-
nervielle. osé Nabuco Neiva. Rio de
Janeiro, 4 d; outubro de 1932. Empresa
das Aguak.ambarí S. A.—Luiz Arrieta,
diretor / C-4.7a4-4-10-32-70$400)

.r`

BANCO v.trGlIONAL

(Sociedade anonima)
Fundado em 1 de março de 1929

Capital realizado...—. 1.000:0603000
Caixa postal 393 — Telefone 4-3843

71, rua 1 0 de Março, 71

BALANCETE EM 30 DE SEMEMBRO DE 1932

Ativo
Letras descontadas.... 	 2.483:3478730
Letras em cobrança na

Emprestimos em contas

Valores caucionados 	
Valores depositados 	
Ações cauciaaadas 	
Correspondentes do in- 	

16:273$220

correntes 	

	

praça e no interior..	 923:8223380

terior	 	

	
8.542:5363400
1.180:9188000

675:7308540

40:0008000

Titulos e fundos perten- 	
99:9898300centes ao banco 	 	

110:0003000Hipotecas . . 	
'Caixa, em moeda cor-	

1.300a4368480rente e nos bancos 	 	
277:4153980Diversas coatas 	

Total do ativo
	 15.650:4708080

l'undo de reserva 	̂
Capital realizado 	

Passivo 
1.000:0008000

64:8323390
Depositas em contas	

592:2773230correntes, com juros 	
Depositos em contas	

132:1153420correntes de ,peculio.
Deposites em contas	

1 .370 :2163760correntes de pré-aviso
Deposites em contas	

1a 564 :7978000correntes a prazo fixo
Deposit os em contas	

3:0658500correntes sem juros.
De,positos em conta cor-

baança do interior e ' 923:8228380
pra :a 	

Correspondentes do in-	
108$200teaior

Titulos em Caução e em 0.520:4548400
deposito . 	 	

40:0008000Caução cla diretoria 	 	
203:000$000Valores hipotecados 	 	

10:0008000Dividendos (saldos) 	 	
225:7803800Diversas contas 	

Total do Passivo
	 15.650:4703080

Rio de Janeiro, 1 de outubro.de 1932.
— O diretor-gerente, 'Negai° Claudio da
Silva. — O diretor-secretário, José Mon-
teiro de Rezende. — O contador, Arthur
de Albuqwerq ue Reis e Silva.

ANCO
	

ASIL
Carteira de ROdet3COW,013	 •

BALANCETE EM 1. DE OUTUBRO DE 1932
-----Ativo

Títulos redescontados .. 4.458:3333450
Despesas gerais. ......	 1:1393700

4.459:473,5150

Passivo
Banco do Brasil ,

Conta corrente .	 3.734:9453300
Fundo de reserva. ....
Redescontas. .
	 227:4973180

497:030$6.70

4.459.4738,150

Rio de Janeiro, 1 de outubro de 1932.
— Pela Carteira de Redesconto, Alberto
Teixeira Boavilsta, diretor. — Frederi-
co Rego Filho, contador-tesoureiro.

CASA, BANCARIA IIIALIIEIRO & VIEIRA
BALANCETE DAS OPERAÇõES REALIZADAS DE

1 A 30 DE SETEMBRO DE 1932
Ativo

Titulas descontados .	 64:515$000
Titulos em cobrança .. 	 2:000000
Caixa e bancos ........	 28:0243500
Diversas contas .	 21:0503300

115:5893800

Passivo
Capital
Credores po

▪

 r títulos em
	 100 :0008.100

cobrança	 2:0008000
Diveras contas	 la:589$800

115:5898800

Rio de janeiro, 4 de outubro de 1932.
31allteiro & Vieira.

(C — 4.729 — 4-9-932 — 153300)

3031P 11)DE W.VIS
AssocaçAo MILITAR DO BRASIL

ATA N. 176
Aos dez dias do mês de setembro do

ano de mi! novecentas e trinta e dois, ás
rtezeseis horas e trinta minutos, na, série
social á . rua de S. José número trinta e
três, reuniram-se em assei•bléa geral
extraordinaria os socios da Associação
Militar do Brasil, em segurda e última
convocação de acórdo com os estatutos
e conforme o edital publicado no Diario
Oficial de oito de setembro de mil nove-
centos e trinta e dois, a vista de não ter
havido número por ocasião da primeira
convocação que teve togar no dia cinco
do corrente mês conforme fez público o
Diario Oficial de três 'ainda do mesmo
.nia.s. O pres'idente declara aberta a ses-
são e comunica que o fim da assembléa,
conforme o edital de convocação, é al-
terar os estatutos afim de pó-los de
acôrdo com o decreto n. 21.576 (vinte e

, um mil quinhentos e setenta o seis), de
vinte e sete de junho de mil novecentos
e trinta e dop. O presidente pede então
a assembléa que seja eleito ou aclamado
um socio para presidir os trabalhos, de.	 .	 .	 .

acôrdo com o artigo trinta dos estatu-
tos. E' aclamado presidente o socio
doutor Demetrio Antonio Basilio que
escolheu para secretário, incumbido de
redigir a ata, o sedo Adalberto Landim.
O secretário passa em seguida a iêr
alterações propostas pela diretoria», as
quais depois de discutidas e emenda-
das, foram aprovadas pela assembléz
com a redação que se segue: artigo se-
timo acrescentar a letra d) "honorcrios

es que estranhos ou Mio ao corpo so-
cial apliquem as suas economias, favo-
recendo o deseauvolvimento da assada-
cão"; artigo nono acrescentar o, paregra-
fo único "o titulo de sacio honorario
sená, conferido pela diretoria"; artigo
onze item quarto paragrafo segundo —
acresrentar no final depois de pontual-
mente "os seus compromissos"; artigo
doze item terceiro substituido Por "Pa

-gar a joia de cento e cincoenta mil réis";
artigo vinte e dois sulastituido por "os
diretores se substituem em seus impe-
dimentos" e acrescentar o paragrea'o
único "caso o conselho deliberativo jul-
gue 'conveniente serão por êle designa-
dos substitutos para os togares dos di-
retores impedidos de funcionar"; artigo
vinte e três suprimir os paragrafos pri-
meiro, segundo e terceiro"; artigo vinte
e seis substituir de "cinco em cinco
anos" por "de oito em oito anos"; artigo
vinte e oito acrescentar depois de "só
se considerara" as palavras "regular-
mente constituida"; artigo trinta e qua-
tro substituir as palavras "eleitos quin-
quenalmente" por "eleitos de oito em
oito anos"; artigo trinta e seis substi-
tuir no final as palavras "artigos vinte
e nove, trinta e trinta e um e seus pa-
ragrafos únicos" por artigos vinte e nove
e trinta e um e seus paragrafos"; artigo
trinta e sete letra a) substituido por
"eleger de quatro em quatro anos, na
sessão ordinaria de dezembro, a direto-
ria e os encarregados das secções"; letra
b)" substituida, por "empossar na sessão
de fevereiro, a diretoria eleita"; letra c)
substituir a palavra "anualmente" por
"bienalinente"; artigo trinta e oito sub-
stituir as palavras "letras c) e g) por
"letras e) e g) e "letras a), b) e c) por
"letras a) e c)"; artigo quarenta substi-
tuido por "a diretoria compor-se-á de
presidente, secretário e tesoureiro, elei-
tos separada.mea te e de quatro em qua-
tro anos pelo conselho deliberativo por
maioria de votos pessoais ou por pro-
curação, podendo ser reeleitos"; para-
grafo único substituir no final as pala-
vras "dois- anos" por "quatro anos"; ar-
tigo quarenta e um letra c) suprimir o
final depois das palavras 'em sessão";
artigo quarenta e dois letra d) suprimir
a palavra "primeiro" antes de "tesourei-
ro": artigo quarenta e três suprimid,
artigh quarenta e quatro que passa 02:
ser artigo quarenta e três suprimir a
palavra "primeiro" antes de "te-
soureiro"; letra h) suprimir as palavras
"o fundo de reserva e": letra 1) supri-
mida; artigo quarenta o cinco suprimi-
do; artigo quarenta: e seis que passa a
ser artigo quarenta e quatro suprimir
f.1 palavra "primeiro" antes de "secretá-
rio"; letra 1)) substituida por "substi-
tuir o presidente nos seus impedimen-
tos"; artigo quarenta e sete suprimido;
artigo quarenta e oito que passa a ser
artigo quarenta e cinco suprimir depois
da palavra "efetivos" as palavras "o
de três suplentes" e substituir a palavra
"anualmente" por "bienalmente"; para-
grafo primeiro, suprimido; paragrafe
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segundo que passa a ser ,paragrafo único
substituido por "o Conselho na primeira
sessão que realizar, escolherá dentre os
seus membros, um relator"; artigo qua-
renta e nove passa a ser artigo quaren-
ta e seis; artigo eincoenta passa a ser
artigo quarenta e sete; artigo cincoenta
e um passa a ser artigo quarenta e oito;
artigo cincoenta e dois passar a ser ar-
tigo quarenta e nove; letra c) acrescen-
tar depois da palavra "pela" as palavras
"totalidade da"; letras d), e), f e g) su-
primidas; paragrafo único substituido
por "o fundo social assim constituido,
deduzidas as despesas de custeio e ma-
nutenção, inclusive prejuizos por faleci-
mentos e demissões, será destinado a
beneficio. dos—a-ssociados e no caso de
morte destes ao de sua familia, a titulo
de auxilio para funeral, peculio ou ou-
tros fins de utilidade, respeitadas as
disposições dêstes estatutos; Artigo ein-
coenta e três que passa a ser artigo"
cincoenta acrescentar depois da palavra
"cooperativa" as palavras "funeraria, de
economia"; artigo cincoenta e quatro
que passa a ser artigo cincoenta e um
substituir a palavra "bienalmente" por
"de quatro anos"; paragrafo primeiro
passa a ser paragrafo único; paragrafo
segundo suprimido; artigo cincoenta e
cinco passa a ser artigo cincoenta e dois;
item primeiro substituido por "a secção
beneficente creada em vinte e oito de
julho de mil novecentos e vinte e três
destina-se a fornecer ás pessôas designa-
das pelos associados que a ela se filia-
rem ou aos seus herdeiros um quantita-
tivo fixo parafuneral e um peculio
variavel"; item segundo substituido por
"para esta secção beneficente concorre-
rão"; letra is) substituido por "as men-
salidades de cinco a vinte e cinco mil
reis" letra d) suprimida; item terceiro
suprimido; item quarto que passa a ser
item terceiro substituir as palavras
"doze primeiros" por "onze primeiros" e
suprimir as palavras "corno se acha de-
clarado no item terceiro dêste artigo" e
o final depois da palavra "remidas";
Item cinco substituir as palavras "se
filiar a secção beneficente" por "cons-
tituir peculio"; acrescentar no final da
letra a) depois da palavra "mensais" as
palavras "a juizo da diretoria"; acres-
centar um item que tomará o número
quatro "o socio da Associação Militar do
Brasil que tiver doze mêzes de inscri-
ção terá direito, por ocasião de seu fa-
lecimento, a titulo de beneficencia, a
quantia de duzentos mil reis para fune-
ral de que trata o item primeiro deste
artigo e na conformidade do artigo
eitavo do decreto vinte e um mil qui-
nhentee e setenta e seis de vinte e sete
de junho de mil novecentos e trinta e
dois; o item seis substituido por "o pe-
culio será de um conto de réis por cinco
mil reis de mensalidade até o maximo de
cinco contos de reis que corresponde a
mensalidade de vinte e cinco mil réis;
item sete suprimi-1n; o oito que passa a
ser item sete substittlido por "o peculio
s6 derá pago aos filiados que tenham
contribuido pelo menos trinta meses,
de acordo com o final do artigo oitavo
do decreto vinte e um mil quinhentos e
setenta e seis de vinte e sete de junho
de mil novecentos e trinta e dois; letra
a) acrescentar depois da palavra "catas-
trofe" a palavra "moratoria"; o item
nove que passa a ser item oito substi-
tuir as palavras "fundo da secção"
por "fundo social"; o item dez
Que passa a ser item nove Substituido

por "o peculio não responderá pela di-
vida em via de pagamento por consigna-
ção em folha"; o item onze que passa a
ser item dez substituir as palavras "seis
mêzes" por "quatro mêzes" e acrescentar
no final depois da palavra "contribui-
ções", as palavras ,"ou que não tiverem
integralizado o pagamento das joias a
que se referem o i dem cinco deste ar-
tigo e o item três do artigo doze"; acres-
centar o paragrafé único "o soei° que
não puder consignar o total das 'suas
mensalidades •evetá pagar fóra da con-
signação estas mensalidades ou' a parte
não consignada de tais mensalidades,
para ter direito ao, peculio"; o item doze
suprimido; o itens treze passa a ser
item onze; os artigos' cincoenta e seis e
cincoenta e sete passam a ser respecti-
vamente artigos cincoenta e três e cin-
coenta e quatro; a letra b) do item pri-
meiro deste últiriso artigo substituido
por "emprestar aos socios os fundos
disponiveis da associação de acôrdo com
as condições estabelecidas pelo decreto
vinte e um mil quinhentos e setenta e
seis de vinte e sete de junho de mil no-
vecentos e trinta 'é dois (artigos trinta
e um a quarenta) i ou pela lei ou regula-
mento que de futuro venha a ser decre-
tada; acrescentar ,e) "fazer aos socios
emprestimos rapidos"; d) "fazer aos
socios emprestimes especiais"; e) "re-
ceber vencimentos ou' quaisquer quan-
tias devidas aos Sócios que não possam
fazê-lo"; receber quota cai beneficio de
pessda da familiar do socio quando au-
sente"; item terceiro letra c) substituir
as palavras "a terça parte" por "qua-
renta por cento og o que a lei determi-
ner"etem cinco substituido por "a as-
sociação respeitará a livre opção do as-
sociado quanto aos prazos estabelecidos
dentro de suas possibilidades"; item sete
suprimido; o item oito que passa a ser
sete—acrescentar be final depois da pa-
lavra "exercicio", as palavras "e exame
médico feito pela secção de assistencia";
acrescentar: o item oito "os empresti-
mos rapidos serão feitos aos ocios com
garantias e juros' a criterio da diretoria
e deverão ser pagos dentro de trinta
dias"; item nove I -os emprestimos espe-
ciais serão feitos. aos socios a prazo ou
adn'éstação mensais com juros e garan-
tias que forem estabelecidas pela dire-;
teria"; item dez "o socio em atrazo com
enaprestimes, rapidos ou •especiais se
obriga ao pagamento destes débitos
acrescidos dos jieros na primeira refor-
ma da consignaçao que fizer ou quando
resgatá-la e a reformá-la para tal fim
se deixar expirar o prazo da dita consi-
gnaçãc"; item onze "só poderá fazer
emprestimos, o socio que pertencer a
secção beneficente"; artigo cincoenta e
oito que passa a, ser artigo cincoenta e
cinco substituide; por "esta secção reger-
se-á pelos seguirdes itens"; item pri-
meiro "fornecerá aos sedes da Associa-
ção Militar do Jetasil a ela filiados e
pessiSas de suas familias, pela sub-secção
"Alfaiataria Civil e Militar, roupas civis
e militares, unifermes colegiais e merca-
dorias"; item deis "as compras serão
pagas a vista ou a prazo com as germe-
tias julgadas cenvenientes e mediante
desMfrfo em folha' de acôrdo com o de-
creto vinte e uni mil quinhentos e se-'
tenta e seis de 'vinte e sete de junho de
mil novecentos !e trinta e dois, ou lei
que vigorar"; item três "a mensalidade
desta secção será de três mil réis"; item
quatro "as conSignações para compras
estão sujeitas aos limites, prazos e iuroa

I

da lei de consignações que vigorar no
momento de sua averbação"; item cinco
"o socio que não consignar para esta
secção e nela comprar, tendo consignado
em outra secção é obrigado a saldar seu
debito. na primeira reforma que fizer de
sua consignação ou quando resgatá-la e
reformá-la para tal fim se deixar expi-
rar is prazo da dita consignação"; item
seis ."a associação se reserva o direito
de cassar o fornecimento aos sacias cuja
Idade exceda de sessenta anos ou seu
estado de saúde seja prezado, provado
em exame médico pela sua secção de
aksiStencia`se bem assim o de só conceder
novo fornecimento aos associados dentro
de suas possibilidades e se julgar con-
veniente"; artigo cincoenta e nove
suprimido; o artigo sessenta passa a ser
artigo eincoenta e seis; item primeiro
letra c) siibstituir a palavra "quimicos"
por "clinicas"; letra d) acrescentar de-
pois da palavra "urgente" as palavras
"(0 dinheiro"; item dois acrescentar no
final depois da palavra "teto" as pala-
vras "desde que se obriguem ao seu pa-
gamento com a -reforma de sua consi-
gnação ou no resgate da mesmo"; item
quatro suprimir o final depois das pala-
vras "em folha";' iten seis substituir
por "-emquento em débito nesta secção o
associado é obrigado ao pagamento das
mensalidades da secção e de socio da
associação e a sua consignação só pode-
rá ser suspensa de acôrdo com o artigo
vinte e um item cinco letra d) do decre-
to vinte e um mil quinhentos e setenta
e se is fi vinte e sete de junho de mil
novecentos e trinta e dois; item sete
suprimido; item oito que passa a ser
item sete substituido por "todos os ser-
viços que a secção dc assistencia prestar
serão pagos no limite de quarenta por
cento dos vencimentos e de acôrdo com
os artigos doze, treze e vinte e uru item
cinco do decreto vinte e um mil qui-
nhentos e setenta e seis de vinte o sete
de junho de mil novecentos e trinta e
dois e as suas consignações estão sujeitas
aos prazos, juros e mais condições da lei
de consignações que vigorar no momen-
to"; item nove suprimido; acrescentar o
item oito "emquanto não dispuzer de
elementos, a associação contratará com
lesmada idonea o fornecimento de me-

, dicamentos"; o artigo sessenta e um
passa a ser artigo cincoenta e sete; item
três substituidei por "ais consignações
para aluguel de casa e aquisição de ter-
reno ou predio para moradia, obedece-
rão as condições determinadas no arti-
go vinte e um itens dois e quatro do
decreto vinte e um mil quinhentos e
setenta e seis de vinte e sete de junho
de mil novecentos e trinta e dois e ou-
tras estabelecidas por leis vigentes no
momento em que /Serem feitas"; item
quatro substituir as' palavras "com o
teeço de vencimento do associado" por
"com a lei em vigor"; item oito substi-
tuir as palavras "com o artigo onze do
decreto vinte mil duzentos e vinte e
cinco de dezoito de julho de mil nove-
centos e trinta e um" pelas palavras
"com a lei em vigor"; a divisão oito pas-
sa a scr "Secção Funeraria"; acrescen-
tar artigo cincoenta e oito "esta secção
reger-se-á pelos seguintes itens"; item
primeiro "a secção funeraria facilitará
a esposa e filhos dos associados que
nela se inscreverem, ou a si proprios,
depois de . decorridos doze mêzes de ins-
crição, funerais de 200$000 (duzentos
mil réis a "quinhentos mil réis"; item
slitia "a taifa gana fia trinta anil 'Mia"!
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item três Ca mensalidade mata secção
será de três mil reis para 'funeral de
cinzentos mil réis e aumentará de mil
róis para cada cem mil réis de aumen-
to"; item quatro "o socio se habilitará
ao funeral que tiver instituido mediante
certidão de obito da esposa ou filho,
uma vez que esteja quites da joie e
inensalidadw"; item cinco "o socio só
terá direito ao funeral para as passeias
a que se refere o item primeiro"; item
seis "o funeral não responde pela divida
que o socio tiver nas demais secções";
item sete "o socio que não tiver decla-
ração da peas0a para quem instituiu e
funeral é considerado o único beneficia-
rio 'do funeral"; acrescentar a "Divisão
nove" "Secção de Economias"; artigo eia-
(menta e nove "a secção de economias
destina-se a receber de seus socios efe-
tivos ou honorarios, reservas ou econo-
mias para formação dê um peculio es-
pecial"; paragrafo único "esta secção
poderá receber de tais socios qualquer
quantia em conta corrente, a juizo da
diretoria e mediante as condições e ju-
ros que a mesma estabelecer"; a Divisão
eito "Disposições gerais" passa a ser
Divisão dez; os artigos sessenta e dois
e sessenta e três passam a ser respecti-
vamente artigos sessenta e sessenta e
um; o artigo sessenta e quatro que
passa a artigo sessenta e dois substituido
por "a sociedade terá prazo de duração
ilimitado"; o artigo sessenta e cinco.
passa a ser artigo sessenta e três;
paragrafo único substituido por "em
caso de liquidação o fundo social será
dividido pelos socios, depois de pagos to-
dos os compromissos sociais"; os arti-
gos sessenta e seis, e sessenta e sete, pas-
sam a ser respectivamente artigos ses-
senta e quatro e sessenta e cinco; o ar-
tigo sessenta e oito que passa a ser ar-
tigo sessenta e seis substituido por "os
lucros apurados em balanços anuais,
serão levados ao Fundo Social, de acad.-
do com o artigo quarenta e nove dêstes
estatutos"; o artigo sessenta e nove
passa a ser artigo sessenta e sete; o ar-
tigo setenta que passa a ser artigo ses-
senta e oito suprimir a palavra "pri-
meiro" antes da palavra "tesoureiro";
artigo setenta e uni suprimido; o artigo
setenta e dois que passa a ser artigo ses-
senta e nove acrescentar a palavra "as-
sociados" entre as palavras "aos" e
"portadores" e substituir as palavras
"Secção financeira" por "secção de eco-
nomias"; artigo setenta e três suprimi-
do; o artigo setenta e quatro suprimidos
acrescentar o artigo setenta "as dividas
contraidas pelos associados em qual-
quer das secções -era- sociedade ou medi-
ante fiança, endosso, aval ou quaisquer
outras garantias dadas pela Associação
Militar do Brasil, que não forem satis-
feitas nos prazos estabelecidos serão de-
duzidas das contribuições com que o
associado já tiver concorrido"; o artigo
setenta e cinco que passa a ser artigo
setenta e um substauido por "os pre-
sentes estatutos entrarão em vigor se-
tenta e duas horas após a sua aprova-

o artigo setenta e seis suprimido;
o artigo setenta e sete que passa a ser
artigo setenta e dois' acrescentar no fi-
nal depois de "Conselho Fiscal" as pa-
lavras "que terminarão os Seus manda-
os, respectivamente em fevereiro do

mil novecentos e trinta e oito', fevereiro
de mil novecentos e trinta e seis e feve-
reiro de mil novecentos e trinta e qua-
tro"; o artigo setenta e oito que passa
O ser artigo setenta e três substituir a

palavra "seis" por "doze"; o artigo _se-
tenta e nove qu.e passa a ser artigo se-
tenta e quatro suprimir no final as pa-
lavras "até trinta o um de 'dezembro de
mil novecentos.e trinta e um". Por pro-
posta do socio Alfredo de Sá Rabello a
sessão é suspensa para ser lavrada a
presente- na, a qual depois de lida por
ocasião da reabertura da sessão é apro-
vada-sem discussão. Nada mais havendo
a tratar o senhor presidente declarou
encerrada a sessão. — Adalberto Lan-
dim, secretário "ad-hoc". — Demelrio
Antonio Basilio, presidente da assem-
bléa. — Confere. Adalberto Landim,
secretário.

(C-4.732-4-10-932-306$000)

SOCIEDADE BENEFICENTE CRUZEIRO
DO SUL

ATA DA ASSEMBLEA GERAL EXTRAORDINA-
Es'PEGIALIVIENTE CONVOCADA PARA A

REpoRNIA DE SEUS E'STATUTOE, REALlzA.-
DA A 3 DE OUTUBRO DE 4932
Aos tres dias do mês de outubro de

mil novecentos e trinta e dois, na sédo
social, a rua Buenos Aires número du-
zentos e trinta e seis, sobrado, nesta
Capital do Rio de Janeiro, e conforme
edital publicado no Diario Oficial de
trinta do mês proximo passado, pagina
dezoito mil tresentos e cincoenta e dois,
que convida os associados a se reuni-
rem em assembléa geral extraorclinaria
para reforma dos estatutos, em arrimeira
e única convocação, o senhor presidente
ás • dezoito horas verificando no, livro
de presença não haver número legal de
associados e de acôrdo com o parágrafo,
primeiro do artigo vinte e dois, dos
estatutos, declara que a assembléa se
realisará com qualquer número de as-
sociados ás dezenove horas. Reassu-
mindo a presidencia á hora legal, o se-
nhor presidente declara abertos os tra-
balhos da assembléa, lendo o edital de
convocação da mesma e convidando o
senhor secretário a proceder á leitura
da ata da assemblêa anterior, a qual,
depois de lida é aprovada sem discussão.
,A seguir, o senhor presidente declara
que vai submeter á discussão e aprova-
ção da assembléa as alterações feitas
nos estatutos pela contissão composta
dos senhores Audelino Corrêa, João Ga-
briel Nunes e Antonio Figueiredo Reis,
comissão eleita na assemblétt geral de
quatorze de agosto do corrente ano.
Pede a palavra, o senhor Pedro Antonio
de Vasconcellos, e propõe que as alte-
rações feitas nos estatutos. depois de
lidas, sejam discutidas e aprovadas e,n-
globadamente. Suluite,lida á discussão,
esta proposta, e não havendo oradores,
o senhor presidente submete a propos-
ta á votaçã?), sendo aprovada por una-
nimidade. Em seguida, o senhor presi-
dente convida o senhor secretário 'a pro--
ceder á leitura das alterações feitas nos
estatutos, ruja redação é a seguinte:
Sociedade Beneficente Cruzeiro do
Rio de Janeiro, vinte e nove de setem-
bro de mil novecentos e trinta e dois
— Senhoras associados. A comleafio
abaixo assinada, eleita na assembli'a
geral de quatorze d e.. agosto nroximie
findo, para o fim de estudar e propôr
as alterações que se fazem necessariae
nos estatutos da nossa sociedade, ofere-
ce á considerarão dos i l ustres censo:.
cios o projéto seguinte: Artigo terceiro,
parágrafo terceiro, diga-se: Os empres-
turnos a Draw longo, serão feitos medi-

ante consignação em folha Rta pagamento
nos termos do decreto numero vinte e
um mil quinhentos e setenta e seis, d.e
vinte e sete de junho de mil novecen-
tos e trinta e dois. Artigo sexto, diga-
se. O fundo de economia tem por tini
receber dinheiro para formação de De-
caia°, reservas ou economias de asso-
ciados ou pessoas de familia. Artigo
seis, patágrafo único. Esses peculios
serão catreguea a seus donos ou insti-
tuidores, logo que sejam solicitados. no
todo ou em parte, podendo a diretoria.
em be tratando de quantias maiores, Ls-
tipular um prazo que não exceda de
trinta dias. Artigo nove, letra "b",
• O consignante receberá no ato de
realisar , o emprestimo, a quantia total
do mesmo, de acôrdo com o artigo
trinta e nove, do decreto número vinte
e um mil quinhentos e setenta e seis,
de vinte e sete de junho' de mil nove-
centos e trinta e dois. Artigo nove, letra
"ó", diga-se. A consignação mensal não
excederá da quóta prescrita na lei vi-
gente ao tempo em que Ur ajustado o
contrato de emprestimo. Artigo nove,
parágrafo segundo, diga-se. Só serão
feitos emprestimos de acôrdo com a ta-
bela oficial. Artigo nove, parágrafo
seis, suprimido, Artigo trinta e dois.
letra "1", suprimido. Artigp trinta e
nove, diga-se. O beneficio de que trata
o artigo sete dêstes estatutos, respon-
derá por morte do i n ssociado pelo com-
promisso por êste assumido, de acôrdo
com o parágrafo único do artigo nove.
do citado decreto número vinte e um
mil quinhentos è setenta e seis. Arlie
quarenta, parágrafo único, diga-se ee.
ocorrer a diesolurão da sociedade, será
liquidado o seu ativo e passivo, e ha-
vendo saldo será partilhado entre Os
associados quites. que estejam no, plene
gozo dos direitos sociais, tendo-se lam-
bem em vista as condiçóes prescrite
na letra "c" do artigo sete dêstes es-
tatutos. A comissão. — Audelino Cor-
rêa, Antonio Figueiredo Reis e João Ga-
briel Nuues. O senhor presidente de-,
clara que de acôrdo com o resolvido ne
assembi(ça, vai submeter á discussão e
aprovação da aseemblea, o projéto da
reforma dos estatutos, que acabam da
ser lidos englobadarnenie. Aberta a dl-
cussdo, pede a palavra o senhor Amer''a'
da Costa Lima, para apresentar á Mes
uma proposta por si assinada nos se
guinte . termos: Proposta — Propoul-.a
que o Mandato da diretoria e do Coa -
selho Fiscal, a partir de mil imvecen'e-
e trinta e Ires, seja pelo prazo de' tre •
anos, que poderão ser realeitos. Soele
dado Beneficente Cruzeiro do Sul. Rio
Ires 'de outubro de mil novecentos
trinta o dois. O senhor presidente de
clara que continúa em discussão, o pr.,'
eia°, de reforma anrèsentalo pela r'
missão, ficando para ser resolvido d
pois a proposta que acaba de eer a• •
sentada. Pede a palavra o senhor
tonio Figueiredo Reis, membro de
missão de reforma dos estatutos. e '
clara em nome da mesma eomiesn
Ver inconveniente em une sela Ciava'
da e aprovada enalohadamento a n
poeta lida, apres entendo nesse aent"
lupa proposta e pedindo nreferenein
votação. para esta sua proposta. Reei,
tida á aprovarão a preferenr;it e a na,
posta apre pntada, eão as mesmas ante,
vades. Centinuando a discussão e p",
havendo mais oradores, o senhor aras;
dente encerrando a discussão, declara
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que vai submeter á aprovação da as-
sembléa, as alterações feitas nos esta-
tutos, e bem assim, a proposta apre-
sentada pelo senhor Americo da Costa
Lima. Submetida a votos, são as mes-
mas aprovadas por unanimidade. E nada
mais havendo a tratar, o senhor presi-
dente depois de agradecer a presença
dos senhores associados e a boa ordem
em que se realisou a assembléa, encer-
ra a sessão ás vinte e uma, horas, da
qual eu, secretário, lavrei a presente
ata que vai por mim assinada e pelos
senhores presidente e tesoureiro. —
Daniel Marimo Martins, presidente. —
Antonio Rosa Dias, secretário. — Al-
berto Felicio dos Santos, tesoureiro.

(C-4 .731-4-10-932--1118200)

ASSOGLWO BERTEFICERTTE FEDERA/
anTiFinAção

Na C.a n. 17„ publicada no "Diarici
Oficial de 1 do corrente, á pag. número
18.411, onde se lê, nas 6° linha e seguin-
tes: O senhor presidente declara ao con-
selho que, em virtude do decreto número
vinte e um mil quinhentos e setenta e
dias vinte e vinte e nove de julho tini.
mo, etc., leia-se: O senhor presidente
declara ao conselho que, em virtude do
decreto número vinte e um Mil quinhen-
tos e setenta e seis, de vinte e sete de ju-
nho último, etc.

fian,
Comp ankle Inorça e ILuz

de Nepumuceno
AOSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINARIA

Ficam convidados os Srs. acionistas
para uma assembléa geral extraordinaria,
e realizar-se á praça Floriano n. 7, 7°
andar, no dia 6 do corrente, para apro-
varem a transferencia da sede da compa-
nhia e sua instalação nesta Capital.

Rio de Janeiro, 1 de outubro de 1932.
— A diretoria.

(C-4.546-1-10-32-14200-2 vezes)

1Lavandann Cooperativa (Elle Respon-
•sablládade limitada • do Cernitn
União das 1Proprietarios de Hotels
e Classes Anexas (Sindicato Pro-
fissional)

CONTINUAÇÃO DA AssEmBLÉA GERAI
EXTRAORDINARIA

São convocados os Srs. associados para
se renunirem em assembléa geral extra-
ordinaria, no dia 7 do corrente, ás 14 1/2
horas, na séde do centro, á rua General
Camaea n. 163, a requerimento de asso-
ciados em número legal, afim de prosse-
guirem-se os trabalhos iniciados no dia
27 de setembro proximo passado. Gomo
consta do anúncio anterior, o objetivo da
assembléa era conhecer e votar uma pro-
posta sôbre contas da diretoria e sobre
destituição de um diretor, e tendo sido
suspensos os seus trabalhos quando se ia
proceder á votação de referida proposta,
na reunião a efetuar-se proceder-se-á á
mesma votação, na fórma dos estatutos.

Rio de Janeiro, 1 de outubro de 1932.1
— Jaeintho Mello da Silva, presidente.

(C-4.549-1,-.50-32-71U00-6,7(~,

lLojaâ Americanas S. E.
ASSENLA GERAL EXTRAORDINARÚS

Convocação para o dia 10 de outubro
proximo futuro

São convidados os Srs. acionistas para
uma assembléa geral extraordinaria, a
realizar-se na sede social, no edificio
da A Noite, 15° (praça Mauá), no dia 10
de outubro proximo futuro, ás 14 horas,
afim de:

a) tomar conhecimento da renúncia de
membros da diretoria e do conselho
fiscal;

b) deliberlar sôbre o preenchimento dao
vagas existentes na diretoria e no con-
selho fiscal; e

c) deliberar sôbre a proposta, apre-
sentada por um grupo de acionistas, da
reforma doa estatutos;

d) tomar conhecimento dos átcs prati-
cados pela administração até o dia 9 de
outubro.

Rio de Janeiro, 22 de setembro de 1932.
(C-4.389*-23-9-32--122$400-8 vezes)

A' Praça
Jorge Lirná participa á praça que ven-

deu a sua oficina de marcenaria e car-
pintaria, situada, á rua dos Invalidos
n. 140, nesta praça; á firma Salomon
Kunz, Ltda., estabelecida á rua da Glo-
ria n. 84, tambem nesta praça, livre e
desembaraçada de qualquer onus.

Quem se julgar credor pôde apresen-
tar-se no prazo da lei.

Rio de Jnneiro, 3 de outubro de 1932.,
— Jorge Lima

12mi

Confirmamos a declaração. — &domem
Kunz, Lf4a.
(C-4.728,-4-10-32-24000-3 vezes),

A' Praça
Antonio da Silva Pinheiro 85 CoMP-p

estabelecides á rua da Alfandega ns. 113
e 115, nesta cidade, com importação e
exportação i çle artigos de armarinho e
brinquedos por atacado, declaram a esta
praça, ás do interior e do estrangeieo
que, de acôrdo com a alteração do seu
contrato saciai, arquivado na Meritis-
sima Junta Comercial, sob o n. 124.727,
admitiram como socio solidario o seu
antigo auxiliar e procurador Sr. Rodrigo
Octavio Pihheiro, continuando a fazer
parte da firma todos os seus antigos so-
cios.

Rio de Janeiro, 30 de setembro de ,1932,
(C-1.739-4-10-32---33$300--3 vezes)

, A' Praça
Achando Se o socio Abel Fernandes dos

Santos eri dissidencia com os ou-
tros dois ocios, Carlos Ayres Neves e
Fernando Pinto, componentes da firma
Santos, Pinto SD Neves, proprietarios da
Garage e Oficinas Lapa, declaramos não
nos responsabilizarmos por qualquer
negocio re lizado pelo referido socio, em4,
nome da firma, após o dia 26 de setem-
bro proxi O passado.

Rio de janeiro, 3 de outubro de 1932
— Carlos Agres Neves. — Fersrandó,
Pinto,

(C—Z-4-4940-32-.-510U800-3 57e24:

Comp a NI hm

ASSEIVIELÉA GERAL EXTRAORDINARLk

São convidados os Srs. acionistas de
Companhia Matadouros Modelos a se
reunirem, na sede social da companhia,
á rua Mayrink Veiga n. 28, 40 pavimento,
pelas 14 horas do dia 7 de outubro, afim
de elegerem os membros do conselho fis-
cal e modificação da diretoria. — A di-
retoria.

(C-5.235-4-10--32-188400-2 vezes),

Iffibrica Columho S. A.,,
8° DIVIDENDO

São convidados os Srs. acionistas a vie
rem receber o 8° dividendo, á razão de
10000 por ação, correspondente ao exer-
cicie findo em 30 de junho de 1932, no
escritorio desta sociedade, á rua São
Cristovão n. 179, do dia 8 do corrente
em diante, das 10 ás 15 horas.

Rio de Janeiro, 4 de outubro de 1932,1
— A diretoria.

(C-4.737-4-10-32-6,910n

Vendas por allvarã,
O corretor Paulo Alvares de Souza, aea

torizado por alvará do Dr. juiz de direito,
da 2° Vara de Orfãos, venderá em leilão,'
na Bolsa, no dia 10 de outubro, tres apo-
lices diversas emissões, de 1:0603, 5 %,
nom., pertencentes ao menor Sylvio, filho
do finado Miguel Duarte Pinto e D. Arcg
linda Corrêa Duarte Pinto. 	 P

Secretaria da Camara Sindical do RUO
de Janeiro, em 30 de setembro de 1932.,

Ary de Almeida e Silva, síndico.
(C-4.730-4-10-32-79100)1

Emprêsa de Aguas Minerais
Santa Cruz

Para o dia 6 de outubro proximo, ás le
horas, na rua Theophilo Ottoni n. 69, so.
brado, são convidados os Srs. acionistas
a se reunirem em assembléa geral ordi-
naria.

Objeto: aprovação de contas; aumento
de capital; eleição da diretoria; nomeação
do conselho fiscal e suplentes.

Rio de Janeiro, 17 de setembro de 1932.
— A. diretoria.

(0-4.363-17-9-32--273500-3 vezes),

Caixa Auxiliar de Suco= Ilmedk.
tos dos 1Empregados do Movimento
da Estrada de lFerro Central de);

rasil
ASSEMBLÉA OLRAL oRDINARIA

Segunda convocação	 -
De acôrdo com a letra C do art. 126, doR

estatutos, convido os Srs. associados qui.
tes a se reunirem em assembléa geral or-
dinaria, no dia 8 do corrente, ás 19 ho-
ras, na sede social, á rua General Caldwell
n. 162, para leitura, discussão e votação
do parecer da comissão de tomadas dq
contas.

Esta assembléa se realizará com quale
quer número de acordo com § 2° do are
tigo 128.

Rio Janeiro, A de outubro de 1932e
— Pelo 1° secretário, Francisco Cordovilâ
Marçal Lino, chefe da secretaria.

(rde-7330.-32-30$600-3 vezegn

t douros *411 CR051


